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A QUESTAO DE.MQGâAFJCÀ:~ 

JAYMJi MAGRASSI DE SÁ)" 

Tal como acontece em relação a quase todos os grandes problemâs nacionais,' 
também o demográfico padece do comportamento tradicional das ondas de 
opinião. São os impulsos momentâneos, sem vinculação mais profllnda e sem 
ampararem-se em indagações mais sérias, que caracter~zam; no País, a 
consideração de seus grandes problemas. Como que de· repente, um tema dado 
vem a lume. As opiniões se inflamam instantâneamente, os debates se acendem, 
as disputas se acirram e as fórmulas de bôlso surgem de inopino, com defensores 
e acusadores a se degladiarem com autêntico furor maometano. Da discussão 
passa-se, incontinente, à porfia; e daí, às ofensas.' Mas também, de repente, 
tudo se aquieta, o problema volta à inconsciência de que padecia antes da 
turra verbal. É sempre assim; e não difere o comportafnento no caso da 
questão demográfica, há poucos dias atrás, objeto de .forte controvérsia e até 
de polêmica algo insultuosa, ameaçando mesmo transformar-se em questão 
política de fundo ético e religioso. A julgar pelo aceso da coisa, dir-se-ia haver 
seriedade e, quiçá, motivação honesta no encará-la. Màs hoje, está fora de 
discussão e, ao que. parece, esquecida. Provàvelmente ressurgirá daqui a uns 
tempos, da mesma forma e sob a mesma moldura em matéria de celeuma e 
pontos-de-vista, voltando, pouco depois, a triste sorte do abandono. Melancólico 
e deplorável comportamento! 

Convém, no entanto, focalizá-la, porque é realmente séria, sem ser dramática 
ou catastrófica. Séria, sobretudo por estar sempre ausente de nossa política 
econômica, fato que constitui, na verdade, o seu pior aspecto, ou melhor dizendo, 
aqtiêle que realmente a transforma em preocupação crescente para os que têm 
consciência do que representam seus reflexos na vida econômica e social do País. 

I - O PROBLEMA 

A questão demográfica é delicada e tem severas conseqüências quando não 
se a considera como é devido. Não há que pensar, ao abordá-la, em dogmas 
malthusianos, . ou em concepções filosóficas ou mesmo moralistas. Não. É 
necessário encará-la à luz de análises cientificamente amparadas sem ponto
.-de-vista prefixado e livre de estereótipos que mistificam e adulteram sua 
, conformaçao real. 

É comum, por exemplo, apresentar-se o problema demográfico como refletido, 
,. em seu todo e exclusivamente, pela taxa, bruta ou líquida, de crescimento da 
,J>o:pulação,, atribuindo-se a essa taxa, quando acentuada, efeitos negativos, em 
,:,qualquer caso. 
\l~? .. · Impróprio; duplamente impróprio. O problema demográfico não se expressa 
,i!~xelusivamente através do acréscimo de população, nem êste, em sendo · 
,~:acentuado, é sempre nocivo. Uma elevada taxa de crescimento líquido da 
<PPP:ulação pode ter efeitos positivos em países de alta renda per capita, .grand~·: 
~ \ 
)\-.----

' * .Transcrito de Digesto Econômico, n.0 193, janeiro-fevereiro, 1967 - Ano xXII , 



extensão territorial e população rarefeita. Contràriamente, terá efeitos negativos 
em países de baixa renda per capita, pequena área geográfica e forte densidade 
de população. Mas entre êsses casos extremos, existem inúmeras situações, cada 
uma das quais com características e peculiaridades próprias. As generalizações 
deixam de ter, assim, maior significação. 

Por outro lado, a questão tem que ser examinada em seus diversos ângulos, 
pois são vários os problemas que encerra. Entre êsses, temos, por exemplo, 
o do nível cultural médio, o do estado de higidez e o da própria distribuição 
etária da população. Diferem amplamente os reflexos da pressão demográfica 
à luz de qualquer dêsses aspectos, sendo fácil entenderem-se as variações 
conforme o grau de educação do povo, seu estado de saúde e as faixas de 
idade predominantes na estrutura da população. E porque é assim, tornam-se 
de pouca; ou .n:ula ~validade as análises e soluções que partem de elegantes, mas 
falsas s1mphflcaçoes do problema, ou de modelos preconcebidos para seu 
equacionamento e solução. 

Tomemos, no entanto, o caso brasileiro, examinando-o à luz do processo de 
desenvolvimento econômico, ângulo do qual foi a pressão demográfica apreciada 
na porfia que recém-presenciamos. 

II - DEMOCRACIA E DESENVOLVIMENTO 

Um dos elementos básicos do desenvolvimento é o esfôrço de poupança, 
que corresponde a um não consumo, ou, o que é o mesmo, à renúncia, voluntária 
ou compulsória, ao consumo. O crescimento do produto interno e a evolução 
da estrutura econômica requerem uma taxa dada de inversão, orientadas as 
aplicações respectivas de modo tal que a reprodução da renda se processe com 
modificações significativas e não aleatórias nos regimes e na estrutura de 
produção. li:sse mecanismo pressupõe, implicitamente, e por definição, mudanças 
permanentes na distribuição .funcional e social da renda. 

O não consumo exparge-se, naturalmente, embora nem sempre de modo 
racional, por tôda a população. E quando está, em crescendo, defronta-se com a 
necessidade de realizar uma taxa dada à poupança, torna-se mais complicada a 
solução do complexo traduzido pelo trinômio quanto, o que e quem, em têrmos 
de não consumo. 

Os novos contingentes demográficos (crescimento bruto da população) são 
exigentes em matéria de consumo, sem concorrer, todavia, durante razoável 
período, para a reprodução da riqueza. Quer isto dizer que uma parcela do 
produto deverá ser apartada para atender a êsses novos contingentes, sem que 
a coletividade dêles obtenha contrapartida, em têrmos de esfôrço, até o 
momento em que se incorporem êles ao processo de produção. Naturalmente, o 
volume da parcela do produto que flui para o consumo dos novos contingentes 
de população varia, precipuamente, ainda que não de modo exclusivo, com o 
volume absoluto dêstes e, em certa margem, com os hábitos e costumes predo
minantes na vida da coletividade. 

Em suma, tudo isso importa em dizer que a poupança global da coletividade 
deve suportar o ônus que o acréscimo demográfico representa em têrmos de 
consumo. Mas não é nada de catastrófico como se quer afirmar, a menos que 
a questão demográfica tenha atingido a níveis colossais, como o da China e o 
da Índia, isto é, tenha alcançado proporções e dimensões realmente gigantes
cas, com problemas adicionais gerados no próprio bôjo da situação e sensivel
mente agravados pela evolução desta. E não é catastrófico, porque em níveis que 
não aquêles, o crescimento da produção, na função de investimentos racional
mente aplicados sob amparo da evolução tecnológica, sobretudo em economias não 
"atoladas", tende a ser bem mais do que proporcional às exigências de consumo 
daqueles novos contingentes. :íl:ste último fenômeno, aliás, de um modo geral, 
configura a própria razão de ser do progresso que caracteriza a civilização 
industrial, e que, em síntese, é o resultado dos avanços da ciência e da tecnologia 
aplicados aos processos ou regimes de produção. 

Mas ao dizer-se que não é catastrófica, nem de longe se está afirmando 
não ser' a questão de preocupar. Preocupa, e muito, mas por outro motivo, 
como explicado adiante. 
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III - ASPECTOS DA QUESTÃO DEMOGRÁFICA 

Vejamos, porém, alguns aspectos do problema, todos êles reais e importantes 
no caso brasileiro. 

A distribuição etária da população vis-a-vis o desenvolvimento econômico 
tem reflexos sensíveis. Uma população predominantemente jovem tende a 
apresentar uma propensão natural ao consumo muito acentuada. Coloca-se, 
em conseqüência, um obstáculo a mais ao' esfôrço coletivo de poupança. Nos 
seus justos têrmos, porém, o problema específico daí decorrente transporta-se 
por inteiro para o âmbito da política, e pode ser resolvido mediante mais . 
racional atuação no sentido de uma distribuição menos imperfeita do esfôrço 
de não consumo pelas diversas camadas da população. 

A pressão exercida pela fôrça do trabalho é um segundo aspecto a considerar. 
População em crescimento é o mesmo que aumento da fôrça-de-trabalho e 
portanto, o mesmo ainda que exigência crescente em têrmos de oportunidades 
de emprêgo. Aqui, a questão é um pouco mais delicada, pois sôbre requerer que 
a estrutura das inversões tenha por base o princípio do capital saving, obriga 
a consideração de um outro problema - o grau de habilitação profissional da 
fôrça-de-trabalho. É aspecto que exige boa dose de racionalidade no exercício 
da política econômica, principalmente em país de frágil estrutura que, se de 
um lado, face à pressão da oferta de braços e à escassez de capital, propendem 
para inversões do tipo capital saving, por outro, ostentam baixíssimos níveis 
de produtividade, cujo incremento requer incorporação maciça de capital aos 
sistemas de produção. Mas também neste caso, tratam-se de opções a serem 
orientadas através da política econômica e não de inviabilidade de solução. 

A distribuição funcional-geográfica da população é outro ponto a examinar. 
A distribuição entre o setor rural e o urbano reflete, ao longo do tempo, a 
evolução percorrida pela estrutura de produção. Mas essa distribuição tem 
efeitos acentuados no comportamento e na estrutura do consumo global. 
Hábitos de vida diferentes ·e diferente densidade demográfica, levam a que, 
entre setor rural e setor urbano, as propensões difiram, e por vêzes acentuada
mente, refletindo-se tal fato na partição da renda entre consumo e investimento. 
Acresce ainda que o movimento de concentração urbana gera maior amplitude de 
consumo para as novas utilidades postas no mercado pelos avanços tecnológicos, 
além de provocar crescente demanda de investimentos para atender ao conjun
to de exigências comumente denominadas de comodidades urbanas. 

Completando êsse aspecto, temos o caso da distribuição geográfica em si 
mesma. População rarefeita ostenta comportamento distinto do de população 
cencentrada. E quando há ocorrência de grandes vazios geográficos, a interiori
zação da população, em sendo um requisito da ocupação econômica e do domínio 
político do território, pode ter efeitos sensíveis de diversos ângulos. Um dêsses, 
para citar exemplo, é o aumento da produção agrícola através da exploração 
de terras novas. 

Para ser entendida e avaliada em seus reflexos, a denominada pressão 
demográfica requer, portanto, definições claras, além da correta colocação de 
seus parâmetros. 

IV - SOLUÇÕES 

Assinalados os aspectos marcantes do tema, torna-se possível examinar os 
caminhos a seguir para alcançar soluções efetivas, que não podem ser 
milagrosas ou de efeitos instantâneos. 

Tem sido apontada, para o caso brasileiro, a solução restritiva, conhecida 
por contrôle da natalidade. Seria realmente uma solução? Parece pouco provável. 

Além das barreiras éticas e religiosas que sua adoção enfrenta, há que 
examiná-la tendo em conta o nível cultural. Em populações de baixo nível de 
educação torna-se quase impossível a adoção de métodos anticoncepcionais, 
sobretudo na amplitude requerida para que os resultados sejam efetivos no 
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limitar de modo significativo o crescimento demográfico. Di~so é' exemplo ~, ca~o 
indiano, como bem o demonstraram técnicos da ONU, que viveram a expenenc1a 
naquele país onde o contrôle fracassou de modo completo. 

o status social, ou melhor, a sua ausência quase total em largas faixas 
da população é ainda obstáculo mais forte do que o anteriormente apontado. 
Sabemos que elevadas taxas de reprodução tendem, a. corr,er preEiPU:ªm~nte 
naquelas camadas onde· o baixo status ou a ausenc1a deste nao n~1poem 
qualquer tipo de sanção ao aumento da prole. E sabemos que o status llga-se, 
eminentemente, ao nível de renda. 

o contrôle da natalidade parece, assim, algo destinado a concorrer mais 
para ilidir o fenômeno, do que para resolver os problemas que encerra. 

A solução efetiva está no esfôrço orgânico e racional de crescimento da 
renda e de distribuição desta. É, fundamentalmente, uma questão de desenvol
vimento econômico. 

V - MITO E RACIOCíNIO 

No caso brasileiro, que nem de longe se assemelha ao indiano ou ao 
chinês em volume ou magnitude, poderíamos dizer que tudo se resume em uma 
correta política de desenvolvimento. E exatamente porque a política econômica 
do País jamais considerou como necessário o problema demográfico, é que êste 
se afigura como fenômeno a preocupar de modo cada vez mais forte. O avanço 
da ciência econômica já oferece elementos seguros para considerar-se, numa 
política de fomento, os efeitos e reflexos de uma taxa dada de crescimento 
demográfico. Se não é correto subestimar as exigências dêsse crescimento, menos 
correto, ainda, é desprezar a capacidade de que hoje se dispõe para considerar 
devidamente tais exigências ao longo de um esfôrço coletivo de progresso 
econômico e social. 

Já não constitui problema maior chegar-se a programas integrados, conce
bidos e formulados com o auxílio de indicadores técnicos apropriados; nem há, 
quando se atua com seriedade, dificuldades irremovíveis para acionar os 
instrumentos de política econômica de modo a disciplinar, em suas grandes 
linhas, o comportamento de consumo e poupança em consonância com deter
minados objetivos a atingir. 

O que acontece, como registramos em artigo anterior, é que a programação 
econômica (e a rigor o que temos tido no particular nem sequer se pode 
denominar de programação) vem pecando, inclusive, pela inobservância de 
premissas elementares. Como tal, quase ou nada se consegue em matéria de 
disciplina e regulagem. A baixíssima produtividade que se observa no País 
soma-se, no dificultar maior crescimento do produto em função do investimento 
global, à própria inorganicidade dêste e à sua alongada, não raro fragmentada, 
realização em vários setores da economia. 

Contrôle maciço da natalidade em países de baixo nível médio de renda 
e de educação é quase um mito. O raciocínio tranqüilo sôbre o problema 
demográfico nas dimensões do caso brasileiro leva, naturalmente, a outro tipo 
de solução - a de dar à política de desenvolvimento formulação racional e 
execução eficaz, nela computando, convenientemente, os diversos efeitos do 
crescimento da população. 

Deixar o raciocínio pelo mito, é apenas, introduzir um elemento a mais de 
perturbação. A mais e poderoso. E isso porque a taxa de crescimento da 
população não se abaterá, persistindo, conseqüentemente, os reflexos que dela 
emergem. Aos problemas a enfrentar, poré"rn, outros se somarão, como o da 
reação ética e religiosa, o da exploraçã_o _ignóbil d~ pobreza . e ~ª. ignorân~ia 
e o das frustrações que fatalmente surgirao na esteira dessa Ilusona tentativa 
de obviar a questão. 
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A GEOGRAFIA E O DESENVOLVIMENTO, lNQUSJRIAL NA PARTE 
. CENTRAL DE MINAS GERAIS, B,RASIL "A 

JOHN DICKENSON 
Da Universidade de Liverpool 

Durante as duas últimas décadas, desde 1945, tem-se dado crescente atenção 
aos problemas dos países em desenvolvimento. Muitos dêstes países lograram, 
com efeito, grandes progressos em seu desenvolvimento· econômico, freqüente
mente com um alto grau de participação governamental. . Como conseqüência, 
não é mais possível limitar o estudo da distribuição geográfica do fenômeno 
econômico, dentro da uma moldura tradicional dos fatôres de localização que 
:atuam em uma economia de livre emprêsa. Faz-:se. progressivamente mais 
necessário que qualquer análise do fenômeno econômi~o e dos padrões criados 
pelo processo do desenvolvimento econômico, reconhecer o papel que desempenha 
o Estado no estímulo de tal desenvolvimento. Realmente, grande pàrte do 
desenvolvimento que se tem realizado, somente pode .ser explicado se o 
relacionarmos com as atividades do Estado. 

O propósito· dêste trabalho é de apresentar um estudo de llma região, 
dentro de um país em desenvolvimento, que experimentou um progresso 
econômico considerável, no qual a ação governamental para fomentar tal 
desenvolvimento adquiriu importância crescente. A área que se irá considerar 
é a Zona Metalúrgica do estado de Minas Gerais, BrasiL ·Esta zona constitui 
a parte central do estado (fig. 1), sendo a zona fisiográfica uma unidade 
regional delimitada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística com 
finalidades estatísticas. 

A Zona Metalúrgica cobre uma área de, aproximadamente, 15 000 milhas 
quadradas. Coincide com o chamado Quadrilátero Ferrífero. que, como o nome 
indica, é uma área rica em ferro, e que constitui parte das elevações da serra 
do Espinhaço. Esta área é igualmente rica em outros recursos minerais e possui 
também uma agricultura bastante diversificada, já que Minas Gerais é um dos 
estados agropastoris mais importantes do Brasil. -

As atividades econômicas da região começaram com o descobrimento do 
º:!:lro no final do século XVII. A resultante febre do ouro fêz com que a região 
fosse <;lesbrava~a, se povoasse e nela se estabelecessem.cidades como Ouro Prêto, 
Sabara e. Mariana. O auge do ouro durou relativamente pouco, e quando se 
esgotaram as reservas de ouro aluvial, a região experimentou um período de 
estagnação econômica que persistiu durant~ boa parte do s~cul.o XIX. D~rante 
êste período a principal atividadi;i foi a agricultura. <!e subiste~cia. N.a r~alldade, 

·a agricultura continua sendo, hoJe em dia, uma at1v1dade de impo;tancia, tendo 
·dado emprêgo em 1960 a 143.413 pessoas na zona, em comparaçao com 68.797 
na indústria,. numa pppulação total de 1 733 091 habitantes. Apesar disto, nos 
últimos anos a indústria desenvolveu-se mais que a agricultura. Esta perma
neceu relativamente atrasaçla, e existe uma tendência para deixar:-se de lado .3'. 

'. · · FONTE: União Geográfica Internacional. Conferência Regional Latino-Americana -. Tomo 
II - '.Femas Geográfico-Econômicos - México, 1966. · , 

* Tradução de Henrique Azevedo sant'Anna.. -. Geógrafo do Instituto Brasileiro de 
Geografia, revista e atualiZàda. pelo autor. · 



agricultura na planificação econômica de nível nacional e estadual. Para tanto, 
a planificação está enfocada para a concentração dos esforços no desenvolvi
mento industrial da região. 
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A atividade industrial da zona começou durante o período de apogeu das 
minas de ouro, ao se estabelecerem as fundições de ouro, durante as primeiras 
décadas do século XVIII. Ao mesmo tempo trabalhava-se o ferro em pequena 
escala, para fabricar os instrumentos de mineração e agrícolas. A indústria 
de ferro sobreviveu ao período da mineração e durante os primeiros anos do 
século XIX, Minas Gerais foi cenário de algumas das primeiras aplicações, no 
Brasil, da tecnologia da Revolução Industrial Européia, ao se estabelecer altos
-fornos na zona em 1814 e 1817. Apesar disto êstes projetos não sobreviveram 
muito tempo ao serem abandonados pelos técnicos metalúrgicos que os haviam 
instalado; êstes regressaram à Europa. Como conseqüência, durante grande 
parte do que restava do século XVIII, a produção metalúrgica reduziu-se a 
simples forjas. 

Durante o mesmo período, a indústria têxtil bem como a do ferro 
começaram a se desenvolver com base nas matérias primas e mercados locais. 
A princípio, a indústria têxtil foi uma indústria de artezanato, produzindo 
sômente roupas grosseiras para escravos e panos para sacos, mas, em 1837 foi 
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instalada uma fábrica na zona, usando maquinaria importada da Europa 
A partir daquela data, a indústria têxtil, fortemente apoiada na importação, 
de tecnologia industrial estrangeira, expandiu-se continuamente até liderar 
êste setor industrial em Minas Gerais, no século XIX. 

A indústria alimentar também começou a se desenvolver nessa época, sendo 
a de laticínios e a de açúcar, particularmente importantes. Tal fato ocorreu 
também com outras indústrias como a do vestuário e a cerâmica. Visto de uma 
maneira geral, contudo, o desenvolvimento industrial do período foi caracteri
zado por uma produção em pequena escala, para um comércio local limitado. 

Ao final do século dezenove, a indústria metalúrgica experimentou nôvo 
período de desenvolvimento, que serviria de base para que Minas Gerais, e 
especialmente a Zona Metalúrgica, se convertesse num centro de indústria 
básica do Brasil. Foram instalados altos-fornos em 1888 em Itabirito e em 
1893 em Burnier, próximo de Ouro Prêto, e a êstes seguiram-se outros, no 
início do século XX. Entretanto, apesar dêstes progressos e a longa história 
industrial de Minas Gerais, no início do século XX, São Paulo e Rio de Janeiro 
adquiriram muito maior importância na estrutura industrial do Brasil. 

Subseqüentemente a indústria em Minas Gerais expandiu-se consideràvel
mente. Em 1920, existiam 1 243 estabelecimentos industriais no estado. Para 
1940 esta cifra se elevou a 5 394, dando emprêgo a 66 041 pessoas; e para. 1950 
havia já 10.620 estabelecimentos com um contingente de 96.156 operários. Ao 
realizar-se o último recenseamento em 1960 havia 12.250 estabelecimentos com 
um total de 139 835 trabalhadores. Como se verifica, grande parte do desenvol
vimento industrial do estado efetuou-se durante o século XX, especialmente no 
período do após-guerra. Assim, é evidente que a base para êsse desenvolvimento 
em têrmos de distribuição e tipos foi estabelecida com muita anterioridade. O 
centro primitivo da atividade econômica localizou-se na região das minas de 
ouro e esta converteu-se na área industrial mais importante e dinâmica de 
Minas Gerais. Além disso as indústrias pioneiras do ferro e as têxteis são, 
atualmente, consideradas como as mais importantes da Zona Metalúrgica 
e do estado. 

Grande parte dêste desenvolvimento, especialmente o estabelecimento em 
grande escala, de indústrias diversificadas e tecnicamente avançadas deve ser 
atribuído às atividades de incremento do desenvolvimento econômico dos 
govêrnos federal e estadual. A intervenção governamental na economia do 
Brasil é uma tradição que data do início do século XIX. Entretanto, somente 
em 1930 começou o govêrno a dar os passos positivos para o fomento do 
desenvolvimento econômico no Brasil. Durante o regime de Vargas, e por meio 
do Plano Salte, da administração de Dutra, fizeram-se os primeiros ensaios 
neste campo, mas os progressos mais importantes que se obtiveram até a 
presente data foram obtidos durante a administração de Kubitschek, 1956-1961. 
O govêrno formulou um programa de desenvolvimento, o Plano de Metas no 
qual foram fixadas 30 metas no campo do desenvolvimento da fôrça mo'triz, 
dos transportes, da agricultura, da indústria básica e da educação. o plano era 
excepcionalmente importante, pois que, além de prover uma infraestrutura 
dentro da qual a agricultura e a indústria, e especialmente esta última 
poderiam desenvolver-se, também se fizeram progressos na instalacão ~ 
expansão das indústrias básicas necessárias para manter o desenvolvimento 
ecoi;iômico. Tal fato foi de especial importância para a Zona Metalúrgica com 
as merentes vantagens para tais indústrias. Os progressos previstos fom'enta
ram-se com ajuda financeira direta, assim como com a ajuda do govêrno para 
obter o necessário capital estrangeiro e estabelecer tarifas protecionistas. 

Ao mesmo tempo o govêrno federal estava cada dia mais ativo em promover 
o desenvolvimento econômico a nível nacional, e para tanto o govêrno de Minas 
Gerais iniciou os passos necessários para a explotação dos grandes recursos de 

. que estava dotado o estado. Esta intervenção começou em 1941 com a criação 
da Cidade Industrial de Contagem similar ao "Trading Esta te" britânico *, na 
periferia da capital do estado, Belo Horizonte. Esperava-se que a ajuda finan-

* O "Trading Estate" ou "Industrial Estate" consiste numa área destinada, por uma 
autoridade nacional ou municipal, para desenvolvimento industrial. Foi utilizado, originalmente 
na Inglaterra para tentar atrair indústrias às chamadas "Depressed Areas", de 1930. Atualmente 
a expressão tem uma aplicação mais extensiva para descrever áreas de planejamentos industriais 
- geralmente já providos de serviços como: água, energia, estradas, etc, e, em alguns casos, 
instalações fabris e incentivos financeiros - para atrair industriais. (N. T.) 
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ceira ou outros atrativos para ali levassem a indústria, entretanto o projeto 
se desenvolveu, a princípio, muito lentamente. 

Depois da Segunda Guerra Mundial levou-se a cabo estudos sôbre os 
recursos do estado e seu potencial de desenvolvimento. Como resultado estabe
leceu-se na década de 1950 um programa de desenvolvimento infraestrutura! de 
energia e transportes. O financiamento foi obtido gravando-se as vendas com 
impostos especiais. Com os recursos obtidos o govêrno começou, não só a apoiar 
o desenvolvimento, como também participou ativamente na organização de 
economias mistas de capital privado e estatal dedicadas à agricultura, à energia, 
à mineração e à siderurgia. 

Entre estas atividades a criação de uma emprêsa para fornecer energia 
elétrica, formada com capital misto, as Centrais Elétricas de Minas Gerais 
(CEMIG) ~oi vital. A provisão. de_ u?la grande quantidade de energia a baixo 
?usto, ?b~1da _ dos recurso~, h1drau}1cos, foi de grande importância para a 
mdust~ia.ll~açao do estado; ~a que Sao Paulo e Rio de Janeiro, que puderam, em 
P3:_rt~, m1c1ar seu desenvolv1m~nto devido à acessibilidade de abundante energia 
eletnca, estavam, duran~e a decada. de 1950 l~grando uma máxima utilização de 
seus recursos desenvolvidos. Em Mmas Gerais o grau de desenvolvimento dos 
recu~sos hidrelétricos, que se havia obtido antes de 1950, era quase, em sua 
totalldade, em pequena escala e muito disperso, já que as emprêsas tinham 
uma capacidade média instalada de 500 kW cada uma. A CEMIG estabeleceu-se 
em 1951 e começou com um programa de construção de usinas de energia 
hidrelétrica, instalando inicialmente algumas de tamanho médio. Recentemente 
foram instalados projetos maiores, tais como o de Três Marias no rio São 
Francii;;co, previsto para uma capacidade de 520 mW, e o projeto conjunto com 
outras companhias em Furnas, do qual a CEMIG receberá 600 mW. Em 1965 
a capacidade instalada da CEMIG havia aumentado de 12 880 kW em 1952 
para 518 843 kW. A primeira fase dêstes progressos e o sistema de transmissão 
orientaram-se para a Zona Metalúrgica e não há dúvida que a abundância de 
energia elétrica representou um fator decisivo na .contínua industrialização da 
área. 

Os melhoramentos que os governos federal e estadual lograram nos 
transportes durante o mesmo período também tiveram importância sensível. 
Construíram-se e melhoraram as rodovias federais que comunicam Belo 
Horizonte com São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília e ampliou-se as rodovias 
estaduais. Também foram melhoradas as ferrovias, dotando-se as mesmas de 
novas locomotivas, novos vagões e vias. Duas das principais linhas, a Estrada 
de Ferro Central do Brasil e a Rêde Mineira de Viação, servem a Belo Horizonte 
e a orientação desta nova rêde de rodovias e ferrovias até a zona é um fator 
adicional positivo para o seu desenvolvimento. 

Portanto a combinação de uma base dos diversos recursos, um sólido desen
volvimento infraestrutura! e o apoio governamental permitiram que se levasse 
a cabo, desde 1950, um importante progresso na industrialização da Zona 
Metalúrgica. Nesse progresso são de especial importância alguns ramos da 
indústria. Entre êstes principais setores está a indústria siderúrgica. O elevado 
teor do minério de hematita do Quadrilátero Ferrífero serviu de base para a 
importante indústria metalúrgica, baseada na fundição a carvão de lenha, que 
se desenvolveu no século XX. Nos últimos anos logrou-se importante expansão 
no ramo, com o estabelecimento de duas novas e importantes usinas siderúr
gicas, assim como a expansão das já existentes. Com o incremento da indus
trialização podia-se prever um aumento na demanda de ferro e aço, e a Zona 
Metalúrgica desfruta de vantagens óbvias para poder satisfazer a essa demanda. 
O papel do govêrno federal foi importante para fomentar a indústria, já que 
não só conseguiu divisas para obter equipamento como inverte capital nos 
projetos industriais. 

Em 1952 a Companhia Siderúrgica Mannesmann, fabricante de tubos de 
aço, estabeleceu-se na Cidade Industrial. De fato foi atraída para ali, pela 
acessibilidade à energia da CEMIG, para a fundição elétrica. A emprêsa começou 
a produzir em 1954 mas não alcançou sua máxima produção de 120 000 toneladas 
até 1960. De acôrdo com o Plano de Metas uma segunda emprêsa, a Usina 
Siderúrgica de Minas Gerais (USIMINAS), estabeleceu-se em Ipatinga, a leste da 
zona, com capital brasileiro federal, estadual e privado e com capital japonês. 
Instalou-se para utilizar os minérios "finos" da Companhia Vale do Rio Doce, 
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que não s~rvem para a exportação e também para utilizar os vagões da 
companhia, no seu regresso do pôrto de Vitória, levando carvão para a usina. 
A USIMINAS, com uma capacidade inicial de 600.000 toneladas de aço por ano, 
começou a produzir em 1962. No mesmo distrito, a Companhia Aços Especiais· 
Itabira, (ACESITA) que :produz aços .especiais, aumentou sua capacidade de 
40 000 para 120 000 por ano. A Companhia Siderúrgica Belgo Mineira em Monle
vade que, como ,a ACESITA, utiliza o carvão de lenha, ampliou sua capacidade de 
185 000 para 400 000 toneladas, convertendo-se em i.Jma das maiores produtor~s 
de ferro do mundo que utilizam carvão de lenha. Alguns dêsses progressos nao 
se completaram até que terminou o período do Pla110 d~ Metas, e algumas outras 
expansões iniciaram-se posteriormente. Por exemplo, a capacidade da USIMINAS 
será aumentada para um milhão de toneladas e a da Mannesmann para 300 000, 
portanto, dentro do plano de aumentar a capacidade das usinas de aço, durante 
o período 1955-65, para 3 200 000 toneladas, embora menos de 1 400 000 toneladas 
tenham sido instaladas na Zona Metalúrgica. · 

· O que talvez represente um desenvolvimento ainda mais notável da indús":' 
tria metalúrgica, mas fora da provisão direta do plano governamental, ocorreu 
na parte oeste da zona. Uma das metas do Plano. de Metas era a criação de uma 
indústria automobilística capaz de produzir 325 000 veículos para 1960. A maior 
parte do desenvolvimento da indústria efetuou-se nos arredores de São Paulo 
e seu crescimento provocou grande demanda de ferro e aço. Como conseqüência 
disto surgiu, na parte oeste da Zona Metalúrgica, uma concentração de altos 
fornos, baseada no ferro local e no carvão dos distritos adjacentes. São tôdas 
pequenas, com capacidade anual de 30 000 toneladas ou menos. Mais de 50 
estabeleceram-se, principalmente entre 1955 e 1960, especialmente próximo a 
Divinópolis e Itaúna. Ainda que muitos dêstes só trabalhem irregularmente, a 
criação de uma indústria de ferro com uma produção potenciàl de, aproximada
mente, 600 000 toneladas por ano, financiadas em grande , parte pelo capital 
local, constituiu, por si mesmo, uma proeza notável, um indício de como a ação 
governamental pode estimular o capital privado. . 

Outra indústria, que se desenvolveu na zona nos últimos anos, é a do 
alumínio. A Companhia Alumínio Minas Gerais, em Ouro Prêto, que até pouco 
tempo era a única no Brasil, ampliou consideràvelmente a· sua produção de 
1600 toneladas em 1955 para 9 200 em 1961. Esta indústria foi incluída no Plano 
de Metas, mas sem receber um estímulo governamental direto. Apesar disso, 
uma excelente base local de recursos de bauxita, a hidreletricidade o crescente 
mercado, fomentaram esta expansão. A emprêsa também produz ligas de ferro, 
e a expansão nêste campo, juntamente com o estabelecimento de uma nova 
unidade pela Companhia Siderúrgica Nacional, em Conselheiro Lafaiete, incre
mentou ainda mais a importância da zona na indústria metalúrgica brasileira. 

Juntamente com o desenvolvimento da indústria básica metalúrgica ocorreu 
uma considerável expansão das indústrias de produtos metálicos, as quais 
produzem grande variedade de artigos, em estabelecimentos grandes e pequenos. 
Os centros principais destas indústrias são Belo Horizonte, Divinópolis rtaúna 
e a Cidade Industrial. ' 

Outro ramo que experimentou grande desenvolvimento na zona durante os 
últimos anos, é a indústria do cimento. Esta não chegou ao Bra~il até 1926 
e até 1939 a Minas Gerais. Apesar disto, em 1960, Minas Gerais havia se 
co~v~rtido n~ segundo produtor no país e em 1963 estava produzindo quase um 
m1lhao e meio de toneladas anualmente. Para tanto já havia sete fábricas de 
cimento no estado, três das quais na Zona Metalúrgica, trabalhando a mais 
da metade da capacidade instalada. A indústria do cimento é um exemplo de 
indústria que depende, em alto grau, de suas matérias primas e estas neces
sidades são eminentemente cobertas pelas grandes reservas de calcário siluriano 
puro que existe na parte norte da zona. Foi fomentada devido às necessidades 
da crescente concentração de população, e também ao aumento das neces
sidades criadas pela recente e rápida urbanização e industrialização. Ademais 
a indústria recebeu um estímulo ativo através do Plano de Metas, que consistiu· 
na ajuda para obter capital estrangeiro. A meta sugeria que a capacidade de 
produção de cimento do Brasil aumentasse em 2 000 000 de toneladas em 1962, 
para atingir 5 700 000 toneladas, e dessa expansão aproximadamente 780 000 
toneladas seriam de Minas Gerais, e 566 000 da Zona Metalúrgica. Isto foi 
obtido por meio do estabelecimento de duas novas fábricas e a expansão da já 
existente. Enquanto a demanda local é de grande importância, as emprêsas já 
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começaram a abastecer outros estados, o que sugere, como no caso da indústria 
metalúrgica, que a zona está se convertendo em área importante para o estabele
cimento de outro produto industrial básico. 

Indústrias como a do aço e do cimento têm sido as principais receptoras do 
estímulo do govêrno do estado na zona, e o desenvolvimento de outras que se 
pode considerar como tecnologicamente mais complexas, tais como a automobi
lística, indústria elétrica e de engenharia, tendem a concentrar-se, de um modo 
geral, em outras partes do Brasil, especialmente em São Paulo. Apesar disso 
foi obtido algum desenvolvimento destas indústrias na Zona Metalúrgica. Assim, 
instalou-se em 1961, na Cidade Industrial, uma fábrica de tratores, fomentada 
pelo govêrno estadual, e vários fabricantes de maquinaria estabeleceram-se, 
não só na Cidade Industrial, mas também em Divinópolis. 

A medida que estas indústrias específicas recebiam estímulo e cresciam as 
~ondiçõ.es. eco:iômicas g~rais da zona melhoravam, e além disso ia surgindo ~ma 
mdustnallzaçao espontanea, com o estabelecimento e a expansão de outros 
ramos. São três os grupos principais: as indústrias secundárias que processam 
os produtos das indústrias básicas; as indústrias auxiliares que fornecem o 
eq~ipamento para estas indústrias básicas e as indústrias de consumo, que 
satisfazem a crescente demanda de trabalhadores criada pela expansão econô
mica geral e, portanto, cria-se um ciclo de manutenção própria. Isto se reflete 
no aumento de 34% de trabalhadores industriais no período intercensitário 
1950-1960. 

A proporção mais baixa de aumento no número de estabelecimentos indus
triais, que foi de 13%, reflete a crescente tendência das grandes unidades de 
produção a estabelecer-se na área. 

Mais impressionante, ainda, foi a taxa de crescimento de certos centros 
industriais. De um modo geral isto apoiaria a teoria de que o desenvolvimento 
atrai o desenvolvimento, e portanto foram as cidades com desenvolvimento 
importante em suas atividades industriais em 1950, que progrediram durante a 
década. Tôdas as cidades produtoras de aço da região experimentaram aumentos 
dentro da média normal ou superior da zona, que varia entre 30% em Sabará, 
37% em Caeté e até 56% em Barão de Cocais e Rio Piracicaba (Monlevade), e 
63% em Coronel Fabriciano (USIMINAS E ACESITA). Itabira, a cidade associada 
às minas de ferro da Companhia Vale do Rio Doce aumentou 132%, e Santa 
Luzia, onde se localiza o frigorífico auspiciado pelo govêrno de Minas Gerais, 
247%. Alguns dos diversos centros industriais, tais como Divinópolis, Itaúna 
e Pará de Minas mostram uma taxa de crescimento entre 30 e 40% e, Sete 
Lagoas 125%. O maior centro industrial, Belo Horizonte, aumentou 26%. Esta 
baixa taxa de crescimento é estimada pelo fato de que muito do recente 
crescimento industrial da área de Belo Horizonte ocorreu na Cidade Industrial 
contígua, onde surgiu a maior percentagem simples do aumento de fôrça de 
trabalho industrial da zona. Esta cidade aumentou sua fôrça obreira em 428%, 
durante o período intercensitário, alcançando quase a casa dos 7 000 e conver
tendo-se no segundo centro industrial depois de Belo Horizonte. 

A Cidade Industrial constitui um dos progressos mais importantes na 
geografia industrial da zona. Apesar dos incentivos oferecidos para atrair a 
indústria para aquêle local, não foi senão na década de 1950 que o projeto 
começou a dar frutos. Um dos fatôres dêsse desenvolviment? foi, indubitàve~
mente, a disponibilidade da energia elétrica da CEMIG, especialmente ao atrair 
certos tipos de indústrias de alto consumo de energia, ao mesmo tempo que 
a melhoria do clima econômico era importante. Para tanto os incentivos ofere
cidos aumentaram os atrativos para a indústria. Entre êstes inclui-se a isenção 
de impostos estaduais para as indústrias novas e a facilidade de obtenção de 
terrenos a baixo custo. O lugar desta forma tem, em si, certas vantagens 
simultâneas. Está a seis milhas de Belo Horizonte, florescente capital do estado 
que duplicou sua população de 1950 para 1960, e que conta com um po~encial 
de mão-de-obra, assim como um mercado de co!1sumo cr~scent~. ~sta situ~da 
próximo às principais linhas da Central do Brasil. e da .Rede Mme1ra, ~o novo 
sistema de rodovias federais, orientadas para Belo Horizonte; a rodovia Belo 
Horizonte-São Paulo atravessa a cidade que também tem fácil acesso aos 
recursos de matérias primas da região. 

\ 
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Sàmente em 1950 haviam-se estabelecido 15 indústrias, mas já em 1960 
o número tinha aumentado para 59 e em 1963 para 126, convertendo a Cidade 
na maior concentração industrial da zona. Ademais êste nôvo desenvolvimento 
ocasionou um aumento maciço na mão-de-obra avaliado em mais de 16 000. 

A cidade tem agora grande variedade de indústrias. Entre as primeiras que 
se estabeleceram nesse lugar estão as têxteis 0944), a indústria do ferro e aço 
(1952). A primeira foi a do cimento, embora não tenha sido a primeira a 
produzir. Por êste motivo a cidade converteu-se ràpidamente no foco das 
principais indústrias da zona. Atualmente conta com quatro fábricas têxteis, 
uma de ferro e aço, uma de arame e a maior fábrica de cimento do estado. 
Estas indústrias atraíram o estabelecimento de outras novas que utilizavam 
seus produtos. Além disso, a concentração da indústria neste ponto e as vanta
gens de distribuição que possui a cidade, provocaram o desenvolvimento de 
indústrias auxiliares, tais com a fábrica de guindastes, as de sacos de papel 
para cimento, etc. As indústrias de consumo, especialmente a de alimentos, 
foram também atraídas para a cidade. A parte destas indústrias, a sofisticação 
da cidade reflete-se no fato de que converteu-se no principal centro de enge
nharia do estado, das indústrias elétricas, químicas e de engenharia. 

O êxito dêste projeto, com a combinação do apoio governamental e os fatôres 
de localização favoráveis, levaram o govêrno a estudar outros projetos desta 
natureza. Contagem encontra-se quase totalmente desenvolvida e já se inicia
ram os trabalhos para uma segunda cidade industrial em Santa Luzia, quinze 
milhas a nordeste de Belo Horizonte, bem como sôbre outras. 

Uma das conseqüências dos progressos desta natureza, ainda dentro de 
uma área relativamente limitada como a Zona Metalúrgica, é que alguns de 
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seus distritos não se beneficiaram com o desenvolvimento efetuado. Alguns 
distritos cresceram pouco nos últimos anos, enquanto outros tiveram seus 
limitados recursos industriais diminuídos. Portanto, o crescimento dos centros 
principais foi obtido, até certo ponto, às custas de outros, nos quais tanto a 
popul;:i.ção como a atividade econômica diminuíram. i'!:ste padrão repetiu-se em 
maior escala em Minas Gerais, pôsto que a Zona Metalúrgica converteu-se no 
foco de atração da população de outras partes do estado. Isto deu como resultado 
uma estagnação e atraso de outras zonas e, portanto, a prosperidade daqui só foi 
conseguida às expensas de outras áreas. J'!:ste é um dos problemas do desenvol
vimento que ainda não se conseguiu soluciona.r, constituindo-se no dilema 
de ou se concentrar nas áreas que desfrutam de maiores vantagens ou de se 
tentar a dispersão das vantagens obtidas em zona mais ampla. J'!:ste é, ao que 
parece, o campo que deve interessar ao geógrafo que por meio de investigações 
sôb!e _gra~ de atraso qu~ . se verificou, possa contribuir oferecendo soluções 
cab1veis seJa de grande ut1lldade, para fomentar o processo de desenvolvimento 
em outras áreas subdesenvolvidas que o geógrafo elabore estudos detalhados de 
casos específicos das áreas desenvolvidas, que tenham surgido nestas regiões. 
Em tais estudos é possível isolar os fatôres principais responsáveis pelo estímulo 
do desenvolvimento, e também compreender os problemas que retardam o 
progresso ou que são conseqüência dêste. Por exemplo, na Zona Metalúrgica 
o desenvolvimento econômico adquiriu um ritmo mais acelerado que o desen
volvimento social, e existem inumeráveis problemas causados pela falta de 
previsão social. Dêste modo o influxo da população para novas oportunidades 
de trabalho, recentemente criadas, aumentou as necessidades de habitações e 
resultou no aparecimento de casas toscamente construídas nas proximidades dos 
centros industriais. Não prover com suficientes habitações as vizinhanças da 
Cidade Industrial deu como resultado .o aparecimento de favelas ou criou a 
necessidade de uma longa viagem desde Belo Horizonte para chegar ao trabalho. 
J'!:stes e outros problemas, como os de educação e de aperfeiçoamento técnico, 
permanecem sem solução. 

Finalmente, estudos como o presente servem para indicar a necessidade do 
geógrafo, de preferência o Geógrafo Econômico, adotar novos contatos com a 
matéria. É óbvio que, em breve estudo como o presente, não é possível analisar 
tôdas as ramificações da geografia industrial da Zona Metalúrgica. E, é também 
óbvio, que o padrão do desenvolvimento industrial, que se efetuou na área, 
'pode explicar-se parcialmente em têrmos das influências convencionais de 
simultaneidade. No entanto, é importante reconhecer o papel do govêrno para 
estimular o início e a expansão das atividades econômicas. 

Não foi possível analisar, em têrmos quantitativos, o efeito direto ou indireto 
da atuação estatal na industrialização da zona, mas é evidente que as 
atividades governamentais da zona são responsáveis pelas grandes modificações 
tanto na escala como na estrutura industrial da região. Baseados nesta evidên
cia, podemos afirmar que a geografia industrial da Zona Metalúrgica só pode 
ser entendida perfeitamente no que se refere as atividades governamentais no 
fomento do desenvolvimento econômico da área. Necessàriamente o govêrno tem 
que desempenhar importante papel no fomento do desenvolvimento econômico 
dos países subdesenvolvidos, e o geógrafo, para poder compreender e interpretar 
os fenômenos geográficos criados, deve familiarizar-se com as influências 
político-econômicas. 
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A VIDA E OBRA DE MAX-SORRE * 
PIERRE GEORGE 

O professor Maximiliano Sorre - que assinava sempre Max Sorre -
diretor dos Anais de Geografia, foi surpreendido pela morte, quando, apesar 
de sua idade avançada, se encontrava em plena atividade científica. Acabara 
de publicar a síntese de sua obra, sob a forma de um tratado de Geografia 
Humana, e participara ainda, no mês de junho, de um colóquio de metodologia 
na Escola Normal Superior. A surprêsa tornou a perda mais sensível ainda. 

Max Sorre, nascido em 1880, estreou no ensino primário como aluno-mestre 
na Escola Normal de Rennes, sendo depois aluno-professor na Escola Normal 
Superior de Saint-Cloud. Lecionou até a l.ª Guerra mundial, de 1901 a 1914, 
nas Escolas Normais de Roche-sur-Yon, onde travou conhecimento com 
Emmanuel de Martonne, e, em seguida na de Montpellier, onde seguiu com 
ardor os ensinamentos de Charles Flahaut e preparou sua tese defendida em 
1913. Convocado em agôsto de 1914, foi gravemente ferido no outono de 1915, 
recebendo, no leito de um hospital, de onde se duvidara vê-lo sair vivo, a Cruz 
de Guerra e a Legião de Honra. 

Desmobilizado das fôrças armadas entrou para o ensino superior. primeiro 
em Bordeaux e depois em Strasburgo, onde colaborou na organização do ensino 
francês com Henri Baulig, Lucien Febvre e Marc Bloch. 

Voltou a Bordeaux em dezembro de 1919, aí permanecendo menos de 3 
anos, mas, ensinaria durante 9 anos na Faculdade de Letras de Lille, da qual 
se tornou reitor em janeiro de 1929. A reitoria conduziu-o, de bom ou mal grado, 
à administração. Foi nomeado o reitor em Clermont-Ferrand em outubro de 
1931, em Aix-Marseille em agôsto de 1934 e tornou-se diretor do ensino elementar 
em .1937. Exerceu estas funções até que um decreto do govêrno de Vichy, de 29 
de Julho de 1940, recolocou-o no quadro das faculdades. Apesar de eleito, em 
outubro do mesmo ano professor da Sorbonne para a cadeira que ficara vaga 
com o desaparecimento de Albert Demamgeon, êle somente seria nomeado, 
vários meses mais tarde, no decorrer do ano de 1941. Decidiu, doravante, não 
mais deixar sua cadeira e recusou, em 1945, sua reintegração na Alta Admi
nistração. 

Aceitou, em verdade, vários cargos de caráter administrativo mas, desta 
vez, no próprio campo da Geografia: presidente do Comitê Nacional de 
Geografia, do qual foi um dos fundadores em 1920; vice-presidente da União 
Geográfica Internacional; membro correspondente de várias sociedades estran
geiras de Geografia; vice-presidente da Associação de Geógrafos france~es; 
membro do Comitê de trabalhos históricos e geográficos; participava, há qumze 
anos dos trabalhos do Comitê de direção dos Anais de Geografia, para os quais 
escreveu seu primeiro artigo em 1904. 

A obra de Max Sorre é una e ao mesmo tempo diversificada. Ela deve sua 
unidade à preocupação constante em descrever e em compreender a vida e, 
principalmente, a vida dos homens sôbre a terra. Ela é diversificada porque, 
para apreender um assunto tão complexo e tão variável, o geógrafo deve utilizar 

* Transcrição de Annales de Géographie (Bulletin de la Societé de Géographie) n. 0 387 -
setembro-outubro de 1962. 

Tradução de Elizabeth Fortunata Gentile. Geógrafa do Instituto Brasileiro de Geografia. 
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os resultados de pesquisas e de experiências procedentes de outros métodos de 
trabalho. Max Sorre estabeleceu contacto com médicos, biologistas e sociólogos. 
Impulsionou os primeiros estudos de Geografia médica na França, foi um dos 
incentivadores da Sociedade de Biogeografia e presidiu, durante vários anos, 
o Centro de Estudos Sociológicos do Centro Nacional de Pesquisas Científicas. 
Não fêz isso por dispersão de pensamento, mas, para mobilizar a atividade 
de pesquisadores especializados a serviço do conhecimento geográfico e para 
explorar novos setores, pois, quis ser tôda sua vida, exclusivamente, geógrafo. 
Discípulo direto de Vidal de la Blache, como todos aquêles de sua geração, 
adquiriu uma erudição excepcional lendo todos os tratados, examinando tôdas 
as dissertacões e tôdas as revistas estrangeiras. Ninguém mais do que êle 
estava familiarizado com a literatura geográfica alemã, tão abundante e 
volumosa. 

Gostava de inspirar-se em Alexandre de Humboldt e Karl Ritter bem 
~o~o en; Elisé R~clus e Vid~l de la Biache, e procurava dar continuid~de as 
ide1'.ls deles atrayes das obras de seus sucessores. Mesmo nos períodos em que 
dedicava, essencialmente, seu tempo às responsabilidades administrativas na 
qualidade de reitor, e depois, de diretor do ensino primário no Ministério nunca 
cessou de ler e de. reunir notas de leitura, nunca deixou de. pensar como g~ógrafo 
e de apurar seu Julgamento ao expor ocasionalmente as últimas conclusões de 
suas reflexões e as últimas descobertas de suas leituras. 

Alguns termos geográficos ficaram ligados a sua memória, sobretudo aquêle 
de "aeckoumêne". Esforçando-se para introduzi-lo no vocabulário ge~gráfico, 
Max Sarre teve a intenção deliberada de dar um sentimento e limites à 
geografia. O meio físico não é para êle um objeto de estudo geográfico em si, 
e o quadro da vida e um quadro importante, mas não insensível a ação de 
grupos organizados susceptíveis de infletir-lhe alguns imperativos. o objeto de 
pesquisa do geógrafo é a parte do globo ocupada pelos homens e as modalidades 
ou condições de ocupação ou conquista dêste espaço pelas coletividades humanas. 

Em sua última obra "O Homem sôbre a terra" 1 escreveu: "Geografia, no 
sentido etmológico, é a descrição da terra, com censo geral, a descrição da 
terra com tudo que possui e que lhe é inseparável, com tudo o que vive em sua 
superfície e a anima, com a humanidade que a transforma e a enriquece de 
novos elementos". Admite que a "geografia física se ocupa de elementos 
inertes", mas unicamente para atingir um conhecimento sempre mais 
profundo das condições de sobrevivência do homem. Por isso, a geografia se 
diferencia das ciências naturais, mesmo quando estas se esforçam em distribuir 
e em diferençar, segundo o espaço, os resultados de suas investigações. Estudar 
as condições de sobrevivência do homem principalmente, nesta época de 
aceleração dos processos tecnológicos de evolução e de transformação dessas 
condições (ou dos obstáculos a sua transformação) é, implicitamente propor 
qual a razão de ser da vida do homem sôbre a terra e quais os limites impostos 
à sua ação. Max Sorre era um secular em pensamento e em ação. Não é com 
uma finalidade sobrenatural que encara o obscuro avanço da humanidade. 
Racionalista, temeu, no fim de sua vida pelo rápido desenvolvimento da escala 
humana através de suas próprias realizações técnicas. Recusou-se a ver no 
homem somente um produtor, ou mesmo, um produtor-consumidor, ou seja, 
aquilo que chama de Homo economicus. Não cessou de censurar implícita ou 
explicitamente os economistas pelo menos grande número dêles - de estarem, 
exclusivamente, preocupados com o estudo de mecanismos exprimidos pelas· 
representações matemáticas, esquecidos da natureza múltipla e sensível dos 
homens, ignorantes das aquisições de séculos ou das aquisições de civilizações 
milenares em um meio restrito, bem como, de um emaranhado e compromissos 
dialéticos entre as áreas circunvizinhas e as conquistas de alforria dos grupos 
humanos habitantes dessas áreas. Em 1955 escreveu a propósito de planeja
mento: "O planejamento tem seus limites nas resistências que não são tôdas 
ilegítimas. Não seria preciso que êle reunisse as dores humanas" 2

• Acreditava 
que a lógica do progresso técnico e das formas de organização que utiliza, 
despersonaliza o homem, retira-lhe a liberdade, escraviza-o aos mecan~smos 
por êle inventado - vitória dialética da técnica sôbre o pensamento criador. 

1 L'Homme sur la terre, Traité de Géographie Humaine, Paris, Hachette, 1962, P. 2. 
Les migrations humaines, Flamarion, 1955, p. 260 
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O papel do geógrafo é o de estabelecer o equilíbrio das realidades dos "gêneros 
de vida" e, por sua análise imparcial dos fatos e das tendências ev'olutivas fazer 
pender a balança do lado das formas de evolução menos desumanas. Assim, 
na noite dos tempos geológicos e cósmicos, os homens terão contribuído em 
introduzir num curto espaço de tempo, a luz da consciência: "A expansão do 
ecúmeno cobriu uma fração ínfima da duração dêsse tempo. A repetição das 
calamidades naturais nos adverte que a ameaça de um desencadeamento das 
energias cósmicas plaina sempre sôbre êle. o reino do homem passará reab
sorver-se-á no cosmo. Êle terá tido pelo menos a consciência do Univer;o · um 
relâmpago entre os abismos de sombras" 3

• ' 

. Max Sarre procurou atingir a realidade da condição humana, com seus 
problt;mas cotidianos, suas esperanças, suas dores, suas atividades no quadro 
espacial, segundo um comportamento resultante de experiências sucessivas de 
adaptação a êste quadro, em colaboração com aquêles que tratam o homem 
pelas vias, mais concretas e mais diretas, os médicos e os sociólogos. Não 
repudiava o uso das estatísticas, mas se limitava a resguardar contra as 
deformações estatísticas e contra o caráter parcial de um conhecimento geográ
fico fundado, exclusivamente, na utilização de dados estatísticos, e recomendava 
o constante recurso de inquéritos e observações diretas. Não hesitava em dizer 
que para o plano da inteligência, senão sôbre aquêle da numeração, havia mais 
a aprender sôbre a maneira de viver e mesmo sôbre as realidades econômicas 
e sociais de um grupo humano, sentando-se em um banco de uma cidade ou no 
meio de um quarteirão do que determinando com 2 decimais a porcentagem das 
categorias sócio-profissionais ou o conteúdo das diversas classes de idade. 
Jamais condenou a indispensável pesquisa de expressão quantitativa: quis 
denunciar o insuficiente e o desumano .. E, por sua vez, nunca escondeu suas 
preferências pelo inquérito dirigido por uma escolha refletida de temas e de 
amostras em relação à confiança cega na objetividade do acaso matemático, 
base do método de sondagem 1 • Estando completamente afastado de seu caminho 
todo o esquema determinista, êste geógrafo, que tão bem sentiu e compreendeu 
a multiplicidade e sutileza das relações entre os homens como grupos e também 
como indivíduos e o meio que os molda nas peripécias de um confronto perma
nente dos fatôres físicos, das tradições, das pressões técnicas atuais e do ato 
voluntário e refletido, talvez não tivesse repelido o pensamento que se nota 
em sua obra a marca do meio mediterrâneo, ao qual permaneceu sempre ligado. 

Foi em Languedoc e em Roussillon que êle se tornou geógrafo. Com exceção 
de um exercício escolar sôbre regime pluviométrico da Vendée em 1904 5

, suas 
primeiras obras foram 2 artigos nos Anais de Geografia sôbre a planície do 
baixo Languedoc, º um estudo de geografia humana sôbre os grupos de população 
na Catalunha setentrional' e, sobretudo, sua tese de doutorado sôbre os 
Pirineus mediterrâneos 8 • Seu método e temperamento firmaram-se definitiva
mente, desde estas primeiras obras. Apesar de sua importância e de sua rudeza, 
não é a estrutura do quadro mediterrâneo que atrai sua curiosidade. O que 
o preocupa é a fragilidade e as modalidades de vida neste meio áspero e 
brutal; é o milagre dos países mediterrâneos, a presença da árvore que cada 
ano parece sobreviver a uma ambiência de morte. Uma presença verdadeira
mente frágil que valoriza estas enormes e nodosas veteranas, tal como a oliveira 
em que Ulysses talhara ao vivo seu leito, antes de construir ao redor sua casa 
de Itaca. Ora, é por intermédio da árvore que se efetua a transmissão das 
fontes de vida da matéria inerte ao homem. Como não ver no conhecimento da 
vegetação, de suas possibilidades, de seu destino o elo dos problemas de relaçõe~ 
entre o meio físico e a vida dos homens? A geografia física de Max Sorre e 
essencialmente uma biogeografia. O meio inerte não intervém senão como 
suporte das formas elementares da vida, condição da presença dos homens. 

~ últimas linhas de L' homme et et la Terre, obra citada, p. 340. 
CJ;l_!>mou a . atenção p~ra êste fato ainda algumas semanas antes de seu falecimento 

por ~ci;~iao do. coloqu10 .organrnado por M. Roncayolo na Escola Ncc"lnal Superior. 
6 "te regime pluv10metrique de la vend~e" _ Annales de Géographie, XIII, 1904, p. 56_63. 

p. 414-42: plame du Bas - Languedoc, etude de Géographie humaine", Ibid XVI, 1907, 
7 

"Groupements des populations dans la Catalogue Septentrionale" _ Annales de 
Geographie, 1911, p. 69-73 . 

• 
8 

"Les P_yréneés méditerranéennes, étude de geographie biologique, _ tese de Letras 
P~~is, A.d Colm, 1913, 510 .P -:-- No mesmo ano foi publicada sua tese complementar· Étud~ 
';' iqueL es sources de l'histoi_r_e de la viticulture et du commerce des vins et eaux de. vie en 

as - anguedoc au XVII e Stecle, Montpellier, 110 p. 
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Outro milagre mediterrâneo é a engenhosidade dos rebanhos e pastores 
em aproveitar a menor parcela de alimento e em sujeitar-se .aos ritmos sazo
nários ao longo das vertentes escalonadas. Mais que alhures, o meio mediterrâneo, 
por ser um dos limites do ecúmeno, clama o estudo prioritário dos fatôres da 
vida. A orientação de Max Sorre voltada para um estudo constante da biogeo
grafia foi, fortemente, influenciada por ela. l!:le gostava de recordar o interêsse 
que levara ao ensino em Montpellier de Charles Flahaut, fundador da escola 
francesa de Fitogeografia, homem tanto de ação quanto de ciência, pois é a êle 
que se deve o reflorestamento e a criação do horto de Aigoual. Assim sendo, 
não se deve surpreender ao constatar que o estudo da vegetação tem sempre 
um luga~ importante em seus estudos .r~gionais: o mediterrâneo: as ~enínsu~_'.l;~ 
mediterraneas, Espanha, Portugal, America Central, na Geografia Universal , 
os Pirineus 11

• Ês~e. mesmo ~eio me~iterrâneo é um .verdadeiro laboratório 'Para 
o estu<l:o geograflc? . d_o chma e e de um perfeito conhecimento que Max 
Sarre ~1~ou as d~fnyçoes dos ritmos sazonários. - "O clima é a ambiência 
atmosfer1c~ consti~mda por uma série de estados atmosféricos em um lugar na 
sua sucessao ~abitual" 12 

- e as alterações do clima regional em diversas 
esc~las, o de~v10 dos ventos locais pelo relêvo, as inversões de temperatura nas 
bacia~ e o mvel do sol~ pela aj~da pr~tetora de diversas escalas de vegetação, 
tudo isso abrange os chmas locais e mwroclimas. 

Esta primazia dada ao conhecimento geográfico do clima - tão diferente do 
estudo metereológico do clima - e a biogeografia não é absolutamente 
exclusiva na obra de Max Sorre. Ela constitui apenas um dbs ângulos utili~ 
zados para qualificar um meio, que é um meio da vida humana. Em sua tese, 
bem como em suas grandes obras sôbre a península Ibérica e sôbre a América 
Central, Max Sorre deu amplo lugar à história, aos legados dos séculos 
obscuros assim como à contribuição dos períodos mais recentes. No momento 
em que os acontecimentos de Cuba atraem a atenção para a América Central, 
é que se deve reler o que êle eséreveu sôbre o imperialismo dos Estados Unidos: 
"A iniciativa das grandes corporações existe quase em todos os lugares precedida 
e preparada pela ação oficial. A United Fruit c.0 , terrível potência financeira 
territorial, marítima e ferroviária, representa um papel difícil de ser apreciado 
na vida econômica e política das repúblicas centro-americanas, assim como as 
companhias petrolíferas" 13

• 

A descrição regional, fortemente centralizada nas paisagens vegetais, tende 
para uma apresentação sintética da situação e das perspectivas dos grupos 
humanos. Ela apresenta os problemas de relações gerais entre a dinâmica dos 
grupos e os fatôres naturais e históricos. Max Sorre procurou verificar se os 
métodos aplicados pelos botânicos no estudo das relações entre o meio inerte e as 
associações vegetais não podiam indicar certas diretrizes de pesquisa em 
geografia humana e os utilizou na elaboração de uma ecologia humana. 
Três temas retiveram sua atenção: a influência do clima sôbre o homem e as 
possibilidades corretivas do homem com relação ao clima, a ação dos complexos 
patogênicos, os efeitos dos sistemas alimentares em um plano qualitativo e 
quantitativo. Partindo do quadro mediterrâneo que fôra originàriamente, seu 
inspirador, êle propôs uma terminologia propriamente geográfica com respeito 
ao estudo dos climas 14

• Tratou dessas definições na última comunicação dos 
geógrafos franceses, em 4 de novembro de 1961 15

• Elaborou mapas das grandes 
endemias e fêz um balanço geográfico das doenças infecciosas 1ª, publicou uma 

0 Méditerraneé. Péninsules mediterraneénes' Primeira parte. Generalidades por M Borre 
e J. Sion, Espanha e Portugal por M. Sorre, Paris, A. Colin Geographie Universelle, + VII 1934, 
ln 4º, 230 p. 

10 Méxique, Amérique Centrale, por M. Sorre, Paris, A. Colin, Geographie Universelle, XIV 
1928, in - 4. 0 , 235 p. 

n Les Pirenées - coleção Armand Colin, Paris, l.ª edição, 1922, 216 p. 
12 Sur la conception du climat - Bulletin de la Societé Languedocienne de Geographie, 
13 L' Amérique Centrale, obra citada, p. 221. 

Montpellier, série nova, VII, 1936, p 1-15. 
14 "Sur la notion de climat" - Bulletin Société languedocienne de géographie, Montpellier, 

série nova VII, 1936, p. 1-15. 
. 15 "La Notion de microclimat" - Bulletin Association de Geógraphies trançais, noV'-déc, 
1961 p. 162-169. 

16 "Complexes pathogénes et géographie médicale" - Annales de Géographie, XLII, 1933, 
p. 1-18 - "Les maladies infectieuses dans le cadre de l'ecologie de l'homme, dans · les 
problemes de l'hygiene ét de l'urban!sme - Les Cahiers du Musée Social, n.o 1, Paris, 1942, 
in 9°, 64 p. 
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sene de estudos sôbre as relações entre o organismo humano e o meio 11 e 
realizou a síntese de todos êsses trabalhos em um tratado profundamente 
original: "Os fundamentos biológicos da geografia humana 18

• Para isto, neces
sitou consultar uma série de estudos médicos, enfrentou congressos de medicina 
e higienistas e impôs assim sua autoridade aos meios médicos, a ponto de ser 
convidado a redigir uma parte importante do tratado de climatologia biológica 
e médica, de M. Piery 10

• A consideração da desigualdade dos sistemas alimen
tares o conduziu a estudar a produção e o mercado de certos produtos de base, 
mesmo aquêles que até então não tinham sido objeto de estudos sistemáticos: a 
soja, milho miúdo, 2º produtos gordurosos" para esboçar, em 1952, uma síntese 
da geografia da alimentação 22

• -

Mas o meio natural, os complexos patogênicos e parasitários, as insuficiên
cias qualitativas e quantitativas da alimentação são apenas um aspecto de 
relações entre o homem e o ecúmeno. E sua importância é tão grande que os 
homens estão pouco aparelhados, tecnicamente, para dominar as fôrças naturais. 
Na lenta conquista dos meios de alforria, os grupos humanos mobilizaram 
técnicas instrumentais. Esta mobilização compreende técnicas de organização 
- técnicas econômicas e políticas - e se acomoda diferentemente às formas de 
ocupação do espaço. Êste conjunto complexo inter-relacionado é o objeto dos 3 
volumes dos Fundamentos Técnicos da Geografia Humana"". O seu plano exprime 
a doutrina: a 1.ª das técnicas é a da organização. E dedica 200 páginas, àquilo 
que os outros chamariam de geografia política, escrita segundo um esquema 
histórico e descritivo. Tôdas as formas de organização do espaço e das relações 
entre os homens e os grupos humanos, no interior de uma região, de um 
Estado, de um Império, são repertórios cuidadosamente organizados em um 
quadro cronológico. A evolução política tende a uma unificação do globo, mas 
"tôdas as regiões do planêta não evoluem em um mesmo ritmo" "e em tôdas 
as tentativas de organização política, das quais somos testemunhas, nós vemos 
alguns obstáculos se elevarem diante do mundo em busca de sua unidade, ou 
mais exatamente, em busca de instituições que conciliem sua aspiração à unidade 
e à independência dos Estados nacionais. Êstes quadros tradicionais, onde 
amadureceram os tipos mais originais da civilização ocidental, aos olhos 
daqueles que não confundem unidades e uniformidade e guardam a preocupação 
da riqueza do mundo, não terminou seu papel com o avanço do progresso 
humano""'. Os problemas do desenvolvimento desigual e da difícil gênese de uma 
Europa são apresentados. 

Duas técnicas instrumentais comandam o domínio do mundo moderno: 
a mobilização da energia e a conquista do espaço. Não se saberia meditar muito 
sob todos os pontos-de-vista na carta da pág. 597, representando a "redução 
das distâncias-tempo e a diminuição do espaço francês", desde o século XVII 
até aos nossos dias. Está claro que as formas de organização regional, as estru
turas administrativas apenas seriam as mesmas de hoje, em uma época ainda 
próxima, em que se precisasse para ir de Marseille a Paris mais tempo do 
que se leva hoje para dar a volta ao mundo de avião. "O globo tornou-se 
pequeno. O espaço e o tempo tomaram para as gerações que seguem um 
significado diferente daquele que tinha para as gerações mais velhas. Mais 
ainda que a multiplicação da soma de energia disponível, estas mudanças 
aparecem como os dados criadores de uma nova humanidade. Para melhor e 
para pior ... " 25 

17 L'organisme humain et le milieu géographique" - (Bulletin Sociaté de Géographie de 
Lille, 1926-1928) Uma série de artigos sôbre o organismo humano e o meio natural, organismo 
humano e clima, nos quais os métodos dos botanistas são utilizados a ecologia humana. 

1'l Les fondements biologiques de la géographie humaine - Essai d'une êcologíe de 
l'homme, Paris A- Colin, 1943, 440 p. 

10 Traité de Climatologie biologique et medicale, de Piery, Paris, Masson, 1934. Climatologia 
física é climatologia química. Introdução (definições do clima local, de microclimas, etc ... ) 
Os climas da terra. Os climas e as Sociedades Humanas, Fisioclimatologia normal e Patológica. 
O clima urbano. 

20 "Les céréales alimentaires du groupe des sorghos et des millets" - Annales de Géographie 
LI, 1942, p. 81-99. 

21 "La géographie des matieres grasses" - Ibid, LIX, 1950, p. 93-108. 
22 La géographie de l'alimentation - Ibid LXI, 1952, p. 184-199 
28 Les fondements techniques de la géographie humaine, Paris, A. Colin, 3 vol, 1948, 1950, 

1952 - 1.516 pp. 
24 Les fondements techniques ... , obra citada, p 205. 
25 Les fondements techniques ... obra citada, p. 598. 
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O tomo II dos fundamentos técnicos é uma síntese da distribuição e da 
diversidade das técnicas de produção, associando a análise de amostras precisas 
para a generalização cartográfica de todos os dados suscetíveis de serem lançados 
sôbre os espaços suficientemente grandes da escala planetária. O terceiro reune 
as conclusões de numerosos trabalhos selecionados em cinqüenta anos de 
estudo de "habitat" e de desenvolvimento urbano 20

• É precedido por um estudo da 
noção de gênero de vida que completa e precisa os têrmos dos artigos sôbre o 
mesmo assunto nos Anais de Geografia'EI. Sensível à observação que o gênero 
de vida, expressão global de uma situação geográfica ~m sociedades e econo
mias primitivas, se fragmenta e arrisca .de se . esmiuçar. quan~o se trata 
de sociedades profissional e socialmente diferenciadas e h1erarqmz.ada~, Max 
Sarre replica que a geografia deve analisar atentamente a orgamzaçao das 
co~eti,vid~des das quais. convém d~limitar os contornos, !)elo se\l meio de 
ex1stencia. Tr'.1-ta-se aqui dt: u~ me10 profissional ao mesmo tempo que de um 
quadr?. de vida - os mmeiros, os ferroviários - em outras regiões ao 
c~.m~rari.o d~ um quadro de vida onde se misturam as quotas de atividades 'pro
fiss10_nais d1~e!entes co~? a rua, o loteamento, o grande conjunto urbano. o 
q~e e contrario ao esp1rito geográfico é o imobilismo: "Os gêneros de vida se 
dissolvem aos i;ossos .olhos; Outros se organizam, conquistam o espaço, impõem-se 
aos h?men~ .. ~os, mu~ta.s ve~es, hesitamos em reconhecê-los, seja quando colocados 
na vida diana, e distmgmmos mal seus limites, seja quando a rapidez nas 
mudanças de todas as formas de vida, devido a penetração dos dados científicos 
em todos os ramos de atividade, dificulta a consolidação de complexos de 
costumes, de sentimentos e de idéias, seja quando um véu de uniformidade 
mascara as diferenças. Estas subsistem sôbre um plano ou sôbre outro e é 
ta~~f:; do

2
, geá.grafo, do sociólogo ou dos dois ao mesmo tempo saber 

ut1llza-los . F01 o que Max Sarre, depois de vários anos de trabalho comum 
com os sociólogos do Centro de Estudos Sociológicos do e N R s, se esforço~ 
para mostrar em seus "Rencontres de la Géographie et de la Sociologie 2•. 

"Um geógrafo não é um colecionador de conchas onde não se abriga mais que 
um ser vivo. Humanizemos a Geografia Humana. Mas, então, voltemo-nos mais 
e mais para os sociólogos e sigamos seus esforços de adaptação às condições do 
mundo atual" 30

• E que esperar do sociólogo? "Assim como o geógrafo, o soció
logo deve dedicar maior atenção às manifestações da técnica na evolução das 
sociedades. A técnica, apoiada sôbre as aquisições da ciência, revelou-se um 
agente poderoso de transformação do globo. Seu domínio não é sàmente material. 
Ela subverteu as condições sociais, mudou as relações dos homens entre si. 
Ela atingiu mais ainda o trabalhador, transformando as relações entre o operário, 
seu instrumento de trabalho e a matéria bruta. Com a organização do trabalho 
em série, nascido do aperfeiçoamento da maquinaria, com a automatização, 
surgiu um nôvo mundo de trabalho. Os economistas, os dirigentes de indústrias 
falam de rendimentos, de eficácia de trabalho; o sociólogo sabe que se trata de 
outra coisa, de uma revolução profunda nas relações dos homens entre si e com 
as coisas e que esta revolução atinge o recôndito dos homens ª1. A ligação está 
feita entre a Geografia Humana e a sociologia global de um lado e da sociologia 
da vida cotidiana de outro. Max Sorre faz diretamente alusão às "belas obras 
de George Friedmann", mas não se poderá esquecer sua frutuosa colaboração 
com George Gurvitch, e seu apêlo à sociologia da vida cotidiana e da moderni
zação que introduz para o geógrafo o estudo da obra de Henri Lefebvre. 

Com efeito a teoria ecológica da Geografia Humana de Max Sorre não 
poderia ter outro resultado, pois, é verdade que o meio de vida das coletividades 
humanas é um compromisso entre o quadro natural e o quadro econômico
-social e que, quanto mais se transpõem etapas no desenvolvimento tec~oló~ico, 
mais se traz contribuição econômica e social para o quadro natural. Ha amda 

2 · Sôbre o mesmo assunto: Le rôle des influences historiques en géographie urbaine -
Bulletin de la Sociéte de Géographie de Lille, 1929, p. 157-173 - e "Les conditions génerales 
du developpement urbain - Ibid, 1929, p 192-207. . . 

21 "La notion de genre de vie. Sa valeur actuelle" - Annales de Geographie, LVII, 1949, 
p. 97-108 e 193-204. 
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28 Les fondements techniques de la Géographie humaine, III: L' habitat, obra. citada p. 35. 
29 Rencontres de la géographie et de la sociologie, Paris, Marcel Riviêvre, 1957, 215 p. 
30 Rencontres àe la géographie et de la Sociologie, obra citada, p, 199. 
"' Rencontres de la géographie et àe la Sociologie, Ibid p. 202. 



diferenças sensíveis entre a geografia rural e a sociologia rural. As fronteiras 
são ilusórias entre a geografia urbana e a sociologia -irbana. 

Os últimos 150 anos foram marcados por uma excepcional mobilidade dos 
europeus, nações após nações, regiões após regiões foram levadas en:i um 
encadeamento de migrações do campo para a cidade, de cidade para cidade, 
de país para país, de continente para continente, provocando transformações 
nos gêneros de vida tradicionais, busca de novos equilíbrios, criação de novos 
complexos demográficos e econômicos. A ecologia parece colocada à revelia 
pelas novas experiências de rela9ões té.cnic~s, econômicas .. e especi_ais. Uma 
história mais ou menos curta expllca a d1vers1dade e a frequente novidade das 
associacões entre o homem e o meio. Assim, em 1955, Max Sorre sentiu a neces
sidade 'de completar sua obra - de certa forma estática - por um exame 
dêste fenômeno dinâmico que é a mobilidade de população na elaboração dos 
equilíbrios ecológicos, considerados por êle como objeto fundamental da Geogra
fia Humana sob o titulo de "Les Migrations des Peuples", "2 êle examinou 
histórica e geogràficamente o papel da mobilidade dos homens na formação 
do ecúmeno. 

A migração é sempre marcada por um índice negativo. Não é jamais por 
prazer que os homens deixam seu ambiente de origem. O exagêro da mobilidade, 
ligado ao progresso tecnológico dos países industriais, inspirou a Max Sorre às 
linhas de maior sensibilidade, que é oportuno submeter à reflexão daqueles 
para quem a finalidade técnica justifica tôdas as formas de sacrifício impostas 
aos homens: "Desumanidade essencial do progresso técnico. Procura atingir 
seus próprios fins sem preocupar-se com a felicidade dos homens. Sem dúvida 
uma certa idéia de felicidade é o objetivo último que seus promovedores lhes 
assinalam. Sem dúvida a melhoria das condições materiais de existência do 
nível de vida é efetiva em muitos países para uma massa crescente de traba
lhadores; e é bem verdade que o crédito concedido ao progresso técnico não 
repousa unicamente em mitos. Mas isto não diminui o número dos sofrimentos 
aos quais êles estão ligados. Quanto mais o trabalhador é especializado, tanto 
mais a mudança para uma nova ocupação é penosa, pois, o conjunto de hábitos 
profissionais está incorporado à personalü:lade do indivíduo. Quanto mais o 
meio físico e espiritual ao qual pertence fôr coerente, tanto mais intolerável e 
dilacerante torna-se o sofrimento provocado por uma mudança e mais laboriosa 
será a integração a um nôvo meio. Os homens são mais do que unidades de 
trabalho. Mesmo sob o ponto-de-vista puramente realista, tôda mudança é 
acompanhada de uma perda. Por causa disso, pode-se crer que a mobilidade 
desencadeada pelas exigências do progresso técnico tem seus limites ... " 

Tôdas essas tensões que acompanham as migrações no quadro nacional, 
encontramo-las, a prnpósito, nos grandes movimentos internacionais. Volvemo-nos 
à observação de Girard e Stotzel: "a vida do imigrante é marcada por uma 
rutura inscrita em sua história e que lhe deixa uma ferida". O geógrafo não 
seria um humanista na matéria se êle se recusasse a registrar a experiência do 
sociólogo. 

Desta obra, fruto de 60 anos de trabalho e de reflexão, Max Sorre deu, êle 
mesmo, uma síntese a uma conclusão no ano de sua morte. ltste livro que 
êle apresentava a seus íntimos como seu testamento científico, possui um duplo 
título: Tratado de Geografia Humana e o Homem sôbre a Terra"". É uma obra 
de método e doutrina onde o autor submete a prova mérito de estar atualizada 
até 1961. Tudo foi revisto à luz dos acontecimentos e das publicações dos últi
mos anos. As novas fórmulas fixam ou infletem o pensamento expresso nas obras 
precedentes. "A descrição da atividade rural de um grupo humano se insere num 
complexo sócio-econômico - com seus elementos psicológicos. Ela reflete a 
evolução com um atraso porque os traços materiais são mais duráveis do que 
as concepções as quais devem sua origem". (pág. 85). Não há transformação 
verdadeira e eficaz sem uma rutura total com todo o complexo herdado. O 
problema da passagem a uma nova agricultura nos países socialistas: "o objetivo 
final é romper o laço místico do homem e do solo de que falamos; dêste modo, 
cria-se um clima nôvo para o jôgo da disposição das· técnicas (pág. 94} ". E 

S2 Les migrations des peuples. Essai sur la mobilité géographique, Paris, FJammarion, 1955, 
265 p. 

33 L' homme sur la Terre. Traité de géographie humaine, obra citada, 365p. 
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mais adiante: "não é para se duvidar que os progressos científicos do sistema 
de cultura acarretando um aumento ãe produtividade não se traduzam 
correlativamente por uma perda tecnológica. Finalmente, duas coisas são atin
gidas ao mesmo tempo, o tipo de povoamento rural evoluindo para a urbanização 
e a mentalidade campesina evoluindo para a do trabalhador industrial. Viu-se 
que a mudança podia produzir-se tanto na linha da economia liberal quanto 
naquela da economia socialista ... " (pág. 121) , Seria preciso também citar a 
regulamentação dos complexos industriais (p. 157-162) das cidades "uma cidade 
é em realidade uma sucessão de cidades" (p. 249) e seu micro meio ainda mal 
conhecido, mas singularmente nocivo (p. 258). A originalidade do Tratado de 
Geografia Humana, com relação à obra anterior de Max Sarre, é de demonstrar, 
num esbôço de diferenciação, em escala de grandes conjuntos de cômputos 
maio~e_'.>, sob a ~esignação de "paisagens humanas", procedente às vêzes de 
condiçoes naturais d~ etnologia, de história e, em particular da distinção dos 
estados de desenvolvimento (p. 264-331). ' 

~as, a melJ:ior hpmenagem à memória de Max Sorre não será ler linha 
por lmha e meditfl:.r sobre êste livro que foi concluído como um todo e como uma 
mensagem aos geografos da 2.ª metade do século XX? 
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Alberto De Agostini, Primeiras Notas 

Já é hora de se fazer justiça a um 
nome da Geografia Internacional, que 
se conhecido alhures, aqui no Brasil, 
por circunstâncias várias é ainda uma 

· pessoa estranha, mesmo aos mais fiéis 
leitores de nossas publicações geográ
ficas. 

Alberto Maria de Agostini dedicou 
sua vida ao estudo do extremo sul 
habitado da Terra: o arquipélago fue
guino. Estudou e pesquisou as regiões 
geladas por onde Magalhães, Cook, 
Darwin, Sarmiento, Fagnano e tantos 
outros passaram, deixando para a terra 
a celebridade que o consagrou. 

O mapeamento da Terra do Fogo 
estava ainda para se .fazer quando De 
Agostini ali aportou em 1910. A região, 
por demais acidentada, não permitira 
acesso aos estudiosos, aliás pouco in
teressados em saber a verdade sôbre a 
paisagem fueguina. Sabia-se que havia 
canais, montanhas de gêlo, povos sel
vagens e que tudo ia terminar no 
Cabo Horn, famoso tanto quanto des
conhecido. 

Aventurar-se pela Terra do Fogo 
era um risco. Os fueguinos não goza
vam de boa fama desde que a luta 
entre brancos e ameríndios havia sido 
iniciada nos primórdios da colonização 
da Patagônia. 

Em 1886, conta-nos o geógrafo, par
tia para o Sul uma expedição argen
tina com objetivo de estudar os Onas 
e explorar as costas orientais do ar
quipélago. Dela fazia parte o missio
nário P. Fagnano. Chefiava o grupo 
o miliciano R,amón Lista, de índole 
dura e violenta. No primeiro encontro 
com os nativos, a ordem pacífica da 
exploração deu lugar a uma luta desi
gual. Em poucos minutos 28 índios 
jaziam por terra, alguns mortos e 

!SMAR DE ÜLIVEIRA SOARES 
Faculdade Salesiana de Filosofia. Lorena, 

São Paulo 

outros feridos. Fagnano ao ouvir os 
disparos correu ao local. O capitão 
estava irritadíssimo e temia-se pela 
vida do missionário. "25 fuzis estavam 
ali diante, testemunha Carbajal, no 
seu livro Le Missioni Salesiane. à pá
gina 111, prontos, ao menor aceno de 
Ramón, a entrar em ação contra aquê
le peito, que na solidão glacial daque
las paragens, foi o único a levantar-se, 
como um profeta no deserto contra a 
crueldade do chefe plenipotenciário". 

O mau trato dos brancos contri
buiu substancialmente para a rápida 
extinção de uma raça inócua e vigo
rosa, advertiu o espírito humanista de 
Alberto, o geógrafo dos últimos fue
guinos. Êste fato, contudo, não é peculi
ar da Terra do Fôgo. A raça austra
liana, qua.rido da chegada dos europeus 
perfazia um total de 300.000 homens. 
Hoje são apenas uns 50 000 os nativos. 
Os tasmanianos nem existem mais. O 
mesmo acontece com várias tribos da 
Sibéria, da África e do Brasil. 

Nós, no Brasil, acostumados ao es
tudo de tribos belicosas, como a dos 
xavantes e a dos bororos, não podemos 
entender que pudesse ser pacífico um 
povo, que desde o início da colonizacão 
foi perseguido e rechaçado pelos 110-
mens mais adiantados em cultura. E, 
no entanto,1 os fueguinos foram sempre 
gente pací,1'ica. Bougainville denomi
nou: "Péc4erais" (amigos) os povos 
do Sul, pois assim foi por êles tratado. 
O capitão Serrano Montaner conta-nos 
que passou em paz entre os nativos, 
pois os índios não costumavam atacar 
os visitantes, ao invés, eram acolhedo
res e cordiais. As autoridades, porém, 
só vieram compreender isto depois que 
Fagnano e os seus, "los padres buenos", 
passaram a residir na região. 
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De Agostini não foi um antropó
logo. Fêz Geografia, e um pouco de 
Etnologia. Escreveu a última palavra 
sôbre a paisagem do ponto extremo 
meridional das Américas. Quando fala 
do povo segue a trilha já traçada por 
Bougainville, Imbelloni e outros, mas 
acrescenta, a tudo quanto já fôra escri
to, o acervo pessoal de observações ri
cas e abundantes, resultado de 30 anos 
de convivência. 

Cook assim nos descreve os fuegui
nos: "Sem outra ambição que uma 
mesquinha cabana formada de troncos 
de árvore e galhos sêcos, onde o vento 
e a ne>:_e penetram de tôda parte, quase 
nus, nao possuindo nem mesmo a co
modidade que pode fornecer uma arte 
rudimentar, desconhecendo qualquer 
forma de arte culinária, porém felizes, 
sem demonstrar nenhum desejo de pos
suir outras coisas além daquelas que já 
possuem", vivem no sul da Argentina 
os fueguinos (Jacques Cook, Relation 
d'um voyage fait autor du monde, 
(1769 - 70 - 71, vol. II, pág. 287). 
Por tudo isso, os fueguinos precisavam 
ser estudados. 

Inúmeros homens de ciência e 
aventureiros estiveram na Terra do 
Fogo e no sul da Patagônia. O primei
ro foi Magalhães, que ali deixou seu 
nome. Em 1577 veio Drake, enviado 
pela rainha Isabel da Inglaterra. Em 
1580, com intuito de fazer o reconheci
mento da Ilha Grande e estudar os 
Onas, aportou à região Pedro Sarmi
ento, que procurou também lançar os 
fundamentos da povoação das ilhas do 
Sul. O representante da França foi 
Bougainville, que colonizou para o seu 
país as ilhas Malvinas. Cook, por duas 
vêzes, estêve na região (em 1768 e em 
1772) . As explorações continuaram nos 
séculos XVIII, XIX, e inícios do século 
XX a interessar não só aos chilenos e 
argentinos, mas também aos espanhóis, 
franceses, alemães e inglêses. 

Dos estudiosos que se preocuparam 
com a Terra do Fogo, o que maior tem
po dedicou ao seu estudo foi, sem dú
vida, Alberto De Agostini. Sôbre suas 
experiências escreveu um de seus me-
lhores livros: Trent'Anni nella Terra 
del Fuoco editado pela Societá Edi
trice Internazionale (SÊ!) de Turim, 
Itália. 

Nesta obra rica em documentários 
fotográficos, De Agostini analisa os 
vários aspectos geográficos da desco
nhecida ilha, ou melhor, porque se 
trata de muitas, do desconhecido ar
quipélago, denominado por Magalhães: 
Terra do Fogo. No primeiro capítulo 
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da obra, o autor dá as noções gerais 
sôbre o assunto que passa a tratar em 
seguida. No capítulo segundo, estuda a 
geologia e a geografia física da Cordi
lheira dos Andes. Os capítulos seguintes 
se dedicam ao estudo pormenorizado 
das várias regiões das grandes e pe
quenas ilhas, como o Monte Buckland 
(que aliás acaba de ser galgado por 
Carlo Mauri, um dos alpinistas de De 
Agostini), a Enseada do Almirantado, 
o Monte Oliva, o Canal de Beagle, 
Ushuia, o Cabo Horn, o falso e o ver
dadeiro, a Ilha dos Estados a Ilha 
Negra, Rio Grande e o petróleo da 
região, a Enseada De Agostini etc. os 
fueguinhos ocupam o capítulo' XIV da 
obra. O último capítulo traz uma re
senha histórica das principais viagens 
e explorações da Terra do Fogo. Uma 
rica bib_liografia e um mapa da região, 
confec_c10nado pelo autor na escala 
1: 1 000 000, coroam o precioso volume. 

O que caracterizou a vida de Al
berto nas paragens sulinas foi, isto é 
incontestável, sua dedicação para com 
os amigos nativos. Como missionário 
que era, a preocupação do geógrafo 
foi sempre compreender a paisagem 
humana. Nos seus escritos, porém, 
retratou com maior detalhes, outro as
pecto da questão: o aspecto físico. Foi 
o grande descobridor do Sul. ll:le mesmo 
confessou isto no prefácio de Trent' 
Anni: Quando nel febbraio del 1910 
giungevo per la prima volta nella Terra 
del Fuoco, la Cordigliera fueguina era 
intieramente sconosciuta nel suo inter
no. Nessuno era ancora penetrato in 
quelle bianche solitudini de ghiaccio, 
flagellate incessantemente dai venti e 
dalle bufere" (página VII) . 

Das inúmeras expedições por êle 
organizadas, para as quais recrutava 
alpinistas célebres como Carrel, Pel
lissier, Barmese, Mauri, etc., a mais co
memorada foi a que conduziu seus 
homens, por meio daquelas neves eter
nas, ao cume do Monte Sarmiento. O 
resultado final desta exploração foi um 
empolgante volume de 235 páginas, 
editado pela Industrial Libreria Tipo
grafica Editrice, Torino, itália. Os ma
pas incluídos no trabalho foram con
feccionados pela Sociedade Cartográ
fica "De Agostini" - Milano, entidade 
organizada pela família do geógrafo. 

Assim inicia o autor seu Sfingi di 
Ghiaccio: "un ritorno alle montagne 
della Terra del Fuoco, che per tanti 
anni erano state la meta prediletta de 
miei viaggi e delle mie esplorazioni, mi 
sembrava um sogno. E il sogno si av
verà nel gennaio de 1956, dopo 43 anni. 



Tornai cosi alle basi del Sarmiento, il 
monte che già mi aveva af f ascinato 
com l'immacolato candore de'ilsuoi geli 
aterni e con la terribile maestà delle 
sue sette, agguerrito piu che mai per 
vincerne le insidie e conquistarne la 
cima. Ma fu una Zotta aspra, senza 
quartiere, che durà bem 43 giorni 
prima che il gigante cadesse. Ma la 
constanza tenace e vigile di tutti i 
componenti trionfà alfine, e il 7 marzo 
la vetta orientale del Sarmiento, la 
piu elevata, tu conquistata da Carla 
Mauri e Clemente Maffei, in un impeto 
di entusiasmo e di audacia" (página 5.) 

Com êste estilo vigoroso e jovem, 
De Agostini escreveu, aos 70 anos, o 
último de seus livros. 

Longos seríamos se tentássemos 
comentar, ainda que em síntese, tôdas 
as suas obras, que totalizam 10 livros 
escritos quer em italiano, quer em es
panhol, e traduzidos muitos dêles 
para o alemão e inumeros artigos pu
blicados em revista especializadas. 
Para não sermos omissos damos a se
guir a lista de seus melhores trabalhos. 

l Miei Viaggi nella Terra del 
Fuoco, primeira edição italiana, Turim, 
1924; edição alemã: Zehn Jahre in 
Feuerland, F.A. Brocklans, Leipzig, 
1924; edição húngara: Tiz Esztendõn 
Tuzfõldõn, Lanpel R., Budapest, 1925; 
edição espanhola: Mis viajes a la Tier
ra del Fuego, Buenos Aires, 1941. 

Andes Patagónicos, Buenos Aires, 
1941; segunda edição. 1944; edição 
italiana, 1949. 

Paisajes Magallánicos, Punta Are
nas, 1946. 

Guía Turística de Magallanes e 
Canales Fueguinos, Punta Arenas, 1946. 

Guía Turística de los Lagos Aus
trales Argentinos y Tierra del Fuego, 
Buenos Aires, 1946. 

Nabul-Haupi, Buenos Aires, 1949. 

El Cerro Linin y sus lagos, Buenos 
Aires, 1949 

Tra gli Italiani in Ushuaia, in "Le 
Vie del Mondo" Milão, novembro de 
1951, pp. 1175-1188. 

Ghiacciai dela Terra del Fuoco, in 
"Le Vie del Mondo" Milão, junho de 
1952, pp. 609-622. 

Carbone e Petroleo nelle Terre 
Magellaniche, in "Le Vie del Mon
do", Milão, julho de 1954, pp. 751-
-762. 

Treinta Anos en Tierra del Fuego, 
ed. Penser, Buenos Aires, 1955. 

li:stes seus trabalhos fizeram-no 
merecedor de inúmeros prêmios quer 
no Chile, quer na Itália. Recebeu entre 
outras a medalha "General Bernardo 
O'Higgins", a mais insigne de quantas 
oferece o govêrno chileno. 

Era membro correspondente da R. 
Società Geografica Italiana, da R. 
Accademia delle Scienze di Torino, da 
"The American Geographical Society" 
de New York, da Sociedade Chilena de 
História e Geografia de Santiago, da 
Sociedade Científica do Chile. Era 
sócio honorário do Clube Andino de 
Bariloche (Argentina) , do Clube An
dino Chileno e do Clube Alpino Ita
liano. Ao falecer, no dia 25 de dezem
bro de 1960, seu nome já havia passado 
para a história da Geografia Interna
cional. E foi como preito à sua memó
ria que o Centro de Estudos Geográ
ficos de Lorena houve por bem esco
lhê-lo como seu patrono. 

Riqueza Mineral da Amazônia Exigindo Urgente Exploração* 

O atraso que tem havido no de
senvolvimento da atividade de mine
ração na Amazônia tem suas raízes 
nas Ordenações do Govêrno Metropo
litano, que, em 1740, proibiu qualquer 
atividade em busca de minas na região. 
Ordenação essa, mais tarde, reforçada 
por outra, em 1758, isentando apenas 
as salinas de Maracanã. Foram proibi
das as buscas de riquezas minerais, 
mandando o Govêrno que a população 
se dedicasse à lavoura. 

FRITZ LOUIS ACKERMANN 

Nos últimos anos do 2.º Império 
foi fundada a Comissão Geológica do 
Brasil, que procedeu a levantamentos e 
estudos geológicos na Bacia Amazônica. 
Frederico Hartt, Derby e outros lega
ram à posteridade valiosas informa
ções sôbre a grande bacia sedimentária, 
sem entretanto iniciar estudos econô-

* ~ste trabalho transcrito da Fô!ha do 
Norte, edição de 2-4-1967 é o 6. 0 da Série Abor
dando Problemas da Amazônia. 
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micos acêrca das eventuais ocorrências 
minerais encontradas e seu valor co
mercial. 

O antigo Serviço Geológico e Mine
ralógico do Brasil iniciou, por volta do 
primeiro decênio dêsse século, perfura
ções no Baixo Amazonas e no rio Tapa
jós, em busca de carvão de pedra, visto 
que formações carboníferas haviam 
sido assinaladas em ambas as margens 
do rio Amazonas. 

O insucesso das perfurações oca
sionou outro hiato nos estudos geoló
gicos, até que o Conselho Nacional de 
Petróleo iniciou a busca de óleo mi
neral. 

Devido à ação dos garimpeiros, em 
busca de ouro, em 1941 foi descoberto 
n? rio Vila Nova, Município de Maza
gao, no novel Território Federal do 
Amapá, um minério de ferro a hema
tita, que foi considerado tã~ bom de 
tão boa qualidade, quanto a do Qua
drilátero Ferrífero de Minas Gerais. 

Em 1944, o Govêrno do Território 
iniciou os estudos necessários para o 
completo reconhecimento e evidência 
dessa substância mineral, trabalhos que 
trouxeram como conseqüência natural 
outras descobertas, mais minério de 
ferro e manganês no rio Vila Nova, 
bem como a verificação da existência 
de tantalita, mineral de elevado inte
rêsse estratégico, diamantes e outras 
substâncias minerais, além de compro
var que temos no Amapá rochas que 
são as matrizes de minerais valiosos, 
em tudo igual às do centro mineiro de 
Minas Gerais. 

· Dentro de curto prazo de tempo, 
em parte devido aos trabalhos siste
máticos de pesquisa, verificou-se a 
existência de depósitos valiosos de mi
nério de estanho (cassiterita). Surgiu 
a descoberta, ou redescoberta, da fabu
losa província manganífera da Serra 
do Navio, a cromita do rio Prêto além 
de outros de menor importância. 

Apesar dessas descobertas terem 
ocorrido em regiões antes ainda não 
estudadas por técnicos especializados, 
e que representam apenas uma peque
na parte da vasta Amazônia, não en
contraram as descobertas dessas imen
sas riquezas a r.essonância necessária 
por parte dos govêrnos, a fim de que 
fôssem determinados estudos siste
máticos para avaliar as possibilidades 
que a Amazônia possa oferecer para o 
soerguimento econômico do Grande 
Vale. de vez que as mesmas formações 
geológicas verificadas no Amapá se en
contram em diversas partes da Amazô
nia Legal. 
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Sôbre o Amapá, temos umas infor
mações rápidas de Katzer 0897), 
Ackermann (1900) Maurice Cleré .... 
0901), Rodrigues Vieira (1924) e Jo
salfredo em 1928, que dá a primeira 
notícia sôbre a existência de um miné
rio de manganês (Polianit.e) no rio 
Amapari, embora num lugar até agora 
não reencontrado. 

No vizinho Amazonas a descoberta 
e conseqüente exploração do minério de 
manganês do rio Aripuana foi obra de 
iniciativa particular, como foi a des
coberta da nova província ferrífera do 
rio Jatapu, que revelou, indiscutivel
mente, as possibilidades mineiras exis
tentes em estado latent.e na Amazô-
nia. ' 

únicamente a verificação da exis
tência de calcário da Formação Pirabas, 
na Região Bragantina - necessário 
para a implantação duma fábrica de 
cimento - foi obra oficial graças à 
iniciativa da SPVEA, bem como os fi
nanciamentos para a execução dos le
vantamentos aerofotogramétricos tan
to da Bacia Tocantins-Araguaia, como 
da Bacia Tocantins-Araguaia-Xingu, 
do Amapá e de outras partes da Ama
zônia. Estudos com cunho geológico, que 
trazem valiosos conhecimentos sôbre 
a geologia geral e específicos das 
áreas levantadas além dos conhe
cimentos sôbre a geografia dessas zo
nas, tudo constituindo reais subsídios 
para melhor conhecimento da Amazô
nia Legal. Conhecimentos que permi
tem conclusões sôbre a existência de 
novos e importantes depósitos mine
rais de alto valor. 

Os interêsses particulares têm sido 
mais para a mineração de pronto efei
to, como a faiscagem de ouro, minério 
de estanho ou garimpagem de diaman
te. Atividades livres, sem emprêgo de 
grandes capitais, garantidas pelo Có
digo de Minas e pela Constituição, es
capando essa produção às ··avaliações 
estatísticas. 

Consta que na região aurífera do 
rio Tapajós descoberta há poucos anos, 
há uma produção mensal de ouro de 
uma centena de quilos, ouro vendido 
sem proveito direto para a União. 

No rio Tocantis, formou-se uma 
emprêsa exploradora de diamantes 
além de muitas outras pequenas, que 
em tempo de estiagem retiram os cas
calhos diamantíferos do fundo do rio, 
emprêsa que empregava meios mais 
aperfeiçoados na exploração dos canais 
do rio Tocantins, sêco durante o tempo 
de estiagem. O canal de Jaú, em 1958, 
pela época de verão, forneceu 15 000 



quilates de diamantes, ou sejam três 
quilos de diamantes. Compulsando da
dos oficiais, vemos que em 1950-51 hou
ve uma produção declarada de 12-13.000 
quilates de diamantes, que caiu para 
6 000 em 1956-57. 

Êstes trabalhos são possíveis sà
mente no tempo de estiagem, poden
do uma enchente inesperada provocar 
a perda de todo o trabalho feito. En
tretanto, há grandes áreas de aluvião, 
aos lados do rio Tocantins ou Araguaia, 
ou afluentes dêstes, prospectivas para 
diamantes e que permitirão trabalhar 
o ano inteiro, por não ficarem sujei
tas às enchentes ocasionais ou perió
dicas. 

Poucos dados, dignos de confiança, 
existem dos resultados da faiscagem de 
ouro. Geralmente, turmas de aventu
reiros trabalham em algum lugar, até 
quando a atividade não mais compen
sa, mudando-se então para outras 
áreas. São trabalhos anti-econômicos, 
pois desviam o braço do homem do 
campo para o garimpo, o qual também 
abandona o igarapé e as terras aurí
feras, quando não produzem mais o 
resultado esperado. Mas levam consigo 
o germe da garimpagem e vivem pe
rambulando pelas serranias e igarapés, 
em busca de novos depósitos auríferos. 

Surge a pergunta: Quais são os 
minerais que agora ou num futuro pró
ximo possam interessar na Amazônia 
para a exploração? 

Existe atualmente, em algumas 
áreas (Amapá e Rondônia) certa ex
ploração de minério, de estanho (cas
siterita), exploração suscetível de um 
incremento potencial, se forem utili
zados outros métodos de trabalho que 
substituam a garimpagem. 

Em 1961, por via aérea seguiram 
de Rondônia, com destino ao Rio de 
Janeiro, 600 toneladas dêsse minério. 
De janeiro a setembro de 1962, por ro
dovia, seguiram para São Paulo e São 
João del Rei 700 toneladas do mesmo 
minério, pagando NCr$ 26,00 de frete 
por tonelada. 

Embora haja grandes e justifica
das esperanças de encontrar o mesmo 
minério na parte sul do Estado ainda 
não houve os estudos necessários que 
evidenciassem a existência dessa subs
tância mineral de alto preço e coloca
ção imediata. 

Os trabalhos da projetada estrada 
de rodagem entre os rios Tocantins
Xingu, BELCAN, rodovia que atraves
sará uma das mais promissoras regiões 
do Estado do Pará, irão revelar um 
potencial enorme de minérios proveni-

entes dos pegmatitos, bem como com
provar a existência de enormes depó
sitos de minério de ferro, iguais aos do 
Quadrilátero Ferrífero de Minas Ge
rais, bem como a existência de minério 
de Manganês comercial, o que coloca 
a hegemonia da !COMI na balança. 

Devido ao afastamento dos gran
des centros consumidores e industri
ais, pelo momento tem apenas um 
valor hipotético. A interiorização da 
economia brasileira, provocada pela 
abertura da Belém-Brasília, estrada 
espinha-mestre do Brasil Central, e a 
ratificação do curso do rio Tocantins, 
tornando-o navegável, farão com que 
êsses depósitos em breve se transfor
mem em valôres reais. 

A ligação da cidade de Marabá 
com a BR-14 tornará essa cidade uma 
metrópole situada no alto sertão pa
raense. Devido às facilidades, será um 
ponto de concentração de tôdas as 
atividades comerciais do médio Tocan
tins, rio Araguaia e parte do sul do 
Estado de Mato Grosso. 

Há justificadas esperanças da exis
tência de depósitos exploráveis de 
minério de chumbo e galena, dos quais 
vieram amostras da parte norte do Es
tado do Pará, bem como do rio Xingu 
e seus afluentes. O elevado custo dêsse 
metal permite seu transporte por via 
aérea como ocorreu inicialmente com 
a cassiterita. Há fortes indícios da 
existência de rochas impregnadas de 
minério de cobre ocupando largas fai
xas dêste Estado. 

Foram-se as esperanças da exis
tência de carvão de pedra no rio Fres
co-Xingu, uma vez que a antracita de 
lá não é um carvão mineral. De há 
muito suspeitavam disso, pois as for
mações geológicas são desfavoráveis 
para a existência de carvão mineral. 
Verificou-se depois de longos estudos, 
que se trata de um produto de oxida
ção de óleo mineral, um asfaltite, que, 
por seu lado, abre uma nova questão: 
há na região do rio Fresco-Xingu uma 
bacia de sedimentos marinhos oleífera 
ou se trata de um resíduo de um óleo 
mineral que já havia nessa região? 

Dos outros minerais não metálicos, 
temos os vastos depósitos de calcário 
da Região Bragantina, os de Monte 
Alegre, Itaituba que esperam ocasião 
de um aproveitamento racional. Apenas 
os calcários dos arredores de Capane
ma encontraram aproveitamento para 
a instalação da primeira fábrica de ci
mento na Amazônia, atualmente em 
plena produção. 
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Ao norte do rio Amazonas, temos 
os depósitos de baritina. Existem con
trovérsias sôbre o aproveitamento in
dustrial dos minérios próprios para a 
fabricação de alumínio havendo ainda 
dúvidas até que ponto os minérios de 
baixo teor, como os da Bacia Amazô-

nica, possam ter aplicação industrial. 
Assim, oferecem-se para o Estado 

do Pará e tôda a Amazônia Legal, 
grandes possibilidades para a instala
ção de indústrias exploradoras de mi
nérios, quer simples exploração ou be
neficiamento subseqüente. 

Os Recursos Naturais, sua Utilização Pelo Homem e o Poder 
· Nacional* 

Os recursos naturais constituem 
fatos de alta significação no conteúdo 
físico do território de um país, sendo 
um importante fator do Poder Nacio
nal a ser considerado no espaço geo
gráfico das diferentes regiões. Repre
sentam o suporte físico do poder de um 
país. Todavia é o elemento humano 
que transforma esta riqueza potencial 
em fonte de poder. Miguel Alves de 
Lima acentuou que: "O desenvolvi
mento industrial e agrícola se funda
menta em recursos retirados da terra 
e a população do globo tem enorme 
necessidade de encontrar recursos que 
possam alimentar necessidades cres
centes: minérios, combustíveis, alimen
tos devem ser produzidos para atender 
a essas exigências e o inventário des
sas riquezas é condição precípua para 
a avaliação da medida em que cada 
país delas se pode suprir". 

No campo político, os recursos na
turais representam a capacidade e po
derio, porém, para que se possa pro
cessar sua transformação em poder uti
lizável, são necessárias condições admi
nistrativas de uso e posse da proprie
dade devidamente reguladas, sem o que 
pela indevida utilização dos mesmos 
pode tornar-se inoperante e até com 
caracteres depreciativos. 

No campo econômico, os recursos 
naturais constituem a base de tôda a 
economia. No campo psico-social, 
devemos salientar que é ainda da pos
sibilidade de um melhor uso dos recur
sos naturais básicos que o povo terá 
melhoria dos seus padrões de vida. A 
boa utilização dos recursos naturais 
constitui um elemento basilar da Po
lítica Nacional. 

Os recursos naturais são tôdas as 
coisas fornecidas pela Natureza, capa-
zes de contribuir de algum modo à 
satisfação dos desejos humanos. Os mé-

*Transcrito de VELLOZIA, Vol. I - n. 0 5, 
dezembro - 1965. 
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todos de produção, isto é, a tecnologia 
empregada pelo grupo humano é, como 
já dissemos, da máxima importância, 
tendo em vista os desequilíbrios im
postos pelo homem ao extrair certos 
tipos de recursos. Como exemplo, pode
ríamos citar a devastação das matas 
provocando erosão dos solos, modifi
cações climáticas, secamento de fontes, 
etc. A Natureza é constituída por uma 
série de elementos que formam um 
complexo. Assim, a classificação dos 
recursos naturais é feita de acôrdo com 
as condições de oferta e da capacidade 
que têm os mesmos de se auto-renova
rem parcial ou totalmente. Alguns 11e
cursos naturais são tão abundantes que 
se renovam constantemente. Como 
exemplo podemos citar o vento para a 
energia, a água marítima como fonte 
de magnésio, etc. Entre os recursos 
cuja abundância e durabilidade depen
dem da técnica humana incluiríamos a 
vegetação, os solos, a fauna, etc. Final
mente, há um terceiro grupo que, uma 
vez empregados, não mais se renovam, 
como no caso dos minérios. 

No estudo dos recursos naturais 
devemos, pois, considerar os bens for
necidos pela Natureza, a tecnologia uti
lizada e também a população que deve 
ser sustentada. 

As relações entre êsses diversos fa
tôres e as múltiplas combinações que 
afetam a capacidade de manter e de 
elevar os padrões de vida interessam 
particularmente aos analistas do Po
der Nacional. 

A geografia é justamente a ciên
cia que estuda estas relações existentes 
entre os sêres vivos - vegetais, ani
mais e especialmente o homem, com o 

N.R. O artigo "Naturalistas na Guanabara. 
Quatro Séculos de Impressões", de J.P. Pe
reira Carauta, publicado no Boletim Geoprá
fico n. 200, ano 26, foi transcrito de VELLOZIA, 
Vol. 1 - n. 0 5, dezembro - 1965 (Publicação 
do Centro de Conservação da Natureza). Por 
um lapso deixou de ser feita, naquela oportu
nidade, a devida referência. 



mundo inorgânico .. É por isso que insis
timos ser a geografia uma das ciências 
de maior importância para os analistas 
do Poder Nacional. 

Dêsse modo, podemos afirmar que 
da boa harmonia existente entre os re
cursos naturais básicos e os métodos 
empregados pelo grupo humano em seu 
aproveitamento dependerão em grande 
parte os destinos da própria sobrevi
vência da humanidade. (Pierre Gourou 
teve oportunidade de apresentar em 
1947 um interessante trabalho de geo
grafia aplicada às regiões tropicais, no 
Conselho Econômico e Social da ONU, 
sob o título: "Um programa geográfico 
de experimentações e de pesquisas em 
zona tropical") . 

A explosão demográfica do ano 
2 000 tem sido assinalada pelos espe
cialistas em demografia e não tem 
sido considerada com a devida cautela, 
tendo em vista divagações científicas 
de caráter especulativo e doutrinário, 
fugindo no entanto à realidade vivida 
pelas populações hodiernas. Para for
necer alimentos a tôda a população 
atual, num padrão de vida considerado 
pelas Nações Unidas apenas como mí
nimo condizente com a espécie huma
na, seria necessário aumentar a pro
dução nas seguintes proporções: cere
ais - 50%; carnes 90%; leite e deriva
dos - 12.53; óleos vegetais - 125%; 
frutos e legumes -- 300%. Isto para os 
atuais 3 bilhões de sêres humanos. 
Como será possível a vida da população 
daqui a 40 anos, se tivermos um efetivo 
de 6 bilhões, por conseguinte o dôbro 
do atual? 

Ji:ste é o fato dramático e mais im
portante com que o homem hoje se 
defronta. Acreditamos ser êle muito 
mais importante que qualquer questão 
de soberania de Estado, predominân
cia de blocos de nações, doutrinas po
líticas e econômicas. Veja-se, presen
temente, a situação dramática no su
deste asiático e mesmo na população 
rural do nordeste brasileiro e, em cará
ter menos agudo, por todo o interior 
do país. Se falharmos na consecução 
dêsse objetivo primordial, qual seja a 
produção de alimentos, o mundo soço
brará em anarquia, miséria e fome em 
proporções nem sequer imaginadas. 

Terá a Terra suficientes recursos 
para elevar o padrão de vida de tôda 
a sua população àquele padrão mí-

, nimo referido pelas Nações Unidas, e 
mantê-los à medida que esta população 
aumenta? Uma resposta adequada a 
esta pergunta é de fundamental impor
tância para os analistas do Poder 
Nacional ao planejarem as atividades 
humanas. No Brasil, teremos recursos 
para atender ao enorme crescimento de 
nossa população, elevando o seu padrão 
de vida? Quem responderá a esta 
questão? Quem fornecerá os fatos bá
sicos para formulação de uma resposta 
adequada? 

Considerando a gravidade da situa
ção reinante em nossos dias, tendente 
a agravar-se em função do crescimen
to demográfico do Globo e da dilapi
dação dos recursos naturais básicos, 
é que nos propusemos a esboçar êste 
problema com a metodologia geográ
fica. 

Fig. 1 - Destruição da floresta, nas proximidades de Maringá, no estado do Paraná. Esta foto 
espelha uma das atividades dilapidadoras do importante recurso natural - a mata. 

(Foto - T. Jablonsky) 
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Presentemente, o crescimento anu
al da população do globo é da ordem 
dos 48 milhões, como já dissemos, e o 
crescimento da produção não acom
panha o mesmo ritmo. Conseqüente
mente, tem-se uma diminuição relativa 
das fontes de produção. ll:ste fato já 
havia preocupado Malthus, quando em 
1798 procurava fazer com que o mundo 
meditasse em tôrno das seguintes leis: 

1 - Lei do crescimento da popu
lação: "As populações crescem segun
do uma progressão geométrica cuja 
razão é 2." 

2 - Lei das subsistências: "Os 
meios de subsistência da população 
crescem segundo uma progressão arit
mética cuja razão é 2." 

A essência portanto da teoria de 
~obert Malthus; consistia em que a 
população crescendo incessantemente 
tenderia a ultrapassar os meios de sub
sistência; a população aumenta, ou me
lhor, duplica durante uma geração, 
tende a duplicar novamente na geração 
seguinte, e assim indefinidamente. Daí 
a idéia do crescimento geométrico para 
a massa populacional do Globo, tendo 
em vista a multiplicação acima assina
lada. Os meios de subsistência, no en
tanto, cresciam muito lentamente. É 
verdade que a doutrina malthusina foi 
lançada antes que a revolução indus
trial com a descoberta da máquina a 
vapor (James Watt, 1769) desse os seus 
frutos. Mas não é demais insistir, aqui, 
fno problema dos rendimento$ agro
-pastoris, tendo em vista os diferentes 
estágios culturais de aproveitamento 
dos recursos, pois outro traço muito 
constante em várias partes do mundo 
é a degradação dos solos e no entanto 
a recuperação de áreas esgotadas é 
muito mais difícil que a manutenção, 
ou melhor, a conservação de tais re· 
cursos. Raymond Furon, numa inte
ressante contribuição científica na sé
rie "Problemas de Alimentação", da 
UNESCO, acentuou: "A superfície dos 
solos cultiváveis encontra-se reduzida 
de ano para ano, em conseqüência da 
degradação e da erosão. São fenôme
nos que se observam em imensas áreas, 
constituindo ameaça para as possibili
dades de alimentação da humanidade. 
Durante êsse tempo, a população do 
Globo aumenta. Não é uma questão de 
escola. É um fato evidente e já é tempo 
de tratar de sanar o mal." 

Ê importante ainda considerar que 
165 anos após Malthus ter lançado suas 
idéias, nos países de civilização euro
péia ocidental, as predições pessimistas 
ainda não se realizaram. Não havia êle 
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previsto o extraordinário ritmo de 
crescimento da produção em geral, nem 
o povoamento de novas regiões da Ter
ra que se tornaram áreas econômicas, 
graças ao rápido progresso tecnológico. 
Além do mais, em quase todos os paí
ses industriais, .a despeito do aumento 
do padrão de vida, houve até a II 
Guerra Mundial, um declínio persis
tente e prolongado na taxa de natali
dade. Por outro lado, em países pobres, 
ou melhor, tecnologicamente atrasados, 
como a China, as taxas de natalidade 
permanecem elevadas, fazendo com que 
o número de famintos aumente verti
ginosamente. Fato êste que viria cor
roborar com a doutrina de Malthus. 

Josué de Castro, em seu livro Geo
política da Fome, debate êste tema, 
procurando filiar-se àqueles que vêem 
na técnica a salvação milagrosa da 
humanidade. Pierre Monbeig, em seu 
seguinte, necessidade de outras medi
das no plano demográfico. Acredita
mos que não possa haver quem duvide 
dos graves problemas a serem resolvi
dos pelas futuras gerações, caso não 
haja uma política demográfica orien
tada, ou se realize um melhor aprovei
tamento dos recursos naturais. 

A confiança do homem no porvir 
repousa em sua capacidade criadora. É 
por isto que a filosofia da conservação 
dos recursos da natureza tem impor
tante missão para o bem-estar da 
humanidade. (Pierre Monbeig, em seu 
artigo "Pesquisas Geográficas'', pro
curou mostrar a posição de destaque 
que deve ser dada ao geógrafo, cujos 
trabaàhos em prol do bem-estar da 
humanidade ainda não foram suficien
temente julgados. "O conhecimento 
científico e a vida prática não têm 
senão a lucrar com uma melhor orga
nização e desenvolvimento dos estu
dos geográficos." 

O desenvolvimento da tecnologia, 
que significa um melhor rendimento 
dos bens da Natureza, há de superar 
as crises prognosticadas por alguns 
demógrafos, que analisam o problema 
populacional do Globo, sem concomi
tantemente investigar o avanço da ci
ência em prol do bem-estar da coleti
vidade. Sílvio Froes Abreu, diretor do 
Instituto Nacional de Tecnologia, tem 
importantes trabalhos publicados a 
propósito dos recursos naturais básicos 
e também suas implicações com os ou
tros fatos que concorrem para o bem-
-estar da humanidade. No artigo inti
tulado "Ufanismo e Tecnologia", exa
mina os vários tipos de deformações 
produzidas pelos que vêem os fatos com 



preconceitos. "Ufanismo e tecnologia 
não são conceitos compatíveis, agem 
como fluídos imiscíveis, por mais que 
se agitem e que fiquem em contato 
não se misturam. O ufanista não se 
amolda às idéias da tecnologia; podem 
ser amigos, podem-se gostar, mas não 
podem concordar. Usando uma termi
nologia geométrica, pode-se dizer que 
o pensamento do ufanista é uma super
fície revêssa e o do tecnologista é uma 
superfície plana; por uma questão de 
fato, um não se pode adaptar ao ou
tro". Nosso objetivo primordial é por 
em foco a posição da geografia no que 
diz respeito aos recursos naturais, pois 
antes de pensarmos num planejamento 
adequado, é preciso que pelo menos 
tenhamos um conhecimento prévio 
qualitativo e quantitativo dos mesmos. 
Isto implica, de início numa localiza
ção dos recursos dentro da região. 
A. J. Sampaio, no seu livro Fitogeo
grafia do Brasil, no capítulo intitulado 
"Patrimônio Florístico do Brasil", que 
trata especificamente da proteção à 
natureza, salientando que a matéria 
versada ia ser orientada segundo os 
programas universitários de vários paí
ses europeus, onde existia uma cadeira 
especial de proteção à natureza, e que 
augurava para breve a mesma inicia
tiva no nosso país, dizia: "A proteção 
à natureza, à luz da geografia humana, 
é no mínimo uma verdadeira profilaxia 
da inanição e da moléstia de carência 
no habitat rural, como focalizada no 
Congresso de Paris, 1923, profilaxia tão 
importante quanto a de infecções e in
festações ... " 

L. Dudley Stamp, nas conclusões 
finais de seu discurso de abertura do 
XVIII Congresso Internacional de Geo
grafia, enfocou a atitude do geógrafo 
e sua importante missão no mundo 
contemporâneo, tendo em vista o cres
cimento demográfico e as práticas em
/pregadas pelos grupos humanos nos 
diferentes meios. Dizia êle: "Observan
do-se a crescente pressão exercida pela 
população sôbre os recursos terrestres, 
torna-se inevitável dirigir nossa preo
cupação para a conservação e o plane
i amento, a fim de conservar os recur
sos que nos foram dados pela Natureza 
e planejar a utilização mais eficiente 
dos mesmos, para que no futi~ro a es
pécie humana se veja beneficiada. Nem 
todos os planejamentos devem partir 
da posição atual. A Terra não é uma 
fôlha de papel em branco no quadro 
de um escritório. Em tôdas as partes 
ela mostra uma norma extremamente 
complexa de utilização, de não utiliza-

ção, de má utilização que são os resul
tados de uma ação conjunta de diver
sos fatôres físicos e da contínua ocupa
ção humana." 

No entanto, tal missão só poderá 
ser cumprida quando o trabalho de 
descrição e de interpretação já tiver 
sido realizado pelo geógrafo. 

No caso brasileiro, é preciso acen
tuar que várias áreas ainda estão 
pràticamente desconhecidas, tal a rari~ 
dade de trabalhos científicos sôbre as 
mesmas. Como exemplo, poderíamos 
citar a zona setentrional do Estado de 
Mato Grosso, o sul do Amazonas e 
Pará, leste do Pará, oeste do Mara
nhão, o trecho da zona fronteiriça 
Goiás-Bahia, etc. 

Investigando o meio com critério 
racional e caráter científico, a geogra
fia fornece ao homem conhecimentos 
que lhe facilitam o aproveitamento dos 
recursos da natureza com maior efici
ência e por conseguinte mais proveito 
e menos sacrifício. Só a Geografia é 
capaz de fornecer visão global das 
áreas sujeitas a planejamentos regio
nais. Estas informações são de capital 
importância para a mobilização do po
tencial dos recursos de uma região, em 
poder. 

A natureza é regida por uma série 
de leis, que transgredidas pela coletivi
dade humana, acarretam sérios proble
mas para a manutenção, e às vêzes 
para a própria sobrevivência do grupo 
humano. Nosso ponto-de-vista como 
geógrafo é que o uso desregrado dos 
recursos naturais, sem observância do 
conservantismo, representa uma gran
de ameaça para o bem-estar de todos 
os povos. Analisando-se a situação da 
conjuntura mundial dos recursos natu
rais básicos, em face da tecnologia 
empregada presentemente, pode-se di
zer que a própria sobrevivência da 
humanidade estará em perigo se a fi
losofia conservantista da natureza não 
fôr incrementada entre todos habitan
tes da Terra. A harmonia de relações 
entre homem e meio, com tecnologia 
avançada, significará abundância de 
recursos para todos. Esta posição de 
harmonia na extração dos recurso& na
turais básicos só é atingida quando se 
usa técnica aperfeiçoada. O empirismo 
tem como característica a degradação 
ou destruição dos recursos com o mí
nimo de proveito para o grupo huma
no. A ciência e a tecnologia devem ser 
consideradas como da máxima impor
tância pelos técnicos em recursos 
naturais básicos. Nos países em desen-
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Fig. 2 - Erosão de solos de terra roxa, área cultivada com café nos limites de Minas Gerais 
com Soo Paulo. A erosão provoca o aparecimento de valetas que alcançam mais de 1,50 m, 

restando o pé de café assentado sôbre o que restou da erosão. 
(Foto - T. Jablonsky) 

volvimento, a ciência e a tecnologia 
têm um valor inestimável para o de
senvolvimento. A ciência dá o conhe
cimento e a tecnologia vai dar a sua 
aplicação. 

O geógrafo é o especialista que tem 
a visão global das múltiplas ações e 
reações do mundo orgânico e do inor
gânico. E êle que fornece as bases para 
os estudos de conservação da natureza. 
Isto significa uma contribuição da 
geografia ao bem-estar da população. 

Nelson Werneck Sodré, no artigo in
titulado "Geografia e Planejamento", 
salienta que esta ciência pode ser 
muito aproveitada nos planejamentos, 
em suas diferentes etapas. Ela pode 
participar ativamente da recuperação da 
rentabilidade agrária, contra a depre
ciação de recursus naturais, esteriliza
ção do solo, da melhoria de condições 
de vida em áreas pioneiras, do apro
veitamento adequado de condições lo
cais e regionais, da reforma agrária, 
da política prevista no Código de Minas 
e da política prevista no Código de 
Aguas. 

Conservação de recursos naturais é 
a utilização sem destruição, sem des
perdício ou melhor a utilização racio
nal dos bens da natureza. No dizer do 
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Prof. Paulo de Assis Ribeiro: "Os re
cursos naturais constituem a base da 
segurança e da opulência na vida dos 
povos; são os fundamentos do poder e 
da riqueza das nações, afetam os des
tinos do homem na guerra como na 
paz." 

Assim, conservação dos solos sig
nifica manter o equilíbrio entre o solo 
e o homem. Não se trata de deixar o 
solo sem utilização. Pelo contrário, es
tamos pensando em técnicas adequa
das a fim de conseguir o máximo ren
dimento para o maior número de ele
mentos 'do grupo, sem desperdício e 
pelo maior período possível. Sílvio 
Froes Abreu, no trabalho intitulado 
"A Conservação dos Recursos Naturais 
do Brasil" diz na introdução: "Na uti
lização dos recursos naturais fre
qüentemente o homem delapida a 
riqueza para conseguir o seu desiderato 
com menor esfôrço. Queima florestas 
imensas para utilizar um pedaço de 
terra temporàriamente; derruba uma 
árvore secular para colhêr alguns fru
tos, cultiva o solo indevidamente para 
poupar esforços, desvaloriz'.1 um c!lmpo 
de petróleo para obter ma10r vazao do 
seu poço." 

Estudando os recursos naturais de
vemos considerar também o potencial 



humano. Seu valor está ligado ao grau 
de cultura técnico-científica, a fim de 
haver harmonia, dentro das condições 
fornecidas pela natureza. Diz Wander
bilt Duarte de Barros que "o mais po
deroso recurso natural é a inteligência 
humana. Por êste gigantesco recurso, 
real dom da divindade, é possível criar, 
melhorar, deduzir, piorar, fomentar, 
aniquilar e anular as variadas formas 
e a constituição dos recursos naturais." 
Devemos todavia salientar que os gru-

pos humanos devem ser considerados 
dinâmicamente como grupos de fôrças 
variáveis, agindo geralmente de modo 
antagônico contra o equilíbrio impôsto 
pela natureza. E Felds, no artigo inti
tulado "Geomorfologia Antropogenéti
ca", diz: "As ações mediatas ou indire
tas do homem são hoje muito mais for
tes que as influências geomorfológicas 
diretas. Elas se produzem em conse
qüência do homem operar intervenções 
no revestimento vegetal da terra. f-:o 

Fig. 3 - A paisagem está mostrando o avanço da erosão acelerada, no m1lnicípio de Oliveira, 
em Minas Gerais. Esta área de campos cerrados está S1llcada de vocoroca. 

(Foto - T. Jablonsky) , 

tanto mais importantes que ganham 
ràpidamente em fôrça pela lei do auto
reforçamento." 

No caso brasileiro, quando afirma
mos que a agricultura, por fatalidade, 
se processa em condições fa vará veis à 
erosão, estamos sendo deterministas e 
desprezando aquilo que é mais preciso 
ao homem: cultura, tecnologia utili
zada. 

O homem, ou melhor, a coletividade 
humana modifica profundamente o 
ambiente. Êste, por sua vez, condiciona 
a vida dos diferentes organismos por 
meio das substâncias que lhes fornece 
através das condições climáticas gerais. 
Geogràficamente, não devemos ficar 
adstritos ao estudo das relações dos 
organismos com o ambiente, tanto o 
inanimado como o vivo, campo espe
cífico da ecologia. O conteúdo geográ
fico vai mais longe, abrangendo as pai-

sagens resultantes dessas modificações, 
sem deixar de considerar as variedades 
de habitats dos sêres vivos e as modi
ficações sofridas com as alterações in
troduzidas na Natureza. 

Desejamos aqui ressaltar as consi
derações do saudoso Prof. Raja Gaba
glia, que salientou a missão da Geo
grafia, da Política e da Engenharia na 
organização do espaço geográfico, para 
o bem-estar dos grupos humanos, afir
mando: "O progresso, isto é, os anseios 
de liberdade e de melhoria, é o sinal 
característico de tôda a trama da his
tória da humanidade. Assim, o homem, 
a princípio, viveu satisfazendo-se com 
a paisagem natural, viveu adstrito 
àquilo que, espontâneamente, lhe dava 
a natureza. Depois, a idéia do progres
so, aquela que, talvez, caracteriza a in
teligência humana, diferenciando-a da 
inteligência animal, fê-lo ambicioso: 

33 



-'[ 

criou, então, a paisagem cultural. Foi 
quando surgiu a civilização, a qual é 
sempre, nas suas formas mais rudi
mentares ou mais elevadas, ui.p. esfôrço 
do homem para dominar a natureza." 

O homem tecnicamente preparado 
é o mais importante fator de trans
formação das paisagens culturais em 
harmonia com o ambiente, de acôrdo 
portanto com a filosofia conservacio
nista, em paisagens de saqueio, cujo 
término será a paisagem degradada. 

"A atuação do homem sôbre o meio 
faz-se sentir cada vez mais desde épo
cas mais longínquas, porém até agora 
vinha predominando sua ação destru
tiva, através duma atividade caracteri
zada pelo imediatismo, para satisfazer 
aos seus desejos, sem pensar nas con- . 
seqüências de seus atos sôbre os ho
mens que irão viver depois dêle", se
gundo Fróes Abreu. Não partilhamos 
integralmente do otimismo de Fróes 
Abreu, pois julgamos que a área geo
gráfica sujeita ao saqueio é, muitas 
vêzes, maior que as detentoras de um 
contrôle, para não sobrevir à exaustão. 
No entanto, já se pode falar na exis-

Fig. 4 - Voçoroca com a verdadeira seme
lhança de um vale, no município de Rio 

Brilhante, em Mato Grosso. 
(Foto - T. Jablonsky) 
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tência de uma mentalidade conserva
cionista nos países de nível cultural 
avançado. 

A ação desregrada do grupo huma
no numa região, por consegüinte numa 
paisagem, causa perturbações na cir
culação das águas, no desaparecimento 
da flora e da fauna primitiva e em 
muitos outros aspectos e a dilapidação 
dos recursos será tanto maior quanto 
menor fôr a tecnologia empregada na 
obtenção dos mesmos. 

A luta do homem -pela sobrevivên
cia pod~ ser caracterizada quer pelas 
suas açoes de~trutivas à natureza, quer 
P~las suas açoes construtivas. Wander
b1lt Duarte de Barros, na tese apresen
tada ao IV Congresso Nacional de 
Municípios e publicada nos Anais do 
conclave, a:firm,m: "Tôdas as poderosas 
fontes extrativas renováveis auto-re
nováveis e inesgotáveis per{nitiram a 
conformação do mundo moderno e já 
h_aviam, em diferentes épocas, condi
cionado o apogeu e o declínio em la
titudes variadas, de alguns dos mais 
excepcionais e poderosos núcleos da 
raça humana. De maneira geral, as re
lações dos grupos humanos com a 
natureza têm sido orientadas no sen
tido da destruição dos recursos". Diz 
o Prof. André Cailleux, no tópico inti
tulado "Determinismo das ações geoló
gicas externas'', em seu livro "A Geolo
gia": Desde a época neolítica (5.000 
AC) a cobertura vegetal natural vem 
sendo destruída ou diminuída pelo ho
mem em numerosas regiões (desflores
tamento para cultivo do solo, traçado 
de caminhas, etc.) e por animais do
mésticos. Disto resulta um acréscimo 
artificial da erosão (torrentes, corren
tes lamacentas, movimento dos solos, 
desabamentos) e da sedimentação 
(aluviões recentes de numerosos rios, 
algumas vasas litorâneas)". 

A obtenção dos recursos naturais 
tem sido realizada, em certas áreas, 
com o máximo de desperdício. Para que 
haja uma relação harmônica entre os 
grupos humanos e a natureza é pre
ciso um planejamento conservacionista. 
Todavia devemos acentuar que não se 
pode pensar em conservação dos recur
sos naturais básicos num país onde 
a educação se restrinja a uma peque
na elite. E preciso que o povo seja 
esclarecido e orientado no sentido de 
não dilapidar os bens fornecidos pela 
Natureza. 

Conservar não significa guardar, 
insistimos, mas utilizar devidamente os 
bens fornecidos pela natureza. Feliz
mente, já se pode falar na existência 



Fig. 5. - Extração do cristal de rocha, utilizando técnica primitiva, isto é, a garimpagem, no 
município de Cristalina. 

de uma mentalidade conservacionista 
nos países de nível cultural avançado 
e na cogitação da mesma nos países 
menos desenvolvidos. 

Pelo que expusemos, pode-se afir
mar que a conservação dos recursos 
naturais constitui tema de âmbito 
mundial, com implicações na própria 
paz universal, pois a luta pela sobre
vivência da humanidade tem suas raí
zes longínquas na boa ou má utilização 
dos recursos da natureza. 

(Foto - Essa) 

A conservação dos recursos natu
rais vai propiciar ao Poder Nacional 
um fortalecimento decorrente da trans
formação das riquezas em estado po
tencial. 

São os recursos naturais básicos 
os fundamentos econômicos de tôdas 
as regiões, e os primeiros a serem ex
plorados. Daí sua grande importância 
para os analistas do Poder Nacional. 

Barragem da Paz - Origem da Idéia 

Em julho de 1959, buscando novas 
áreas mineralizadas, que pudessem ofe
recer interêsses comercias, - pois rece
bêramos amostras de carvão mineral 
(antracitol colhidas naquela área -
visitamos Gorotires e Graduaz, aldea
mentos indígenas, situados às mar
gens do rio Fresco, que tem seu estuá
rio junto à aldeia de São Félix à mar
gem direita do médio Xingu. 

Além dêsse objetivo, aproveitamos 
o ensejo para verificar no local, um 
fenômeno que nos despertara a aten
ção: através de nossas observações an-

Luíz A. ALMEIDA 

teriores, das cartas topográficas da 
região, notamos que o Rio Xingu situa
-se em um altiplano bem mais elevado 
do que o rio Araguaia. 

Sobrevoamos, então, a serra do 
Roncador, que forma um dos espigões 
divisores de água entre aquêles dois 
rios, e notamos a existência de uma 
garganta bem acentuada, justamente 
à cabeceira do rio Xavantinho; e, que 
êsse pequeno rio nasce práticamente no 
vale do Rio Xingu, enquanto suas 
águas vertem para o vale do Araguaia. 
O Xavantinho é tributário do rio Ta-
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pirapé, que é afluente esquerdo do Ara
guaia; seu Estuário fica próximo de 
Pedro Rico, na ilha do Bananal. No
tamos ainda que as serras do Graduaz 
(continuação da serra do Roncador) e 
a do Cachimbo formam uma outra gar
ganta por onde corre o rio Xingu. 
Neste ponto, o Xingu se bifurca, for
mando a ilha da Paz. Êsse vale mede 
cêrca de 10 a 12 quilômetros de largu
ra. A 60 quilômetros dêsse ponto, situa
..:se a foz do rio Liberdade, grande tri
butário direito do Xingu. O Liberdade 
nasce próximo do rio Xavantinho, mar
cando naquele ponto, o divisor das 
águas do Araguaia e Xingu. Baseados 
nessas observações, imaginou-se a 
construção de uma barragem no local 
onde se situa a ilha da Paz, com a 
finalidade de fazer refluir as águas 
do Xingu para o rio Araguaia, através 
do rio Liberdade, vertendo as mesmas 
pelos rios Xavantinho e Tapirapé. 

CONCEPÇAO DO PROJETO - BUSCA 
DE ELEMENTOS 

Para o prosseguimento dêsse es
bôço de projeto, seria necessária a 
obtenção de uma série de elementos 
adiciori.ais aos existentes; passamos 
assim à busca dos mesmos. 

Conseguimos, através da coopera
ção de vários colegas, detalhes que ori
entaram maior avanço de nossa idéia: 
O mapeamento aerofotogramétrico 
mandado fazer pelo DNPM para o 
Plano do Araguaia; os índices pluvio
métricos da bacia do Xingu e Aragua
ia; informações gerais sôbre a Região, 
inclusive dados estatísticos e demográ
ficos; algumas fotografias de prinCi
pais pontos de interêsse e outras in
formações de substancial valor. 

Não conseguimos no entanto, os 
perfis e regimes dos rios principais e 
grandes tributários, a não ser uma 
única medição da vasão do Tocantins
Araguaia, na altura de Itabocas, onde 
há estudos para o aproveitamento hi
drelétrico daquela cachoeira. Con
tando com a adesão de outros colegas, 
que também como nós, se entusiasma
ram pela idéia, prosseguimos nossas 
pesquisas para a organizaçã? , de um 
plano, que, estamos cert~s, ira revo
lucionar completamente toda a estru
tura político-econômica da região 
amazônica. 

HIDROVIA DE DOIS MIL 
QUILÔMETROS 

Dispondo do balanço das precipi
tações pluviométricas e da área da 
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bacia geográfica do Alto do Xingu, to
mamos como base para os nossos estu
dos, apenas o volume das águas 
acumuladas, uma vez que não são co
nhecidos como dissemos os regimes dos 
rios em estudo. 

Como base para estabelecer o es
pelho do lago, imaginou-se a constru
ção da barragem, no local da ilha da 
Paz, que está situada aproximadamente 
à cota 255 (verificação dos elementos 
aérofotogramétricos do DNPM) . Es-
timou-se então, a elevação dêsse nível· 
para a cota 300, admitindo-se a crista 
máxima da barragem em 45 metros. 

O talvegue da gairganta à nas
cente do Xavantinho na serra do Ron
cador, situa-se em seu ponto mais 
elevado à cota 278, aproximadamente 
(informação da mesma fonte). Toman
do-se o nível do espelho do lago pela 
cota 300, será coberta uma área de 
cêrca de 60 mil quilômetros quadrados, 
descontadas as áreas das ilhas inscri
tas, cabos e penínsulas insurgentes 
dentro do lago. Estimou-se em 10 me
tros a profundidade média do lago, 
correspondendo aproximadamente, a 
uma quarta parte da profundidade 
admitida na crista máxima da barra
gem. Sendo de 60 000 km2 a área esti
mada para o espelho do lago e a uma 
espessura média de 10 metros d'água, 
o volume do lago será portanto, de 
600 bilhões de métros cúbicos, na má
xima estiagem. Êsse volume equivale 
ao lago Superior nos Estados Unidos; 
e é quatro vêzes maior do que o da 
reprêsa de Assuam, no Egito. 

Devido ao nome da ilha, de uma ca
choeira e de um pequeno rio situados 
na região onde julgamos ser o melhor 
local para a construção da barrage.m, 
sugerimos também, que o nome dessa 
obra seja "Barragem da Paz". 

O balanço das precipitações plu
viométricas da região deixa um saldo 
de 150 bilhões de metros cúbicos de 
água acumulada anualmente. Êsse 
volume representa uma descarga per
manente de 4 800 mª/s. 

Estimou-se em 1 500 metros o ali-
nhamento molhado do Araguaia. Di
vidindo-se a descarga prevista por 
essa largura, obteremos o acréscimo 
de uma lâmina d'água permanente de 
3,2 metros sôbre o atual volume dêste 
rio. Segundo tudo indica, êsse acrés
cimo será suficiente para nivelar todos 
os travessões e corredeiras que aflo
ram· no máximo 0,60 cms no Médio 
Araguaia durante o período de máxima 
estiagem. 



O Araguaia apresenta tôdas as 
características de um rio plenamente 
navegável, pelo seu pequeno declive: 
de 200 m. numa extensão de mais de 
dois mil quilômetros, excetuando-se as 
corredeiras de Itaboca, entre Tucuruí e 
Jatobá, onde há um desnível de cêrca 
de 30 metros. 

o desvio das águas do Xingu para 
o Araguaia, conforme a idéia aqui es
posada, servirá para regularização 
permanente de sua navegação. 

A construção de uma eclusa em 
Itabocas, onde se projeta uma usina 
hidrelétrica, para fornecer energia a 
Belém do Pará e São Luiz do Mara
nhão, poderá ligar o Médio Araguaia 
e o Baixo Tocantins, criando-se, dessa 
forma, uma hidrovia de mais de dois 
mil quilômetros de extensão, desde 
Aruanan situada cêrca de trezentos 
quilômetros de Brasília até a foz do 
Pará. 

APROVEITAMENTO ENERGÉTICO 

Baseados nessas estimativas, o 
sistema da Barragem da Paz poderá 
ser aproveitado como maior potencial 
energético do Brasil, com a construção 
de três usinas distintas ao longo dêsse 
sistema. 

São elas: 

Usina do Tapirapé. 
Altura da queda - mais ou menos 100 
metros. 
Vasão - 4.800 m"/s 
Potencial estimada: P = 

QxH X 1 000 X 0,735 

75 
4 700 000 kwts. 

Usina de Itabocas. 
Altura da queda - 30 metros 
Vasão estimada 0.800 + 4.800) 
6.600 m3/s. 
Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 940 000 
Usina da Barragem da Paz. 
Altura da queda - 45 metros 
Vasão arbitrária - 1.500 mª/s 
Potência estimada . . . . . . . . . 660 ooo 
Total estimado . . . . . . . . . . . . . 7 300 000 

Quanto à vasão do Xingu, a esti
mativa é arbitrária. Foi calculada em 
comparação visual com a vasão mé
dia do Tocantins, em Itabocas, que é 
de 1 800 m'/s. Os dois rios apresentam
-se mais ou menos com a mesma lar
gura tomadas respectivamente na ilha 
da Paz no Xingu e a montante de Ita
bocas, no Araguaia. 

Tomou-se êsse dado arbitrário para 
justificar a construção da Usina da 
Barragem, que alimentará um futuro 
parque siderúrgico na região do Rio 
Fresco, onde existem reservas de mi
nério de ferro, de manganês e aflora
mentos de antracito - carvão utilizado 
em altos fornos na Alemanha e Ingla
terra. 

RECURSOS NATURAIS EXISTENTES 
NA ÁREA 

Um dos argumentos mais impor
tantes que justificam o prosseguimen
to dêsses estudos, a par da regulariza
ção da navegação no Araguaia, é o 
aproveitamento do potencial energé
tico que poderá ser gerado por êsse sis
tema e a exploração dos recursos na
turais da região, em grande parte, já 
prospectados pelos órgãos competentes 
do govêrno. Entre êsses recursos, po
deremos citar as grandes reservas de 
minérios de níquel do Tocantins; as 
reservas de carvão antracito, de mi
nério de ferro, de manganês e de 
chumbo do rio Fresco; as grandes 
áreas diamantíferas e auríferas do 
Araguaia, Pau D'Arco e Itacaunas; as 
grandes áreas cultiváveis marginais do 
Araguaia e do Xingu e as grandes 
reservas florestais da Amazônia, além 
de outras reservas min~rais-vegetais 
que poderão advir de estudos e explo
rações futuras. Somente a exploração 
das reservas de níquel em Niquelândia, 
cuja metalurgia se tornará plenamente 
possível com a abundância de energia 
elétrica a baixo custo, justifica essa 
obra. O níquel é um metal nobre em 
constante demanda no mercado inter
nacional. Será no futuro, mais uma das 
nossas grandes geratrizes de divisas. 

FISIONOMIA GEOPOLÍTICA 

Depois de Brasília e dos grandes 
eixos rodoviários criados por adminis
trações passadas, que mantiveram o 
nome do Brasil por longo tempo nos 
cabeçalhos dos mais importantes ór
gãos de divulgação internacional, a 
Barragem da Paz virá, sem sombra de 
dúvidas, superar aquêle evento, pois 
criará ela, além de fatôres imponderá
veis no momento, uma nova fisionomia 
geopolítica do Brasil e vem ao encon
tro dos interêsses internacionais, no to
cante ao aumento da produção mundial 
de alimentos. 

A crise que experimentamos e que 
o atual govêrno tenta tenazmente su-
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frido: não é possível combater a infla
ção garroteando a produção. 

Todo o Brasil assistiu com nôvo 
alento, a convocação do atual govêrno 
às fôrças vivas do Brasil para a reto
mada do desenvolvimento. 

Ao reiniciar com vigor essa jorna
da, é compulsório que o govêrno mar
che à frente e nesse particular, afir-
mamos que êle não encontrará melhor 
bandeira nessa arrancada épica do que 
a realização da Barragem da Paz. 

Obra de tal envergadura contri
buirá para elevação do poder aquisiti
vo das classes média e operária, sem 
o qual não haverá um lastreamento 
adequado do nosso mercado consumi
dor para absorver uma produção que 
venha garantir a sobrevivência do hesi
tante Parque Industrial Brasileiro. 

No passado, os elementos coloniza
dores de regiões desabitadas foram 
principalmente as vias de comunicação 
e transportes. Advogamos aqui, uma 
nova filosofia: a da fixação do homem 
ao solo, através da energia. 

A Barragem da Paz poderá resol
ver êsse problema em tôda sua pleni
tude, pois além de proporcionar o meio 
de transporte mais econômico do 
mundo - oferecerá abundância de 
energia a uma vasta região a ser de
senvolvida. 

O altiplano da Amazônia provido 
de uma infinidade de recursos natu
rais, a maior parte ainda desconhecida, 
tendo como epicentro o lago da Paz, 
representará uma nova Terra da Pro
missão, que atrairá ansiosas e infindá
veis caravanas de desbravadores, a 
exemplo da conquista do Oeste, nos Es
tados Unidos, mudando-se apenas das 
legendárias carroças e diligências para 
os veículos de quaisquer terrenos e o 
avião a jato. 

Dispondo destarte de recursos mo
dernos e mais adequados, essa obra 
poderá mudar em tempo recorde, a fi
sionomia geopolítica do Brasil, demar
rando-nos dessa inércia em que temos 
vivido para a reconquista do tempo per
dido que nos separa de certo modo 
dos demais povos da comunidade mun
dial. 

A CORRIDA DOS DOIS BLOCOS 

Seria impossível condensar, em 
poucas palavras, o relatório das Na
ções Unidas relativamente aos com
promissos que tem êsse Organismo In
ternacional para a preservação da 
Paz do Mundo e da subsistência ali-
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mentar da humanidade, fenômeno im
previsível agravado pela incontrolada 
exploração demográfica. 

Segundo êsse relatório, é compul
sório desenvolver novas áreas agricul
táveis - quer nos parques e jardins 
- quer nas áreas inexploradas, exis
tentes na superfície da Terra. 

A êsse propósito, as Nações Uni
das cooperam com os recursos econô
micos-financeiros necessários para a 
criação de organismos, ou obras que 
resultem no aumento da produção 
mundial de alimentos. 
. . ~spelharn-se no Lago da Paz pos

s1b1hdades de serem canalizados para o 
Brasil, grandes recursos oferecidos pela 
ONU. 

Obras dessa natureza podem pro
vocar a corrida da oferta dos blocos 
ocidentais e orientais, corno ocorreu na 
construção de Assuarn, no Egito. 

O programa das Nações Unidas re
presenta, sem dúvida, uma competição, 

entre êsses dois blocos. Deve ser nosso 
propósito buscar o apoio do bloco de
mocrático, cujo objetivo bem coincide 
com o nosso pelo sistema administra
tivo, ideologia política e vínculos, atra
vés de acôrdo de interêsses recíprocos. 

MAIOR OBRA DA HISTÓRIA 
DO MUNDO CONTEMPORANEO 

A Barragem da Paz é a maior obra 
civil a ser construída na História Con
temporânea. Se o slogam de Brasília 
projetou o Brasil 50 anos à frente, a 
Barragem da Paz servirá para refazer. 
os 100 anos que nos separam dos Esta
dos Unidos, desde sua fabulosa arran
cada para a conquista do Oeste. 

Para que possamos aproveitar essa 
oportunidade, necessário se torna que 
estudos complementares sejam exe
cutados na área, para melhor julga
mento e retificação dos dados aqui es
posados. 

Notas Sôbre o Petróleo de Carmópolis 

Carrnópolis, o menor município de 
Sergipe, era no início do Império, 
ponto de parada de feirantes. Embora 
o local fôsse constantemente atacado 
por negros fugidos dos engenhos do 
Cotinguiba, agrupados em mocambos 
nas imediações, o povoado foi aos pou
cos crescendo. Seu nome primitivo era 
Rancho mas, por influência dos padres 
carmelitas que mantinham uma mis
são em Japaratuba, passou a ter o 
nome de Carmópolis. 

A cana-de-açúcar constituiu, até 
quase a atualidade, a principal fonte 
de renda dêsse município, sendo a famí
lia Prado Leite urna das maiores pro
prietárias de terras no local. 

A notícia de que era viável a exis
tência de petróleo em terra sergipana, 
levou o Conselho Nacional do Petróleo 
a iniciar pesquisas em Pacatuba, ao 
norte de Carrnópolis, nas imediações 
do rio São Francisco, em Timbó (na 
ilha das Flôres) e no Mosqueiro, ao 
sul de Aracaju (1957). As perfurações 
revelaram a existência de petróleo sem 

* Agradecemos ao engenheiro da Petro
brás, Dr. Paulo de Vasconcelos, a orientação 
que nos deu durante a excursão feita a Car
mópolis, no dia 27 de julho de 1967. 

40 

THEREZINHA DE CASTRO * 
Geógrafo do IBG 

Fig. 1 - Vista da rua principal de Carmópolis 
(Foto - Therezinha de Castro) 

valor comercial. Porém, as pesquisas 
prosseguiram através dos municípios 
de Aracaju (local onde foi posterior
mente construído o Aeroporto de Santa 
Maria) , de São Cristóvão de Rosário 
do Catete, atingindo finalmente o de 
Carrnópolis. 

a. Descoberta do Petróleo 

A primeira sonda iniciou seu tra
balho de perfuração em Carmópolis, a 
31 de julho de 1963, revelando pouco 



depois a existência de petróleo na re
gião. Os testes finais realizados no 
poço Cp-1-Se 1 revelou-o produtor no 
intervalo compreendido entre 748 e 759 
metros de profundidade, produzindo, 
na época (outubro de 1963), 90 barris 
ainda por surgência. 

Em julho de 1967, numa área de 30 
quilômetros quadrados, haviam sido 
perfurados 170 poços, produzindo cêrca 
de 1600 ffi3 diários; explora-se, por
tanto, apenas cêrca de 10% do óleo to
tal. Assim sendo, pode-se afirmar que 
Carmópolis constitui a maior reserva 
do Brasil, como campo individual. 

b. Aspecto do Campo Petrolífero 

Carmópolis constitui-se num cam
po de pressão baixa; a rocha que 
contém o óleo fica numa anticlinal. O 
petróleo está nos interstícios do are
nito, cuja espessura é muito variável, 
já que é mais espêsso na anticlinal, 
adelgaçando-se na sinclinal. A profun
didade dos poços é de 800 a 900 me
tros em média, havendo alguns no en
tanto com 3 000 metros; cada poço tem 
em média, de um para outro, a distân
cia de 400 metros. Poucos são os poços 
que apresentam pressão suficiente 
para mandar o óleo à superfície, daí 
terem que ser usadas as unidades de 
bombeamento - os "cavalos de pau". 
Cada poço tem um tubo ligando-o à 
estação coletora; desta estação, o pe
tróleo é levado 'ªº tanque de armaze
namento, de onde é drenado para o 
oleoduto, através do qual chega ao ter
minal. 

Fig. 2 - Um dos "cavalos de pau,, que estão 
operando no campo de Carmópolis, afim de 

bombear o petróleo até a superfície 
(Foto - Therezinha de Castro) 

1 Cada poço tem uma numeração que cor
responde a certa estação coletora; na região 
estudada existem (julho de 1967) ao todo 10 
estações coletoras. 

O petróleo de Carmópolis apresen
ta alta densidade de baixo rendimen
to de produtos destilados 2

• É bastante 
viscoso, daí a resistência que oferece 
ao escoamento; possui resíduo de car
bono elevado. Seu teor de enxôfre é 
de 0,45 % em pêso, sendo considerado 
baixo para êsse petróleo de base inter
mediária. Seu resíduo tem aspecto as
fáltico estimado em 41 %, em volume; 
daí sua importância econômica, le
vando-se em conta a necessidade de 
pavimentação de nossas rodovias no 
Nordeste. 

Fig. 3 - Vista de um trecho do campo de 
Carmópolis ainda em fase de instalacão 

(Foto - Therezinha de Castro) 

c. O Escoamento do Petróleo 

A princípio, a única via de escoa
mento do petróleo sergipano era a Es
trada de Ferro do Leste Brasileiro. 
Como sua capacidade de transporte não 
ultrapassava 600 barris diários, o cam
po de Carmópolis produzia apenas cêr
ca de 100 mª por dia, ou seja ti29 barris. 
O primeiro embarque pela ferrovia foi 
feito a 22 de fevereiro de 1965, num 
percurso de 57 km, de Carmópolis a 
Aracaju, daí até o campo de Catu na 
Bahia, percorria-se mais 400 km·' em 
se~uida, at~avés de um oleoduto, ~ pe
troleo serg1pano seguia para o parque 
de armazenamento de Candeias a fim 
de alimentar o terminal maríti{no Al
mirante Alves Câmara, em Madre de 
Deus, ou se destinava à Refinaria Lan
dulfo Alves, em Mataripe. 

Era muito custoso o escoamento 
dêsse petróleo. Assim sendo, a 18 de 
março de 1965 a LASA (Levantamentos 
Aerofotogramétricos S.A.) assinava 
contrato com a PETROBRÁS, a fim 
de elaborar o levantamento do tra-

2 É uma desvantagem que pode ser re
mediada pelo processo de craqueamento cata
lítico (fracionamento das moléculas). 
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çado de um oleoduto. A obra do mesmo 
ficava a cargo das firmas "Zade S.A. 
- Engenharia, Projetos e Instalações" 
e "SNAM-SAIPEM - Administração e 
Montagem Ltda." 

' 

VIAS 0[ COMUN/C//ÇliO f 

OLEODUTO 
ttTH- c~t-,. ... d.;, d11.. l=~rro 

- - - Rodov,"il 
-. Ole.od..,to 

Na mesma época inaugurava-se um 
terminal provisório•, próximo ao pôrto 
de Aracaju, para on_de caminhõe~-ta;ii
ques levavam o petroleo de Carmopolls; 
foi a /ase do escoamento em parte_ ro
doviário. O escoamento passou entao a 
ser de 300 m•, já que o pôrto só recebe 
navios de 1 700 toneladas. 

Em dezembro de 1966 ficava pron
to o oleoduto terrestre de Carmópolis 
- Atalaia Velha (vide mapa). Locali
zado à beira-mar, êste terminal ainda 
não foi de todo concluído, ~á o..ue ainda 
estão se ultimando as instalações ma
rítimas do oleoduto, a uma profundi
dade de 18 metros, a fim d.e poder ope
rar com navios de até 65 000 toneladas 
dead-weight. Por outro lado, no setor 
de armazenamento, foram construídos 
até o momento apenas 3 tanques com 
capacidade para 150 000 barris. Com a 
ampliação do parque de armazena
mento e a conclusão do terminal marí
timo, a produção diária de Carmópolis 
deverá atingir 1 600 m• (103 000 barris 
diários) , devendo triplicar no final de 
1967. 

3 Denominado TEMARRA (têrminal feito 
na marra) pelos engenheiros e operários da 
PETROBRAS. 

Caldeirões da Boa Esperança, nos lnhamuns - Escrita Rupestre 
do Riacho das Lages, no Ceará 

Os Inhamuns constituem região 
natural, pecuarista por excelência, en
cravada em pleno centro da terra cea
rense. Ali nasce o rio temporário Ja
guaribe, mas seu córrego principal é o 
Jucás, nome também da gente amerín
cola que a povoava, na época da colo
nização e integrante da nação Cariri. 

Segundo o romancista José de 
Alencar que, incontestàvelmente, foi 
um grande etnólogo, o nome Inhamuns 
significa irmão do diabo. É região in-
teiramente sêca, com pastagens de pri
meira ordem, criando gado graúdo e 
miúdo bem saudável. O capim natural 
é abu{idante, e na época da estiagem, 
conserva quase tôdas as suas proprie
dades nutritivas, com fenação espon
tânea como se fôsse guardado em silo-
* Presidente do Instituto Cultural do Cariri 
professor de História. do Cariri, na Faculdade 
de Filosofia de Crato e do Conselho de Edu-

cação e Cultura do estado do Ceará 
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imenso, próprio de certas zonas criado
ras do Nordeste. 

Várias cidades, distantes umas das 
outras, medraram e prosperam naqueles 
imensos campos criadores, destacan
do'-se Tauá, a antiga vila de São João 
do Príncipe, Crateús, outrora perten
cente ao Piauí, Aiuaba, ex-Bebedouro, 
Arneiroz, etc. 

Os Inhamuns além dos campos de 
pastagem possuem rios e riachos for
madores de poços que conservam água, 
durante vários meses do ano, destinada 
à serventia pública e ao bebedouro do 
gado. A açudagem começa a surgir na
quelas paragens, por in!ciativa par
ticular, do estado do Ceara e do Depar
tamento Nacional de Obras Contra as 
Sêcas. Seu número é relativamente 
diminuto e quando a sec~lar calami
dade climática açoita aquelas terras 
é de maneira impiedosa, justamente 
por escassês de meios preventivos. O 



mesmo não sucede noutras reg10es, a 
exemplo do médio Jaguaribe, parte im
portante da Paraíba e vizinhanças de 
Sobral. 

Nos Inhamuns dominam ainda os 
campos gerais de criação, à maneira 
antiga. As cêrcas de arame farpado, ou 
de pau-a-pique, são relativamente 
raras e o gado muar, cavalar é criado 
à sôlta. o vaqueiro, vestido de couro, 
da cabeça aos pés, ainda campeia al-
taneiro a pegar rezes ariscas, ou a 
tanger boiadas pelas estradas afora. 
O filho de família, rico doutor ou 
mesmo o padre, não se pejam de vestir 
o gibão de couro do veado cortido e 
embrear-se com o vaqueiro profissio
nal, tirador de sorte. 

Naquelas terras ásperas, mas cheias 
de encantamento, o homem conserva 
as tradições de criatório, quase como 
nos tempos primitivos de povoamento. 
A riqueza principal é a pecuária. Nas 
zonas mais frescas plantam-se cereais 
e o algodão começa a penetrar em cer
tos trechos, não com a mesma inten
sidade do médio e baixo Jaguaribe e 
de outros pohtos de fibra longa, do 
Ceará. 

O homem é forte e sabe lutar rija
mente contra a natureza. Em suas 
conversas, nas alpendradas em noite de 
lua, o assunto predileto é o gado. Todos 
dão notícias de rezes, onde pastam e 
0s males que as atingem. De quando 
em quando, surge a narrativa de boi 
brabo que ficou sôlto na caatinga, de
safiando o convívio com o rebanho ou 
a aproximação do homem. Um dia, po
rém, chega o fim do bicho arreliento, 
que até para beber água, procura os 
lugares ermos. A vaqueirama é convo
cada. Cada vaqueiro tem seu plano es
pecial para a pega do boi brabo. Não 
é uma vaqueijada esportiva, verdadei
ro Mutirão ou Adjunto, quando todos 
trabalham em cooperação. É o trabalho 
individual de cada vaqueiro que deve 
mostrar o máximo de habilidade, a fim 
de derrubar pelo cedenho o bicho sel
vagem. Marcado o ponto da reunião, 
aquêles titans se dispersam pela ca
atinga. A função às vêzes dura dias 
e mais dias, mas o boi acaba sendo 
vencido. E há um festão, com matalo
tagem daquele borbatão enfesado, 
regado à cachaça e ao som da viola, 
ou da sanfona. O herói do couro é 
decantado em versos de repentistas. O 
boi também é celebrado pelo bardo 
sertanejo e, mais tarde, sua caveira vai 
servir de troféu, nos mourões da casa 
grande. da fazenda, da mesma forma 

que os ancestrais silvículas faziam com 
o crânio de seus vencidos. 

Na alpendrada o serão ainda é o 
melhor divertimento cotidiano da 
terra. Ali são contados os feitos do 
vaqueiro campeador e também as lu
tas heróicas do antigo Feitosa, família 
que domina os Inhamuns em sua pas
sada guerra secular contra os Montes. 
Foi um embate tremendo que ensan
guentou parte importante do Ceará e 
do Piauí, durante o século XVIII. 

Já é tempo de esquecer a paisagem 
humana dos Inhamuns para volvermos 
a alguns de seus aspectos físicos. 

Há peculiaridades, naquelas para
gens, que nos enchem a alma de ver
dadeiro sortilégio. Naquela região sui
-generis onde habita, com tôdas as 
suas virtudes, o sertanejo quase pri
mitivo, a natureza não é só a Selva 
Horrível de Euclides da Cunha. Seus 
imensos campos de pastagens são boni
tos. Atraem-nos e quando chove, parece 
que se transformam em verdadeiro 
Eden. A vegetação dominante não é 
só a xerófita. Há árvores de porte 
maior, frondosas a nos oferecer o con
tínuo abrigo da sombra. E restam até 
algumas matas, dominadas por pás
saros cantores, de diferentes tamanhos 
e de matizes variados. Caças abundam 
em todos os recantos. 

No município de Aiuaba há trecho 
de serra, denominado Boa Esperança, 
que nos oferece uma peculiaridade da 
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natureza capaz de deslumbrar a qual
quer visitante. O trabalho multimile
nar foi feito pela erosão. No polígno 
das sêcas há vários rios e riachos tem
porários, que correm, exclusivamente, 
na estação das chuvas. O riacho São 
José começa do alto da serra, desce 
em sensível declive, cavado na rocha, 
enche diversos caldeirões e em baixo 
ainda forma a cacimba da fazenda Boa 
Esperança. Êsse poço, que sustenta água 
de sêca e de inverno, é o bebedouro 
~atural do gado daquela redondeza. 
E um tesouro precioso naquelas ter
ras, durante as prolongadas estiagens. 

'ÍHudã .la;-_daL-- do 
G.aft&ião t?/a_ (l"eL_, 

~-@eaJ.a. 
.;; 

Quando as chuvas cessam, aquela 
ladeira aberta pela erosão, na rocha 
calcária, oferece espetáculo de deslum
bramento. Cinco caldeirões foram ca
vados, quase simetricamente em seu 
percurso, só acessível a pedestres e 
bem destros. Caldeirão é escavação fei
ta no calcáreo, através de muitos anos, 
pelas águas pluviais, carregadas de 
dióxido de carbono. O povo, em sua 
sabedoria, em todos os tempos e luga
res diz: "água mole em pedra dura, 
tanto bate até que fura". O ácido car
bônico, formado pela junção da água 
e do dióxido, pouco a pouco corrói o 
carbonato de cálcio, transformando-se 
no sal solúvel-carbonato ácido de cál
cio, abrindo assim, aquêles boeiros na 
rocha compacta. O caldeirão presta 
serviço inestimável nas regiões acome-
tidas pelas sêcas periódicas. É um depó
sito de água potável que mata a sêde 
do sertanejo e do gado nas épocas de 
soalheira. 

O primeiro caldeirão da cabeça da 
ladeira de Boa Esperança é o da Onça, 
assim chamado em virtude de um 
daqueles felinos que infestam o sertão, 
a ceifar criações, ter ali se afogado. O 
segundo é do Enxu. É uma abelha sel
vagem que dá ótimo mel. O terceiro 
é o da Velha, conhecido por êsse nome 
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porque uma anciã se afogou em suas 
águas. O quarto, por se encravar em 
local que se assemelha a grande porta, 
recebeu o nome de Patamar. Já o úl
timo, que se localiza em ponto muito 
estreito, foi batizado de garganta. 

Tais caldeirões são bastante pro
fundos. Os nadadores nunca lhes des
cobriram o fundo e todos têm a forma 
circular. Ao pé da ladeira, localiza-se 
a cacimba Boa Esperança, sempre fre
qüentada pelo gado circunvizinho a 
fim de mitigar a sêde. 

Mesmo nas sêcas mais prolongadas 
quando o sol escalda os sertões do~ 
Inhamuns, aquêles depósitos naturais 
de água nunca se esvaziaram e muito 
servem a tôda aquela zona. 

. O riacho de São José desagua no 
riacho ~a Cru~ que por sua vez, junta
-se ao no Jucas, 

Há no talhado da serra, escavado 
pelas águas pluviais, ao lado do Cal
deirão das Velhas, uma série de dese
nhos com tinta indelével que vem· de
safiando sem esmaecer a pátina do 
tempo. Trata-se de escrita recente, 
pos-cabralina, pois, os números e le
tras latinas assim o revelam. São es
trêlas pentagonais, chamadas pelos 
matutos de signos de Salomão, mode
los de vestido, os números 445 e 2, 
como também as consoantes manuscri
tas G e M. Cada desenho tem 25 centí
metros de altura, gravado com tinta 
prêta e fica à altura de um homem 
normal. Alguém tem tentado apagá
-las, por todos os meios, sem conse
guir êxito. A fazenda Boa Esperança é 
propriedade particular mas a cacimba 
Ctêrmo nordestino, de origem africana, 
significando poço) pertence a todos os 
moradores das imediações. 

A escrita lapidar de Boa Esperança 
diverge, por muitos motivos, de outras 
encontradas comumente pelo interior 
do Brasil. 



Há alguns anos, percorríamos, eu 
e minha espôsa, o caminho entre as 
fazendas Riacho dos Bois e Aracaju, 
do município cearense de Jaguaribe. 
íamos a cavalo e ao passarmos o ria
cho das Lages que desagua no Jagua
ribe, chamou-nos atenção umas letras 
e sinais desconhecidos gravados no leito 
c;l.e pedra daquele córrego sertanejo. 
Apeamos e procuramos melhor obser
var aquêles desenhos que, conhecidos 
desde remotas eras, todos os anos, su
portam as cheias do riacho sem se apa
garem. Diferem dos outros por serem 
escritos no solo em vez da comum posi
ção vertical de quase todos. 

Baseado em apontamentos colhidos 
no local, escrevi artigo para a Revista 
Sul América, editada na Guanabara e 
pela Companhia de Seguros de igual 
nome. Trata-se de escrita lapidar muito 
bem feita, com figuras que lembram 
antigos símbolos alquimistas, imagem 
do sol, rodas de carros, desconhecidos 
entre ameríndios, flechas, pés-de-pato 
como o povo chama e outras figuras. 
Além dêsses copiados, ainda há vários 
outros, todos perfeitamente gravados na 
pedra. Que significaria tudo isso? Ain-

da não surgiu o Champolion a tradu
zi-lo. Muitos dêsses símbolos existem 
noutras terras e noutros continentes. 
Demonstrarão a descendência comum 
de todos êsses sêres humanos? Ou êsses 
ideogramas traduzem apenas o estado 
primitivo de todo e qualquer povo 
morador em qualquer recanto do mun
do, como sucede com a inteligência 
infantil? 

Tôda essa escrita pré-histórica 
está ainda aberta à pesquisa acurada 
dos estudiosos. 

A zona Jaguaribana também é 
pecuarista como os Inhamuns. Mas a 
roça do algodão já a invade, em todos 
os sentidos. Os campos ali foram intei
ramente cercados. O vaqueiro campea
dor perdeu a razão de existir. Tende a 
desaparecer, com a rez confinada com 
cêrcas de arame, de pau-a-pique ou de 
varas. As rodovias que cortam aquelas 
fazendas já são melhores do que as dos 
Inhamuns. As duas regiões no entanto, 
são terras criadoras e muito bem 
caracterizam a gleba nordestina, com 
suas inconfundíveis características 
próprias. 
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Complementação à Climatologia 
Noções de Cartografia 
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Aplicação ao Hemisfério Sul 
Exemplos Regionais Brasileiros 
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2.0.0. Ritmo Sazonário 
2.1.0. Causas Fundamentais 
2.1.1. Inclinação do Eixo de Rotação 
2.1.2. Paralelismo do Eixo 
2.1.3. Translação ao Redor do Sol 
2.1.4. Rotação em Tôrno de seu Eixo 
2.2.0. Imigração Norte-Sul do Sol 
2.2.1. Traçado dos Círculos Polares 
2.2.2. Traçado dos Círculos Tropicais 

Temário 

2.2.3. Zoneamento (Evolução de um Conceito) 
2. 3. O. Conceituação de Ritmo 
2'.3.1. Fase Verão-Inverno 
2.3.1. A) Demonstração 
2.3.2. Fase Primavera-Outono 
2.3.2. A) Demonstração 
2.3.3. Dias Longos e Noites Curfas no Verão 
2.3.4. Dias Curtos e Noites Longas no Inverno 
2.3.5. Dias e Noites Iguais na Primavera e Outono 
2.3.6. Aplicação ao Brasil 

A) Posição Geográfica 
B) Conseqüência: 1. Relação com os raios solares 

2. Iluminação no Brasil 
Tabelas: I - Ritmo Diuturno das Estações do Ano 

II - Círculo de Iluminação 
III - Pontos Extremos no Brasil 

IV - Iluminação no Brasil: Distribuição 
2.4.0. Estações do Ano 
2.4.1. Divisão Astronômica 
2.4.2. Descrição Explicativa 

*Utilizaremos, na demarcação do início das estações do ano, as datas correspondentes ao 
ano de 1967 e aplicaremos exclusivamente ao Hemisfério Sul. Daremos ênfase, em primeiro 
lugar, ao hemisfério meridional e ao ritmo sazonário sem, contudo, descuidar da desigualdade 
dos dias e das noites que será objeto a ser desenvolvido eni outra oportunidade, precisamente 
no Curso sôbre Relaçôes Terra/Sol a ser publicado pelo Boletim Geográfico. 

46 



Tabelas: V - Estações do Ano no Hemisfério Sul (1967) 
VI - Ritmo Sazonário · 

VII - Solstícios e as Estações do Ano 
3.0.0. Características Geográficas do Ritmo Sazonário 
3.1.0. Variação da Temperatura 
3.1.1. Conceituação 
3.1.2. Variação Diurna 
3.1.3. Variação Anual 
A) Latitudes Médias 
B) Baixas Latitudes 
C) Altas Latitudes 
3.2.0. Caracterização Geográfica 
3.2.1. Mundo Temperado 
Tabela VIII - Quadro Clima to-Botânico 
3.2.2. Mundo Tropical 
Tabela IX- Quadro Climato-Botânico 
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Questionário: 

I. Zoneamento 
II. Ritmo Diuturno 

III. Estações do Ano 
IV. Caracterização Geográfica 
V. Investigação Geográfica 

1.0.0. Introdução 
Na ciência geográfica o movimento de translação da Terra ao redor do Sol 
comporta-se como elemento. de capital importância aos estudos de Climatologia 
e mesmo de Biogeografia. Costuma-se mencionar como significado geográfico 
dêsse movimento a desigualdade dos dias e das noites e o ritmo sazonário. 
A Terra recebe alternância sistemática no montante de energia solar na 
superfície que são fundamentais ao contrôle da temperatura atmosférica, a 
qual, por seu turno, tem maiores efeitos na variação da pressão sistemas de 
ventos, precipitação e circulação oceânica provocando as variações dos climas 
na Terra resultantes do jôgo geográfico das relações Terra/Sol. Portanto, no 
estudo de Geografia Física precisamos, realmente, conhecer o significado geográ
fico das relações Terra/Sol revelado pela Climatologia, tema que precede todo 
o entendimento do tempo e clima. 
2.0.0. Ritmo Sazonário 
2.1.0. Causas Fundamentais 
As causas fundamentais do significado 
geológico das relações Terra/Sol quer 
dizer, da desigualdade dos dias e das 
noites e do ritmo sazonário são 
quatro: 
2.1.1 Inclinação do Eixo de Rotação ~ 
- o eixo de rotação da Terra está in- Plano do Plano do 
clinado 23º 27' (mais precisamente e~d,~pf""ic'::-0 ---t---.----'41'<:-----'-~cr~h,!!!1fo~d."-fmo 

23° 27' 8".29,cf.K.A.Kuiokov) .em re
lação à linha perpendicular ao plano 
da órbita ao redor do Sol. Portanto, 
êste ângulo é a inclinação fundamen
tal. (Fig. 1) 
2.1.2. Paralelismo do Eixo de Rotação 
- O paralelismo do eixo de rotação 
consiste no fato de que cada posição 
do eixo na órbita se mantém paralela 
a si mesma por tôdas as outras posi

(Fig. 1 - Inclinação do Eixo de Rotação) 

ções no decorrer do ano. Portanto, êste paralelismo condiciona a indicação do 
pólo Norte geográfico à estrêla Polar. (Alpha Ursae Minoris), situado, na reali
dade, a 1º 28' do pólo Norte celeste. (Fig. 2). 
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2.1.3. Translação ao redor do Sol 
2.1.4. Rotação em tôrno de si mesma. (Fig. 1) 

I \ 

©------~------® 
la) 

I ! 
fj)- -----~- --_ JJ\ 

(b) \[:J 

(Fig. 2 - Paralelismo do Eixo de Rotação) 

qualquer latitude e explicaremos o ritmo 
peratura na Terra. 

2.2.0. Imigração Norte-Sul do Sol 

Destarde, na produção dos fenômenos 
climatológicos será necessário o es
tudo inter-relacionado das quatro 
causas fundamentais. A integridade 
revela marcas indeléveis na Terra e 
sua mais particular repercussão está 
no efeito da diversidade climática, 
portanto, na atividade humana. Pela 
conjugação dêsses fatos (inclinação, 
parelelismo, translação, rotação) de
monstraremos o traçado, pelos raios 
verticais do Sol, os círculos tropicais; 
os raios tangentes do Sol traçando os 
círculos polares; mediremos, ainda, a 
desigualdade dos dias e das noites em 
sazonário, além da variação da tem-

O Sol desloca-se, aparentemente, durante um ano na esfera celeste condicio
nando o deslocamento do fluxo do c;:i,lor solar acarretando variação climática na 
superfície terrestre. Materializa-se pela taxa de energia recebida em diversas 
latitudes, a chamada insolação (incoming solar radiation). Portanto, uma das 
causas principais da diversidade climática é o "giro" anual aparente do Sol 
na esfera celeste, ao meio-dia. Ê indicado pelos raios verticais do Sol que 
atingem o Trópico de Câncer (21/junho) deslocando-se para o Trópico de 
Capricórnio (22/Dezembro) originando o traçado dos círculos tropicais. o 
mecanismo processa-se da seguinte maneira: 
2 .2 .1. Traçado dos Círculos Polares 
Quando a Terra encontra-se num determinado ponto de sua órbita (cêrca de 
21/Junho) o Hemisfério Norte está, devido a inclinação do eixo, voltado para o 
Sol. Nesta época os raios solares estendem-se através do pólo Norte e para uma 
distância 23º 27' além. Contràriamente, os raios solares não incidem no 
Hemisfério Sul. 

Considerando a rotação, ocasiona que os raios solares alcançam um ponto 
"X" descrevendo um círculo ao redor da Terra justamente a 23º 27' do pólo 
Norte. ll:ste círculo é conhecido como Círculo Polar ártico (do grego, 
Arctots = Urso). No mesmo tempo, os raios luminosos alcançam o ponto "Y", 
traçando fora do hemisfério iluminado outro círculo polar chamado Círculo 
Polar Antártico, também localizado a -23º 27' do polo Sul (90º menos -23º 27') 
ou a -66º 33' do Equador (-66º 33' mais -23º 27' = 90º). 
2.2.2. Traçado dos Círculos Tropicais (Fig. 3) 
A meio caminho entre os pontos "X" e "Y" os raios solares atingem a superfície 
terrestre verticalmente no ponto "T" localizado a 23º 27' ao norte do Equador. 
Motivado pela quarta causa (rotação do eixo) o ponto "T" descreve um círculo 
menor conhecido como Trópico de Câncer no Hemisfério Norte (trópico, do 
grego, tropikos = retôrno) . Ao norte desta linha os raios solares nunca caem 
verticalmente no globo. Teremos na união dêsses pontos, o Trópico de Câncer 
à latitude de 23º 27" N (90º - 66º 33'). Em· conseqüência da terceira causa 
(translação) a Terra atinge a 22 de dezembro uma posição tal em sua órbita que 
os raios solares caem verticalmente através do Hemisfério Sul estendendo-se pelo 
pólo Sul. Nesta data os raios solares caem verticalmente no ponto "T" o qual 
traça uma linha conhecida como Trópico de Capricórnio, situado a -23° 27' 
do Equador. Portanto, durante o ano o Sol irá aparecendo ao longo de diferentes 
paralelos ao meio-dia. O Trópico de Câncer será o paralelo que marca o 
limite setentrional da, imigração do Sol (21/junho) dos raios verticais do Sol, 
ao passo que o Trópico de Capricórnio será o limite meridional (23/Dezembro). 
Em 23/setembro e 21/março, a metade da jornada S e N respectivamente, o Sol 
estará no zênite ao longo do Equador, portanto, a meio caminho dos trópicos. 
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O Sol então parece girar em direção N e S e vice-versa através do Trópico de 
Câncer e Capricórnio. Evidentemente, o ·Sol estará no zênite uma vez por 
ano em cada trópico, precisamente aos 21/junho e 22/dezembro, respectiva
mente. Entre os dois trópicos o Sol passa duas vêzes ao zênite ao meio-dia 
(23/setembro e 21/março). (Fig. 3) 
2.2.3. Zoneamento (Evolução de um Conceito) 
Entendemos por zoneamento de iluminação as variações do período de ilumi
nação na superfície da Terra bem como a distribuição geográfica da iluminação 
diária quantitativa homogênea ou não em um determinado espaço geográfico 
durante todo o ano. 

Distinguem-se em três zoneamentos substituindo as antigas zonas de 
temperatura. A primeira zona chamada Tropical compreende os Trópicos de 
Câncer e Capricórnio, nos dois lados do equador, correspondendo a tôdas as 
posições da Terra em que se vê o Sol passar pelo zênite duas vêzes por ano. 
Corresponde a uma faixa geográfica de 46° 54' (23º 27' + - 23º 27') que se 
denomina também Hiperfótica, quer dizer, faixa com excessiva iluminação 
durante todo o ano. Notaremos que o dia mais longo e o dia mais curto do ano 
na latitude de 23º corresponderá 13h 33m e lOh 43m, respectivamente. 

Notaremos ainda a ocorrência da segunda zona compreendida entre os Tró
picos e os Círculos Polares tanto para o Hemisfério Norte como para o Hemisfério 
Sul. Esta zona temperada compreende posições. para as quais o Sol nunca chega 
ao zênite mas põe-se todos os dias. Possui geogràficamente a extensão de 43º · 
06' (66º 33' - 23º 27') é também chamada zona Fótica, quer dizer, faixa com 
regular iluminação durante o ano. Observa-se que de 23º de lat. N ou S até 
65º lat. N ou S que o dia mais longo terá 13h 33m e lOh 43 m o mais curto, 
assim como na última latitude será 22º 03' (mais longo) e 3h 34m (mais curto). 
Já a 66º 33' não haverá dia mais longo porque o Sol nunca se põe, portanto, 
sempre iluminando. 

Observamos ainda a existência da 
última zona, a Polar que corres
ponde o Círculo Polar Ártico e Antár
tico e o pólo Norte e Sul, respectiva
mente. Nesta posição o Sol está 
constantemente acima ou abaixo do 
horizonte geográfico, durante os dias 
seguintes à época dos solstícios (21/ 
junho e 21/dezembro). Estas zonas 
possuem 23º 27' de extensão) 90° -
66º 33') cada, podendq ser chamada 

21/junho 23/dezembro 

(Fig. 3 - Traçado dos Círculos Tropicais) 

de Hipofótica ou seja 'faixa geográfica com escassa distribuição da iluminação 
durante o ano. A partir de 66° 33' o Sol nunca se põe e nunca nasce. Cumpre-nos 
notar que êstes limites geográficos das zonas não são rígidos para os diferentes 
climas e paisagem vegetal, não delimitando rigorosamente mas exercem função 
de orientação na demarcação e na existência dessas zonas criadoras de três mun
dos geográficos: Tropical, Temperado e Polar. Portanto, convenhamos que estas 
zonas dos chamado Mundo Tropical realmente não se trata de zonas de latitude 
(cf. P. Gourou), uma área com contornos sinuosos. Realmente, o que nos resta 
da evolução do conceito de Trópico a Mundo Tropical seria a possibilidade de se 
c.aract~r~zar êst~s cí_r~ulos _como .zonas de iluminação. Portanto, as zonas Hiperfó
t1ca, Fotica e H1pofot1ca sao assim chamadas tendo em vista a distribuição média 
da iluminação durante os 12 meses do ano. 
2.3.0. Conceituação do Ritmo 
Entendemos por ritmo sazonário (do latim, satio = estação e do português, sazão, 
daí sazonário) o período rítmico que resulta do movimento de translação da 
Terra ao redor do Sol conjugada com a rotação, inclinação e paralelismo do 
eixo. O ritmo se processa da seguinte maneira: 
2.3.1. Fase Verão-Inverno (Fig. 4) 

De 21/março a 23/setembro (portanto, seis meses) o Hemisfério Norte está 
inclinado para os raios solares, enquanto que o Hemisfério Sul permanece fora 
da incidência dos raios verticais. Em qualquer área ao. norte do equador os raios 
verticais do Sol alcançam a superfície com um elevado ângulo e em decorrência 
da verticalidade dos raios serão mais concentrados. Formula-se: raios verticais 
estendem em área menor e mais concentrada e a camada atmosférica será 
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menor. Para o Hemisfério Norte haverá o Verão por metade do ano. Ao sul do 
equador os raios solares atingem ao· meio-dia a superfície em ângulos baixos. 
Seu calor é disperso pela maior parte das áreas e o Inverno, reina. Formula-se: 
raios oblíquos estendem-se em superfície maior e portanto cedem menos energia 
por unidade de área, como também passam por uma espessa camada atmosférica 
bem maior. (Fig. 4) 

Durante os próximos seis meses (de setembro a março) estas condições 
são revesadas. Os raios verticais solares alcançam o Hemisfério Norte, agora 
voltado para o Sol em ângulos baixos comparando com aquêles que atingem 
o sul do equador onde a superfície da Terra está inclinada para os raios 
solares. O Invern~ corresponde ao Hemisfério Norte e o Verão ao Hemisfério 
Sul (Fig. 4). Em duas datas (21/junho e 22/dezembro) é que todo seu eixo está 
diretamente na linha do Sol. Em 21/junho o Hemisfério Norte, visto do Sol 
apr_ese~ta u~ lado iluminado pois a posição e os ângulos dos raios solares d~ 
meio-dia atmg~ seu. valor máximo. O Hemisfério Sul, por sua vez, está voltado 
contra a face ilummada alcançando aí o· seu mais baixo ângulo ao meio-dia 
O dia 21/junho será dia de V~rão ao norte do equador; todavia, dia d~ 
Inverno ao sul do equador. No dia 22/dezembro as condições são mudadas As 
latitud~s meridionais tomam a posição. da face iluminada, voltada, portanto, 
aos raios solares, enquanto que as latitudes setentrionais estão voltadas em 
sentido oposto, fora portanto, dos raios verticais do Sol. Marca o Verão no 
Hemisfério Sul e Inverno no Hemisfério Norte. 

(Fig, 4 - Inclinação do Eixo e as Estações 
do Ano) 

2.3.1. A) Demonstração 

O diagrama mostrado· na fig. 4 -
indica duas datas: 21/junho e 22/de
zembro. Duas posições "A" e "B" ilus
tram cada hemisfério as mudanças 
das estações no ângulo do Sol ao 
meio-dia. A posição geográfica "A" 
situa-se a 50° lat. N (Fig. 4), próxima· 
a cidade de Vancouver, no Canadá; 
enquanto a posição geográfica "B" 
situa-se a 50º lat. S próxima da 
cidade de Santa Cruz, na Argentina. 
Vejamos os efeitos geográficos: 
MOMENTO 21/JUNHO (Fig. 4) (SU
PERIOR) 
O ângulo do Sol em "A" está alto 
(63° 30' acima do horizonte sul), en
quanto em "B" está baixo (16º 30' 
acima do horizonte norte). O calor 
será concentrado em "A" mais dis
perso em "B". O Hemisfério Norte 
recebe maior parte da intensidade do 
que no Hemisfério Sul. (No diagrama 
grafado em linhas cheias) . 

MOMENTO 22/DEZEMBRO (Fig. 4) (INFERIOR) 
O ângulo do Sol em "A" está agora baixo (16º 30') enquanto "B" agora iluminado 
em uma altura do Sol do meo-dia (66º 30' acima do horizonte). O calor está 
disperso em "A" e mais concentrado em "B". O Hemisfério Norte recebe menor 
parte do calor solar que o Hemisfério Sul. Em ambas as datas e através do 
ano, o sol ao meio-dia está sempre alto nas latitudes equatoriais, enquanto que 
a variação anual da temperatura é muito pequena. 
2.3.2. Fase Primeira-Verão 
Desde que a altura do ângulo do sol ao meio-dia em "A" (Fig. 4) possui 66º 30' 
gradualmente avança para um ângulo baixo em 16º 30' e vice-versa; existe um 
estágio intermediário entre aquelas datas. Isto ocorre em 23/Setembro no 
Hemisfério Norte (equilíbrio da balança). 
2. 3. 2. 4J Demonstração 
Neste dia em ambos "A" e "B" o ângulo do Sol é de 40°, isto é, 66° 30' mais 
16º 30' dividido por 2. A fase intermediária entre Verão e Inverno chamado 
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Outono ocorre em "A" (23/setembro, Hemisfério Norte) e entre Inverno e Verão, 
chamada Primavera, em "B" (23/março, Hemisfério Norte). (Fig. 4) 
Entretanto durante 6 meses (21/junho a 22/dezembro) sàmente efetuou metade 
de sua órbita ao redor do Sol. Durante o segundo estágio do movimento em 
sua órbita, entre 22/dezembro e os seguintes 21/junho dar-se-ia outro equi
líbrio precisamente a 21/março (Primavera no H.N.) (Outono no H.S.). 
Novamente, como em 23/Setembro o Sol ao meio-dia aparece 40° acima do 
horizonte em "A" e "B", enquanto é Primavera e Outono, respectivamente. As 
posições são revesadas. Portanto, em 21/março início da Primavera no Hemis
fério Norte e do Outono no Hemisfério Sul bem como em 23/setembro, princípio 
do Outono no Hemisfério Norte e da Primavera no Hemisfério Sul a Terra em 
sua órbita apresenta uma vista para os raios solares, estando, portanto, numa 
posição neutra, nem inclinada, nem fora da incidência dos raios solares, 
quando ao meio-dia o Sol está acima ao equador tendo seu nascente a leste e 
seu ocaso a oeste. 

TABELA I - RITMO DIUTURNO DAS ESTAÇÕES DO ANO 

TERMINOLOGIA 
GEOGRÁFICA 

22/dezembro 21/março 21/junho 23/setembro 

-------------- __________ , ____________ , _________ ----------

Pólo Sul. 24 hs. 
Iluminação 

Círculo de iluminação 24 hs. Círculo de iluminação 
Escuridão 

--------------- ------------------!----------------

Círculo Polar Antártico 24 hs. 1/2 dia 
Ilumina,ão 1/2 noite 

(Sol-da-meia-noite) 

Trópico de Capricórnio. fJol diretamente acima 

Escuridão total 1/2 dia 
1/2 noite 

----------- ----------1--------- ________ , ___________ _ 

Equador .. Sol diretamente acima Sol diretamente acima 
---------------·--- ________ , __________ , ___________ _ 
Trópico de Câncer ........... . 

Círculo Polar Ártico. . . . . . . . . . Escuridão total 1/2 dia 
1/2 noite 

Sol diretamente acima 

24 hs. 1/2 dia 
Iluminação 1/2 noite 

(Sol-da-meia-noite) 
-------------------1----------1----------- ------- ----------

Pólo Norte ..... Escuridão total Círculo de iluminação 24 hs. Círculo de iluminação 

TERMINOLOGIA 
GEOGRÁFICA 

Iluminação 

TABELA II - CÍRCULO DE ILUMINAÇÃO 

22/dezern bro 21/março 21/junho 23/setembro ____________ , _________ -------_________ , ________ _ 
Pólo Sul. Inclinado para o sol Acima do círculo Afastado do círculo Abaixo do círculo 
--------~-- -------- ---------1----------- --------
Círculo Polar Antártico Inclinado para o sol 1/2 dia 

1/2 noite 
Afastado do sol 1/2 dia 

1/2 noite 
------------ ----------------------------------

Círculo Polar Ártico. . . . . . . . . Afastado do sol 

Pólo Norte Afastado do sol 

1/2 dia 
1/2 noite 

Abaixo do círculo 

Inclinado para o sol 1 /2 dia 
1/2 noite 

Inclinado para o sol Abaixo do círculo 

2.3.3. Dias Longos e Noites Curtas no Verão - (21/DEZEMBRO) (H.S.) 
Demonstra-se que em 21/dezembro mais do que a metade de qualquer 

paralelo no hemisfério meridional está na luz do dia. Em decorrência do ritmo 
diário qualquer lugar ao sul do equador obtém mais iluminação do que escuridão. 
Posições geográficas situadas entre o Equador e o Círculo Polar Antártico (Oº a 
-66º 33') tem-se Dias e Noites desiguais. Em 22/dezembro o Sol está no zênith 
nas posições situadas sôbre o Trópico de Capricórnio e o hemisfério meridional 
recebe mais luz e calor iniciando o Verão. 
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Devido a inclinação do eixo de rotação a duração do dia varia de: 

12 horas Oº lat. 
24 horas 66° lat. 

Em decorrência da translação, as durações dos dias crescem a partir dessas 
datas durante 6 meses em tôdas as latitudes (exceto no equador) daí: 

23/Setembro = 12 horas de duração em tôdas as latitudes (Equinócio da 
Primavera no H.S.) 

21/Dezembro = De 12 horas a 24 horas conforme a latitude (Solstício de 
Verão no H.S.) 

Para os lugares situados sôbre o Círculo Polar Antártico tem-se: 

21/Dezembro = Sol visível durante 48 horas consecutivas e finalmente para 
posições situadas entre o Círculo Polar Antártico e o Pólo Sul, à medida que 
o~ lugares considerados estiverem mais para o pólo, tanto mais tempo o Sol 
fica acima do horizonte no Verão. Nos equinócios, o dia tem 12 horas, crescendo 
depois até 6 meses conforme a latitude. Portanto: 

Hemisfério Sul (22/dezembro) ........................... . 

Hemisfério Norte (22/dezembro) ......................... . 

N.0 de horas do dia aumenta do equador para o sul; 
12 horas no equador; 
24 horas no Círculo Polar Antártico (Sol-da-Meia-Noite) 
6 meses no Pólo Sul (21/dezembro a 21/março) 

N.0 de horas do dia decresce do equador para o norte; 
12 horas no equador; ~ 
O horas no Círculo Polar Artico 
O horas no Pólo Norte (21/dezembro a 21/março) 

Portanto, na fig. 4 o paralelo "B" (situado a 50º lat. S) gira na iluminação 16 
horas 09 minutos por dia. 

2.3.4. Dias Curtos e Noites Longas no Inverno (23/JUNHO) (H.S.) 
Demonstramos que em 23/junho no Hemisfério Sul a maior parte de qualquer 
paralelo ao sul do equador está na escuridão. Os pontos geográficos situados 
entre o Equador e o Círculo Polar Antártico tem-se Noites e Dias desiguais. 
Em 23/junho o Sol está no nadir (oposto ao zênite) e o hemisfério meridional 
recebe menos luz e calor iniciando o Inverno. 

Devido a inclinação do eixo a duração do dia varia: 

12 horas 00 lat. 
O horas . . . . . . . . 66° lat. 

Em decorrência da translação, as durações decrescem a partir dessa data 
durante 6 meses em tôdas as latitudes. Daí: 

21/Março 
no H.S.) 

12 horas de duração em tôdas as latitudes (Equinócio do outono 

21/junho = De 12 horas até O horas conforme a latitude (Solstício de 
inverno no H.S.). 
Para os lugares situados sôbre o Círculo Polar Antártico tem-se noites e dias 
desiguais: 

21/Junho = O Sol invisível durante 48 horas consecutivas depois os dias 
aumentam de duração durante 6 meses de O horas até 24 horas. 
Para as posições entre o Círculo Polar Antártico e o Pólo Sul têm-se à medida 
que os lugares considerados estiverem no pólo Sul tanto mais tempo o Sol fica 
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abaixo no Inverno. Nos equinócios o dia tem 12 horas crescendo depois até 6 
meses conforme a latitude. Portanto: 

Hemisfério Sul (21Jjunho). 

Hemisfério Norte (21Jjunho) .............. . 

N .0 de horas do dia descrece constantemente do equador 
para o sul; 

12 horas no equador; 
O horas no Círculo Polar Antártico; 
O horas no Pólo Sul (21/março a 23/setembro) 

N ,0 de horas do dia aumenta do equador para o Norte; 
12 horas no equador; , 
24 horas no Círculo Polar Artico (Sol-da-Meia-Noite) 
6 meses no Pólo Norte (21/março a 23/setembro) 

2 .3. 5. Dias e Noites Iguais na Primavera e Outono. 
Desde que os dias mais longos do Verão no Hemisfério Sul gradualmente vão se 
encurtando nos dias de Inverno e vice-versa, segue-se que nas duas metades 
estarão iguais em 23/setembro e 21/março, quando existe um equilíbrio. Conse
qüentemente nestas duas datas terão dias e noites iguais em duração (Equinócio). 

2.3.6. Aplicação ao Brasil 

AJ Posição geográfica - Na pesquisa geográfica de campo no Brasil devemos 
conhecer determinadas qualidades do Sol, para a perfeita compreensão e orga
nização da orientação do trabalho geográfico. Isto quer dizer que devemos 
conhecer a posição do Sol em relação à área geográfica do campo bem como no 
trabalho gráfico, para "fixá-lo geogràficamente" (cf. J. Soukup). Inicialmente 
sabemos que o Brasil, dada a sua posição geográfica, está localizado em zona 
intertropical, irá depender da variação da posição diária durante o ano. A 
primeira noção será saber a variação da posição diária do Sol durante o ano 
em tecritório brasileiro bem como o período de iluminação. Devemos, para 
tal conhecer os pontos extremos: (cf. IBGEl 

Norte. .. . 
Sul ... .. 
Leste .. . 
Oeste .. . 

TABELA - III - PONTOS EXTREMOS DO BRASIL 

PONTOS LATITUDE 

5o16'19",60 N 
33°45'10" ,00 s 
7°09'19" ,31 S 
7033'12",85 s 

LONGITUDE 
(W.Gr.) 

60°12'43'',23 
53023'20" ,00 
34°47'38" 48 
73°59'32":45 

Portanto, situado na regiao intertropical, variando de 50 a 33º de latitude 
Norte e Sul, respectivamente, cobrindo desde o equador até 10º além do Trópico 
de Capricórnio, as posições geográficas desta faixa possuem os seguintes 
acontecimentos geoastronômicos: 

1. Duas vêzes por ano o Sol está no zênite em tôda a zona intertropical; 
2. Uma vez por ano o Sol estará no zênite no Trópico de Capricórnio, precisa-

mente a 21/dezembro (Início do Verão, no Hemisfério Sul). 

B) Conseqüência: 
1. Relação aos raios solares: O espaço geográfico brasileiro situado nesta zona 
intertropical terá seu meio-dia verdadeiro duas vêzes por ano e os objetos 
verticais não terão sombras; o espaço situado sôbre o Trópico de Capricórnio 
terá objetos com sombra somente uma vez por ano. 
A variação da posição do Sol durante o ano, ém seu movimento aparente de 
norte ao sul (giro aparente) em relação às cidades brasileiras é de importância 
capital na determinação dos pontos cardeais. Deveremos, para isto, conhecer: 
a. variação da posição diária do Sol durante o ano (dada pelo Analema) que 
nos fornece a declinação do Sol no seu movimento aparente através da eclítica 
mostrada gràficamente na superfície do globo terrestre; 
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b. equação do tempo, ou seja, a diferença entre a velocidade do movimento 
aparente do Sol verdadeiro (tempo verdadeiro) e o Sol médio (tempo médio). 
otste assunto será objeto de posterior desenvolvimento de nossa parte). 

2. Iluminação no Brasil: A tabela abaixo fornece o período de iluminação 
sôbre o território l;>rasileiro, dado em dias mais longos e mais curtos: 

TABELA - IV - ILUMINAÇÃO NO _BRASIL 

250 .. 

26° .. 
27° .. 
280 .. 
290 .. 
300 .. 

310 .. 

320 .. 

33° .. 

LATITUDE 

2.4.0. Estações do Ano 

2.4.1. Divisão Astronômica 

DIAS MAIB LONGO 

12h 07m 
12h llm 
l2h 15m 
12h 18m 
12h 22m 
12h 25m 
12h 29m 
12h 32m 
12h 36m 
12h 39m 
12h 43m 
12h 47m 
12h 50m 
12h 54m 
12h 58m 
13h 02m 

13h 05m 

13h 09m 
13h 13m 
13h 17m 
13h 21m 
13h 25m 
13h 29m 
13h 33m 
13h 37m 
13h 42m 
13h 47m 
13h 51m 
13h 56m 
14h OOm 
14h 05m 
14h !Om 
14h 15m 
14h 20m 

DIA MAIS CURTO 
------------

12h 07m 
12h 04m 
12h OOm 
llh 57m 
llh 53m 
llh 50m 
llh 46m 
llh 43m 
llh 39m 
llh 36m 
llh 33m 
llh 29m 
llh 25m 
llh 21m 
llh 18m 
llh 14m 

llh !Om 
llh 07m 
llh 03m 
!Oh 59m 
!Oh 55m 
!Oh 51m 
lOh 47m 
!Oh 43m 
!Oh 39m 
!Oh 35m 
!Oh 30m· 
!Oh 26m 
!Oh 22m 
lOh 17m 
!Oh 12m 
!Oh 08m 
!Oh 03m 
9h 58m 

Divide-se, portanto, em quatro pontos max1mos. Segundo as estações e duração 
dos dias e das noites variam no sentido inverso nos dois hemisférios. O verão 
é a estação onde os dias são mais longos no Hemisfério Norte; o Inverno é a 
estação onde os dias são mais curtos no Hemisfério Sul. Como o calor depende 
dos raios solares ver-se-ão as conseqüências geográficas mais importantes da 
alternância das estações quando se estuda o clima. Três faixas geográficas 
fornecem a caracterização das estações do ano, a saber: latitudes baixas, médias 
e altas. 

2.4.2. Descrição Explicativa do Mecanismo (Fig. 5) 
O Inverno no Hemisfério Norte começa geralmente a 22/Dezembro; Primavera 
em 21/março, outono em 21/setembro e Verão em 21/junho. A Terra atingindo 
uma das datas, inclinada aos raios solares, notar-se-á que os raios verticais 
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incidem respectivamente nos seguintes círculos: Trópico de Capricórnio (21/ 
/dezembro) ; Equador (21/março), Equador (21/setembro) ; Trópico de Câncer 
(21/junho). Nota-se que 21/junho, o comêço do Verão no Hemisfério Norte, a 

chamada zona polar norte está intei
ramente na luz solar, coincidindo os 
raios verticais com o Trópico de 
Câncer e os oblíquos tangenciando o 
Círculo Polar Artico, durante 24 horas 
do dia. Em contraposição notamos 
que o Hemisfério Sul, permanece na 
assim chamada zona polar, 24 horas 
na escuridão. A zona temperada norte 
e parte setentrional da zona tropical 
tem dias mais longos que as noites. 
Igualmente a zona polar sul e parte 
meridional da· zona tropical possui as 

(Fig. 5 - Estações do Ano) maiores noites em proporção ao 
dia. 

Com o avanço do ano esta diferença tende a tornar-se menor até desaparecer 
inteiramente em 21/setembro. A partir daí aumenta até encontrar a diferença 
máxima em 21/dezembro, comêço do Inverno no Hemisfério Norte, quando as 
condições do dia e da noite são revesadas. A diferença então decresce até o 
dia e a noite tornarem-se iguais (equinócios) através de tôda a Terra, precisa
mente a 21/março. (Fig. 5) 

Notaremos ainda que as estações são revesadas nos Hemisférios Norte e Sul. 

TABELA V - ESTAÇÕES DO ANO NO HEMISFÉRIO SUL 

(Latitude de São Paulo: - .23º 39' 06".9) (1967) 

ESTAÇÃO DIA TEMPO LEGAL ACONTECIMENTO 

MARÇO ..... Outono 21 4h 37m Sol caminha em direção de Aries (Início do Outono) 

------------------------- ------------------------
JUNHO .... Inverno 21 23h 23m Sol movimenta na direção de Câncer (Começa o Inverno) 

------------------------ ---------------------

SETEMBRO ... Primavera 23 14h 3Sm Dol desloca-se rumo à Balança (Início da Primavera) 

-----·-----------·--r-----------------------------------
DEZEMBRO .. Verão 22 19h 17m Sol demanda à faixa do Capricórnio (Princípio do Verão) 

TABELA VI - RITMO SAZONÃRIO 

HEMISFÉRIO 22/DEZEMBHO 21/MAHÇO 211JU:-IHO 23/SETEMBRO 
---------- --------- -~--·----- --------

HEMISFÉRIO SUL Começo do Verão Início do Outono Início do Inverno Início da Primavera 
(1.0 dia da estação). Dias mais longos 12hs de iluminação Dias mais curtos 12hs de iluminavao 

-------~ ---------------
HEMISFÉRIO SUL Mais que 12hs de ilu- Menos que 12hs de ilu- Menos que 12hs de ilu- Mais que 12hs de ilu-

(durante a estação) mmação minação minação minação 
Dias começam a en- Dias começam a en- Dias começam a alon- Dias começam a alon-

curtar curtar gar gar 

-------------------
HEMISFÉRIO NOHTE Início do Inverno Início da Primavera Início do Verão Início do Outono 

(!." dia da estação) Dias mais curtos 12hs de iluminação Dias mais longos 12hs de iluminação 

HEMISFÍ<:RIO NORTE Menos que 12hs de ilu- Mais que 12hs de ilu- Mais que 12hs de ilu- Menos que 12hs de ilu-
(durante a estação) minação minação minação minaçã.o 

Dias começam a alon- Dias começam a alon- Dias começam a en- Dias continuam a dimi-
gar gar curtar nu ir 
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TABELA VII - SÓLSTíCIOS E AS ESTAÇÕES DO ANO 

HEMISFÉRIO DATA CARACTERÍSTICA 

21/Junho Sol fraco + dias curtos = Inverno (junho, julho e agôsto) 

SUL ........................ 

22/Dezembro Sol forte + dias longos = Verão (dezembro, janeiro e fevereiro) 

-----------
22/Dezembro Sol fraco + dias curtos = Inverno (dezembro, janeiro e fevereiro) 

NORTE ....... ········· ------

21/Junho Sol forte + dias longos = Verão (junho, julho e agôsto) 

3.0.0. Características Geográficas do Ritmo Sazonário 
3.1.0. Variação da Temperatura 

3.1.1 Conceituação - A temperatura (maior ou menor intensidade de calor 
existente na atmosfera) provém do calor solar. A intensidade de calor recebido 
numa unidade de tempo numa determinada superfície incidente pelas radiações 
solares está regida pelas leis e é chamada de insolação (contração de incoming 
solar radiation). As leis são as seguintes: 

1.ª É proporcional ao coseno do ângulo formado pela direção dos raios com 
a normal da superfície 

2.ª É inversamente proporcional ao quadrado da distância entre a superfície 
e a fonte emissora 

Em Geografia, considera-se o Sol coma a única fonte de energia radiante e 
tomando como constante a distância Terra/Sol (149 milhões de km) em virtude 
da pouca diferença entre o afélio e o periélio deduz-se que: 
a. a energia calorífica enviada pelo Sol sôbre a superfície terrestre (quer 
líquida ou sólida) numa unidade de tempo será dada pela primeira lei enunciada; 
b. intervém também a espessura das camadas atmosféricas atravessada. pelas 
radiações solares que exercem importante absorção. 
Não obstante, a temperatura de um determinado lugar na Terra não é 
dependente tão-somente da quantidade calorífica recebida mas de uma série 
de fatôres variáveis. Entre os fatôres invariáveis ou permanentes-objeto de 
nossas maiores atenções nesta oportunidade - produzindo unicamente os 
efeitos decorrentes da radiação solar podemos considerar como duas variações 
periódicas da temperatura, a saber: 

1. Variação diurna; 
2. Variação anual 

3.1.2. Variação Diurna -
3.1.21. Conceituação - A quantidade de calor recebida num determinado lugar 
numa unidade de tempo, varia em igual sentido, de acôrdo com a altura do 
Sol sôbre o horizonte geográfico crescendo desde o nascer até na culminação 
no semimeridiano do lugar e decresce desde êste instante até o seu ocaso. 
3.1.22. Conseqüência - A Terra vai perdendo paulatinamente parte do calor 
recebido resultando que a temperatura se eleva até que que o calor recebido 
supera o perdido. Em decorrência, a temperatura máxima somente registra por 
volta das 14 h. e a mínima pouco após o nascer do Sol, às 6 h. 
3.1.3. Variação Anual 

3.1.31. Conceituação - Nesta oportunidade abordaremos esta questão tão
-sómente das variações no Hemisfério Sul. O Hemisfério Norte apresenta o 
mesmo aspecto justamente seis meses após. 

A) LATITUDES MÉDIAS (HEMISFÉRIO SUL) 
A quantidade de energia calorífica recebida num determinado lugar durante o 
dia depende da altura do Sol na época e do arco diurno percorrido pelo Sol 
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entre o nascer e o ocaso. Êstes fatôres tomam seu valor máximo em 22/Dezem
bro no Hemisfério Sul, ou seja, no solstício de Verão, época em que o Sol, ao 
meio-dia, atinge a sua distância mínima zenital e se registram ainda máximas 
diferenças entre as durações do dia e da noite. (Fig. 4) 
Em linhas gerais, observa-se que em qualquer localidade geográfica destas 
latitudes médias veria o Sol aumentar do solstício de Inverno (22/junho) até 
o solstício de Verão (22/dezembro) (Fig. 5) 

Nos seis meses restantes a energia calorífica entra em decréscimo para 
qualquer lugar destas latitudes. O dia de maior temperatura deveria ser 
22/dezembro mas, na realidade, as máximas temperaturas médias se registram 
um mês após, portanto, nos fins de janeiro, devido a uma espécie de inércia 
semelhante à ocorrida na variação diurna. 

As temperaturas mais elevadas, nas latitudes médias, devem corresponder 
aos lugares imediatos aos trópicos de onde os raios solares no dia do solstício 
(Verão) correspondente, incidem quase normalmente na superfície do sol por se 
encontrar ao meio-dia próximo ao zênite do lugar, salvo fatôres meteorológicos 
perturbadores. Em compensação, as mais baixas temperaturas no espaço 
compreendido pelas latitudes médias devem registrar sôbre o Círculo Polar 
Antártico onde a direção dos raios solares aparece inclinada em relação com a 
normal à superfície, num ângulo maior do que em qualquer parte das mesmas 
latitudes médias. 

B) LATITUDES BAIXAS (HEMISFÉRIO SUL) 
Os raios solares, em tôda a época do ano, se afastam pouco da normal 
à superfície do Sol, incidindo quase verticalmente ao meio-dia com todo o seu 
poder calorífico sendo maior que qualquer outra parte da Terra. 
Decorre que uma temperatura média superior sôbre tôdas as demais latitudes 
terrestres; temperatura que, de outro lado, somente apresenta variações pouco 
apreciáveis no decurso do ano. 

Levando em consideração ainda que é muito reduzida a diferença entre 
as durações do dia e da noite (iguais no equador) , pode-se afirmar que nas 
baixas latitudes se vive um verão perpétuo. (Fig. 3) 
Evidentemente, existem mudanças sensíveis na tempertura corrente mas de 
curta duração resultantes dos fatôres meteorológicos. 

C) ALTAS LATITUDES (HEMISFÉRIO SUL) 
Desde o comêço da Primavera austral (23/Setembro), a radiação solar vai 
aumentando até 22/Dezembro, época em que se inicia o Verão astronômico. 
A temperatura máxima se registra dias depois dos solstícios de Verão (22/ 
/De.ze~?ro.) no_s princípios de janeiro e a mínima algum tempo depois do 
equmoc10 de. Primavera (23/Setembro), no comêço de outubro, por esta razão, 
as ~ltas latitudes yodem ser consideradas com duas estações efetivas: um 
Verao curto de tres meses e um Inverno dilatado de nove meses e muito 
rigoroso. 

O Verão é mais qu_ente do que se pode supor, devido aos dias longos que se 
sucedem nas altas la!1tudes, apesar da curta duração em relação ao Inverno. 
De outro lado, __ os ra_10s ~alares nestas latitudes, encontram-se fracos quanto 
ao poder calonf1co, nao somente pela sua grande inclinação em relacão com a 
normal, mas tambem -porque existe considerável absorção exercida pela grande 
camada atmosférica que atravessam obllquamente. 
(Fig. 4) 

3.2.0. Caracterização Geográfica 

3.2.1. Mundo Temperado 

3.2.11. Conceituação - As variações de temperatura constituem as caracterís
cas dominantes das estações do ano .. Disto decorre que no mundo temperado 
o ano está nominalmente dividido em quatro. Daí a Primavera ser o tempo 
compreendido entre o equinócio vernal e o solstício de Verão; e se considera 
Verão o tempo compreendido entre o solstício de Verão e o equinócio outonal. 
(Fig. 5) 
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TABELA VIII QUADRO CLIMATO-BOTANICO 

TERMINOLOGIA 
GEOGRÁFICA 

LATITUDE CARACTERIZAÇÃO 

(zona temperada: quente, média 
e fria) 

3~0 a 580 Desigualdade dos dias e das noites; 
Ciclo vegetativo; 
Umidade grande e desigual; 
Fauna e flora bastante diversificada; 
Maior homogeneidade de vegetação e tipo de vida; 
Maior número de indivíduos da mesma espécie em determinada área; 
Interrupção do ciclo; diferença de dun._yão do Inverno. 

------------·-- ---~--------!-----·--------------·----------
Temprrada: quente Sem neve ou não persiste; 

Vegetação cíclica longa; 
Biócoro de floresta ou biócoro de grassland. 

------------ --------- ,------------·---·------------·----

Temperada: média Neve permanente mas pouca; 
Inverno úmido (4 a 6 meses); 
Floresta decídua. 

---------- --------- -----------------------------·----
Temperada: fria Neve permanente; 

Seis meses de Inverno; 
Floresta de coníferas ou aciculifoliada. 

3.2.2. Mundo Tropical 

3.2.21. Conceituação - O marco característico das estações das latitudes 
baixas, no chamado mundo tropical, nos é dado pela rítmica distribuição das 
precipitações e as variações na oscilação diurna de temperatura. Como os raios 
solares nunca saem da vertical, resulta que as temperaturas não são muito 
variadas. Em determinados lugares, os meses mais quentes apresentam tão
-somente de 1° a 2°, mais que os meses mais frios, tornando suficientemente 
adequado para uma característica distinta. Na realidade, reduzidas áreas possuem 
regime de chuvas bem distribuídas durante o ano. Virtualmente, em quase tôdas 
as regiões de densa população, a precipitação é rítmica, proporcionando assim 
uma base efetiva para dividir o ano em estações. :Êste ritmo das precipitações, 
segundo as estações, está invariàvelmente associado com diferenças na oscilação 
diurna. Durante a estação úmida, quer dizer, Verão, a pesada camada de umidade 
que encobre a Terra atua como escudo contra os raios caloríficos durante o dia 
e atrasa a irradiação da terra, pela noite. Como resultado temos: oscilação 
diurna é pequena, geralmente na ordem de 4° a 8°. Durante a estação sêca, quer 
dizer, o Inverno, a clara e sêca atmosfera proporciona relativamente pouca prote
ção contra os raios solares verticais ao meio-dia, enquanto que pela noite, a 
energia calorífica da terra se irradia com notável rapidez. Debaixo de tais 
condições, a oscilação diurna é superior, freqüentemente, a 10° até 20° C. 
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Na realidade, o mundo tropical corresponde (seg. A.R. Penteado, 1965) : 

a. temperatura igual ou superior a 18ºC; no mês mais frio. do ano; 
b. chuvas superior a 750 mm anuais; 

e. distribuição regular sem períodos anormais; quanto à escassez 
das precipitações; 

d. não existe Inverno, pràticamente; 
e. constância térmica; 
g. pluviosidade permite o desenvolvimento da agricultura sem 

irrigação; 

h. domínio do calor constante; 
j. não apresentam, obviamente, climas hostis aos homens brancos. 

(Fig. 5) 



TABELA IX - QUADRO CLIMATO-BOTÂNICO 

TERMINOLOGIA 

GEOGRÁFICA 
LATITUDE 

------------- --------

(zona que'nte: equatorial, tro
pical e subtropical) 

Oo a 34° 

CARACTERIZAÇÃO 

Não existe desigualdade dos dias e das noites; 
Insolação elevada; 
Poucas variações durante o ano; 
Raios verticais incidem duas vêzes por ano; 
Dois máximos e dois mínimos. 

------------------- ----------------------------~--

Quente: equatorial Elevada precipitação; 
Flora e fauna rica; 
N \1mero elevado de espécies; 
Grande variedade de formas de vida; 
Bem interrupção dos processos vegetativos; 
Pouca variação de luminosidade; 
Umidade elevada; 
Chuvas torrenciais; 
Biócoro de floresta: floresta pluvial (trópico-equatorial perene). 

----------------------!------------------------------------
Quente: tropical Diferenças de climas (úmido e sêco ); 

Ciclo bem definido; 
Biócoro de savana; 
Savanas, caatingas; 
Floresta semidecídua. 

----------------------------------~-----~--
Quente: subtropical 

3.2.3. Mundo Polar 

Sem influênria de Inverno; 
Temperatura elevada. 

3.2.31. Conceituação - A característica será que o Verão e o Inverno são quas~ 
sinônimos de dia e de noite, respectivamente. 
A oscilação da temperatura durante as estações do ano é mais pronunciada 
nestas altas latitudes do que nas médias e mesmo nas baixas latitudes. Eviden
temente, ao compararmos teremos de tomar em consideração a situação 
geográfica das localidades, tanto nas altas como em baixas latitudes com 
respeito à terra, água e ventos. Sabemos, por exemplo, que as costas ocidentais 
expostas ao vento de altas latitudes tem uma oscilação de estação muito 
pequena, mas as costas orientais possuem oscilação menor. Portanto, as tempe
raturas médias do mês mais frio podem ser de 30 a 40º C abaixo de zero, bem 
como, de outro lado, as temperaturas de Verão, especialmente durante o calor 
do dia podem ser quase tão elevadas como em latitudes médias ·e altas. 
óbviamente, além desta extrema oscilação de estação existe o favorecimento 
da duração dos dias de Verão (longos) e as noites de Inverno (com a mesma 
característica). Notou-se, com efeito, que a variação do dia em diferentes latitu
des atingem significativos exemplos no mundo polar: o Inverno possue, de certo 
modo, sinônimo de noite e o Verão, sinônimo de dia. (Fig. 5) · 

TERMINOLOGIA 
GEOGRÁFICA 

TABELA X - QUADRO CLIMATO-BOTANICO 

LATITUDE CARACTERIZAÇÃO 
------- ----- ---------!----------------------------------

(zona fria) Desigualdade dos dias e das noites; 

Insolação fraca; 

Grandes variações durante o ano; 

Raies oblíquos; 

Temperatura abaixo de zero; 

Ciclicidade máxima; 

Biócoro de grassland; 

Tundra (cobertura contínua ou não de ervas ou ervas e arbustos e ausêneia 
de árvores; 

Reprodução rápida; 

Imigração de avPR e animais devido aos fatôres temperatura e luminosidade. 
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QUESTÕES 

I. Zoneamento 

1 . O que fixa a localização dos círculos tropicais e polares na Terra? 
2. Como e por que os trópicos são assim denominados? 
3. Demonstre o traçado dos círculos tropicais e polares na Terra. 

II. Ritmo Diuturno 

1. Qual porção da superfície da Terra .está iluminada num determinado tempo? 
2. O que é círculo de iluminação? 
3. o círculo de iluminação muda de posição? 
4. os pólos ~eográficos sempre cruzam o círculo de iluminação? 
5. Qual fenomeno ocorre no pólo norte em 21/Junho? 
6. Quão longa é a noite no pólo sul em 21/Junho? 
7. Qual é a duração da noite no pólo sul em 21/Dezembro? 
8. Quão longo é o dia no pólo sul em 21/Dezembro? 
9. Qual .é a diferenç_a em duração do dia e da noite no equador em 21/Junho? 

10. No dia .15 de agosto, qual é mais longo no Trópico de Capricórnio: o dia 
ou a n01te? 

11. Qual é a largura do dia no pólo Norte em 21/Março? 
12. Poderá o Sol estar diretamente acima de Nova York e no Rio de Janeiro? 

III. Estações do Ano 

1. Quais são as causas fundamentais das estações do ano? 
2. Explique as causas individualmente. 
3. Faça uma descrição explicativa do mecanismo das estações do ano. 
4. Durante que parte do ano o Hemisfério Sul está inclinado para o Sol? 
5. Quando está fora da incidência dos raios solares o hemisfério sul? 
6. Quais são as posições dos dois hemisférios nos equinócios? 
7. Por quê é Verão quando o Hemisfério Sul está inclinado ao Sol? 
8. Por quê é Inverno quando o Hemisfério Norte está fora dos raios solares? 
9. Por quê e como fazem as estações nos dois hemisférios diferenciar ao mesmo 

tempo? 
10. Quando ocorre a Primavera, Verão, Outono e Inverno no Hemisfério Sul 

e Norte? 
11. Construa um modêlo de um telúrio usando esferas de isopor e lanterna. 
12. Idealize um modêlo bidimensional de um telúrio para explicar o mecanismo 

das estações do ano. 

IV. Características Geográficas 

1. Correlacione o quadro climato-botânico do mundo temperado com o polar. 
2. Desenvolva as características do mundo tropical. 
3. Explique o "giro" do Sol e as "estações" do ano em território bras~leiro. 

V. INVESTIGAÇÃO GEOGRÁFICA 

1. Por quê grande parte dos dias na cidade de Kiruna, Suécia, localizada a 
68º de latitude norte suas ruas precisam ser iluminadas com luz artificial? 

2. Por quê, em grande parte do território brasileiro, pràticamente só existem 
duas estações do ano? 

3. Por quê no estado da Pensilvânia, nos E.U.A. localizado aproximadamente 
a 42º latitude norte, notamos perfeitamente a existência das quatro estações 
do ano? 

4. Por que não crescem café e cana-de-açúcar no estado de Nova Inglaterra 
nos E.U.A.? 

5. Por quê é possível nas baixas latitudes praticar agricultura de rotação? 
6. Por quê existem chuvas de conveção em Manáus, situada na latitude de 3° 

ao sul do equador? 
(junho/1967) 
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A fig. 5 demonstra que no dia 21/Junho os raios solares são recebidos vertical
mente ao meio-dia no Trópico de Câncer e os oblíquos no equador e horizontais 
tangenciando o limite do círculo de iluminação. O espaço geográfico compre
endido entre o Círculo Polar Ártico e o Pólo Norte está em contínua iluminação 
do que aquêle correspondente no Hemisfério Sul. Ao norte do equador ocorre 
mais de 12 h de iluminação e ao sul haverá menos de 12h. Inicia-se o Verão 
no Hemisfério Norte e o Inverno no Hemisfério Sul. 
No dia 22/Dezembro, os raios solares atingem verticalmente ao. meio-dia o 
Trópico de Capricórnio, obliquamente o equador. O espaço compreendido entre 
o Círculo Polar Antártico e o Pólo Sul está em contínua iluminação. Ao sul 
do equador existem mais de 12 h de iluminação e ao norte daquele círculo 
haverá menos que 12 h. Inicia-se o Verão no Hemisfério Sul e Inverno no 
Hemisfério Norte. 
Em 21/Setembro e 23/Março, os raios solares atingem verticalmente ao meio-dia 
o equador, obliquamente nas latitudes superiores a 23º 27', tanto no Hemisfério 
Norte como no Hemisfério Sul. O círculo de iluminação bisseca todos paralelos de 
latitudes e os dias e as noites serão iguais em duração. Inicia-se na primeira 
data no Hemisfério Norte o Outono e a Primavera no Hemisfério Sul, bem 
como, a segunda data, começa a Primavera no Hemisfério Norte e o Outono no 
Hemisfério Sul. 

Canadá - Síntese Informativa 

Geografia - Com 9.960 km2, o Canadá é o 2.0 país do mundo em área geo
gráfica - abrangendo mais da metade do continente norte-americano. O país 
compreende 5 grandes regiões geográficas. 

A Região dos Apalaches, no leste, inclui as Províncias Atlânticas e a parte su
deste da Província de Quebéc; é uma terra de colinas arredondadas e planícies 
onduladas. 

As terras baixas do São Lourenço formam uma área de terras férteis de 
pouquíssima altitude margeando o Rio São Lourenço e os Grandes Lagos, em 
Quebec e Ontário meridionais. 

O Escudo Canadense é uma área de rochas muito antigas, abarcando 
cêrca de 2,5 milhões de km2

, na qual se encontra a baía de Hudson; estende-se -
no sentido ocidental e setentrional - do Oceano Atlântico ao Oceano Ártico. 
Suas características são colinas arredondadas, inúmeros lagos e zonas panta
nosas ("muskeg"). O Escudo contém imensa riqueza mineral. 

As planícies Interiores estendem-se (se olharmos todo o Continente Norte
Americano) do Gôlfo do México até o Oceano Ártico. No Canadá, o Escudo 
constitui seu limite oriental e as Cordilheiras seu limite ocidental. A sua 
parte meridional é conhecida pelo nome de "Províncias das Pradarias"· nessa 
região, a vegetação das Planícies é formada por campos e o seu ap~oveita
mento agrícola é feito através da cultura de cereais. 

A Região das Cordilheiras é uma faixa de terras montanhosas com 643 
km de largura (média), incluindo a maior parte da Colúmbia Britânica e do 
Yokun, assim como partes ocidentais da Província de Alberta. As Montanhas Ro
chosas Canadenses e as Montanhas Mackenzie formam seus limites a leste; 
no oeste, encontramos as cadeias montanhosas de Santo Elias e da Costa. 
Entre essas áreas montanhosas, temos acidentados planaltos. 

BACIAS LACUSTRES E HIDROGRÁFICAS 

O Canadá possui cêrca de 114 do volume mundial de água doce. Lagos e 
rios formam mais de 7,6% da área total do país. Quatro dos Cinco Grandes 
Lagos ficam, parcialmente, no Canadá. Alguns dos maiores lagos situados intei-

FONTE: Divisão de Informações - Ministério das Relações Exteriores - Ottava. Canadá. 
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ramente no Canadá são: o do Grande Urso (31.000 km2
), o do Grande Escravo 

(28.930 km2
) o Winnipeg (23.709 km') e o Atabasca (8.112 km') 

o Rio São Lourenço e os Grandes Lagos formam uma das maiores vias 
navegáveis do mundo e recebem navios de alto-mar até 3.700 km do litoral 
atlântico, bem no coração do país. 

o mais comprido rio canadense é o Mackenzie (4.240 km) que desemboca 
no Oceano Ártico. 

Clima 

o clima do Canadá é grandemente influenciado por suas cadeias monta
nhosas, planícies e supe!'fícies aquáticas. 

As cadeias montanhosas da Região das Cordilheiras impedem que o ar 
úmido do Oceano Pacífico alcance o interior; e, por outro lado, impedem 
que a corrente de ar frio do Ártico alcance a costa ocidental. 

As planícies centrais do Continente Norte-Americano formam um corredor 
para. as correntes de ar quente vindas do Gôlfo do México e que demandam 
o norte; e, também, para o ar frio que, vindo do norte, demanda o sul e o este. 
Tais correntes antagônicas de ar ocasionam, freqüentemente, súbitas e drásticas 
mudanças nas condições do tempo no interior do Canadá. 

As vastas superfícies aquáticas do Canadá central e ocidental (Baía de 
Hudson e Grandes Lagos) produzem consideráveis modificações no clima. 

A mais baixa temperatura oficialmente registrada no Canadá ocorreu em 
Snag (Território de Yukon): - 63°C, em fevereiro de 1947. A mais alta em 
Gleichen, Alberta: + 46°C, em julho de 1903. · 

PROVÍNCIAS ATLÂNTICAS 

A área das Províncias Atlânticas - Terra Nova, Nova Escócia, Nova Brun
swick e Ilha do Príncipe Eduardo - considerada em conjunto, é de 535.000 
km', pouco mais de 5% da superfície total do Canadá. 

Superfície: 110.677 km'. 
População: 505.000 hab. 
Capital: Saint John. 

Terra Nova 

A parte continental dessa província - a costa do Labrador, situada no 
longo braço dessa península, nos limites orientais do Quebec - pertence ao 
Escudo Canadense. Já a Ilha da Terra Nova é uma continuação das Terras Al
tas da Região dos Apalaches. O ponto mais alto da parte continental alcança 
1.622 m e o da ilha 815m. A superfície da ilha vai, em geral, abaixando para 
este e nordeste, apresentando um litoral acidentado ao sul e a leste - ren
dilhado por ilhotas. Penínsulas, baías, lagos e bacias fluviais da ilha estão 
situados de nordeste para sudoeste. Águas doces cobrem cêrca de 34.164 km' 
da província. 

A temperatura é moderada. São freqüentes as ventanias. A precipitação é 
alta e pràticamente constante (201 dias de neve ou chuva, por ano, em Saint 
John) . A ilha possui um índice pluviométrico anual de 1,143-1,397 cm. 

A pesca, especialmente do bacalhau, é o mais conhecido dos recursos da 
Terra Nova. Sôbre a plataforma continental que se projeta de seu litoral, encon
tra-se a maior região pesqueira do mundo. 

Existem 88,041 km' de florestas econômicamente exploráveis (a maior parte 
da ilha) que fornecem matéria-prima para uma florescente indústria de celu
lose e de papel. 

O Labrador contém a maior parte dos grandes depósitos de ferro e muitos 
outros minerais; possui, também, vastas reservas h_idrelétriças. O solo da Terra 
Nova é ácido, e grande parte dêle é rochoso. A area agncola alcança menos 
de 0,2% da superfície total. 
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Superfície: 54.566 km". 
População: 760.000 hab. 
Capital: Halifax. 

Nova Escócia 

O traçado litorâneo é arrojado e acidentado, com excelentes portos naturais. 
o altiplano Atlântico é uma feição característica da Pr<;>víncia, consistindo <!e 
um planalto, sepàrado em cinco fragmentos, entre os quais encontram-se plan1-
cies e férteis vales. Aqui existem numerosos rios e lagos. 

o clima continental é algo moderado pela influência oceânica sôbre os pre
dominantes ventos do oeste e do nordeste, que vêm do continente. A precipitação 
anual é de cêrca de 1,270 cm. 

o carvão é o mais importante recurso mineral. A Nova Escócia possui 
depósitos de outros minerais incluindo gêsso, barita e sal mineral. 

As florestas cobrem mais de % da Província; existe abundância de potencial 
hidrelétrico, que fornece quase tanta energia quanto a produzida pelo carvão. 
Do Atlântico, a Província obtém muitas variedades de peixe, um dos seus 
maiores recursos. 

A mais importante região agrícola é o Vale de Anápolis, com seus vastos 
pomares de macieiras. Cêrca de 16% da superfície terrestre estão ocupi:tdos por 
fazendas e sítios. 

Superfície: 72.481 km2
• 

População: 627.000 hab. 
Capital: Fredericton. 

Nova Brunswick 

Nova Brunswik possui colinas baixas e arredondadas e ondulados planaltos 
de moderada altitude. No sul e no leste, a região tem altitude quase equivalente 
a do nível do mar; ao norte, e para oeste, chega a atingir mais de 610 m. 
Grande narte do solo é rochosa e as terras aráveis são escassas. Há muitos 
rios. Saint John é um pôrto livre de gêlo o ano inteiro. 

o interior da província possui clima continental, com intensos calores e 
frios. Na costa, o clima é mais temperado - graças às influências marítimas. 
A precipitação é copiosa e constante. Chega a alcançar 1.041 cm por ano. 

Quase metade do valor da produção da Nova Brunswick - 47,8% - provém 
de manufaturas. Segue-se a indústria de construções, com 21,9%. 

Se bem que o solo não seja geralmente arável, generosas chuvas beneficiam 
as florestas, que cobrem 84% da área da Província. As indústrias florestais 
representam 10,8% da produção da Nova Brunswick. 

Outros recursos, segundo sua ordem de importância, são o potencial hidre
létrico, a agricultura, a mineração e a pesca. 

Ilha do Príncipe Eduardo 

Superfície: 5.657 km2
• 

População: 109.000 hab. 
Capital: Charlottetown. 

A ilha em forma de lua crescente tem 233 km de comprimento e de 5 a 
56 km de largura. Seu litoral irregular apresenta amplas baías, recortes acen
tuados, promontórios altos e escarpados e praias arenosas. O terreno é baixo 
e ondulado. A mais alta elevação atinge somente 137 m sôbre o nível do mar. 

A ilha é protegida do Atlântico pela Nova Escócia e pela Terra Nova e, por 
isso, está livre de súbitos extremos de temperatura e de nelbina. Suas águas, 
no verão, são mais quentes que as das províncias vizinhas. A precipitação anual 
atinge a cêrca de 1.092 cm. 
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o clima e o solo combinam bem para permitir atividades agrícolas diversifi
cadas· 69% das províncias estão ocupadas pela agricultura. A cultura de batatas 
e a c~iação de gado leiteiro são as principais atividades agropecuárias. 

A indústria pesqueira sofre a falta de facilidades portuárias, pois só existem 
um ou dois portos facilmente acessíveis - no litoral norte. 

O bom clima da ilha . . . suas praias . . . o esporte da pesca e o cenário 
natural . . . tudo isso são recursos que atraem muitos turistas e produzem 
uma renda extra para a Província. 

PROVÍNCIAS CENTRAIS 

Quebec 

Superfície: 1.540.625 km2
• 

População: 5.744.000 hab. 
Capital: Quebec. 

Divide-se em 3 regiões geológicas: 

As planícies do São Lourenço - de baixa altitude, atravessadas pelo Rio 
São Lourenço. Contém a maior parte da população, centros industriais e a terra 
aproveitável para a agricultura. A Região dos Apalaches estende-se ao sul do 
Rio São Lourenço, entre a cidade de Quebec e a fronteira com os EUA; inclui 
a Península do Gaspé. Abrange montanhas e platôs. A agricultura, principal
mente a criação de gado leiteiro, está confinada aos vales; os planaltos são 
cobertos de bosques. 

O Escudo Canadense cobre 4/5 da Província, formando um arco ao redor 
da Baía de Hudson. Sua área é de 1.222.000 km2

, a maior parte rochosa e co
berta por florestas de coníferas. Somente 5% da superfície são aráveis; sua maior 
parte se encontra no cinturão de argila, a leste do Lago Abitibi. 

Não existem áreas de grande altitude, ainda que os Montes Laurencianos 
(uma divisão do Escudo Canadense, ao norte do Rio São Lourenço) cheguem 
a 915 m no oeste, e mesmo a 1,677 m no Labrador. Ao sul do São Lourenço, 
a continuação dos Apalaches chega a atingir uma altura de 915 - 1,220 m. com 
seus numerosos lagos e rios, a Província tem 184.600 km2 de água. O Rio São 
Lourenço é uma importante via de comunicação e a vida da Província con
centra-se às suas margens. 

O clima é variado. Nas partes norte e noroeste da Província é frio e uni
forme; no su!, é ma~s temperado, sujeito, porém, a súbitas mudanças. A 
precipitação é quasé constante o ano todo, oscilando de 1,016 cm no Vale do 
São Lourenço, até 38 cm no norte. 

A mineração é a mais importante indústria primária da Província de Quebec. 
A exploração de vários metais tem sido realizada desde muitas décadas. Grandes 
quantidades de ferro e titânio foram, recentemente, encontradas em Ungava. 
Gaspé produz asbesto e cobre. 

Os recursos hidrelétricos vêm em 2.º lugar. Há mais potencial instalado 
do que em qualquer outra província. 

Das florestas de Quebec provêm 38% da celulose e 43% da Pl'.Odução de 
papel do Canadá. 

Quebec só perde para Ontário em desenvolvimento industrial, com inúmeros 
florescentes empreendimentos. 

A agricultura está concentrada no fértil Vale do São Lourenço. Sua im-
portância tem declinado nos últimos anos, devido ao incremento industrial. 

Superfície: 1.068.046 km'. 
População: 6.895.000 hab. 

Capital:' Toronto. 

Ontário 

o norte do Ontário pertence ao Escudo Canadense; e cons}ste1 na sua maior 
parte, em terreno rochoso coberto por florestas. Existem porçoes de terra apro-
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veitável para o cultivo; trata-se de um solo misto de argila e arenito. Ui:!ã 
têrça parte do Ontário Meridional encontra-se no Escudo; o resto da ~eipao· 
situa-se sôbre uma camada de calcário e xisto; trata-se de terras de ot1ma, 
qualidade agrícola. A mais alta elevação, no sul, chega apenas a 518 m. 

o clima é continental, com grandes diferenças de temperatura. No sul, as 
precipitações excedem 890 cm por ano; ao norte dos Grandes Lagos chega, apro
ximadamente, a 720 cm. 

Ontário possui mais de 426.400 km2 de florestas exploráveis. 
À Província contém as mais ricas terras agrícolas d<;> Canadá e. produz 

cêrca de 1/4 do produto nacional líq_uido prov~ni~nte ?ª.agricultura. Agricultura 
mista e intensiva é levada a efeito: a cnaçao leiteira e de gado de cor
te, assim como o plantio de tabaco, legumes e verduras e, finalmente, frutas 
de tôda espécie. 

A produção mineral possui grande significado. A maior parte do níquel e 
da platina canadense - e muito de seu ouro, cobre, cobalto, sal, areia e cas
calho - é extraída em Ontário. 

Os Grandes Lagos são importantes fontes de peixes de água doce. 
O potencial hidrelétrico é de primeira importância (as Quedas do Niágara 

sendo a principal fonte). Essa abundância de energia explica o intenso ~esen
volvimento industrial da província principalmente nas regiões que margeiam o 
São Lourenço e os Grandes Lagos. 

PROVÍNCIAS DAS PRADARIAS 

As províncias das Pradarias CManitoba, Saskatchewan e Alberta) somam 
1.950.000 km2

, ou seja, 20% da superfície canadense. A maior parte das três pro~ 
vín~.as consiste nas Planícies do Interior, cobertas de pastagens ao sul e de 
matal:l ao norte. O Escudo Pré-Cambriano, uma extensão rochosa que contém rios,. 
florestas e pântanos, abrange grande parte de Manitoba e do Saskatchewan: 
setentrionais. A porção ocidental de Alberta encontra-se nos contrafortes d~i;3 
Montanhas Rochosas. 

Superície: 638.466 km2
• 

População: 958.000 hab. 
Capital: Winnipeg. 

Manitoba 

A ma!or parte da Provínc.ia é de alti~ude limitada; o ponto mais alto atinge 
84~ m .. A area co~pa~a pelos sistemas de agua doce vai a 99.885 km2 • Os 2/3 seten
tr10nais da Provmc1a pertencem ao Escudo Pré-Cambriano. 

Manitoba apresenta extremos climáticos de frio e calor caracteristicamente 
continentais. No inverno ocorrem mínimas de -45 5ºC e no ~erão 32ºC ou mais. 
A. pr~ciI_Jitação. de neve é menor ~o que no Canadá. Oriental; a p~ecipitação plu
v10metrica equivale a 432 cm anuais. 

A base e?onqmica é ~ agricultu~a. No sudoeste é valiosa a produção de trigo. 
O_utros cer~ais sao a aveia, o cente10, a cevada e também as ervilhas, a uva, 

0 girassol e diversos outros produtos. 
Cêrca de 49% da Província são arborizados e quase metade dessa área 

produz madeiras de valor comercial. 
Ricos depósitos minerais têm sido encontrados no Escudo. 

Superfície: 651.896 km2 • 

População: 954.000 hab. 
Capital: Regina. 

Saskatchewan 

O têrço setentrional da Província encontra-se no Escudo Pré-Cambriano; 
a parte meridional constitui uma planície ondulada. As águas interiores cobrem 
81,947 km2

• 
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_ A~sim como em Manitoba, o clima é continental. Extremos de 37ºC e -45 5ºC 
nao sao raros. A média. anual de precipitação vai de 279 a 508 cm; sendo o 
que a metade da quant1daqe total de chuva cai no verão. 

A agricultura é o principal recurso. Mais de 40% da Província são aráveis e 
mais de 7.284.000 hectares constituem trigais. 

Existem valiosos depósitos minerais cuja importância está crescendo. 
Uma próspera indústria de potassa foi recentemente implantada. 

Superfície: 661.188 km2
• 

População: 1.464.000 hab. 
Capital: Edmonton. 

Alberta 

A metade_ norte da Pr?víncia possui muitos rios, lagos e florestas, com 
largas ~xtensoes de pradar.1as. A metade sul comporta férteis terras de trigo 
e campmas ondulantes salpicadas de flôres; compreende também as Montanhas 
Rochosas e seus contrafortes. 

A média anual de precipitações é de 254-508 cm. o cálido "Chinook", o 
vento que sopra de sudoeste, pode elevar a temperatura até 26 8ºC em apenas 
24 horas, fazendo a neve evaporar. · ' 

A Província é pobre ~m potencial hidrelétrico, em função da suave topografia 
dç> terreno; mas a ~nerg1a pode ser obtida de importantes depósitos de petróleo, 
g.!!-s na_tural e carvao. Alberta produz 63% do petróleo do Canadá, 85% do seu 
gas e e a fonte de 29% do carvão que existe no país. 

"!--segunda atividad~.de importância é a agricultura. Quase 29% da Província 
co_ns1~te~ de terras ut11Izadas pela agricultura - dedicadas à cultura do trigo 
e a cnaçao de enormes rebanhos de gado de corte. 

As florestas cobrem mais de 62 % da superfície da Província. 

A COLÚMBIA BRITANICA E OS TERRITÓRIOS 

Superfície: 946.263 km2
• 

População: 1.862.000 hab. 
Capital: Victoria. 

Colúmbia Britânica 

A maior parte dessa Província é constituída por montanhas e chapadões. 
As Montanhas Rochosas, a leste (pico culminante: Monte Robson, com 3.956 m) 
e a cordilheira da Costa, a oeste (pico culminante: Monte Waddington, com 
4.100 m) atravessam a Província no sentido norte-sul. A mais alta montanha da 
Colúmbia Britânica é o monte Fairweather (-4.700 m), nas montanhas de Santo 
Elias, perto da fronteira do Alasca. No sul existem alguns vales alongados e rela
tivamente estreitos, tais como o vale de Okanagan, onde floresce a agricultura. 

Os ventos do Oceano Pacífico são cálidos em função da Corrente Japonêsa 
(Kuro-Sio). A precipitação pluviométrica varia de 152 a 2.692 cm anualmente; 
é muito elevada no litoral, durante o inverno. Mas o interior, defendido pela Cor
dilheira da Costa, é sêco. Se bem que seja grande a amplitude térmica no 
extremo norte da Província, a média mantém-se, geralmente, entre 2 e 17°c. 

73% do território da Colúmbia Britânica são cobertos por florestas e mais de 
% dessa área produz madeira de valor comercial. A Província é o maior produtor 
de madeiras do Canadá e possui uma considerável indústria de celulose e de 
papel. 

Embora haja pouca terra cultivável, a criação de gado leiteiro e a fruticultura 
são importantes. 

A pesca particularmente das inúmeras variedades de salmão do Pacífico, é 
um valioso 'recurso. A Província é o maior produtor de salmão do Canadá. 

Na extração de metais, a Colúmbia Britânica está colocada em 4.0 lugar, 
face às demais províncias. Os mais importantes metais extraídos são o zinco, o 
chumbo, o cobre, a prata e o ouro. 
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Superfície: 329.800 k:m.2. 

População: 15.000 hab. 
Capital: Whitehorse. 

Yukon 

Êsse território é formado por elevados chapadões e montanhas situados em 
plena região das Cordilh~iras. Seu pico n;ais alto - o Monte Logan (6.050 m) 
_é também o ponto culmmante do Canada. 

As temperaturas variam muit? em funç~o. da influência relativamente 
quente do Oceano Pacífico e do frio Oceang :8-rt1co. Se be~ que extr~mos de 
-62,5ºC e 35ºC tenham sido registrados, a media mensa~ ~o i:ive;no varia .entre 
-13ºC e -26,5ºC e a de verão entre 12,BºC e 16°C. A prec1p1taçao e alta, variando 
entre 279 e 431 cm por ano. 

os minerais são responsáveis pela maior parte da renda do Território. Os 
mais importantes são prata, chumbo, zinco, ouro e cobre. 

Um outro significativo recurso natural é constituído pelos animais de veles 
raras. 

Superfície: 3.379.699 km2
• 

População: 26.000 hab. 
Capital: Ottawa. 

Territórios do Nordeste 

Os territórios do Noroeste cobrem mais de 1/3 do Canadá e inciuem o 
Arquipélago Artico. Grande parte da região é de terras baixas mas, nas ilhas 
árticas mais setentrionais, a altitude alcança 2.752 m. Existem ainda 132.090 km2 

de água doce nesses territórios, incluindo o Rio Mackenzie e os lagos do Grande 
Urso e do Grande Escravo. Encontram-se ainda vastas extensões de pântanos e· 
ao norte da linha limite para as árvores, defrontamos com a aridez da tundra. 

Os verões são muitas vêzes quentes, ao sul da linha limite para as árvores; 
porém, mais ao norte o clima é ártico. Os invernos são muito frios; as nevadas, no 
entanto, são relativamente leves. 

Os minerais são os principais recursos e compreendem o zinco, o chumbo, 
o ouro, a prata, o cádmio, o cobre e o petróleo. 

Peles, pesca e as florestas são outras consideráveis fontes de renda. 
O povo - A população do Canadá foi calculada em 1.º de junho de 1966, 

em 19.919.000 habitantes. 
Mais de 2/5 de origem britânica; 30% de língua francesa, descendentes dos 

antigos colonizadores franceses. E o resto de outras origens. 
Pelo fato dos franceses terem conservado seu idioma cultura e tradicões 

a:pós a conquista do Quebec pelos britânicos, o Canadá 'Francês possui úma 
vida cu.ltural totalmente distinta. A maior parte dos canadenses d~ língua fran
ce~a, vive ~m Quebec; mas existe um bom número dêles em outras partes do 
pais; especialmente em Nova Brunswick, Ontário e Manitoba. 
" .A população de língua inglêsa resulta da imigração vinda das ilhas Bri

tamcas e dos Estados Uniçlos. Mais de 3,5 milhões são de ascendência escocesa 
e irlandesa; inúmeros outros descendem dos milhares de colonos americanos que 
se mudaram para o Canadá na época da Guerra de Independência dos Estados 
Unidos (1776-1783). 

os mais antigos imigrantes europeus não-descendentes dos inglêses se ins
talaram, na sua maior parte, nas Províncias das Pradarias; mais recentemente, 
procuraram se instalar em tôdas as províncias. O 3.0 maior grupo étnico é consti
tuído pelos alemães. Outros grupos importantes são os ucranianos, os italianos, 
os escandinavos, os holandeses e os poloneses. 

Os povos nativos do Canadá - os índios peles-vermelhas e os esquimós -
compreendem somente 1,2% da população. Existem 217.864 índios, 74% dos 
quais vivem em reservas governamentais, ocupando cêrca de 2.428.000 hectares. Os 
13.000 esquimós vivem nos Territórios do Noroeste, no Quebec Setentrional e no 
Labrador. 
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Mais de 70% da população canadense vive em áreas urbanas, concentrada 
numa faixa de 1.610 km de largura, a partir da fronteira dos Estados Unidos. 

A História - Os primeiros habitantes do Canadá foram tribos asiáticas 
que os arqueólogos acreditam tenham migrado através do Estreito de Béring, há 
alguns milhares de anos. Os descendentes dêsses povos são os índios e os esquimós. 

o nome "Canadá" parece que tem sua origem nos primeiros habitantes do 
país: os peles-vermelhas do grupo hurão-iroqués usavam o vocábulo kanata 
para designar um agrupamento de habitações humanas. Pensa-se que o nome 
atual seja uma corruptela da primitiva palavra hurã-iroquesa usada pelos des
cobridores europeus. 

A história do Canadá moderno começa há mais de 465 anos, quando o na
vegador genovês John Cabot, reclamou uma grande parte do litoral Atlântico' 
Norte-Americano para a soberania inglêsa; não estabeleceu, porém, nenhum nú-
cleo de povoamento. · / 

Cabot foi seguido por Jacques Cartier, que erigiu uma cruz na Península 
de Gaspé, em 1534. No ano seguinte êle subiu o São Lourenço até os estabeleci
mentos índios de Stadacona (no local onde hoje é Quebec) e de Hochelaga 
(Montreal). 

O verdadeiro, fundador e colonizador do Qanadâ Francês, no entanto, foi o 
explorado~ fr:ances _Samuel de Champlain que - impressionado com as ricas 
peles que md10s amistosos lhe davam como moeda de trôco - estabeleceu, entre 
16q4 e 1634, pequenos estabelecimentos de pioneiros franceses ao longo da 
baia de Fundy e das margens do São Lourenço, êsses últimos em Quebec e 
Trois Riviêres. · 

. Os primeiros núcleos britânicos foram estabelecidos em 1628, na Nova Escó
cia e na Terra Nova. 

. Pi?neiros franc~ses e britânicos, em seguida aos anos da implantação dos 
primeiros estabelecimentos, passaram a viver da agricultura e mantiveram 
um comércio de peles tremendamente competitivo. Os pedaços de terra sel
vagem que ocupavam eram-lhes dados pelos respectivos governos; as peles que 
,obtinham, pela caça ou pela troca, eram enviadas à França e à Inglaterra -
-0nde companhias autorizadas pelos respectivos governos auferiam grandes lu
«:ros com o negócio. 

Durante os fins do século XVII e durante o século XVIII, a maior parte 
'Cio território, que seria futuramente conhecido como Canadá, já estava desco
berta, explorada e cartografada, tendo em vista seu futuro desenvolvimento: 
- os Grandes Lagos e as Pradarias, as Montanhas Rochosas e a Costa do Pací
fico, a Baía de James e o Artico Canadense ... tudo, tudo, tinha sido explorado, 
alcançado pelos arrojados exploradores dêsses dois séculos. 

A configuração política do Canadá, após um século de conflito entre os 
colonizadores rivais, as ambições políticas das metrópoles e a crítica Guerra 
dos 7 anos, começou a surgir da poeira e da fumaça que plainavam sôbre a 
Planície· de Abraão,. em 1759, onde se travou uma batalha que resultou na 
conquista total da colônia pelos britânicos. 

O Tratado de Paris, assinado em 1763, colocou a Nova França sob a soberania 
Britânica. Permitiu, no entanto, aos franceses, a manutenção de sua religião, 
língua e leis civis. 

A Guerra de Independência Americana da década de 1770, que trouxe 
o nascimento duma nação, independente ao sul dos Grandes Lagos e do Rio 
São Lourenço, foi um evento tão importante para os futuros canadenses quanto 
o foi para os novos cidadftos dos Estados Unidos da América. 

Pois - a despeito dos apelos dos líderes da Revolução e uma marcha até 
Montreal executada pelas fôrças americanas - os colonos do norte, tanto os 
inglêses quanto os franceses, escolheram a soberania britânica ao invés da 
independência política concebida por seus vizinhos do sul. A América do Norte 
Britânica - parte francesa, parte inglêsa - havia nascido. 

Nos 50 anos seguintes, as colônias compreendidas pela América do Norte 
Britânica - Alto e Baixo Canadá (Ontário e Quebec), Nova Brunswick, llha do 
Príncipe Eduardo e Nova Escócia - desenvolveram-se materialm~nte, ~ cres
ceram de população. Primeiro. vieram os i;i.me;ricanos realista~, que nao aceitaram 
os recém-criados Estados Umdos nos primeiros anos da decada de 1780. Esta-
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beleceram-se no Ontário e nas colônias marítimas. Depois vieram milhares de 
imigrantes da Grã-Bretanha e da Europa Norte-Ocidental - aceitando ofere
cimento de terras e implementos. 

A agricultura e a indústria florestal, em dado momento, sobrepujaram em 
importância o comércio de peles; e foram incrementadas até um estágio no 
qual os colonos passaram a poder importar bens manufaturados em troca de 
farinha e de madeira. Estradas e canais foram abertos, cidades e vilas tomaram 
impulso. Floresceram instituições religiosas e educacionais. Estavam assentados 
os fundamentos de uma evolução política que deixaria para trás a era colonial. 

Diversos importantes eventos apressaram a união das colônias numa nova 
nação em 1867. Entre êsses destacam-se: 

os levantes políticos de 1837, no Alto e Baixo Canadá, que denotaram 
um amadurecido sentimento de cidadania - o qual desenvolveu uma rude nação 
que lutava por êle, clamava as suas necessidades e exigia o direito de possuir 
um govêrno responsável, como também uma voz mais ativa na direção política 
da nova nação. 

o fim da Guerra de Secessão nos Estados Unidos trouxe à tona numerosas 
fôrças estadunidenses diretamente voltadas contra a América do Norte Britâ
nica, como uma vingança do apoio britânico aos Estados Confederados. 

A expansão do Oeste Americano face ao mais vagaroso povoamento dos 
territórios canadenses a oeste dos Grandes Lagos, acenando com o desenvolvi
mento das ferrovias e o sentimento entre os líderes políticos do leste de que a 
Federalização de todo o país devia ter lugar - contribuíram para que o oeste 
pudesse ser salvo da intromissão, e o potencial econômico do nôvo país pudesse 
ser desenvolvido. 

O Ato da América do Norte Britânica, de 1867, criou um nôvo Canadá, 
abrangendo 4 províncias - Ontário, Quebec, Nova Escócia e Nova Brunswick. 
Promoveu uma reunião federal, um sistema político parlamentar - através de 
uma Câmara dos Comuns eleita, de um poder executivo das decisões dessa 
Câmara: o Primeiro-Ministro e seu Gabinete. Seis outras províncias foram en
trando na Confederação, a última das quais a Terra Nova, em 1949. 

O advento do século XX trouxe, com a entrada de milhões de novos imi
grantes, um afluxo de capital de investimento do exterior, o desenvolvimento 
financeiro e industrial e o surgimento de uma firme e crescente indústria 
manufatureira. 

O oeste tornou-se conhecido como "a cesta de pão do mundo" e a agricultura 
tornou-se especializada. A descoberta do ouro, níquel, prata e uma série de outros 
metais revelou o Canadá como uma das maiores reservas mundiais de recursos 
naturais. 

De 1914 a 1918, a contribuição do Canadá em homens e materiais, para a 
vitória aliada trouxe-lhe importante reconhecimento mundial tanto do ponto-
-de-vista econômico, quanto do político. ' 

Econômica~en~e, ~ indústi:ia .siderúrgica do, país, a indústria _de construção 
naval, a nova mdustna aeronaut1ca, a vasta rede de comunicaçoes (ferrovias 
~odovi8;_S, ~anais, .telégrafos~ telefone, rádio comunicação, etc.), tudo adquirii.i 
importancia, e a Jovem naçao subiu seu primeiro degrau em direção à moderna 
civilização. 

Politicamente, pelo fato de suas fôrças militares terem se batido com 
bravura durante a guerra, o Canadá foi convidado a ter uma cadeira própria 
em Versailles e se tornou um dos membros fundadores da Liga das Nações. 
Em seguida à Conferência Imperial de Londres de 1926, à qual compareceram 
todos os Domínios Britânicos de maior "status", e ao Estatuto de Wastminster, 
celebrado em 1931, o Canadá tornou-se uma nação completamente autônoma -
tanto no que concerne aos seus assuntos internos, quanto à sua vida interna
cional. 

Após os anos de severas dificuldades econômicas da década de 30 e o 
irrompimento da II Guerra Mundial, na qual o Canadá entrou por sua própria 
iniciativa, a nação novamente provou - através de seu potencial humano, 
recursos e capacidade - que é um desejável aliado combatente e, ao mesmo 
tempo, um forte arsenal em defesa da liberdade contra a tirania política. 
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Ao fim da guerra, o Canadá era - entre os aliados - a 3.ª potêncial naval 
e o 4.0 poder aéreo; havia contribuído com 2.250 milhões de dófares canadenses 
em auxílio aos seus camaradas de armas. 

A História do Canadá nos 20 anos seguintes ao fim da II Guerra Mundial 
é a História de uma valiosa ajuda às nações menos favorecidas, de mais sacri
ficios na Guerra da Coréia e de numerosas contribuições para operações de 
salvaguarda da paz através do murido. 

No próprio país, é a História do notável incremento das indústrias primá
rias e secundárias, de ricas novas descobertas de petróleo, gás natural e muitos 
outros minerais de avanços na ciência, cultura e educação - e da sempre 
importante tarefa de aperfeiçoar a unidade nacional sem anular as culturas dos 
povos que contribuíram para construir a Nação. 

GOVl!:RNO 

A Federação 

q Canadá possui um sistema de govêrno parlamentar, estabelecido com a 
adoçao do Ato da América do Norte Britânica de 1867, o qual regia "haverá 
um Parlamento para. o Canadá, composto da Rainha , duma Câmara Alta 
equivalente ao Senado, e da Câmara dos Comuns". ' 

A Rainha Elizabeth II, como Rainha do Canadá, é o chefe de Estado. (Com o 
surgimento da Comunidade de Nações, em 1931, Canadá, assim como muitos ou
tros membros mais antigos, a Austrália e a Nova Zelândia por exemplo, preferiu 
conservar a mesma estrutura parlamentar que havia sido adotada em 1867). O 
Representante da Rainha no país é o Governador-Geral, que é nomeado segundo 
recomendação do Primeiro-Ministro, geralmente, por um período de 5 anos. 

A Câmara dos Comuns e o Senado constituem o poder legislativo do govêrno 
Canadense. O judiciário - que consiste da Suprema Côrte, do Tribunal de Contas 
e de inúmeras côrtes de justiça de primeira instância, cujos membros são 
nomeados pelo Governador-Geral - é independente de ambas as casas do 
Parlamento. 

Os 265 membros da Câmara dos Comuns formam um corpo eletivo cons
tituído do Primeiro-Ministro, seus colegas de Gabinete e membros do seu Par
tido, assim como representantes dos partidos da oposição. Eleições federais têm 
lugar, geralmente, cada 4 ou 5 anos; podem, no entanto, ser convocadas em 
qualquer ocasião. 

São 5 os partidos políticos representados, presentemente, na Câmara dos 
Comuns: - o Partido Liberal, o Partido Conservador Progressista, o Novo Partido 
Democrático, a União dos Creditistas e o Partido. do Crédito Social. 

Manda a tradição que o Governador-Geral peça ao líder do partido que 
possui maior número de representantes na Câmara que forme o Govêrno, tor
nando-se Primeiro-Ministro. l!:le escolhe seu gabinete - o braço executivo do 
Govêrno - entre os deputados de seu partido. 

O Gabinete do Ministro chefia os vários departamentos, que são secreta
riados por funcionários civis - os quais administram todos os negócios da Nação. 
A política nacional é formulada pelo Gabinete, mas as suas decisões devem 
receber o apoio da maioria dos deputados da Câmara, antes de se tornarem lei. 

O líder do Partido que recebe a segunda maior votação em uma eleição 
federal torna-se oficialmente, o Líder da Oposição na Câmara dos Comuns. É 

responsabilidade da Oposição, assim como de todos os outros membros da Câ
mara dos Comuns, examinar todos os atos do Govêrno e criticar aquêles dos 
quais discordam. 

A aprovação ou desaprovação das propos1;as governamentais, geralmente, 
na forma de leis - que podem ser apresentadas pelo Govêrno ou por deputados 
- é determinada por votação. Caso o Govêrno, em assunto de relevante im
portância, tenha uma proposta sua rejeitada pela maioria da Câmara, o Pri
meiro-Ministro e seu Gabinete são obrigados a renunciar. 

O Senado, ou Câmara Alta, é composto de 102 membros indicados segundo 
uma base regional, pelo Governador-Geral, de acôrdo com a recomendação do 
Primeiro-Ministro. Cabe ao Senado deliberar sôbre legislação menor, que não 
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envolva despesas para o erano público. E também examinar, aprovando ou 
desaprovando, tôda a legislação elaborada pela Câmara dos Comuns. Os sena
dores são aposentados aos 75 nos de idade. 

Tôdas as propostas governamentais devem ser aprovadas 3 vêzes em ambas 
as Casas do Parlamento antes de se transformarem em legislação OU lei. Caso 
um projeto seja aprovado pelos Comuns, êle pode ser alterado ou rejeitado 
pelo Senado. Medidas importantes, no entanto, não podem transitar indefini
damente pela Câmara Alta. Tôdas as leis trazem o Assentimento Real, dado 
pelo Governador-Geral. 

A Constituição do Canadá - que estabeleceu o Govêrno Nacional e a forma 
segundo a qual os Govêrno federal e províncias dividem as suas .respectivas 
responsabilidades - não está expressa em um único documento escrito. É 
antes uma combinação de diversos documentos (começando com o Ato da Amé
rica do Norte Britânica de 1867) e, o que é mais importante, é a adesão aos 
costumes e práticas herdados do sistema parlamentar britânico - segundo a 
qual foi modelado o Govêrno Parlamentar canadense. 

As responsabilidades primordiais do Govêrno Federal de Ottawa são as 
políticas de defesa nacional, externa, do comércio interno e exterior, de moeda 
e bancos e de legislação penal. 

AS PROVÍNCIAS 

Existem 10 governos provinciais no Canadá, cada um dêles encabeçado por 
um Vice-Governador e uma assembléia legislativa. Somente a Província de 
Quebec possui, além disso, um Conselho Legislativo nomeado. 

Os governos provinciais são responsáveis por importantes matérias - tais 
como educação, condições de trabalho, leis de propriedade e saúde pública. No 
âmbito interno de cada província, os governos municipais (eleitos) têm respon
sabilidade em assuntos locais. Cada província possui as suas próprias côrtes 
de Justiça, cuja hierarquia ascende das côrtes de magistrados até a Côrte 
Superior Provincial. 

Os Vice-Governadores representam a Coroa. São, ge·ralmente, designados por 
um período de 5 anos, pelo Governador-Geral, de acôrdo com a recomendação 
do Primeiro-Ministro. 

OS TERRITÓRIOS 

Tanto o Yukon quanto os Territórios do Noroeste estão representados na 
Câmara dos Comuns e ambos possuem certo grau de autonomia em relação ao 
govêrno local. 

O Govêrno do Yukon compreende um Comissário nomeado pelo Govêrno 
Federal, e um Conselho Legislativo de 7 membros eleitos. O Govêrno dos Terri
tórios do Noroeste· também é encabeçado por um Comissário nomeado e com
preende um Conselho de 12 representantes: 7 eleitos e 5 nomeados pelo Govêrno 
Federal. 

Ambos os territórios são administrados pelo Setor de Administração do 
Norte, do Departamento Federal de Assuntos Indígenas e Desenvolvimento do 
Norte. 

Concurso Para Professor do Ensino, Nível Médio (Geografia) 
da Secretaria de Educação e Cultura do Estado da Guanabara 

PARTE I: Dissertação sôbre um tema referente à Geografia do Brasil. 

Ponto sorteado N.0 4. 
- Caracterização da economia agropastoril brasileira: 

a - As grandes áreas de produção agrícola e pastoril. 
b - Modos de utilização da terra. 
c - O regime de propriedade: a "fazenda" e o "sítio", características. 
d - Principais problemas da valorização do espaço agrícola. 
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PARTE II: Geografia do Brasil 
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Questão 1 - Faça, no espaço abaixo, um perfil Norte-Sul, topográficc 
e geológico da Região Norte, entre o monte Roraima e a encosta 
Setentrional do Planalto Central. 

Questão. 2 - A Massa Polar Atlântica (Pa), no inverno, migra em direção 
ao Equador. 

a) Indique dois caminhos seguidos por esta massa em função do relêvo. 
b) No Planalto Meridional e na Região Norte ela origina os seguintes 

fenômenos. 
Questão 3 - A população da Amazônia distribui-se segundo características 

particulares. 
Indique: 

a) O habitat mais característico dessa região. 
b) Duas causas desta distribuição. 

Questão 4 - Mencione 2 fatôres que atuem no processo de crescimento 
urbano no Brasil-Sudeste. 

Questão 5 - Assinale com um (x) as frases que formam idéias conexas 
com a proposição inicial. 

a) Um exemplo de bacia sedimentar no Brasil é: 
O a região do Meio-Norte. 
O a região dos Campos da Mantiqueira; 
O o planalto da Borborema; 
O a Encosta Oriental do Planalto Brasileiro; 

b) A água disponível no "sertão" do Nordeste depende: 
O das chuvas de relêvo que caem a leste da Borborema; 
O da grande ocorrência de terrenos cristalinos; 
O da permeabilidade e estrutura dos terrenos sedimentares; 
O da capacidade de retenção de água da vegetação. 

c) A cultura do café e do cacau representam importantes exemplos de: 
O produtos agrícolas cultivados em regime de plantation; 
O produtos que exigem maior mecanização; 
O culturas temporárias; 
O produtos de exportação, provenientes de regiões mediterrâneas e 

adaptadas ao clima tropical. 
d) Uma área notável onde se pratica a criação selecionada de reprodu-

tores bovinos é: 
O a Chapada Diamantina; 
O o Agreste Pernambucano; 
O o Pantanal Mato-grossense; 
O o Triângulo Mineiro. 

e) Dos fatôres abaixo, o que mais concorreu para a industrialização do 
Brasil Sudeste foi: 

O a política externa do segundo Reinado; 
O a predominância de um relêvo de planalto; 
O a concentração de energia, matérias-primas e capitais; 
O as migrações internas brasileiras. 

Questão 6 - Complete as lacunas com respostas convenientes: 
a) os ventos conhecidos como alísios de sudeste originam-se das seguin

tes massa de ar; 
b) a bacia hidrográfica brasileira, cujos rios têm maior potencial ener

gético é: 
c) o cultivo de cana-de-açúcar nas baixadas litorâneas do Nordeste e 

do Estado do Rio de Janeiro é explicado entre outros fatôres, pelo se
guinte: 

d) a indústria de base mais importante na área compreendida entre o 
Vale do Rio Doce e Belo Horizonte é: 

e) graças à exportação do minério de ............ o pôrto de maior sig. 
nificação para o comércio externo do Brasil, entre Rio de Janeiro e 
Recife; exclusives é: 



PARTE III - Geografia Geral 

Questão 1 - Nas coordenadas abaixo, representem o climograma de uma es-
tação meteorológica, obedecendo aos seguintes itens: 

a) localizada no hemisfério Sul; 
b) demonstrando influência da continentalidade; 
c) duas estações bem definidas quanto ao regime pluviométrico. 

Questão 2 - Faça o perfil de um solo zonal. Indique, ao lado, as convenções. 

Questão 3 - Desenhe dois globos terrestres indicando o eixo terrestre e a 
linha do Equador; o Sol deverá estar entre os dois globos, de modo 
que se possa perceber: 

a) a perpendicularidade da iluminação e aquecimento nos dois trópicos, 
nos solstícios de verão e inverno; · 

b) a incidência ou não dos raios solares sôbre os pólos. 

Questão 4 - Represente nas coordenadas abaixo: 
a) o perfil longitudinal de um rio de planalto; 
b) o nível de base geral; 
c) o perfil de equilíbrio (em linha pontilhada). 

Questão 5 - Desenhe, de modo esquemático, duas pirâmides demográficas, 
que apresentem: 

a) uma região desenvolvida; 
b) uma região subdesenvolvida. 

Questão 6 - Represente, de modo esquemático, o relêvo da América do 
Norte, no sentido leste-oeste, segundo o paralelo de 40º de latitude· 
norte (aproximadamente São Francisco-São Luís-Washington). 

Questão 7 - Explique o mecanismo das chuvas de convecção. 
Questão 8 - A população ativa da Grã-Bretanha está distribuída do seguinte 

modo: setor primário, 7%; setor secundário, 47% setor terciário, 
46%. Justifique a pequena expressão do setor primário. 

Questão 9 - Dê duas características da rizicultura do Extremo Oriente; 

Questão 10 - Sôbre a Argentina, cite: 
a) duas características econômicas do Pampa; 

Questão 11 - O traçado das ferrovias africanas foi condicionado por uma 
estrutura econômica. 

a) Qual a particularidade do traçado destas ferrovias? 
b) Quais as características econômicas que impuseram êste traçado? 

Questão 12 - Preencha as lacunas com respostas convenientes: 
a) a dinâmica da atmosfera determina um deslocamento dos ventos, 

sempre de uma zona ... para outra ... 
b) a parte do relêvo submarino que prolonga a relêvo continental é 

chamada ... 
c) a floresta tropical tem como característica: 
d) a captura fluvial ocorre, por exemplo, quando o rio de nível de base 

mais baixo, por erosão ... , elimina o divisor de águas e alcanca outro 
rio de nível mais alto; • 

e) as rochas ígneas podem ser classificadas segundo a profundidade em 
que se p~ocessou s~u resfriamento. Quando êle se deu à superfície, as 
ro~has sao denommadas ... ; quando em grande profundidade, deno
mmam-se .•. 

Questão 13 - A latitude e o relêvo explicam a divisão regional do Chile e do 
México, respectivamente. Levando em consideração êstes critérios pre-
encha os quadros abaixo: ' 

a) Chile - Regiões características climáticas. 
b) México - Atividades econômicas. 
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Questão 14 - Coloque dentro dos parênteses o número de referência conve-
niente: ' 

1 - Koweit O Grande bacia carbonífera da URSS. 
2 - Egito () Região petrolífera da Asia. 
3 - Canadá O País com grandes reservas ferríferas. 
4 - Karaganda O País com grandes reservas de níquel 
5 - Kivroi-Rog · 
6 - Bolívia 
7 - Mauritânia 

1 - Cidade industrial O Meca 
2 - Cidade pioneira O Islamabad 
3 - Grande metrópole O Birmingham 
4 - Cidade dormitório O Tóquio 
5 - Cidade religiosa 
6 - Cidade planejada 

1 - Alpes suíços O Indústria de material de precisão 
2 - Delta do Nilo 
3 - Gôlfo do México O Indústria madeireira 
4 - Pensilvânia O Indústria siderúrgica 
5 - Escandinávia O Indústria petrolífera. 
6 - Escócia. 

Distribuição e Seqüência das Aulas Reservadas aos Assuntos Carto
gráficos do PROGRAMA DA CADEIRA DE CARTOGRAFIA DO CURSO 

DE GEOGRAFIA* 

AULAS TEóRICAS 

4 aulas de introdução à matéria da Cartografia, versando sôbre a organização 
do curso, tendo em vista os temas indispensáveis à sua distribuição 
em Aulas Teóricas, práticas de classe e de campo, com uma expli
cação resumida do conteúdo das aulas e orientação bibliográfica. 

2 aulas de início, falando da necessidade do professor de geografia, de possuir 
noções suficientes sôbre a arte e ciência cartográfica, sua posição 
entre a geografia e a geodesia, sôbre a utilidade da cartografia para 
as demais ciências. Divisão atual da cartografia segundo a especia
lidade do cartógrafo e a utilidade das obras cartográficas para as 
necessidades dos usuários dos mapas e atlas. 

2 aulas sôbre o mapa em geral, fazendo a comparação entre o mapa e o livro 
destacando as vantagens do mapa para quem domina a linguagem fi
gurativa, cartográfica, geométrica. Classificação dos mapas por espé
cie considerando a posição da região representada no espaço, a divisão 
segundo a escala do mapa, em pormenorizados ou resumidos no seu 
conteúdo e sôbre a separação em grupos, considerando os assuntos do 
conteúdo que determinam o fim do mapa. 

8 aulas para a estudo, resumido das técnicas de medição, que fornecem a po
sição geográfica, distâncias, direções, altitudes e profundidades. Expli
car os instrumentos usados, os princípios de medição dos processos 
clássicos terrestres e dos novos baseados em fotografia e radar. Apro
veitamento dos dados colhidos pelos levantamentos pela transfor
mação em traços e figuras gráficas geométricas que constituem o 
mapa. 

* Organizado pelo prof. João Soukup. 
NOTA: - A realização do plano de aulas apresentado, é possível quando não surgem 

:ratos imprevistos que diminuem o número das aulas, como assembléias e greves estudantis, 
conferências de outras cadeias, reuniões departamentais, - excursões, feriados e impedimento 
justificado do professor. 
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2 aulas sôbre as grandezas geodésicas da terra, necessárias à construção das 
malhas da rêde coordenadas geográficas, base do desenho exato dos 
elementos do conteúdo. 

4 aulas sôbre projeções cartográficas, falando do histórico, da influência da escala 
no grau da deformação dos meridianos e paralelos, da conservação de 
qualidades cartométricas pela variação das técnicas da construção das 
rêdes. Ensinamentos sôbre a classificação das projeções cartográficas, 
considerando as regras da construção ou as qualidades cartométricas 
que oferecem. 

4 aulas ccupadas com o estudo mais preciso de uma e outra projeção de uso 
constante, devido a certas qualidades cartométricas, necessárias aos 
mapas náuticos e temáticos. 

6 aulas sôbre as escalas dos mapas, tratando da proporção da diminuição do 
traçado gráfico do mapa e da indicação da escala proporcional por 
diferentes maneiras e a conseqüente classificação. Estudo minucioso 
dos diferentes tipos de escalas freqüentes em mapas. 

2 aulas sôbre o uso de material medidor na prática da cartometria. 
8 aulas para o ensinamento sôbre convenções topográficas, falando do histórico, 

da evolução e boa afiguração e simbolização dos elementos do conteú
do. Classificação das convenções considerando o dimensionamento 
dos objetos representados e estudos de teoremas sôbre aplicação e in
terpretação das convenções. Estudo das convenções meteorológicas 
e a leitura da "Carta do Tempo". 

14 aulas dedicadas ao estudo da representação do Relêvo nos mapas, tratando da 
indicacão das formas do terreno em diferentes épocas, considerando 
informações, técnicas de medição altimétrica e as possibilidades da 
arte gráfica na confecção e reprodução dos mapas. Estudo dos pro
cessos da indicação das formas do relêvo por cotas, curvas de nível, ha
churas, esbatidos e gradação de côres, ventilando de cada um o seu 
histórico, o seu princípio científico da modelação, a prática do seu de
senho manual e mecânico. Práticas cartométricas referentes as cinco 
maneiras de desenho do Relêvo atualmente em uso. Vista e exame de 
exemplos típicos em mapas de diferentes épocas, de diferentes técnicas 
de apresentação das formas emersas e submersas nos atlas, cartas 
topográficas e mapas murais. 

AULAS PRÁTICAS DE CLASSE 

2 aulas dedicadas às indicações do material indispensável aos trabalhos práticos 
de classe. A mostra dos utensílios e de quadros murais esclarecem 
o uso e o efeito do material aplicado no desenho cartográfico no 
curso. 

2 aulas para introduzir os alunos na organização, construção, interpretação e 
classificação dos gráficos na forma de diagramas e cartogramas, 
baseados os primeiros no sistema das coordenadas geométricas planas 
e no espaço e os segundos em mapas esquemáticos. 

4 aulas para o desenho de diagramas de barras e polígonos pela prática da 
confecção de climogramas em fôlha de caderno de desenho (32x22l, 
construindo a necessária rêde diagramática, marcando nesta por 
meios gráficos os valôres oferecidos. Todos os trabalhos práticos 
são traçados em lápis em classe e seu acabamento em tinta e côres é 
tarefa do aluno fora da aula. 

4 aulas dedicadas à confecção de diagramas de superfícies de classe circular 
ou de outra figura plana geométrica. 

4 aulas para realizar um diagrama de espaço do tipo estereográfico de perspec
tiva paralela. 

4 aulas para desenho de um cartograma de apresentação diagramática (Car
todiagrama), indicando em mapa esquemático por exemplo médias 
de temperatura e chuva por miniclimogramas junto a determinados 
lugares. 
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4 aulas para a confecção de cartograma de superfícies combinados com pontos 
apresentando a distribuição de populações ou assunto semelhante em 
diferentes regiões. 

8 aulas para desenhar uma rêde geográfica em escala pequena, ap~oveitan~o 
grandezas geodésicas conhecidas para fixar os pontos de mterseçao 
dos meridianos e paralelos, praticar o desenho de contornos das ter
ras e a marcação de lugares nas malhas da rêde segundo as respec
tivas longitudes e latitudes. 

8 aulas ocupadas pela construção de 2 perfis topográficos do mesmo local, basea
dos em mapa de curvas de nível, se_ndo ui;n .de ~iI?o natural e o outro 
de escala vertical sobrelevada de efeito mais mtmt1vo. 

6 aulas necessárias para desenho de um perfil de maior extensão (geográfico) 
ao longo de um meridiano ou paralelo, ensinando a destacar os 
maiores desníveis por meio de uma sobrelevação suficiente na es
cala vertical. 

6 aulas para o ensinamento da construção de um bloco diagrama de uma região 
topográfica ondulada, pelo processo do descolamento dos planos al
titúdicos, indicados pelas curvas de nível do mapa. Acabamento do 
bloco por linhas, ligando os extremos das curvas no desenho e realce 
das formas de terreno pelo sombreamento das respectivas vertentes 
não iluminadas pelo uso do esfuminho. 

AULAS PRÁTICAS DE CAMPO 

Previstas 8 a 12 aulas para demonstrar ao futuro professor de Geografia como 
se aplicam em excursões e pesquisas no campo os processos expeditos de ava
liar distâncias, direções e elevações com suficiente aproximação. Também o 
uso da mesa de campo num modêlo simplificado de alidade de pínulas, será 
objeto de ensinamento para a produção de plantas exatas sôbre pequenas par
celas de terreno. 
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Presidência da República 

e REUNIÃO DO GOV~RNO FEDERAL NO 
NORDESTE - Encerrando a reunião minis
terial levada a efeito no Nordeste, Recife, o 
presidente Costa e Silva, em discurso profe
rido na sede da SUDENE, salientou que aque
la região está na primeira linha das preocupa
ções do programa estratégico do Govêrno cujos 
objetivos são a criação in loco de um desen
volvimento auto-sustentável, visando a um 
mercado interno integrado racionalmente. 

Disse o presidente Costa e Silva: 

"Meus senhores: 

"Por um conjunto de circunstâncias felizes, 
foi escolhida a sede da SUDENE para a decla
ração, que ora faço, de encerramento das ati
vidades do Govêrno federal no Nordeste. Res
ponsável pela criação da nova mentalidade 
que passou a presidir e a acionar o traba
lho dos que aqui se dedicam à nobilitante ta
refa de recuperar esta Região e integrá-la no 
concenso de desenvolvimento do País, a SU
DENE converte-se, agora, no forum político 
das aspirações nordestinas e como que se 
oferece para testemunhar a sinceridade dêste 
pronunciamento. 

"Se me perguntassem o que pretendi com 
a instalação do Govêrno da República no Re
cife, para cá transferindo de fato e não ape
nas simbólicamente, o centro das decisões po
'lítico-administrativas do Brasil, eu respon
deria que desejei, antes de tudo, trazer-vos a 
prova de que vossas necessidades se encontram 
na primeira linha das nossas preocupações, mas 
concretamente, porque de palavras já padecem 
os ouvidos nordestinos, com saturação secular. 
Responderia que vim demonstrar-vos a viabi
lidade das diretrizes traçadas no nosso Pro
grama Estratégico, do qual o Nordeste é a 
Principal e constante aspiração. 

ELENCO DE ATOS 

"Mas, se o traçado daquelas diretrizes ainda 
pudessem nutrir vossas velhas desconfianças na 
ação do Poder Central, aqui estariam elas dis
sipadas neste momento, com a simples enume
ração dos projetos prioritários de créditos e 
convênios há pouco enunciados pelo senhor 
ministro do Planejamento. O exame dêsses atos, 
por menos atento que fôsse, demonstraria o 
caráter concreto dos objetivos definidos no 
Programa Estratégico, assim como a coerência, 
que pretendo guardar, entre êstes e a ação 
de cada um dos setôres do Govêrno em relação 
ao Nordeste. Tais objetivos são: primeiro, criar 
um processo de desenvolvimento auto-sustentá
vel para a Região; segundo, inserí-lo no con
censo do desenvolvimentb nacional, com a 
criação de um mercado interno integrado; e, 
por fim, como objetivo dos objetivos, colocar o 
desenvolvimento a serviço do progresso social, da 
~alorização do homem nordestino, a vossa 
,Principal riqueza. 

"Aos que pudessem insistir, de boa fé, nos 
equívocos dos primeiros dias da implantação 
do movimento de 31 de março, conviria lem
brar que foi a partir da Revolução de 64 que 
os Planos Diretores da SUDENE passaram a 
acentuar a presença dos aspectos sociais, e não 
1J.penas econômicos, do desenvolvimento desta 
Região. 

"Cinco dias de contato direto com alguns 
dos núcleos mais autênticamente représentati
vos da população do Nordeste, fizeram crescer 
em mim a fé no homem que superou os fenô
menos climáticos, resistiu à tentacão dos de
magogos e suportou o flagelo de governos in
sensatos, para preserv11r, como se consciente
mente guardasse úm tesouro, os tracos mais 
definidores da civilização brasileira. Os valôres 
mais caros de nossa cultura nacional, naquilo 
que ela tem de mais profundamente revelador 
de nossa unidade, aqui se revelam na fala do 
povo, nas manifestações do seu folclore, na in
ventiva dos seus romancistas e na importância 
da obra reveladora de seus sociólogos. 

INTEGRAÇÃO DO PAíS 

"Salvar o Nordeste é, portanto, salvar o Bra
sil. Resolver o problema nordestino é dar so
lução ao problema nacional. O Govêrno da Re
pública, que estêve aqui instalado durante qua
se uma semana, volta à sua sede constitucional 
em Brasilia com um numeroso elenco de atos, 
projetos, convênios e medidas práticas, a cujo 
conjunto se poderia fazer a restrição única. de 
só tratar de questões nordestinas. Nacionais, 
entretanto, no sentido mais profundo da expres
são, devem ser êlas consideradas, porque visam, 
no fundo e mais além do significado explícito 
de cada uma, à integração do País, à recom
posição efetiva da federação, à solidez do sis
tema republicano, ao desenvolvimento do Bra
sil, como um todo sagrado, e, enfim, à pereni
dade dos princípios democráticos. 

"Das excursões que fiz ao interior de Per
nambuco e da Paraiba, como à Capital de Ala
goas, voltei revigorado no meu otimismo e con
firmado na convicção de que todo o esfôrço 
para desenvolver o Brasil será frustrado se uma 
concepção mecânica e suntuária de desenvol
vimento fizer a abstração do progTesso huma
no e social. As decisões tomadas no Reci .... 
fe, nestes últimos dias põem em linhas para
lelas a manutenção do sistema de incentivos 
fiscais dos artigos 34 e 18 do Plano Diretor da 
SUDENE, a fim de que o fluxo de investimento 
que se tem verificado na região, não sofra solu
ção de continuidade, mantendo-se a extensão 
das oportunidades de emprêgo, impulsiona
mento da agropecuária e da pequena e média 
emprêsa, a assistência médica, a ampliação da 
rêde rodoviária e o carreamento de recursos 
para aumentar o abastecimento de água, o 
reaparelhamento portuário e a alfabetização, a 
melhoria das comunicações e o desenvolvimento 
do ensino técnico, a exploração de riquezas, e 
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a habitação, a irrigação, que rejuvenesce a ter
ra e o saneamento, que recupera populações 
marginalizadas pelas endemias. 

BOA CERTEZA 

"De forte conotação social, pelo que importa 
abrir perspectiva ao bem-estar do homem, do 
Piauí ao Maranhão, é também o compromisso 
de continuar a obra encetada pela grande pre
sidente Castelo Branco, fazendo prosseguir em 
ritmo intenso a construção da hidrelétrica de 
Boa Esperança, que insisto em anunciar como 
a de "Boa Certeza". 

"E a própria coordenação da atividade go-
- vernamental no Nordeste, decidida para dar 

uma maior rentabilidade aos gastos do Poder 
Público, implica na idéia de que o homem nor
destino se beneficie mais largamente dos recur
sos disponíveis na região ou para ela carreados. 

CARTA DE CAMINHA 

''Senhores 
"O velho Pero Vaz de Caminha, em sua 

muito famosa carta, mas não tão conhecida, foi 
vítima de uma dessas citações que, quando 
mutiladas e repetidas, levam ao constrangi
mento do lugar, comum, ao dar notícia de 
uma "tena de tal modo graciosa que, em se 
querendo aproveitar, tudo nela se dará." 

Mas, já aí mesmo, nesse texto antigo de 
quase 500 anos, estava expresso o supremo in
terêsse, o mais alto objetivo dos governos mo
dernos, humanos e responsáveis, pois também 
nesse documento o escrivão de Cabral fazia 
a d. Manuel, referindo-se aos índios, a adver
tência de que "o melhor fruto que dela se pode 
tirar, parece-me, será salvar esta gente, e essa 
deve ser a principal semente que vossa alteza 
em ela deve lançar". É verdade que o cronista 
aludia à salvação espiritual dos indígenas, para 
crescimento de nossa fé. Hoje, porém, a idéia 
de salvar não dissocia os dois domínios do 
progresso humano: o material e o espiritual. 
Sua Santidade Paulo VI, em sua última Encí
clica, nunca por demais lembrada, sentencia 
que desenvolvimento não se reduz a um sim
ples crescimento econômico e que, para ser 
autêntico, deve ser integral, de modo a promo
ver todos os homens e o homem todo. 

''Promover o homem todo, em nosso caso, 
outra coisa não é senão dar-lhe a base física de 
sustentação de sua natural preferência pela li
berdade e pela vida cristã. É ist_o o que quero 
para o Nordeste, porque é isto o que quero 
para o Brasil". 

Os itens abaixo resumem o programa do 
Govêrno a ser pôsto em ação no NE, pelas 
diferentes pastas ministeriais: 

1. Ministério dos Transportes: Implanta
ção de 962 quilômetros de rodovias, pavimen
tação de 2.132 quilômetros e recuperação de 
677 quilômetros, obras a serem concluídas até 
fins de 1970, quando o total de investimentos 
·comprometidos somará. NQr$ 530 milhões. 
, Essas obras compreendem as rodovias BR
.101, ligando Natal a Esplanada, BR-304, unindo 
Natal a Boqueirão do Cesário; BR-316, ligando 
Santa Inps (Maranhão) a Api:cos (Piauí); 
BR-135, unindo São Luís a Peritoró; BR-232, li
gando Belo Jardim a Salgueiro, ambos em 
Pernambuco: BR-116, de Ruças (Ceará) a 
Salgueiro (Pernambuco); e BR-407, unindo 
Apicos (Piauí) a Petrolina (Pernambuco). 

A ação do Govêrno no setor das rodovias 
visará bàsicamente proporcionar a melhor in
tegração regional e consolidar a infra-estru
tura rodoviária para assegurar a normalidade 
nas atividades econômicas essenciais ao desen
volvimento regional. 

Ainda no setor de transportes, o Govêrno 
modernizará o Pôrto de Recife, investindo 
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NCr$ 128 milhões, construirá. no Maranhão o 
Pôrto de Itaqui (NCr$ 5 milhões) e implan
tará o terminal açucareiro de Recife, obra es
timada em· NCr$ 10 milhões. 

Os terminais salineiros de Macau e Areia 
Branca estão incluídos entre os projetos priori
tários. Sua inexistência onera a produção de 
sal em 61%. 

2. Ministério das Comunicações: Decidiu 
o Govêrno implantar um tronco de microondas 
para ligar os Estados do Nordeste. A primeira 
etapa beneficia Recife, A.racaju e Maceió; a 
segunda inclui João Pessoa, Natal e Fortaleza. 

O projeto, no valor de NCr$ 28 milhões, 
prevê a construção de 960 canais tele!ônicos, 

3. Ministério das Minas e Energia: Ao 
constatar que a atual oferta de energia elétrica 
ao Nordeste estará esgotada em 1974, o Govêrno 
resolveu cuidar da ampliação do potencial exis
tente. Assim, aumentará a capacidade gerado
ra. da Usina de Paulo Afonso, com o apro
veitamento de pontos do Rio São Francisco 
não defini~os _ainda (Sobradinho, Icó, Itapari
ca e Xingo sao os mais lembrados). 

Cuidará ainda o Govêrno de acelerar 0 
aproveitamento do Parnaíba, com a conclusão 
da Usina Boa Esperança, que oferecerá ener
gia ao Maranhão, Piauí e Norte do ceará. 

4. Ministério da Agricultura: Ós progra
mas de desenvolvimento agropecuário do Nor
deste serão intensificados com base no fato de 
que as economias tradicionais, exceto a do 
cacau, estão estagnadas ou práticamente sem 
meios de recuperação. Nesse setor, a ação do 
Govêrno será dinamizada com a execução de 
uma política de preços mínimos e financiamen
to dos pequenos e médios agricultores. 

Cogita o Govêrno ainda de aproveitar· os 
principais vales do Nordeste, com uma irriga
ção agressiva. Dois projetos se destacam: Bebe
douro, em Pernambuco, compreendendo uma 
área de 2.500 hectares e in vestimentas de cêrca 
de NCr$ 6 milhões; e Morada Nova, no Ceará 
com área de 2.500 hectares e investimentos de 
NCr$ 7 milhões. 

A economia do sisal receberá ampla assis
tência, mas serão eliminadas as lavouras de 
baixa rentabilidade. A economia canavieira será 
atingida por importantes medidas, como o fi
nanciamento do açúcar demerara e atuação 
maior do GERAN, IBRA, SUDENE, IAA, INDA 
e Banco do Brasil. 

As agências do Banco do Brasil no Nordeste 
receberam instruções para conceder financia
mento ilimitado aos empreendimentos que se 
destinem a promover a irrigação da terra para 
o aumento da produtividade e da produção 
agrícola regional. 

O Banco do Brasil concederá recursos ili
mitados também à Comissão de Financimento 
da Produção para a compra de tratores e 
caminhões. As informações foram prestadas 
pelo presidente Nestor Jost aos empresários 
de Pernambuco. 

5. Ministério da Fazenda: No setor fi
nanceiro, um convênio com o Banco do Nordes
te do Brasil assegurará a dinamização dos fi
nanciamentos aos projetos econômicos das pe-
quenas e médias indústrias. Uma das medidas 
que fortalecerá a economia da região será a 
implantação definitiva da Usina Siderúrgica da 
Bahia, com despesas até 1968 de NCr$ 2 bl• 
!hões e 400 milhões. 

6. Ministério da Educação: Será dinami• 
zada a formação profissional de mão-de-obra 
qualificada. Um centro de educação técnica res
ponderá pela realização de cursos de forma
ção, treinamento, aperfeiçoamento e especiali• 
zação, cobrindo as áreas da eletricidade, ele
trônica, mecânica de máquinas e de auto
móveis, desenho industrial. 

7. Ministério da Saúde: O Govêrno in
crementará a produção de vacinas antivarióll-



cas e anti-rábicas, apoiará ainda mais as pes
quisas sôbre o xistossomo e fomentará o. au
mento da produtividade. O saneamento basico 
alcançará 135 novas cidades, benefjciando 1.400 
mil pessoas. Serão aplicados no saneamento 
NCr$ 33 milhões. 

8. Ministério do Trabalho: A previdência 
social será levada ao campo e se fará cumprir o 
decreto que manda os empregadores cederem 
dois hectares de terras aos seus empregados pa
ra que êles implantem uma lavoura de sub
sistência." 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

FUNDAÇÃO IBGE 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

e INSTALADA A COMISSÃO DE CARTOGRA
FIA DO IBGE - Realizou-se no dia 12 de 
outubro, às 16 horas, na sede da Fundação 
IBGE, sob a presidência do Prof. Sebastião 
Aguiar Ayres, a reunião de instalação da Co
missão de Cartografia, instituida em decor
rência do Decreto-lei n.o 243, de 28 de fe
vereiro dêste ano. 

A Comissão de Cartografia tem a atribuição 
básica de coordenar a execução da política car
tográfica nacional e se constitui de represen
tantes dos Ministérios do Exército, da Marinha, 
da Aeronáutica, das Minas e Energia e da Agri
cultura, representante da Associação Nacional de 
Emprêsas de Aerofotgrametria e representante 
do Instituto Brasileiro de Geografia. 

Integram a Comissão de Cartografia o Ca
pitão-de-Fragata Luiz Carlos de Freitas, pelo 
Ministério da Marinha; o Tenente-Coronel En
genheiro-Geôgrafo Sérvulo Lisboa Braga, pelo 
Ministério do Exército; o Major-Aviador Wilson 
Rui Mozzato Krukoski, pelo Ministério da 
Aeronáutica; o Engenheiro Henrique Vaz Corrêa, 
pelo Ministério das Minas e Energia; o Enge
nheiro Paulo de Castela, pelo Ministério da 
Agricultura; o Engenheiro Darc Francisco da 
Costa, pela Associação Nacional de Emprêsas de 
Aerofotogrametria; o prof. Miguel Alves de Lima, 
Diretor-Superintendente do IBG. 

Durante a reunião falaram os Senhores En ... 
genheiro Henrique Vaz Corrêa, Tenente-Coronel 
Sérvulo Lisboa Braga, Capitão-de-Fragata Luiz 
Carlos de Freitas, Major-Aviador Wilson Kru
koski e Prof. Lúcio de Castro Soares, dizendo da 
expectativa favorável quanto ao êxito dos tra
balhos da Comissão. 

Ao declarar instalada a Comissão de Carto
grafia, o Presidente da Fundação pronunciou as 
seguintes palavras: 

"Ao instalar esta Comissão, prevista no De
creto-Lei n. 0 243, de 28 de fevereiro de 1967, 
tenho a satisfação, na qualidade de Presidente 
da Fundação IBGE, de apresentar as boas-vindas 
aos ilustres patrícios escolhidos para consti
tuí-la. 

Tem a Comissão de Cartografia a seu cargo 
tarefa das mais importantes e que, num País 
da extensão do nosso, avulta de maneira con
siderável. São múltiplas, com efeito, e extre
mamente variadas as exigências de mapeamen
to do território brasileiro. O que se tem feito, 
não obstante corresponder a um grande esfôrço, 
é pouco em relação ao muito que resta fazer. 

Integrado por figuras altamente credencia
das na especialização cartográfica e, ao mesmo 
tempo, conhecedoras dos problemas da cartogra
fia nacional, êste Colegiado saberá por certo 
como dar à coordenação da execução dos em
preendimentos do gênero continuidade revigo
rada, na nova fase do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, que ora se inicia, em 
decorrência da transformação institucional ope
rada na entidade. 

Alguns do planos e programas em curso, dos 
quais esta Comissão deverá ter amplo conheci
mento, necessitam, em parte, de impulso espe
cial para que venham a realizar-se cabalmente 
e dentro dos menores prazos possíveis. Tenho a 
firme convicção de que as dificuldades que vie
rem a ser encontradas a respeito serão inteira• 
mente superadas, não só pela compreensão e 
elevado espírito de cooperação das entidades 
aqui representadas, como pela capacidade téc
nica e comprovada experiência dos membros 
dêste Colegiado quanto aos problemas cartográ
ficos do País. 

Devo esclarecer que até agora, pelo Regu
lamento baixado de acôrdo com o disposto no 
Artigo 5.o do Decreto n.o 1.527, de 24 de março 
de 1937, que instituiu o Conselho Brasileiro de 
Geografia incorporado ao Instituto Nacional de 
Estatística, bem como pelos Decretos-Leis 
n.º' 6.828, de 25 de gôsto de 1944, que criou o 
Serviço de Geografia e Cartografia do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, e 9.210, de 
29 de abril de 1946, que fixou normas para a 
uniformização da Cartografia brasileira, eram os 
assuntos referentes à Cartografia estudados e en
caminhados pelo Conselho Nacional de Geo
grafia. 

Reconhecendo a necessidade de proporcionar 
ao IBGE maior flexibilidade e mais larga au
tonomia de ação, deliberou o Govêrno transfor
má-lo em Fundação. Em decorrência, os órgãos 
e serviços do Conselho Nacional de Geografia 
passaram a constituir o Instituto Brasileiro de 
Geografia, da Fundação IBGE, nos têrmos do 
Decreto-Lei 161, de 13 de feV'ereiro de 1967. Con
forme o disposto nesse diploma legal, a coorde
nação técnica das atividades cartográficas ca
berá, de ora em diante, à Comissão Nacional de 
Planejamento e Normas Geográfico-Cartográfi
cas, competindo a esta Comissão de Cartografia, 
de acôrdo com o disposto no Decreto-Lei n.º 
243, de 28 de fevereiro do ano em curso, coorde
nar a execução dessa política. 

Afigura-se-me que melhor compartimentação 
de atribuições virá permitir, nessa nova organi
zação, condições mais favoráveis de coordena
ção das atividades cartográficas, com a partici
pação de tôdas as entidades interessadas. Estou 
certo de que a Cartografia brasileira será gran
demente beneficiada com a valiosa contribuição 
trazida às suas realizações pelos especialistas 
aqui reunidos, que representam as entidades 
brasileiras mais vinculadas às atividades carto
gráficas. 

A todos tenho a honra de saudar, formu· 
lando os melhores votos para o inteiro êxito 
da alta missão de levar à Cartografia brasileira 
o progresso e a dinamização exigidos pelo de
senvolvimento do Pais." 

INST.ITUTO BRASILEIRO DE ESTATíSTICA 

e PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRAGEM 
E DOMICÍLIOS - A Fundação IBGE está reali
zando pesquisa de âmbito nacional que indicará 
a composição da família e do domicílio, suas 
inter-relações, distribuição segundo sexo, idade, 
atividade profissional, nível de educação, saú
de, mobilidade, rendimento e despesa, como
didade e confôrto do lar. A análise será levada 
a efeito por amostragem, com os dados compu
tados eletrônicamente de modo que possam ser 
sempre atualizados no sentido de se obter a 
qualquer momento, práticamente, a "radiogra
fia" dos habitantes de todo o País. 

~sse tipo de pesquisa já vem sendo real!
zdo com êxito em pelo menos seis países, es
tando agora em fase de implantação no Bra
sil e no Uruguai. A maioria dos países latino
-americanos lutam com a crescente demanda 
de informações estatísticas de caráter urgente. 
Nesse aspecto, o problema brasileiro se reveste 
de caráter todo especial, em face da extensão 
territorial de nosso País, com 80 milhões de 
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habitantes e a grande diversidade de situações 
sócio-econômicas em suas cinco regiões fisio
gráficas. 

O processamento das operações abrange 
duas fases: a primeira, compreendendo as ope
rações técnicas de responsabilidade do Grupo 

Executivo e a segunda, as operações a serem 
realizadas nas áreas de amostra, isto é, nos mu
nicípios onde a pesquisa se desenvolve. 

A amostra nacional a ser utilizada na pes
quisa abrange cêrca de 25.000 (vinte e cinco 
mil) domicílios. 

Certames 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

e ESTRADA DE RODAGEM BRASÍLIA-ACRE -
Em 12 de setembro do corrente foi assinado 
convênio pelo Ministro dos Transportes com a 
Agência Internacional para o Desenvolvimento 
(BID) e a Aliança para o Progresso, de finan
ciamento_ no valor de NCr$ 5 milhões, para a 
construçao da estrada de rodagem Brasília-Acre 
(BR-364). 

Na oportunidade, disse o coronel Mário An
dreazza ser a construção de estradas meta prio
ritária do Govêrno, conforme o Plano de In
tegração Nacional. 

Segundo o Diretor do Departmento Na
cional de Estradas de Rodagem, engenheiro Eli
seu Resende, também signatário do documen
to, cogita-se, no momento integrar a Amazônia 
através da estrada Manaus-Pôrto Velho. ' 

Novos financiamentos estão sendo pleiteados 
pelo Vice-Diretor do DNER, engenheiro Tomás 
Landau, nos Estados Unidos, para estradas de 
interêsse pan-americano, que atravessem o ter
ritório brasileiro, especialmente a BR-364, de 
modo que possa atingir as fronteiras da Bolívia 
e do Peru, até 1970. 

e AMÉRICA E AFRICA GEOLôGICAMENTE 
UNIDAS - Encerraram-se no Recife os traba
lhos do I Colóquio Internacional sôbre Emba
samentos Cristalinos e sua Comparação com os 
do Solo Africano, reunindo, durante doze dias, 
técnicos de diversos países, num programa de 
pesquisas no Nordeste, de acôrdo com a pauta 
organizada pela Unesco, entidade promotora 
em colaborção com a SUDENE. 

As pesquisas foram levadas a efeito em Per
nambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, nos 
municípios de Caruaru, Arcoverde, Cabo, Serra 
Talhada, São José do Belmonte, Conceição do 
Piancó, Patos, Caicó, Currais Novos e Santa 
Luzia, tendo em mira o estudo de possível li
gação geológica entre o Brasil e o continente 
africano, remotamente. 

Segundo o relatório, as observações preli
minares realizadas na Africa e no Nordeste 
brasileiro permitem admitir a tese de Wege
ner, de unidade territorial remota dos continen
tes americano e africano, dadas as característi
cas geológicas marcadamente semelhantes en
tre os dois territórios, as quais precisam ser 
definidas pelos geólogos, devido à sua impor
tância econômica. 

Com base nos resultados das pesquisas efe
tuadas, resolveram os cientistas participantes 
do conclave recomendar ao Govêrno brasileiro 
elaboração de cartografia pormenorizada das re
giões em estudo, estatigráfica e estrutural do 
embasamento pré-cambriano, e a realização de 
estudos aeromagnéticos e gravimétricos, bem 
como a ampliação do ensino de geofísica t.) de 
geoquímica modernas, a fim de que o Brasil 
possa se preparar adequadamente à exploração 
do grande potencial mineral do seu território. 

e VII CONGRESSO SôBRE SEDIMENTAÇÃO 
OCEANICA - Inúmeros cientistas que partici
param recentemente do VII Congresso Interna
cional sôbre Sedimentação Oceânica, realizado 
em Londres, na Universidade de Reading, do 
qual fizeram parte 42 países, são de opinião que 
a exploração dos leitos dos oceanos, com o fim 
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de descobrir novos depósitos minerais, poderá 
despertar a mesma atenção que é hoje dispen
sada às pesquisas espaciais. 

Segundo o dr. E. K. Walton, especialista em 
sedimentologia da Universidade de Eimburgo, 
"existem fortes indícios da existência de ricos 
depósitos de vários minerais, inclusiV'e diaman
tes, no lei to oceânico de diversas partes do 
mundo". 

e XXII REUNIÃO DO FMI - Encerraram-se no 
dia 29 de setembro do ano corrente os traba
lhos da XXII Reunião da Junta de Governado
res do FMI-BffiD, no Museu de Arte Moderna, 
Estado da Guanabara. As principais decisões 
emitidas no importante conclave foram a ins
tituição de facilidades baseadas em Direito Es
pecial de Saque, modificacões no regime de prá
ticas de Fundo e documento recomendando o 
estudo conjunto visando â estabilização dos pre
ços internacionais dos produtos primários. 

Coube ao Sr. Erik Brofoss proferir o discurso 
de encerramento do certame que reuniu repre
sentantes de quase todos os países do Globo. 
Disse o Sr. Brofoss que no encontro foram to
madas deliberações importantes para a reforma 
do sistema monetário, tendo -havido um tra
tamento democrático para todos os delegados, 
que expressaram livremente a opinião dos res
pectivos governos. 

Dado à publicidade o relatório das ativi
dades do FMI-BIRD sôbre o ano anterior, to
mou-se conhecimento dos seus resultados, que 
assumem papel importante para os países dêle 
signatários. 

O produto interno bruto dos países em 
desenvolvimento aumentou de aproximadamen
te 5% em 1966, cifra quase igual à taxa de 
crescimento do período 1960-65. 

O relatório ressalta "o constante progresso 
dos países de baixa receita no desenvolvimento 
de suas economias". 

Diz mais o documento: 
"As perspectivas dos países em desenvolvi

mento, entretanto, deparam-se com os proble
mas criados pelo rápido crescimento demográ
fico e lento aumento da produção agrícola, 
ainda que ambos os problemas tenham sido 
atacados com vigor. Em alguns países, o cres
cimento foi afetado pela instabilidade política e 
desvio de recursos escassos, para finalidades não 
econômicas.)' 

No decurso do exercício, o Banco e a AID 
forneceram mais de US$ 1.200 milhões, para 
projetos de desenvolvimento econômico em qua
renta países. Os desembolsos das duas institui
ções, por conta de compromissos contrários, ex
cederam, pela primeira vez, a quantia de US$ 
1.000 milhões. 

Os empréstimos do exercício, o total de as
sistência financeira proporcionada pelo Banco 
Mundial desde que iniciou suas operaçõss, em 
1946 elevou-se a US$ 10.500 milhões. 

O total global dos créditos concedidos pela 
AID até 30 de junho atingiu aproximadamente 
US$ 1.700 milhões. 

Cêrca de um têrço do financiamento do 
banco e da AID destinou-se à produção indw;
trial. Uma quarta parte foi para projetos de 
energia elétrica e uma quinta parte para trans
portes. Incrementou-se a ajuda a projetos edu-



cacionais e os fundos fornecidos à agricul
tura mantiveram por volta do nível dêstes úl
timos anos. 

Os compromissos do Banco compreenderam 
uma linha de crédito de US$ 100 milhões, para 
a Corporação Financeira Internacional (CIF), 
filiada ao Banco, que auxilia o setor privado 
dos países em desenvolvimento. Foi a primeira 
,transação desta natureza desde que ,foram 
modificados os Convênios Constitutivos autori
zados pelo Banco a prestar à CIF até US: 400 
milhões. 

O próprio Relatório Anual da CIF que foi 
dado à publicidade, mostra que seus compro
missos de ajuda financeira as empresas priva
das dos países menos desenvolvidos aumenta
ram em 1966-67. 

Aumentaram também consideràvelmente a 
quantia média e a diversidade de suas ope
rações. 

Ao término do exercício, a AID, que em
presta em condições favoráveis aos países mem
bros mais pobres, tinha comprometido ou dis
tribuído todos os seus fundos para projetos de 
desenvolvimento. Prosseguem as conversações 
sôbre os montantes e condições em que possa 
ser feito uma segunda reposição de seus re
cursos. 

Numa análise das tendências e ·perspectivas 
do financiamento para o desenvolvimento e 
Relatório do Banco e da AID indica que de 
acôrdo com estimativas preliminares, elabora
das pelo Banco, na década de 1960, o conjunto 
dos países em desenvolvimento teve uma taxa 
média de crescimento ligeiramente superior à 
da década anterior e quase tão alta quanto à 
dos países industrializados. Não obstante, em 
razão do índice de natalidade mais elevada, o 
crescimento médio per capita na década de 
1960, foi de apenas 2,3%. As taxas de crescimen
to do Produto Interno Bruto, apresentam no
tá veis variações de país a país e de região 
para região. Na Europa Meridional e no Orien
te Médio, a média foi de 7%; na Ásia Oriental, 
de 5%; na América Latina, de 4,7%; na África, 
de 3,6%, e na Ásia Meridional, de 3,2%. 

A taxa geral da Ásia e da América T,a.+.ina 
foi prejudicada pelo crescimento inferior à mé
dia da Indonésia, índia, Argentina e Brasil. 

Em tôdas as regiões, a produção manufatu
reira, em geral começando de uma base muito 
baixa, aumentou consideràvelmente mais do 
que a produção agrícola. Em algumas zonas, 
sobretudo na Ásia Meridional, a produção agrí
cola manteve-se atrasada em relacão ao cres
cimento da população e a produção per capita 
de alimentos de conjunto de países desenvol
vidos, excluída a Europa Meridional, diminuiu 
em cêrca de 5%, desde 1960. 

O relatório assinala que muitos dos países 
em desenvolvimento dispõem de maior capaci
dade para aumentar eficientemente seu capi
tal para o desenvolvimento. Adotaram políticas 
mais eficientes, para mob'ilizar os recursos in
ternos, estimular a inversão e a produção pri
vada, programar as inversões governamentais, 
regulamentar as taxas de câmbio e incrementar 
o comércio. 

Muitos dêles adotaram medidas para melho
rar a administração econômica e a determi
nação, planejamento e execução dos projetos 
de inversão. 

Em geral, concordou-se que existe a ne
cessidade de dar maior importância à ex
pansão da produção agrícola e ao contrôle do 
crescimento demográfico em alguns países onde 
o problema é grave. 

O relatório sugere, entretanto, que o vo
lume de fundos externos para o desenvolvi
mento é demasiado pequeno para ser plena
mente aproveitado o adiantamento obtido pelos 
países em desenvolvimento no sentido, de me
lhorar sua atuação econômica e que êsses países 
estão assumindo uma pesada obrigação de au
mentar ràpidamente a carga do serviço da 
divida. 

Com base em cifras preliminares, calculou
-se que a influência de ajuda oficial para o 
desenvolvimento dos 18 países que constituem 
parte dos membros da AID (países com renda 
per capita relativamente altas), aumentou em 
cêrca de US$ 240 milhões em 1966, com res
peito ao ano anterior. Porém, êste aumento foi 
bastante descompensado pela baixa em cêrca de 
US$ 540 milhões, da fluência do capital pri
vado, sobretudo no que se refere aos países 
exportadores de petróleo. 

Em comparação com a média dos cinco 
anos anteriores, as cifras de 1966 mostram um 
aumento de US$ 400 milhões de assistência 
oficial. 

Deveu-se isso principalmente à ampliação 
dos programas de vários países menores, entre 
os que proporcionam ajuda em particular â 
Austrâlia, Canadâ, Dinamarca, Japão e Suécia. 
Por outro lado, desde 1961, não houve aumen
to de ajuda fornecida pelos quatro países prin
cipais doadores. 

Em 1966, melhorou ligeiramente a média 
das condições em que se concedeu nova ajuda 
aos países em desenvolvimento. Mas o relató
rio deixa claro que a maior rigidez geral das 
condições dos últimos anos, e o emprêgo exten
sivo dos créditos que provedores provocarão 
g-raves problemas no serviço da dívida, a me
nos que sejam tomadas prontas medidas para 
conter tais tendências. o relatório apresenta 
estimativas sõbre a divida e os pagamentos por 
serviço da divida, de 91 países em desenvolvi
mento, mostrando que em 1966 os pagamentos 
da divida pública e com garantia governamen
tal chegaram a quase US$ 400 milhões, inclu
sive US$ 1.200 milhões por conta de juros. 

Os pagamentos de amortização e juros da 
dívida pública externa têm aumentado desde 
1962, numa média anual de 10%, consideràvel
mente mais do. que as exportações de bens e 
serviços dos países em desenvolvimento. Em 
quatro anos, êsses pagamentos duplicaram na 
Ásia Oriental, ascenderam a cêrca de 90% 
na Ásia Meridional, e 75% na África. 

No caso de vários países, o serviço da divida 
oficial absorve 20% ou mais das rendas de 
exportações. 

O crescimento do comércio de exportacão 
dos países em desenvolvimento foi muito me
nor em 1966, do que o registrado nos países 
inct21striais. Em~ têrmos de volu1ne, as expor
taçoes de petroleo e produtos derivados au
mentaram em 11%, mas os outros produtos )Jã
sicos primários, combinados, aumentaram só
mente de 4% a 5%. 

O relatório observa que se pode esperar al
gumas melhoras na posição comercial dos países 
em desenvolvimento, como resultado dos convê
nios firmados na chamada "Alternativa Ken
nedy" celebrada pelos membros do "Acôrdo 
Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Con1é1·eio'' 
(GATT) porém acrescenta que ainda não é 
possível avaliar tôdas as suas repercussões. 

"A obtenção de um desenvolvimento mais 
rápido" - segundo o relatório - depende só 
parci:>lmente .da prestação, numa base segura, 
<!-e aJuda suficiente, em condições adequadas. 
E preciso, também, modificar a política co
mercial, com vistas a melhorar os mercado3 
mundiais, para as exportações dos países em 
desenvolvimento e é necessário que êles mesmos 
realizem esfôrços mais positivos e consta:att:s, 
para aperfeiçoar a administração de "'3U&S eco
nomias, e conceder a mais alta prioridade ao 
processo de desenvolviment0 0conõmica 

O relatório do Banco e da AID, diz que 
em seu caráter de instituicões multilaterais, com 
amplo mandato de seus ·governos membros, o 
grupo do Banco Mundial tem certas vantagens 
para administração do financiamento para o 
desenvolvimento. Uma das mais importantes 
é que a assistência do Grupo, à diferença da 
maior parte dos financiamencos bilatentb, não 
estipula fonte na qual os países receptores da 
ajuda podem adquirir bens e serviços. 
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Algumas das vantagens do sistema multila
teral de ajuda podem ser obtidos mediante o 
financiamento de projetos específicos, com uma 
combinação de fundos multilaterais e bilaterais 
e a adjudicação dos contratos à base de licita
ção internaciional aberta. 

Outros benefícios podem ser obtidos atra
vés do estudo conjunto efetuado pelos pai
ses que proporcionam ajuda de uma ampla 
escala de problemas de desenvolvimento de de
terminados países receptores dessa juda. 

O fato mais importante. do exercício foi 
o aumento do número de projetos financia
dos ou em estudo pelo Grupo, relacionados com 
uma ampla variedade de aspectos do desenvolvi
mento da Agricultura, tais como crédito agri
cola, _produção pecuária, radicação de terras, 
emprego .de sementes melhores, armazenamento 
de. ci:reais e trabalho de adestramento e am
pllaç~o, em contraste com a atenção concedida 
anteriormente a projetos de irrigação e correção 
de cursos de água. 
. No curso do ano· econômico, o Banco con

tmuou prestando assistência técnica aos paí
ses membros em desenvolvimento inclusive or
ganização e direção de cêrca de vihte estudos de 
pré-inversão, a fim de colocar projetos e pro-
~[~~~~a~;:f~~ação de serem considerados para 

Funcionários do Banco levaram a cabo du
rante o exercício dois importantes estudos em
preendidos por solicitação da Conferência das 
Nações Unidas para o Comêrcio e o Desenvolvi
ment? (UNCTAD). Um dêles sôbre a natureza, 
emprego e efeitos no desenvolvimento dos cré
ditos ?-"'. provedores; apre~entado em janeiro ao 
secretario geral das Naçoes Unidas sugere di
versos métodos para acrescentar a' efetividade 
dos créditos de provedores, como instrumento do 
financiamento internacional, evitando, ao mes
mo tempo, crise da dívida e outros problemas 
derivados de seu uso extensivo. 

Como foi anunciado, durante o exercício 
atingiram as suas mais altas ,;ifras os ingressos 
brutos e líquidos do banco: US$ 331 milhões e 
US$ 170 milhões, respectivamente. 

Os empréstimos em poder do banco somaram 
US$ 7.122 milhões, em 30 de junho de 1967. 

Unidades 

AMAZONAS 

e DESENVOLVIMENTO ECONôMICO DA AMA
ZôNIA - Objetivando propiciar condições de 
navegabilidade ao rio Amazonas para navios 
de grande porte a Diretoria de Hidrografia e 
Navegação da Marinha de Guerra foi encarre
gada de levar a efeito o levantamento hidro
gráfico da grande "rodovia líquida" brasile.ira 
compreendendo um percurso de cêrca de 720 
milhas náuticas, de Macapá, no Canal Norte 
do rio, até Manaus, no rio Negro. 

A sondagem dêsse trecho e de outros que 
serão elaborados pela DHN, fazem parte de 
um plano de grande envergadura a ser executa
do pela Marinha de Guerra de levantamento 
geral do rio Amazonas e de todos os seus 
afluentes navegáveis, com o apoio e a colabo .. 
ração da FAB, de modo a permitir, num futuro 
próximo, tendo em vista o progresso da região, 
o aproveitamento integral, seguro e eficiente 
de tôdas as vias fluviais da Amazônia. 

O levantamento hidrográfico, procedido, no 
momento, pelo navio Sirius, terá como base ou
tros trabalhos de sondagens efetuados pela Ma
rinha, desde 1952, entre as ilhas de Santana 
e do Bailique, para que navios de grande ca
lado atingissem, tal como hoje acontece, o 
pôrto exportador de manganês de Macapá; tem, 
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Os reembolsos recebidos no exercício fo
ram de US$ 346 milhões, com o que o total 
pago e aos compradores de vencimentos dos 
empréstimos do banco, montou a US$ 2.560 mi
lhões. O banco ofereceu e colocou obrigações no 
total de US$ 554 milhões dos quais US$ 390 
milhões representaram recursos novos e o resto 
foi empregado na consolidação da dívida. Em 
30 de junho último, a dívida consolidada, pen
dente, atingia US$ 3.075 milhões. 

Posteriormente, ao encerramento do exercí
cio, os diretores executivos assinaram US$ 160 
milhões de rendas líquidas da Reserva Suple
mentar, que montou a US$ 892 milhões; o total 
das reservas é agora de US$ 1.183 milhões. 

Ao mesmo tempo, recomendaram à Junta. 
de Governadores que aprovasse a transferên
cia de US$ 10 milhões para a Associação In
ternacional de Desenvolvimento a título de-
donativo. ' 

Apesar do realce dado pelo grupo do Banco 
Mundial à !"gricultura, indústria e educação, 
durante os ultimos anos, a maior parte do fi
nanciamento outorgado pelo grupo continuou 
concentrando-se em projetos para fortalecer a 
infra-estrutura das economias dos países em 
desenvolvimento. 

No último exercício, foram aprovados 37 
empréstimos do Banco e créditos da AID num 
total de US$ 615 milhões, para projetos de ener
gia elétrica, transportes, telecomunicações e 
abastecimento de água. O grosso dêsses fundos 
destinou-se à energia elétrica (US$ 335 mi
lhões) e transportes, especialmente estrads 
(US$ 238 milhões). 

Em 1966/67, o banco e a AID concederam 
US$ 87 milhões, para dez projetos agrícolas, 
com o total do financiamento concedido pelas 
duas instituições para o referido setor elevou
-se a US$ 1.100 milhões. 

Anteriormente ao certame, em solenidade 
realizada no Museu de Arte Moderna, foi as
sinado o contrato de empréstimo, entre o Ban
co Mundial e o Govêrno brasileiro, no valor de 
US$ 40 milhões, para o financiamento do in
cremento à produção de carne bovina e ovina e 
a de lã, através de concessão de créditos a mé
dio e longo prazos, criadores, para a me
lhoria das condições técnicas e reequipamento. 

Federadas 

igualmente, origem nas sondagens ao largo da 
Barra Norte do rio Amazonas, entre Salinópolis 
e o Baixo Espadarte, até Belém, e na confecção 
de Cartas de Praticagem do grande rio e de 
seus i:rincipais afluentes navegáveis e, final
mente, no levantamento do atual pôrto de Ma
naus, que complementarão as mencionadas car
tas de Praticagem. 

GUANABARA - SÃO PAULO - R. G. DO SUL 

• OPERAÇÃO RONDON - Com o apoio dos 
Ministérios do Interior, Exército, Marinha, Ae
ronáutica, Saúde e Agricultura, cêrca de 500 es
tudantes universitários e professôres da Guana
bara, São Paulo e Rio Grande do Sul, inte
grando a "Operação Projeto Rondou'', se inter
narão, a partir do dia 26 de dezembro do cor
rente. pelo interior do País, especialmente pel~ 
florestas amazônicas e oeste mato-grossense vi
sando, além de um melhor conhecimento dos 
problemas nacionais naquela região e a promo
ção do encontro da Universidade com a rea
lidade brasileira, a oferecer às populações que 
ocupam aquelas áreas, assistência médico-den· 
tária e outros serviços essenciais. 

A idéia do "Projeto Rondou" nasceu na 
Universidade do Estado da Guanabara, onde 
um grupo de alunos e professôres pensou em 



levar às favelas e aos subúrbios da cidade, du
rante as férias, assistência médico-odontológica 
e outros serviços assistenciais. Em julho, o gru
po projetou dar amplitude nacional ao plano 
inicial, valendo-se, como suporte, do 5.0 Ba
talhão de Engenharia e Construção sediada 
em Rondônia. Para lá então seguiram 28 aca
dêmicos de medicina, engenharia, economia, 
geografia e geologia, trabalhando durante um 
mês e trazendo apreciável experiência das ati
vidades pioneiras. 

Cada estudante que participar do "Projeto 
Rondon" receberá uma ajuda de custo de 
NCr$ 100,00 mensais, além do seguro contra 
acidentes. Prestarão três tipos de serviço: 1 -
Auxílio imediato: médico, cirúrgico, odontoló
gico, de engenharia; 2 - ensinamentos, pales· 
tras, cursos; 3 - coleta de dados para proje
tos posteriores. Cada participante levará ques
tionários elaborados, pelo Ministério da Educa
ção, Agricultura, Saúde, SUDAM, SUDENE e 
outros órgãos governamentais. 

Exterior 

GRÃ-BRETANHA 

e CURSO INTERNACIONAL DE GEOMORFO
LOGIA APLICADA PARA OBTENÇÃO DO 
GRAU DE MESTRE EM crnNCIA DA UNIVER
SIDADE DE SHEFFIELD - Durante o ano le
tivo de 1967-1968, com extensão ao período 
1968-1969, funcionarão cursos internacionais de 
pós-graduação em Geomorfologia Aplicada para 
obtenção do grau de Mestre em Ciência da 
Universidade de Sheffield, Grã-Bretanha, com 
a cooperação da UNESCO. 

Baseia-se a importância dêsse curso no fato 
de a geomorfologia ter importantes aplicações 
para a avaliação e classificação da terra como 
recurso e, de uma maneira especial} para a 
investigação e planejamento do uso da terra 
em países em desenvolvimento. 

As atividades do ensino estarão sob a res
ponsabilidade do Departamento de Geografia, da 
Universidade de Sheffield possuidora de larga 
tradição na investigação e ensino da geomor
fologia. Segundo ficou estabelecido no plano de 
trabalho, poderá contar-se com a cooperação 
do Instituto Internacional de Levantamentos 
Aéreos e de Ciências da Terra (ITC), de Delft, 
Holanda, para tõdas as atividades técnicas em 
matéria de geomorfologia e nas que requei
ram experiência em fotografia e em a2rofoto
-interpretação. 

As despesas com os estudos, alojamento e 
manutenção durante as 43 semanas do curso, 
a partir de 1.º de setembro de 1967, somam 580 
libras esterlinas. As Nações Unidas oferecerão 
5 bõ!sas de estudos de um ano aos Estados 

Membros em desenvolvimento, com um mon
tante de 800 libras, mais as desesas de regresso 
na classe turista. A ONU poderá ampliar o au
xílio de conformidade com o Programa de De
senvolvimento da instituição. 

O curso constarâ de: 1 - classes introdutó
rias e demonstrações de campo (4 semanas); 2 -
cursos de teoria e técnica (16 semanas); 3 -
programas de morfologia aplicada e os de téc
nica incluem geomorfologia regional e geo
morfologia aplicada e os de técnica compreen
dem programa de laboratório e de campo; o 
programa de campo e a dissertação constituem a 
base para obter o grau de Mestre em Ciência. 

URSS 

e O INTERIOR DA TERRA Técnicos do 
Instituto de Geofísica da Academia de Ciências 
da URSS, depois de estudarem os sismo
gramas de milhares de terremotos ocorridos du
rante os últimos anos no extremo oriental da 
Rússia, na Indonésia e em outros regiões do 
Globo, chegaram à conclusão de que o manto 
da Terra não é homogêneo como se supunha, 
porém formado de diferentes camadas inferio
res, situadas entre 900 e 2.900 quilômetros de 
profundidade. 

A análise dE>s registros dos "ecos" dos tre
mores de terra mais distantes, testemunha que 
as propriedades físicas da matéria constitutiva 
do manto, mudam bruscamente nos limites de 
profundidade da ordem de 1 300 e 2 200 quilô
metros. 
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Registros e Comentários Bibliográficos 

Livros 

THE GEOGRAPHY OF SOIL - Briant 
T. Bunting - Aldine Publishing Com
pany - Chicago. 

Quando surge uma rocha, é desde 
logo submetida à ação de agentes bio
lógicos e atmosféricos, sofrendo profun
das alterações. Começa, então, o estu
do geográfico do solo, sob o qual versa 
a presente obra, de B. T. Bunting, emé
rito professor da Universidade de Lon
dres. 

Defende o autor uma orientação 
mais coordenada na elaboração dos 
trabalhos científicos em tôrno do solo, 
pois os estudos feitos se desenvolvem 

84 

uns em relação à época (idade), outros 
tomando por base" os grandes grupos de 
rochas do mundo, embora ambos foca
lizem determinada região ou zona bá
sica. Um estudo completo, segundo o 
autor, exige a adequação dos dois ele
mentos de pesquisa em cada trabalho. 

A obra em referência, não obstan
te seu desenvolvimento dentro do pa
drão universal. dos grandes grupos de 
rochas, apresenta os resultados do mo
derno estudo do solo, considerando os 
meios de aproximação regional e in
dustrial necessários ao seu estudo con
junto. 

O trabalho do professor Bunting 
1veio preencher lacuna na literatura 
científica inglêsa. O próprio autor afir
ma ser bastante insatisfatório o estudo 
geográfico do solo, na Grã-Bretanha. 
Alguns trabalhos de valor são conheci
dos, mas obras de geografia sôbre a dis
tribuição e a morfologia do solo, cujo 
estudo envolva as influências e o pro
cesso de formação interior, são poucas, 
segundo êle. 

Enquanto êste livro era escrito, sur
giam outros, abrindo novos horizontes 
à morfologia, como o POCHVOVEDE
NIE (Ciência Soviética do Solo), de pro
cedência russa, traduzido para o idio
ma israelita, e o estudo do professor 
Mückenhausen, sôbre as rochas da 
Alemanha. 

Quando um grande progresso co
meça a se verificar no estudo dos re
cursos básicos do homem, a obra do 
professor Bunting vem-lhe ao encontro, 
trazendo nôvo material científico, sem 
embargo dos conhecimentos clássicos 
introduzidos na Rússia e..na América há 
oitenta anos. 

Geografia do Solo foi escrita por 
um geógrafo, usando os recursos e a 
literatura existentes a respeito; encerra 
não sómente uma síntese prática e ilus
trada dos velhos conceitos geográficos, 



como um nôvo trabalho sôbre a elabo
ração do solo. 

A obra é didática e o autor utiliza 
no desenvolvimento do trabalho, inú-
meros desenhos e tábuas numéricas, 
além de vasta bibliografia. Poderá ser
vir tanto aos estudiosos de geografia, 
como aos de ecologia, ou de agronomia. 

Segue o índice temático: 
1 - Introdução; 2 - Fatôres de for
mação do solo; 3 - O fator inorgânico 
de formação do solo; 4 - O fator orgâ
nico de formação do solo; 5 - o clima 
e a formação do solo; 6 - Fatôres geo
mórficos no surgimento do solo; 7 -
o fator tempo na formação do solo; 
8 - O processo de formação do solo; 
9 - Descrição, classificação e nomen
clatura do solo; 10 - Solos azonais; 11 
- Solos intrazonais; 12 - Deserto e 
solos de planície; 13 - Solos ilumina
dos da zona boreal (Solo colorido); 14 
- Solo castanho e grupos de terra cin
zenta; 15 - Solos de planícies subúmi
das; 16 - Solos do Mediterrâneo e das 
áreas úmidas subtropicais; 17 - Solos 
das áreas semitropicais. 

c.s. 

C1;NADÁ - Norman L. Nicholson -
Coleção Manual de Geografia - Comis
são de Geografia - Instituto Pau-ame
ricano de Geografia e História - Rio 
de Janeiro, 1967. 
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Associando-se às comemorações do 
Centenário do Canadá, o Instituto Pau
-americano de Geografia e História, 
através da Comissão de Geografia vem 
de editar o presente volume da Coleção 
Manual de Geografia. 

Esta publicação tem por principal 
finalidade divulgar conhecimentos rela
cionados com a Geografia Regional ca
nadense, interessando principalmente, 
no dizer do professor Nilo Bernardes, 
Presidente da Comissão de Geografia, 
aos professôres de grau médio. 

Seu autor, Norman L. Nicholson, 
professor de Geografia da Universidade 
de Western Ontário, mercê de vasta 
experiência, sintetiza, com bastante fe
licidade, os diferentes e inúmeros aspec
tos físicos e humanos que caracterizam 
e fazem do Canadá um país cheio de 
contrastes. 

Além da apresentação, introdução e 
conclusão êste trabalho examina as três 
zonas principais que compõem aquêle 
país norte-americano: A zona Ártica, 
Subártica e Ecumênica. Estas, por sua 
vez, para efeito de exposição, segundo 
critério do autor, foram subdivididas 
em tópicos referentes a diferenciações 
de outra ordem. Seguindo esta orienta
ção, ao estudar a região ártica, L. Ni
cholson detem-se, especialmente, nas 
Ilhas da Rainha Isabel, Ártico Ociden
tal e Oriental. Quanto à zona Subárti
ca, estuda-se o Noroeste, a Região de 
Mackenzie, e Região Florestal Central. 
Na última parte, referente à região po
voada, focaliza-se a Costa do Pacífico. 
o Sudeste da Colúmbia Britânica, a Re..: 
gião das Pradarias, os Grandes Lagos, 
Região do São Lourenço e a Região do· 
Gôlfo. 

L.C.B. 

APROVEITAMENTO INTEGRAL DO 
RIO PARANÁ - USINA HIDRELÉTRI
CA PARANAIARA - Comissão Interes
tadual da Bacia Paraná - Uruguai 
(Relatório de 1963 - Est. de São Paulo). 

Editado em formato de livro, o re
latório da Comissão Interestadual da 
Bacia Paraná-Uruguai é um conjunto 
de informações sôbre o que se tem feito 
no sentido do desenvolvimento daquela 
região no que diz respeito ao seu po
tencial hidrelétrico. 

Para dar uma idéia mais elevada do 
que encerra êste trabalho, reproduzi
mos aqui os primeiros trechos do rela
tório: 

"A mesma concepção que orientou 
os estudos da Comissão Interestadual 
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US!H HIHOÉ(ÜRICI PHANIYIU 

da Bacia Paraná-Uruguai, no sentido 
de aproveitamento do Rio Paraná a 
montante de Jupiá, por meio de uma 
seqüência lógica de obras que assegu
rassem à recuperação integral de ener
gia e a continuidade da navegação -
Jupiá, Ilha Solteira e Canal de São Si
mão - evidencia-se, irrefutável, no pro
grama de estudos que vêm realizando, 
desde 1953, no estirão inferior, até Guaí
ra, e no levantamento sistemático dos 
afluentes principais, visando à arti
culação de tôda a série de projetos de 
melhoramento dêsses cursos d'água que 
hão de constituir o grande conjunto 
de obras de APROVEITAMENTO IN
TEGRAL do ALTO PARANA. 

A conclusão dêsses trabalhos fun
damentais e pacientes de levantamento 
topo-hidrográfico de cêrca de 3.000 km 
de rios e os estudos hidrológicos com
plementares, permitem, hoje, definir 
o projeto-chave dessa concepção, do
cumentada por inequívoca seqüência 
de providências, que constituem, sem 
dúvida, o sentido de continuidade dos 
trabalhos da Comissão. 

A USINA HIDRELÉTRICA PARA
NAIARA, cujo anteprojeto se apre
senta com a mesma austeridade que a 
Comissão sempre impôs aos seus tra
balhos anteriores, pretende representar 
a solução mais aconselhável, entre vá-
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rios esquemas estudados tendo em vis
ta: 

a) permitir o aproveitamento 
imediato de cêrca de 5.000.000 
kW, em uma instalação sim
ples, de usina de va1e, do tipo 
Jupiá ou Ilha Solteira, carac
terísticas das condições geo
físicas peculiares a êsse es
tirão privilegiado do Rio Pa
raná, inteiramente em ter
ritório brasileiro - cêrca de 
90 km acima das áreas lin
deiras de Guaíra; 

b) resolver os problemas funda
mentais de navegação do Alto 
Paraná, articulando os es
tirões inferiores dos rios 
Ivaí, Ivinhema, Paranapane
ma, Pardo e outros afluentes, 
para solucionar em conjun
to, as dificuldades maiores, e 
mais onerosas, de sua utiliza
ção, pelo afogamento dos obs
táculos naturais que se apre
sentam, sempre mais fre
qüente~, nas embocaduras, 
obstruídas pelos bancos e su
jeitas, de maneira particular, 
à contingência dos regimes 
hidráulicos de escoamento. 

O problema dos Baixios do Parana
panema, onde um afloramento exten
so do basalto provocou o alargamen
to excepcional da secção, criando o 
obstáculo maior à navegação regular 
do Alto Paraná; a fixação e manu
tenção dos canais de acesso ao Rio Ivi
nhema, na larga faixa alagadiça em 
que o curso inferior se dispersa, na 
multiplicidade instável de canais mal 
definidos num arremedo de igara
pés; o afogamento das secções infe
riores em que o perfil achatado dos 
rios, subordinados ao nível de base do 
Paraná e à influência esporádica das 
enchentes favorece a formaçção ins
tável dos bancos e das barras, tudo são 
trabalhos onerosos que, previstos em 
cada um dos projetos individuais es
tudados, poderão ser resolvidos dentro 
do esquema mais amplo que, natural
mente, só a continuidade objetiva dos 
estudos permitiu equacionar. O repre
samento projetado pouco acima de 
Maracá, sobe ao arrepio das águas do 

. Paranapanema até cêrca de 170 km 
da barra, superando os trabalhos de 
derrocamento dos Baixios do Parana
panema, avaliados, hoje, em mais de 
Cr$ 150 x 10• e dispensando a cons
trução das barragens de Barra e Coroa 
do Frade integrantes do projeto de ca-



nalização dêsse rio e orçadas em cêrca 
de Cr$ 28,8 x 10', sobe o Rio Ivinhema 
cêrca de 250 km dispensando obras de 
regularização vultosas e precárias, por 
iSua própria natureza; alcança, pelo 
Rio Avaí, 200 km da foz e submerge, 
pelo Rio Pardo, já em frente ao Pôrto 
de Presidente Epitácio, todos os obstá
culos que dificultam a navegação, até 
70 km de Pôrto XV, afogando a faixa 
de inundações periódicas que dificulta 
a articulação com o Paraná; 

c) proporcionar, através de um 
armazenamento útil de 89,340 
x 10• m", uma substancial 
regularização do regime de 
descargas do Rio Paraná, em 
Guaíra, 1 permitindo reduzir, 
consideràvelmente, as oscila
cões do nível d'água, no "ca
nyon", eliminando a dificul
dade insuperável de efetivo 
aproveitamento local das ca
taratas; e, 

d) sanear grandes áreas mar
ginais periàdicamente inun
dadas, hoje, e desvalorizadas, 
principalmente no Estado de 
Mato Grosso, disciplinando a 
sua utilização e abrindo, ao 
longo do perímetro da imen
sa albufeira, cêrca de 3.000 
km de fronteiras acessíveis à 
navegação". 

Como se vê, o assunto é dos mais 
complexos, e nem mesmo um simples 
,relatório, por mais bem preparado, 
pode dar um conhecimento perfeito da 
extensa tarefa atribuída aos abnegados 
técnicos que se dedicam ao planeja
mento do desenvolvimento nacional, no 
,caso da bacia Paraná-Uruguai. 

O livro-relatório tem ainda uma 
apresentação gráfica aprimorada; os 
capítulos são ilustrados com cartas das 
regiões estudadas, bem como perfis do 
fundo dos rios e dados explicativos. 

Eis o índice geral da obra: 
I - Introdução; II - Geologia; III 

- Hidrologia; IV - Descrição do Pro
jeto; V - Dimensionamento das Es
truturas; VI - Equipamento Hidráu
lico e Elétrico; VII - Tabelas: 1 -
,Vazões Naturais em Jupiá (m3 s-1), Mé
dias Mensais e Anuais 1943-1961; 2 -
Deflúvios Naturais Mensais e Anuais 
em Jupiá (m') 1943-1961; 3 - Vazões 
Médias em Jupiá (m3 s-1), regulariza
das pela presença dos reservatórios sô
bre o Rio Grande, o Rio Tietê e na Ilha 
Solteira 1943-1955; 4 - Deflúvios em 

Jupiá (m'), regularizadas pela presen
ca dos reservatórios sôbre o Rio Gran
de, o Rio Tietê e na Ilha Solteira 19,!3-
1955; 5 - vazões Naturais Específica, 
Médias Anuais em Jupiá üt. s-1 km') 
1943-1961; 6 - Contribuições Médi.as 
Mensais e Anuais da Bacia entre Jupii 
e Guaíra (m" s-1) 1943-1961; 7 - Va
zões Regularizadas em Jupiá (m3 s-1), 
pela presença dos Reservatórios de Fur
nas, Peixoto, Ilha Solteira, Barra Bo
nita, Bariri, Ibitinga e Promissão (Cen
trais Elétricas Urubupungá S/A. -
CELUSA) 1943-1961; 8 - vazões Na
turais Regularizadas pela presença de 
Reservatórios de Furnas, Peixoto, Ilha 
Solteira, Barra Bonita, Bariri, Ibitinga 
e Promissão, em Guaíra - Médias 
Mensais e Anuais 1943-1961; 9 - De
flúvios Mensais e Anuais Acumulados 
em Guaíra (m3 x 86.400 1943-1961; VIII 
- Anexos: G1 - Planta Geral de Si
tuação; G2 - Perfil Longitudinal do Rio 
Paraná; G, - Isoietas Anuais - 1948; 
G. a Gs - Cartas do Rio Paraná; G, -
Planta de Localização da Barragem; 
G,, - Planta Geral da Bacia Hidráu
lica; Gn a G11 - Levantamento topo
gráfico do local da barragem (S.G.E.) 
escala 1: 10.000; H1 - Bacia Hidrográ
fica Jupiá-Guaíra; H2 - Curva Chave 
em Jupiá; H, - Regressão Linear Ju
piá-Guaíra; H, - Curva de Freqüência 
Limnométrica - Guaíra; Ho - Curva
Cha ve Provisória em Guaíra; Ho -
Diagrama de Regularização das Vazões 
em Guaíra; H7 - Vazões Médias Men
sais Naturais e Regularizadas pelo Re
servatório de Paranaiara; Hs - Cur
vas de Persistência: para vazões em 
Guaíra naturais e regularizadas pelo 
Reservatório de Paranaiara; H, - Hi
drográficas comparadas do Rio Paraná; 
H,, - Hidrográficas características em 
Guaíra; Hn - Diagrama de Regulari
zação das vazões máximas; H12 - Cur
vas de Persistência para vazões Natu
rais e Regularizadas, correspondente à 
descarga milenar; Hrn - Correlação 
Limnométrica Guaíra-Santo Antônio; 
H,, - Correlacão Limnométrica Santo 
Antônio - r." Maracá; H1, - Curva 
Chave Provisória em I. Maracá; Hrn -
Correlação Limnométrica Guaíra-Sete 
Quedas; H11 - Hidrográfica - Médias 
diárias das vazões naturais e milená
rias em Guaíra - 1928-1932; P1 - Sec
ção Transversal no Eixo da Barragem; 
P2 - Planta Geral da Barragem 1:25.000 
(S.G.E.) ; Pz - Planta Geral da Bar-
ragem 1:25.000; P. - Secção Tipo da 
Barragem de Terra 1: 200; P5 - Secção 
Tipo de Barragem de Abobadilhas 
1:200.000; p, - Secção Tipo do Des-
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carregador de Superfície 1: 200; P, -
Secção Tipo da Central Elétrica 1: 200; 
Ps - Planta Geral da Eclusa de Nave
gação 1:500; P. - Secção Longitudinal 
da Eclusa 1: 200; Pio - Secção Longi-

tudinal Vista de Jusante 1: 10.000; -
Secção Longitudinal da Ecl.usa da Bar
ragem 1: 500; IX - Relatório Geoló
gico e Geotécnico Preliminar. 

·A.S.F. 

Periódicos 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL 
- 1967 - Instituto Brasileiro de Es
tatística - Fundação IBGE - V. 28 -
1967. 

Com o lançamento do vigésimo oi
tavo volume do Anuário Estatístico do 
Brasil dentro do prazo pré-fixado 
acrescido de· dados mais precisos é 
atualizados, toma vulto o esfôrço cres
cente e continuado que vem desenvol
vando reconduzir o órgão responsável 
tuto Brasileiro de Estatística, objeti
vando reconduzir o órgão responsável 
pelas estatísticas do País, ao lugar que 
lhe cabe no conceito público. 

Insere êste volume, além dos ele
mentos habitualmente focalizados, da-
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dos sôbre assuntos que, pela primeira 
vez, são mencionados a saber: flutuação 
do emprêgo na indústria, em 1965; em
pregados existentes e desligados em al
gumas Unidades da Federação, em 
1966; Censo dos Servidores Civis da 
União e atividades de Extensão Rural 
no território nacional. 

É de todos conhecido o inestimá
vel valor dos anuários estatísticos na
cionais, espelhando conforme o grau 
de precisão e fideÍidade das informa
ções apresentadas autêntica "radiogra
fia" do país a que se refere. :paí a im
portância de que se reveste nos es
tudos, pesquisas, levantamentos e pla
nejamentos em geral de qualquer em
preendimento particular ou oficial de 
âmbito municipal, estadual e federal. 



LEGISLAÇÃO FEDERAL 

íntegra de Legislação de lnterêsse Geográfico 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO-LEI N. 0 161 - de 13 de fe_vereiro. de 
1967 - Autoriza o Poder Executivo a ins
tituir a "Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica" e dá outras provi
dências. 

O Presidente da República usando da atri
buicão que lhe confere o art. 9.9, § 2. 0

, do Ato 
Insútucional n.0 4, de 7 de dezembro de 1966, 
decreta: 

Art. 1.9 Fica o Poder Executivo autorizado 
a instituir, vinculada ao Ministério d_o _Plane
jamento, a Fundação Instituto _Brasileiro de 
Geografia e Estatística (Fundaçao IBGE) , a 
qual, na condição de órgão cen~ral, coordena
rá as atividades do sistema estat1stico nac10nal, 
bem como as de natureza geográfica e carto
gráfica, realizando levantamentos e es~udos na
queles campos, na forma da presente lei. 

§ l.9 A Fundação IBG?" gozará de. autonomia 
administrativa e financeira, e adquirira perso
nalidade jurídica a partir da inscrição, no Re
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, dos seus atos 
constitutivos. 

§ 2.0 A União será representada, nos atos 
de instituição da entidade, pelo Ministro de Es
tado designado pelo Presidente da República. 

§ 3.9 A Fundação IBGE reger-se-á por Es
tatutos aprovados por decreto. 

Art. 2.° Ficam instituídos o Plano Nacio
nal de Estatística e o" Plano Nacional de Geo
grafia e Cartografia Terrestre, a serem for
mulados em conformidade com a legislação de 
diretrizes e bases da espécie, e definidos por atos 
do Poder Executivo, compreendendo o con
junto de inforn;i.ações e levan.tamentos ~ec;es
sários ao conhecimento da realidade econom1ca, 
social, cultural e física do País. 

§ 1. 0 O Plano Nacional de Estatistica, de 
caráter anual ou plurienal, será dotado de su
ficiente flexibilidade para incorporar le-rnrna
mentos destinados a atender a necessidades 
eventuais ou de caráter urgente. 

§ 2.9 As informações necessárias à execução 
do Plano Nacional de Estatística serão pres
tadas· obrlgatàriamente pelas pessoas físicas e 
jurídicas, de direito público e privado, com uso 
exclusivo para fins estatísticos, não podendo 
tais informações servir de instrumento para 
qualquer procedimento fiscal, ou legal contra 
os informantes, salvo quanto a êste último, 
para efeito de cumprimento da presente lei. 

Art. 3.9 O Plano Nacional de Estatística e o 
Plano Nacional de Geografia e Cartografia Ter
restre serão coordenados pela Fundação IBGE, 
que passará a exercer, no ãmblto da União, as 
atribuições das entidades integradas no atual 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a 
seguir discriminadas: 

1) -· a Secretaria-Geral do Conselho Na
cional de Estatística; 

2) - a Secretaria-Geral do Conselho Na
cional de Geografia; 

3) - o Serviço Nacional de Recenseamentçi; 
4) - a Escola Nacional de Ciências Estat1s

ticas; 
5) - as seguintes Repartições Centrais de 

Estatística: 
a) o Serviço de Estatística Demográfica, 

Moral e Política; 
b) o Serviço de Estatística Econômica e Fi

nanceira; 
c) o Serviço de Estatística de E:dncaçi\o e 

Cultura; 
d) o Serviço de Estatística da Previdência 

e do Trabalho; _ 
e) o Servico de Estatística da Produçao; 
/) o Serviço' de Estatística de Saúde; 
g) a Divisão de Estatistica Industrial e Co

mercial; 
h) o Serviço de Estatística de Departamento 

Nacional da Produção Mineral; 
i) o Serviço de Estatística do Departamento 

Nacional de Aguas e Energia. 
§ 1.º No concernente às Repartições Cen

trais Federais enumeradas no inciso 5, caput, as 
atribuições transferíveis à Fundação IBGE serão 
aquelas relacionadas com o Plano. Nacional de 
Estatísticas Básicas, definido no art. 4.9. 

§ 2.0 A transferência de atribuições das Re
partições Centrais de Estatística enumeradas no 
inciso 5, caput, poderá ser feita por etaras, a 
critério da Fundação IBGE. 

Art. 4.9 Caberá, prioritàriamente à Fundação 
IBGE a execução do Plano Nacional de Esta
tísticas Básicas, parte do Plano NacionaJ de Es
tatísticas, compreendendo as informaçoe~ ei;;ta
tísticas essenciais ao planejamento econom1co
-social do País, e à segurança nacional. 

Art. 5.o Ficam mantidos os principias de 
cooperação entre a União, os Estados_ e os :rvi;u
nicípios, consagrados pela Convençao Nacio
nal de Estatística (Decreto n.9 1.022, de 11 de 
agôsto de 1936) e pelos Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal (Decreto-lei n. 0 5.981, 
de 19 de novembro de 1943) , observadas as dis
posições desta lei e as diretrizes e bases do 
sistema estatístico nacional. 

Art. 6.9 O patrimônio da Fundação IBGE, 
será constituído de: 

a) acervo do atual Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, compreendendo os ór
gãos relacionados no art: 3.0 , incisos 1, 2, 3, e 4, 
cuja doação pelo Poder Executivo fica desde lo
go autorizada; 

b) dotação orçamentária da União, previs
ta anualmente em um montante não inferior à 
estimativa da arrecadação do impôsto sôbre 
transporte rodoviário de passageiros. 
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e) subvenções da União, dos Estados e Mu
nicípios; 

d) doações e contribuições de pessoas de 
direito público e privado, inclusive de entida
des internacionais; 

e) recursos da Caixa Nacional de Estatística 
Municipal (Decreto-lei n.o 4.181, de 16 de março 
de 1942, artigo 9.0 , alíneas a e b); 

f) rendas resultantes da prestação de servi
ços em qualquer dos campos de sua competên
cia. 1 

§ U A Fundação IBGE poderá contrair em
préstimo com entidades nacionais ou interna
cionais, observadas as normas reguladoras da 
matéria. 

§ 2. 0 A dotação orçamentária a que se re
fere a alínea b dêste artigo considerar-se-á auto
màticamente reajustada em função dos resulta
dos efetivos da arrecadação do impôsto mencio
nado na mesma alínea. 

Art. 7.0 A Fundação IBGE terá organtza
ção compatível com a diferenciação e especiali
dade de suas atribuições e atividades, devendo 
estruturar-se à base de órgãos que gozarão da 
autonomia indispensável ao cumprimento das 
respectivas funções. 

Parágrafo único. Cada um dos órgãos au
tônomos integrantes da Fundação IBGE será 
dirigido por um Diretor-Superintendente. 

Art. 8.0 A Fundação IBGE será dirigida por 
um Conselho-Diretor, integrado pelos se
guintes membros: 

a) o Presidente da Fundação, nomeado pelo 
Presidente da República; 

b) os Diretores-Superintendentes dos ór
gãos autônomos a que se refere o art. 7.o, pa
rágrafo único; 

e) um representante do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas; 

d) um representante do Ministério de Coor
denação dos Organismos Regionais; 

e) um representante do Ministério Extraor
dinário para o Planejamento e Coordenação 
Econômica. 

Parágrafo único. A Presidência incumbirá a 
supervisão, em alto nível, das atividades da 
Fundação IBGE, coordenando os assuntos de 
natureza administrativa e financeira, com vis
tas ao entrosamento entre seus distintos ór
gãos autônomos, e entre a Fundação e as de
mais instituições pertencentes ao sistema esta
tístico e geográfico nacional, para o cabal cum
primento das atribuições que lhe forem cometi
das. 

Art. 9.º Incluir-se-ão entre os órgãos autô
nomos da Fundação IBGE, nos têrmos do que 
estabelece o artigo 7.o e dentro das disposições 
estatutárias, as seguintes entidades: · 

a) o Instituto Brasileiro de Estatística 
(IBE) , com atribuição de coordenar as ativi
dades do sistema estatístico nacional, bem co
mo de executar levantamentos e estudos esta
tísticos, notadamente os relacionados com o 
Plano Nacional de Estatísticas Básicas; 

b) a Escola Nacional de Ciências Estatís
ticas (ENCE), que deverá atender, preferente
mente, as necessidades do sistema estatístico 
nacional; 

e) o Instituto Brasileiro de Geografia 
(IBG), com atribuição de coordenar as ativi
dades geográfico-cartográficas e afins. bem co
mo executar serviços e levantamentos geográ
fico-cartográficos necessários ao planejamento 
econômico-social do País e à segurança nacio
nal, na forma do Plano Nacional de Geografia 
e Cartografia Terrestre. 

Art. 10. A Fundação IBGE terá um Conse
lho Fiscal, constituído na forma indicada pelos 
Estatutos. 

Art. 11. A coordenação técnica das ativida
des do IBE será exercida pela Comissão Na
cional de Planejamento e Normas Estatísticas, 
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constituída na forma indicada nos Estatutos 
da Fundação, incluindo: 

a) o Diretor-Superintendente e os titula
res dos órgãos de mais alta hierarquia do IBE; 

b) representantes da Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas e do Instituto Brasileiro 
de Geografia; 

e) representante do Estado-Maior do Exér
cito, do Estado-Maior da Armada e do Esta
do-Maior da Aeronáutica; 

d) representantes de entidades usuanas 
de estatística na esfera pública e privada na
cional e regional. 

Parágrafo único - Competirá prioritária
mente à Comissão Nacional de Planejamento 
e Normas Estatísticas, pronunciar-se sôbre os 
programas e planos de trabalho dos órgãos in
tegrantes de sistema estatístico nacional sem
pre que se deseje assegurar a obrigatoriedade 
legal da informação. 

Art. 12. A coordenação técnica das ativida
des do IBG será exercida pela Comissão Na
cional ~e: Planejan;iento e Normas Geográfico
Cartograficas, constituída na forma indicada nos 
Estatutos da Fundação, incluindo: 

a) o Diretor-Superintendente e os titula
res dos órgãos de mais alta hierarquia do IBG· 

b) representante do Instituto Brasileiro de 
Estatística; 

e) o Diretor-Geral de Hidrografia e Nave
gação do Ministério da Marinha ou seu repre
sentante; 

d) o Diretor do Serviço Geográfico do Exér
cito, ou seu representante; 

e) o Sub-diretor de Normas e procedimen
tos do Ministério da Aeronáutica, ou seu re
presentante; 

/) representantes de órfãos especializados 
em geografia ou cartografia, na esfera pública 
ou privada, nacional e regional. 

Parágrafo único - Competirá prioritària
mente à Comissão Nacional de Planejamento e 
Normas Geográfico-Cartográficas pronunciar-se 
sôbre os programas e planos dos órgãos especia
lizados, a serem incluídos no plano Nacional 
de Geografia e Cartografia Terrestre. 

Art. 13. A Escola Nacional de Ciêncis Esta
tísticas orientará seu programa no sentido de 
atender principalmente às necessidades do sis
tema estatístico nacional, em todos os níveis 
assegurando a ativa participação do seu cor
po docente e discente nas atividades do IBE. 

Art. 14. A Fundação IBGE realizará, com 
periodicidade máxima de três anos, as Confe
rências Nacionais de Estatística e de Geografia 
e Cartografia, com o objetivo de examinar com 
representantes dos Ministérios, Governos Esta
duais e outras entidades públicas e privadas, 
produtoras ou usuárias de estatística e de in
formações geográfico-cartográficas, os progra
mas das respectivas atividades. 

Art. 15. O regime jurídico do pessoal da 
Fundação IBGE será o da legislação trabalhista. 

Parágrafo único - O Conselho Diretor es
tabelecerá as normas gerais de administração 
e remuneração do pessoal da Fundação, inclu
sive no que respeita ao regime de trabalho e à 
organização do quadro de pessoal. 

Art. 16. Os quadros do Pessoal da Secretaria
Geral do Conselho Nacional de Estatística, da 
Secretaria-Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia, da Escola Nacional de Ciências Estatís
ticas e do Serviço Nacional de Recenseamento 
serão considerados em extinção, na data de 
instituição da Fundação IBGE. 

§ 1.º A extinção a que se refere êste artigo 
deverá efetivar-se gradativamente, mediante su
pressão dos cargos que vagarem, uma vez rea
lizadas as promoções cabíveis, na forma da 
lei. 

§ 2.º A pedido ou ex officio, observadas as 
normas da legislação própria, será permitida 
a transferência de servidores pertencentes aos 
quadros em extinção, para. cargos vagos da ad
ministração centralizada ou autárquica. 



§ 3.0 Desde que de interêsse para a Funda
ção IBGE e para qualquer órgão da adminis
tração centralizada ou autárquica, será igual
mente permitida a transferência de funcioná
rios pertencentes aos quadros em extinção, com 
os respectivos cargos, observada a legislação es
pecífica, passando a despesa correspondente 
a ser atendida pelo órgão a que se incorpo
rar o cargo e o servidor. 

§ 4.o A Fundação IBGE manterá os registros 
funcionais referentes ao pessoal pertencente 
aos quadros em extinção para todos os efei
tos da lei, observadas instruções a serem ex .. 
pedidas pelo Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 

Art. 17. Os servidores pertencentes am qua
dros em extinção a que se refere o art. 16 pas
sarão a prestar Serviços à Fundação IBGE, asse
gurados os direitos e vantagens inerentes à sua 
condição de servidores autárquicos. 

Parágrafo único - Os servidores na situação 
prevista neste artigo ficarão sujeitos às normas 
gerais de trabalho que a Fundação IBGE vier a 
adotar, observadas as disposições legais perti
nentes 

Art. 18. O pagamento dos atuais servidores 
aposentados dos quadros da Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, da Secreta
ria-Geral do Conselho Nacional de Geografia 
e da Escola Nacional de Ciências Estatísticas 
será feito por intermédio da Fundação IBGE, 
cumprindo à União consignar dotação orçamen
tária especial em seu favor para atender à 
despesa decorrente, sem prejuízo dos recursos 
previstos nas alíneas b) e e) do art. 6. 0 

Parágrafo único - Aplicar-se-á o disposto 
neste artigo, também aos servidores dos qua
dros em extinção referidos no art. 16 que vie
rem a aposentar-se. 

Art. 19. Os servidores pertencentes aos qua
dros em extinção a que se refere o art. 16 po
derão firmar contrato de trabalho com a Fun
dação IBGE, sob o regime da legislação traba
lhista. 

§ ).o Enquanto vigorar o contrato de tra
balho, ficará suspensa a vinculação do servi
dor para com o serviço público, para todos os 
efeitos, ressalvada a exceção prevista no § 4.0 

dêste artigo. 
§ 2.o Extinta a relação contratual de tra

balho, por qualquer das formas previstas na 
legislação trabalhista, restabelecer-se-á automá
ticamente a vinculacão ao serviço público, na 
situação em que se 'encontrava o servidor por 
ocasião da contratação. 

§ 3.0 o servidor que firmar contrato de 
trabalho com a Fundação IBGE, na forma pre
vista neste artigo, poderá contribuir para o 
IPASE durante a vigência do referido contrato. 

§ 4.o O tempo de serviço prestado à Funda
ção IBGE, nas condições do presente artigo, se
rá contado como de servico público para os 
fins de aposentadoria, disponibilidade e cál
culo do serviço. 

§ 5.º No cálculo dos proventos da >posen
tadoria de servidores pertencentes aos quadros 
em extinção a que se refere o artigo 16, não será 
considerada nenhuma retribuição decorrente de 
contrato de trabalho com a Fundação IBGE, 
mesmo que a aposentadoria ocorra na vigência 
de contrato dessa natureza. 

Art. 20. Os servidores efetivos lotados nos 
órgãos relacionados no inciso 5 do art. 3. 0 po
derão prestar serviços à Fundação IBGE, apl!
cando-se-lhes no caso o que preceitua o art. 17 
e seu parágrafo único. 

Art. 21. Apl!car-se-ão aos servidores efeti
vos lotados nos órgãos relacionados no inciso 
5 do artigo. 3.o tôdas as disposições previstas no 
art. 19 e seus parágrafos. 

Art. 22. Os servidores públicos ou autárqui
cos da União poderão firmar contrato de tra
balho com a Fundação IBGE, nos têrmos estipu-

lados no art. 19 e seus parágrafos, desde que 
haja concordància das repartições ou órgãos a 
que pertençam. 

Art. 28. Os encargos financeiros com o paga
mento de vencimentos e vantagens do pessoal 
pertencente aos quadros em extinção a que se 
refere o art. 16 correrão por conta do Tesouro 
Nacional, cumprindo à União consignar dota
ções orçamentárias específicas, em favor da 
Fundação IBGE, para o atendimento dessa des
pesa. 

§ 1.º O pagamento de vencimentos e vanta
gens dos servidores efetivos postos à disposi
ção da Fundação IBGE nos têrmos do que dis
põe o art. 20 correrá por conta das reparti
ções a que pertençam. 

§ 2.0 os servidores públicos que firmarem 
contrato de trabalho com a Fundação IBGE, 
nos têrmos da presente lei, deixarão de receber 
os vencimentos e vantagens correspondentes aos 
respectivos cargos no serviço público, enquanto 
perdurar o contrato de trabalho. 

Art. 24. O Orçamento da União consig
nará dotação global que permita a execução 
dos planos e programas de responsabilidade da 
Fundação IBGE, aprovados pelos órgãos com
petentes. 

§ 1.0 A dotação global compreenderá tam
bém recurso para atender aos encargos finan
ceiros previstos no art. 23 desta lei. 

§ 2.? Os encargos financeiros necessários 
à realizacão dos Recenseamentos Gerais do 
País serão~ cobertos por dotacões específicas con-
signadas à União. · 

Art. 25. A Fundação IBGE poderá incumbir
-se de tarefas auxiliares de contrôle e fiscali
zação do impôsto de que trata a alínea b do 
art. 6. 0 , em colaboração com o Departamento de 
Rendas Internas do Ministério da fazenda. 

Art. 26. A Fundação IBGE gozará de fôro es
pecial, processando-se perante os Juízes e Tri
bunais Federais e em tôdas as instàncias, as 
causas em que fôr autora, ré, assistente ou 
oponente. 

Parágrafo único. A Fundação IBGE será 
representada em Juizo ou fora dêle pelo seu 
Presidente ou por quem dêste receber delega
ção, na forma dos Estatutos. 

Art. 27. Fica assegurado à Fundação IBGE, 
no tocante a tarifas postais e telegráficas, o 
mesmo tratamento assegurado pela legislação 
aos órgãos da administração federal. 

Art. 28. Fica a Fundação IBGE autorizada a 
realizar convênios, com entidades públicas e 
privadas, para a execução que lhe confere esta 
lei. 

Art. 29. As dotações orçamentárias consig
nadas ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, no Orçamento da União para 1967, 
serão transferidas para a Fundação IBGE, que 
se obrigará a cumprir a respectiva programação. 

Art. 30. Fica a Fundação IBGE autorizada a 
examinar os acôrdos, convênios, contratos e 
ajustes firmados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, e órgãos nêle integrados, 
a fim de ratificá-los ou promover modificações 
ou cancelamento, em conformidade com o que 
estatui esta lei, e as normas que surgirem em 
decorrência. 

Art. 31. O Presidente do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, sob a supervisão co
ordenada do Ministério do Planejamento e Co
ordenação Econômica e do Ministério da Coor
denação dos Organismos Regionais, tomará as 
providências necessárias à execução do pre
visto no artigo 1.o desta lei, dentro do prazo 
de 150 (cento e cinqüenta) dias. a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 32. Instituída a Fundação IBGE, em 
conformidade com o disposto no § 1. 0 do art. 1.o, 
será considerado extinto o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, com os órgãos nêle in
tegrados, constantes do art. 3., Incisos 1 e 4. 
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Art. 33. A presente lei entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1967; 149.o da 
Independência e 79.0 da República. 

H. CASTELO BRANCO 

Carlos Medeiros Silva 
Zilmar de Araripe Macedo 
Ademar de Queiroz 
Juracy Magalhães 
Otávio Bulhóes 
Juarez Távora. 
Severo Fagundes Gomes 
Raimundo Moniz de Aragão 
Eduardo Gomes 
Raimundo de Brito 
Luiz Marcelo Moreira de Azevedo 
Mauro Thibau 
Edmar de Souza 
João Gonçalves de Souza 

Publicado no Diário Ofiçial, edição de 
14-2-167. 

• 
DECRETO-LEI N.o 164, 13 de fevereiro de 1967. 

- Modifica a Legislação da Política Econô
mica da Borracha e dá outras providên
cias. 

O Presidente da República, com base no 
disposto no art. 9.0, parágrafo 2.0 do Ato Ins
titucional n.o 4, de 7 de dezembro de 1966, de
creta: 

Art. 1.0 O artigo 13 e o parágrafo único 
da Lei n.o 5.227, de 18 de janeiro de 1967, pas
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 13. A garantia do preço de com
pra para as borrachas vegetais do gênero 
"Hevea" será efetivada pela obrigação, que 
terá a União, de adquiri-las através da Su
perintendência da Borracha, observado o 
que estipula o artigo 11 e seus parágrafos, 
bem como as demais disposições desta Lei. 

Parágrafo único. A Superintendência 
da Borracha fiscalizará as operações previs
tas nas a!ineas "b" e "c" do artigo 11, desta 
Lei." 

Art. 2. 0 O § 3.o do. art. 21 da Lei número 
5.227, de 18 de janeiro de 1967, passa a ter a 
seguinte redação, mantidas as alíneas respec
tivas: 

"Art. 21 ... 
§ 1.9 .. . 
§ 2.º .. . 
§ 3.0 A Taxa de que trata êste artigo desti
na-se:" 

Art. 3.o O § 2.0 do artigo 27 da Lei número 
5.227, de 18 de Janeiro de 1967, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 27 ... 
§ l.º ... 
§ 2. 0 É criado o cargo em comissão de Su
perintendente da Borracha, símbolo 1-C." 

Art. 4.o O Inciso IX do art. 28 da Lei nú-
mero 5.227, de 18 de Janeiro de 1967, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 28 ... 
IX - Aprovar a estrutura técnica e 

administrativa da Superintendência da Bor
racha e criar o seu quadro de pessoal, por 
proposta do Superintendente." 

Art. 5.0 O art. 31 da Lei n.o 5.227, de 18 de 
janeiro de 1967, passa a ter a seguinte reda
ção: 
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"Art. 31. O Conselho Nacional da Bor
racha é assessorado por uma Comissão Con-

sultiva, presidida pelo Superintendente da 
Borracha e composta de: 

a) um representante dos produtores de 
borrachas extrativas; 

b) um representante dos produtores de 
borrachas cultivadas; 

c) um representante dos fabricantes de 
borrachas sintéticas; 

d) um representante da indústria de ar
tefatos de borracha em geral; 

e) um representante da indústria de 
pneumáticos; 

f) um representante do comércio da 
borracha vegetal.'' 

Art. 6.o o § 2.0 do art. 47 da Lei núme
ro 5.227, de 18 de janeiro de 1967, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 47 ... 
§ 1.º ... 
§ 2.0 Do crédito aberto neste artigo 

Cr$ 500.000.000 (quinhentos milhões de cru
zeiros) se destinam às despesas de instalação 
da Superintendência da Borracha." 

Art. 7.0 O parágrafo único do art. 48 da 
Lei n.o 5.227, de 18 c:\e janeiro de 1967, passa 
a ter a seguinte redaçâo: 

"Art. 48 ... 
Parágrafo único - No caso de infração 

aos arts. 18 e 21 desta Lei, será determina
da pela Superintendência da Borracha a 
apreensão da borracl:].a e apl!cada a multa 
correspondente a 50% (cinqüenta por cento) 
e, na reincidência, a 100% (cem por cento) 
do valor da borracha negociada sem aten
der aos requisitos legais, ou adulterada e dis
simulada durante o processo de beneficia
mento, devendo a penalidade ser aplicada, 
proporcionalmente, a todos os intervenien
tes na transação." 

Art. 8.0 O art. 58, "Caput" da Lei núme
ro 5.227, de 18 de Janeiro de 1967, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 58. São isentos do imposto sõbre 
produtos industrializados os látices vege
tais concentrados por qualquer processo, 
bem como as borrachas vegetais sólidas em 
bruto, pertencentes aos gêneros e espécies, 
enumerados no art. 4. 0 desta Lei, apresen
tadas sob a forma de pelas, bolas, blocos, 
pães, fitas, fõlhas, lâminas, mantas, chapas, 
fitas, lençóis, grânulos ou qualquer outra, 
crepados ou não, em estado de matéria-pri
ma industrial, quer sejam de origem na
cional ou estrangeira.'' 

Art. 9.o Fica extinto o Fundo Especial cria
do pelo art. 9.0 do Decreto-Lei n.o 4.541, de 9 
de julho· de 1942, passando o seu saldo a inte
grar o Fundo para Prejuízos Eventuais do Ban
co da Amazónia S.A. 

· Art. 10. A borracha nacional em poder do 
Banco da Amazônia S.A. à data da Lei nú
mero 5.227, de 18 de janeiro de 1967, poderá ser 
transferida para o Estoque de Reserva a que 
se refere o art. 15 da mesma Lei, mediante 
acôrdo com a Superintendência da Borracha 
e obedecidas as normas por ela estabelecidas 
quanto à dimensão do Estoque e indenização 
do seu valor ao Banco pelo preço base em vigor. 

Art. 11. Fica prorrogado de sessenta (60) 
dias o prazo a que se refere o art. 15 da Lei 
n.o 5.122, de 28 de setembro de 1966. 

Art. 12. No inciso IV do art. 174 do Decreto
Lei n.0 37, de 18 de novembro de 1966, a re
missão final à Lei n. 5.178, de 28 de outubro de 
1966, é substituída pela remissão à Lei núme
ro 5.174, de 27 de outubro de 1966, que dispõe 
sôbre a concessão de Incentivos Fiscais em 
favor da Região Amazônica e dá outras provi
dências. 



Art. 13. 1':ste Decreto-Lei entrará em vigor 
em 18 de fevereiro de 1967, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1967; 146,Q da In
dependência e 79. 0 da Repúb!icá. 

H. CASTELO BRANCO 

Luís Marcelo Moreira de Azevedo 
Otávio Bulhões 
Edmar de Sousa 
João Gonçalves de Sousa 
Publicado no Diário Oficial, edição de 14 

de fevereiro de 1967. 

• 
DECRETO-LEI N.9 221, de 28 de fevereiro de 

1967. - Dispõe sôõre a proteção e estímulos 
à pesca e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das prer
rogativas que lhe confere o § 2.0 do art. 9." do 
Ato Institucional n. 0 4, de 7 de dezembro de 
1966, decreta: 

CAPíTULO I 

Da Pesca 

Art. 1.º Para os efeitos dêste Decreto-lei 
define-se por pesca todo ato tendente a captu
rar ou extrair elementos animais ou vegetais 
que tenham na água seu normal ou mais fre
qüente meio de vida. 

Art. 2.Q A pesca pode efetuar-se com fins 
comerciais, desportivos ou científicos. 

§ 1.0 Pesca comercial é a que tem por fi
nalidade realizar atos de comércio na forma 
d.a legislação em vigor. 

§ 2.o Pesca desportiva é a que se pratica 
com linha de mão, por meio de aparelhos de 

· mergulho ou quaisquer outros permitidos pela 
autoridade competente, e que em nenhuma hi
pótese venha a importar em atividade comer
cial. 

§ 3.Q Pesca científica é a exercida i:mica
mente com fins de pesquisas por instituições ou 
pessoas devidamente habilitadas para êsse fim. 

Art. 3.0 São de domínio público todos os ani
mais e vegetais que se encontrem nas águas 
territoriais. 

Art. 4.Q Os efeitos dêste Decreto-lei, de seus 
regulamentos, decretos e portarias dêle decor
rentes, se estendem especialmente: 

a) às águas interiores do Brasil; 
b) ao mar territorial brasileiro; 
e) às zonas de alto-mar, contiguas ou não 

ao mar territorial, em conformidade com as 
disposições dos tratados e convenções interna
cionais ratificadas pelo Brasil; 

d) à plataforma continental, até a pro
fundidade que esteja de acôrdo com os trata
dos e convenções internacionais ratificados pe
lo Brasil. 

CAPíTULO II 

Da Pesca Comercial 

TÍTULO I 

Das Embarcações Pesqueiras 

Art. 5.° Consideram-se embarcações de pesca 
as que, devidamente autorizadas, se dediquem 
exclusi':'.a e permanentemente à captura, trans
formaçao ou pesquisa dos sêres animais e vege
tais que tenham nas águas seu meio natural ou 
mais freqüente de vida. 

Parágrafo único. As embarcações de pesca, 
assim como as rêdes para pesca, comercial ou 
científica, são consideradas de produção. 

Art. 6.Q Tôda embarcação nacional ou es
trangeira que se dedique à pesca comercial, 
além do cumprimento das exigências d&s au
toridades marítimas, deverá estar inscrita e au
torizada pelo órgão público federal competen
te. 

Parágrafo único. A· inobservância dêste ar
tigo implicará na interdição do barco até a 
satisfação das exigências impostas pelas au
toridades competentes. 

Art. 7.0 As embarcações de pesca de qual
quer natureza. saus tripulantes e proprietários 
eJ<icetuada a competência do Ministério da 
Marinha, no que se refere à Defesa Nacional 
e à segurança da navegação, e a do Ministé
rio do Trabalho e Previdência Social, no que 
se refere à previdência social, ficam sujeitos às 
disposições dêste Decreto-lei. 

Art. 8.o O registro de propriedade d.e embar
cações de pesca será deferido pelo Tribunal Ma
rítimo exclusivamente a brasileiros natos e 
naturalizados ou a sociedades organizadas no 
País. 

Art. 9.0 As embarcações estrangeiras só
mente poderão realizar atividades pesqueiras nas 
águas indicadas no art. 4,Q dêste Decreto-lei, 
quando autorizadas por ato do Ministro do 
Estado dos Negócios da Agricultura. 

Parágrafo único. Para os efeitos dêste De
creto-lei, a infração a êste artigo constitui de
lito de contrabando, podendo o Poder Pú
blico determinar a interdição da embarcação, 
seu equipamento e carga, e responsabilizar o 
comandante nos têrmos da legislação geral 
vigente. 

Art. 10. As pequenas embarcações de pesca 
poderão transportar livremente as famílias 
dos pescadores, produto de pequena lavoura 
ou indústria doméstica. 

Art. 11. Os comandantes das embarcações 
destinadas à pesca ct.everão preencher os ma
pas fornecidos pelo órgão competente, entre
gando-os ao fim de cada viagem ou semanal
mente. 

Art. 12. As embarcações de pesca desde que 
registradas e devidamente licenciadas no cur
so normal das pescarias, terão livre acesso a 
qualquer hora do dia ou da noite aos portos e 
terminais pesqueiros nacionais. 

Art. 13. O comando das embarcações de pes
ca costeira ou de alto-mar. observadas as de
finições constantes no Regulamento do Tráfego 
Marítimo, só será permitido pescadores que 
possuam, pelo menos carta de patrão de pesca, 
conferida de acôrdo com os Regulamentos. 

Art. 14. Os regulamentos marítimos inclui
rão dispositivos especiais que favoreçam às 
embarcações pesqueiras no que se refere à fi
xação da lotação mínima da guarnição, equi
pamento de navegação e pesca, saídas, escalas 
e arribadas, e tudo que possa facilitar uma 
operação mais expedita. 

Art. 15. As embarcações de pes~g, devida
mente autorizadas ficam dispensadas de qual
quer espécie de taxas portuárias, salvo dos 
serviços de carga e descarga, quando, por soli
citação do armador, forem realizadas pela res
pectiva administração do Pôrto. 

Art. 16. O Instituto de Resseguros do Brasil 
estabelecerá prêmios especiais para as embar
cações pesqueiras legalmente autorizadas. 

Art. 17. Não se aplicam às embarcações de 
pesca as normas reguladoras de tráfego de ca
botagem. 

TÍTULO II 

Das Emprêsas Pesqueiras 

Art. 18. Para os efeitos dêste Decreto-lei de
fine-se como "indústria da pesca", sendo con
seqüentemente declarada "indústria de base", 
o exercício de atividades de captura, conserva
ção, beneficiamento, transformação ou indus-
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trialização dos sêres animais ou vegetais que 
tenham na água seu meio natural ou mais fre
qüente de vida. 

Parágrafo único. As operações de captura e 
transformação de pescado são consideradas ati
vidades agropecuárias para efeito dos dispositi
vos da Lei n.o 4.829. de 5 de novembro de 1965, 
que institucionalizou o crédito rural e do De
creto-lei n. 0 167, de 14 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre títulos de crédito rural. 

Art. 19. Nenhuma indústria pesqueira, seja 
nacional ou estrangeira, poderá exercer suas 
atividades no território nacional ou nas águas 
sob jurisdição dêste Decreto-lei, sem prévia 
autorização do órgão público federal compe
tente, devendo estar devidamente inscrita e 
cumprir as obrigações de informação e demais 
exigências que forem estabelecidas. 

.J:'.arágrafo únic<!· Qualquer infração aos dis
pos1t1vos. deste artigo importará na interdição 
~o func10nai:riE'.nto do estabelecimento respec
tivo, sem preJmzo da multa que fôr aplicável. 

Art. 20. As indústrias pesqueiras que se 
encontrarem em atividade na data da' vigência 
dêste Decreto-lei, deverão dentro de 120 dias 
solicitar sua inscrição na forma do artigo an~ 
terior. 

Art. 21. As obras e instalacões de novos 
portos pesqueiros bem como a· reforma dos 
atuais, estão sujeitos à aprovação do órgão pú
blico federal competente. 

TÍTULO III 

Da Organização do Trabalho e Bordo das 
Embarcações de Pesca 

Art. 22. O trabalho a bordo dos barcos pes
queiros é essencialmente descontinuo, tendo, 
porém, os tripulantes o direito a um descanso 
diário ininterrupto, seja a bordo ou em ter
ra. de pelo menos oito/horas, a menos que se 
torne necessário interrompê-lo para a efetiva
ção de turnos, extraordinários de duas horas. 

Art. 23. A guarnição das embarcações de 
pesca é de livre determinação de seu arma
dor, respeitadas as normas mínimas estabele
cidas pelo órgão competente para a segurança 
da embarcação e de sua tripulação. 

Art. 24. Na composição da tripulação das 
embarcações de pesca será observada a propor
cionalidade de estrangeiros prevista na Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

Art. 25. Os tripulantes das embarcações pes
queiras deverão, obrigatoriamente, estar segu
rados contra acidentes de trabalho, bem como 
filiados a instituições de Previdência Social. 

Parágrafo único. O armador que deixar de 
observar estas disposições será responsabiliza
do civil e criminalmente, além de sofrer outras 
sanções de natureza adminitrativa que venham 
a ser aplicadas. 

TÍTULO IV 

Dos Pescadores Profissionais 

Art. 26. Pescador profissional é aquêle que, 
matriculado na repartição competente segundo 
as leis e regulamentos em vigor, faz da pesca 
sua profissão meio principal de vida. 

Parágrafo único. A matrícula poderá ser 
cancelada quando comprovado que o pescador 
não faça da pesca sua profissão habitual ou 
quando infringir, as disposições dêste Decreto
·lei e seus regulamentos, no exercício da pesca. 

Art. 27. A pesca profissional será exercida 
por brasileiros natos ou naturalizados e por 
estrangeiros, devidamente autorizados pelo ór
gão competente. 

§ 1.• l1: permitido o exercício da pesca pro
fissional aos maiores de dezoito anos. 
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§ 2.• l1: facultado o embarque de maiores de 
quatorze anos como aprendizes de pesca, desde 
que autorizados pelo Juiz competente. 

Art. 28. Para a obtenção da matrícula de 
pescador profissional é preciso autorização pré
via da Superintendência do Desenvolvimento 
da Pesca (SUDEPE), ou de órgão nos Estados 
com delegação de podêres para aplicação 
e fiscalização dêste Decreto-lei. 

§ 1.0 A matrícula será emitida pela Capita
nia dos Portos do Ministério da Marinha, de 
acôrdo com as disposições legais vigentes. 

§ 2,• Aos aprendizes será expedida matrí
cula provisória. 

CAPiTULO III 

Das Licenças para Amadores de Pesca 
e para Cientistas 

Art. 29. Será concedida autorizacão nara o 
exercício da pesca a amadores, nacionáis ou 
estrangeiros, mediante licença anual. 

§ 1. 0 A concessão da licença subordinar-se-á 
ao pagamento de uma taxa mínima anual de 
dois centésimos ao máximo de um quinto do 
salário-mínimo mensal vigente na Capital da 
República, tendo em vista o tipo de pesca, a 
Região e o turismo, de acôrdo com a tabela a 
ser baixada pela SUDEPE. 

§ 2.• O amador de pesca só poderá utilizar 
embarcações arroladas na classe de recreio. 

Art. 30. A autorização pelos órgãos compe
tentes, de expedição científica, cujo progra
ma se estenda à pesca, dependerá de prévia au
diência à SUDEPE. 

Art. 31. Será mantido um registro espe
cial para clubes ou associações de amadores de 
pesca, que poderão ser organizadas distinta
mente ou em conjunto, com os de caça. 

Parágrafo único. Os clubes ou associações. 
referidos neste artigo pagarão de registro uma· 
taxa correspondente a um salário-mínimo men
sal vigente na Capital da República. 

Art. 32. Aos cientistas das instituicões na
cionais que tenham por lei a atribuição de co
letar material biológico para fins científicos se
rão concedidas licenças permanentes especiais 
gratuitas. 

CAPíTULO IV 

Das Permissões, Proibições e Concessões 

TÍTULO I 

Das Normas Gerais 

Art. 33. Nos limites dêste Decreto-lei, a 
pesca pode ser exercida no território nacional 
e nas águas extraterritoriais, obedecendo os 
atos emanados do órgão competente da admi
nistração pública federal e dos serviços dos 
Estados, em regime de Acôrdo. 

§ 1.q A relação das espécies, seus tamanhos 
mínimos e épocas de proteção, serão fixados 
pela SUDEPE. 

§ 2.º A pesca pode ser transitória ou perma
nentemente proibida em águas de domínio pú
blico ou privado. 

§ 3.q Nas águas de domínio privado, é ne
cessário para pescar o consentimento expresso 
ou tácito dos proprietários, observados os arts. 
599, 600, 601 e 602 do Código Civil. 

Art. 34. l1: proibida a importação ou a expor
tação de quaisquer espécies aquáticas, em 
qualquer estágio de evolução, bem como a intro
dução de espécies nativas ou exóticas nas águas 
interiores, sem autorização da SUDEPE. 

Art. 35. ll: proibido pescar: 
a) nos lugares e épocas Interditados pelo 

órgão competente; 
b) em locais onde o exercício da pesca 

cause embaraços à navegação; 



e) com dinamite e outros explosivos co
muns ou com substâncias que em contato 
com a água, possam agir de forma explosiva; 

d) com substâncias tóxicas; 
e) a menos de 500 metros das saídas de es

gotos. 
Parágrafo único. As proibições das alinroas 

"e" e "d" dêste artigo não se aplicam aos 
trabalhos executados pelo Poder Público, que 
se destinem ao extermínio de espécies consi
deradas nocivas. 

Art. 36. O proprietário ou concessionário de 
reprêsa em cursos d'água, além de outras dis
posições legais, é obrigado a tomar medidas de 
proteção à fauna. 

Parágrafo único. Serão determinadas pelo 
órgão competente medidas de proteção à fau
na em quaisquer obras que importem na al
teração do regime dos cursos d'água, mesmo 
quando ordenadas pelo Poder Público. 

Art. 37. Os afluentes das rêdes de esgotos 
e os resíduos líquidos ou sólidos das indústrias, 
sàmente poderão ser lançados às águas, quan
do não as tornarem poluidas. 

§ 1.º Considera-se poluição qualquer altera
ção das propriedades físicas, químicas ou bio
lógicas das águas que possa constituir prejuí
zo, direta ou indiretamente. à fauna e à flora 
aquática. 

§ 2.° Cabe aos governos estaduais a verifica
ção da poluição e a tomada de providencias 
para coibi-la. 

§ 3.º O govêrno Federal, supervisionará o 
cumprimento do disposto no parágrafo anterior. 

Art. 38. :É: proibido o lançamento de óleos e 
produtos oleosos nas águas determinadas pelo 
órgão competente, em conformidade com as 
normas internacionais. 

TÍTULO II 

Dos Aparelhos de Pesca e sua 
Utilização 

Art. 39. A SUDEPE competirá a regulamen
tação e contrôlé dos aparelhos e implementos 
de tõda natureza suscetíveis de serem em
pregados na pesca, podendo proibir ou interditar 
o uso de quaisquer dêsses petrechos. 

TÍTULO III 

Da Pesca Subaquática 

. Art. 4_0. _o exercício da pesca subaquática 
sera r~string1do A a membros de associações que 
se dediquem a esse esporte, registrados na for
ma do presente Decreto-lei. 

Parágrafo único. Os pescadores profissio
nais devidamente matriculados poderão dedi
car-se à extração comercial de espécies aquáti
cas, tais como moluscos, crustáceo, peixes ou 
algas, por meio de aparelhos de mergulho de 
qualquer natureza. 

TÍTULO J){ 

Da Pesca e Industrialização 
de Cetáceos 

Art. 41. Os estabelecimentos destinados ao 
aproveitamento de cetáceos em terra, denomi
nar-se-ão Estações Terrestres de Pesca da Ba
lela. 

Art. 42. A concessão para a construção dos 
estabelecimentos a que se refere o artigo ante
rior, será dada a pessoa jurídica de comprova
da idoneidade financeira, mediante apreser..ta
ção de plano completo das instalações. 

§ 1.º No caso dêste artigo, o concessionário 
dentro de 2 (dois) anos, deverá concluir as 
instalações do equipamento necessário ao fun
·cionamento do estabelecimento. 

§ 2. 0 Decorrido o prazo previsto no pará
grafo anterior sem que o interessado tenha 
completado as instalações poderá ser concedido 
nôvo prazo até o limite máximo de 1 (um) 
ano, de acôrdo com o resultado da inspeção 
que a SUDEPE realizar, findo o qual caduca
rá a concessão, caso as instalações não este
jam completadas. 

Art. 43. A autorização para a pesca de cetá
ceos pelas Estações Terrestres previstas neste 
Decreto-lei, sàmente será outorgada se as 
instalações terrestres ou navios-usina dêsses 
estabelecimentos apresentarem condições téc
nicas para o aproveitamento total dos seus pro
dutos e subprodutos. 

Art. 44. A distância entre as Estações Terres
tres deverá ser no mínimo de 250 milhas. 

Art. 45. Os períodos e as quantidades, de pes
ca de cetáceos serão fixados pela SUDEPE. 

TÍTULO V 

Dos Invertebrados Aquáticos e Algas 

Art. 46. A exploração dos campos naturais 
de invertebrados aquáticos, bem como de al
gas, só poderá ser feita dentro de condicões 
que forem especificadas pela SUDEPE. -

Art. 47. A descoberta do campo natural de 
invertebrados ou de algas deverá ser comun1c'l
da à SUDEPE no prazo de sessenta dias discri
minando-se sua situação e dimensão. 

Art. 48. A SUDEPE competirá também: 
a) a fiscalização sanitária dos campos na

turais e parques artificiais de mo! uscos; 
b) a suspensão de exploração em qual

quer parque ou banco, quando as condições 
o justificarem. 

Art. 49. É proibido fundear embarcacões, ou 
lançar detritos de qualquer natureza, sÔbre os 
bancos de moluscos devidamente demarcados. 

TÍTULO VI 

Da Agricultura e seu Comércio 

Art. 50. O Poder Público incentivará a cria
ção _de Estações de Biologia e Agricultura fe
derais, estaduais e municipais e dará assistência 
técnica às particulares. 

Art. 51. Será mantido registro de agricul
tores amadores e profissionais. 

Parágrafo único. Os agricultores profis
sionais, pagarão taxa anual, correspondente a 
um quinto do salário-minimo mensal vigente 
na Capital da República. 

Art. 52. As emprêsas que comerciarem com 
animais aquáticos ficam sujeitas a registro na 
SUDEPE e pagarão taxa anual equivalente a 
metade do salário-mínimo mensal vigente na 
Capital da República. 

CAPíTULO V 

Da Fiscalização 

Art. 53. A fiscalização da pesca será exer
cida por funcionários, devidamente credencia
dos, os quais, no exercício dessa função, são 
equiparados aos agentes de segurança pública. 

Parágrafo único. A êsses servidores é facul
tado porte de armas, que lhes será fornecido 
pela Policia mediante solicitação da SUDEPE, 
ou órgão com delegação de podêres nos Estados. 

Art. 54. Aos servidores da fiscalização da 
pesca fica assegurado o direito de prender e 
autuar os infratores de qualquer dispositivo 
dêste Decreto-lei. 

§ l.º A autorização supra é extensiva aos 
casos de desacato praticado contra êstes mes
mos servidores. 
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§ 2.0 sempre que no cumprimento dêste 
Decreto'-lei houver prisão de contraventor, deve 
ser êste recolhido à Delegacia Policial mais 
próxima, para início da respectiva ação penal. 

CAPíTULO VI 

Das Infrações e das Penas 

Art. 55. As infrações aos arts. 11, 13, 24, 33 
§ 3.º, 35 alínea "e", 46, 47 e 49, serão punidas 
com multa de um décimo até a metade de 
um salário-mínimo mensal vigente na Ca
pital da República, dobrando-se na reincidên
cia. 

Art. 56. As infrações aos arts. 29 §§ 1.0 e 
2.,0, 30, 33 parágrafos 1.º e 2.0

, 34, 35 alíneas 
"a" e "b" 39 e 52 serão punidas com a multa 
de um décimo até um salário-mínimo vigente 
na Capital da República, independentemente 
da apreensão dos petrechos e r:lo produto da 
pescaria, dobrando-se a multa na reincidência. 

Art. 57. As infrações no art. 35, alíneas "c" 
e "d" serão punidas com a multa de um a 
dois salários-mínimos mensais vigentes na Ca
pital da República. 

Art. 58. As infrações aos arts. 19, 36 e 37 
serão punidas com a multa de um a dez salá
rios-mínimos mensais vigentes na Capital da 
República, dobrando-se na reincidência. 

Art. 59. A infração ao art. 38 será punida 
com a multa de dois a dez salários-mínimos 
vigentes na Capital da República, dobrando-se 
na reincidência. 

§ 1.0 Se a infração fôr cometida por im
prudência, negligência ou imperícia, deverá a 
embarcação ficar retida no pôrto até solução 
da pendência judicial ou administrativa. 

§ 2. 0 A responsabilidade do lançamento de 
óleos e produtos oleosos será do comandante 
da embarcação. . 

Art. 60. A infração ao art. 45 serâ punida 
com a multa de dois a dez salários-mínimos 
mensais vigentes na Capital da República, ele
vada ao dôbro na reincidência. 

Art. 61. As infrações aos arts. 9. 0 e 35, alí
neas uc 11 e "d", constituem crimes e serão pu .. 
nidas nos têrmos da legislação penal vigente. 

Art. 62. Os autores de infrações penais co
metidas no exercício da pesca ou que com esta 
se relacionem, serão processados e julgados de 
acôrdo com os preceitos da legislação penal 
vigente. 

Art. 63. Os infratores-presos em flagrante, 
que resistirem violentamente, serão punidos em 
conformidade com o art. 329 do Código Penal. 

Art. 64. Os infratores das disposições dêste 
capitulo, quando cometerem nova reincidên
cia, terão suas matriculas ou licenças cassadas, 
mediante regular processo administrativo, fa
cultada a defesa prevista nos arts. 68 e seguin
tes dêste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Cassada a licença ou ma
tricula nos têrmos dêste artigo, a nova reinci
dência implicará na autuação e punição do 
infrator der acôrdo com o art. 9. 0 e seu parágra
fo da Lei das Contravenções Penais. Estas dis· 
posições, aplicam-se igualmente àqueles que 
não possuam licença ou matrícula. 

CAPÍTULO VII 

Das Multas 

Art. 65. As infrações previstas neste De
creto-lei. sem prejuízo da ação penal corres
iPOndente, suJeitam os infratores ao paga
mento de multa na mesma base estabelecida 
no capítulo anterior. 

Art. 66. As multas de que cogita o artigo an
terior, serão impostas por despacho da autor!· 
dade competente em processo administrativo. 

96 

Art. 67. Verificada a infração, os funcioná
rios responsáveis pela fiscalização lavarão o res
pectivo auto, em duas vias, o qual será assi
nado pelo autuante e, sempre que possível, por 
duas testemunhas. 

Art. 68. Aos infratores será concedido, para 
a defesa inicial, prazo de dez dias a contar da 
data de autuação, sob pena de revelia, ca
bendo à autoridade julgadora prazo idêntico 
para decidir. 

Art. 69. Cada instância administrativa terá 
dez dias de prazo para julgamento dos recur
sos. 

Art. 70. Decorridos os prazos e não sendo 
paga a multa a divida será inscrita e a cer
tidão remetida ao juízo competente para co
brança executiva. 

Art. 71. A indenização do dano causado 
aos viveiros, açudes e fauna aquática de domí
nio público, avaliada no auto de infração, será 
cobrada por via administrativa ou judicial, ca
so não seja ressarcida. 

Art. 72. As rendas das licenças, multas ou 
taxas referentes ao exercício da pesca, serão 
recolhidas ao Banco do Brasil S.A., à ordem 
da SUDEPE, sob o título ·"Recursos! da Pes
ca". 

CAPíTULO VIII 

Disposições Transitórias e Estimulativas 

TÍTULO 1. 

Das ISenções em Geral 
A·rt. 73. É concedida, até o exercício de 

1972, isenção do impôsto de importação do 
impôsto de produtos industrializados, bem co
mo de taxas aduaneiras e quaisquer outras fe
derais para a importação de embarcações de 
pesca, equipamentos, máquinas, aparelhos, ins
trumentos e respectivos sobressalentes, ferra
mentas, dispositivos e petrechos para a pesca, 
quando importados por pessoa jurídica de 
acôrdo com projetos que forem aprovados pela 
SUDEPE na forma das disposições regulamen
tares. 

Art. 74. Os benefícios do artigo anterior 
estendem-se, por igual prazo à importação de 
máquinas, equipamentos, aparelhos e os res
pectivos sobressalentes, ferramentas e acessórios, 
quando seja realizada por pessoa jurídica que 
fabriquem bens de produção, petrechos de pes
ca destinados à captura, industrialização, trans
porte e comercialização do pescado, de acõrdo 
com os projetos industriais aprovados por ór
gão competente da Comissão do Desenvolvimen
to Industrial do Ministério da Indústria e Co
mércio. 

Art. 75. As isenções de que tratam os artigos 
73 e 74 não poderão beneficiar embarcações de 
pesca, máquinas, equipamentos e outros pro
dutos: 

a) cujos similares produzidos no País e 
registrados com êsse caráter, observem as se
guintes normas básicas: 

I - preço não superior ao custo de impor
tação em cruzeiros do similar estrangeiro, cal
culado com base no preço normal, acrescido 
dos tributos que incidem sôbre a impor
tação e de outros encargos de efeito equiva
lente; 

II - prazo de entrega normal ou confor
me para o mesmo tipo de mercadoria; 

III - qualidade equivalente e especificações 
adequadas; 

b) enquadrados em legislação específica; 
e) considerados pela SUDEPE tecnicamente 

obsoletos para o fim a que se destinarem. 
Art. 76. As pessoas jurídicas beneficiadas 

não poderão, sem autorização, da SUDEPE, alie
nar ou transpassar a propriedade, uso e gôzo. 
dos bens e elemento, que tiverem sido impor
tados em conformidade ao art. 73 do presente · 
Decreto-lei. 



§ l,o A SUDEPE concederá a referida au
torização, de plano no caso de o nõvo titular 
ser também pessoa jurídica, beneficiada pelas 
isenções do presente Decreto-lei ou ainda quan
do os bens respectivos tiverem sido adquiri
dos, pelo menos com 3 (três) anos de ante
cedência à pretendida transferência. 

~ 2.0 NoS demais casos a SUDEPE só poderá 
autorizar a transferência uma \''ez comnro
vado o pagamento prévio de todos os i~J?O~
tos ou ônus isentados na primeira aqu1s1çao 
e sempre que a transferência seja uma opera
cão ocasional da emprêsa interessada. 
- Art. 77. Ficam isentas do Imnõsto de Produ-
tos Industrializados até o exercício de 1972, 
inclusive. as embarcações de pesca, rêdes e 
partes de rêdes destinadas exclusivamente à 
pesca comercieJ ou à científica. 

Art. 78. Será isento de quaisquer imnos
tos e taxas federais até o exercício de 1972, 
inclusive, o pescado industrializado ou não no 
País e destinado ao consumo interno ou à ex
portação. 

Art. 79. A importação de bens doados à 
SUDEPE por entidades nacionais, estrangeiras 
ou internacionais, independerá de quaisquer 
formalidades, inclusive licenca de importação, 
certificado de cobertura cambial e fatura co
mercial. 

TÍTULO II 

Das Deduções Tributárias 
para Investimentos 

Art. 80. Na forma da legislação fiscal apli
cável, as pessoas jurídicas que exerçam ativi
dades pesqueiras, gozarão até o exercício finan
ceiro de 1972 de isenção do Impõsto de Renda 
e quaisquer adicionais a que estiverem sujei
tas, com relação aos resultados financeiros ob
tidos de empreendimentos econômicos, cujos 
planos tenham sido aprovados pela SUDEPE. 

§ 1.º O valor de qualquer das isenções am
paradas por êste artigo deverá ser incorporado 
ao capital da pessoa jurídica beneficiada, até o 
fim do exercício financeiro seguinte àquele em 
que tiver sido gozado o incentivo fiscal, isen
to do pagamento de quaisquer impostos ou ta
xas federais e mantida em conta denominada 
"Fundo para Aumento de Capital", a fração do 
valor nominal das ações ou valor da isenção 
que não possa ser cõmodamente distribuída en
tre os acionistas. 

§ 2. 0 A falta de integralização do capital 
da pessoa jurídica não impedirá a capitaliza
ção prevista no parágrafo anterior. 

§ 3.0 A isenção de que trata êste artigo sõ 
será reconhecida pela autoridade fiscal com
petente à vista de declaração emitida pela SU
DEPE, de que o empreendimento satisfaz às 
condições exigidas pelo presente Decreto-lei. 

§ 4. 0 O recebimento de ações, quotas e 
quinhões de capital, em decorrência de capi
talização prevista neste 'artigo não sofrerá 
incidência do impõsto de renda. 

Art. 81. Tõdas as pessoas jurídicas registra
das no País, poderão deduzir no impõsto de 
renda e seus adicionais, até o exercício finan
ceiro de 1972, o máximo de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor do impõsto devido para 
inversão em projetos de atividades pesquei
ras que a SUDEPE declare para fins expressos 
neste artigo, de interêsse para o desenvolvi
mento da pesca no País. 

§ 1. 0 As atividades pesqueiras referidas no 
"caput" dêste artigo incluem a captura, in
dustrialização transporte e comercialização de 
pescado. 

§ 2.0 Os benefícios de que trata o "caput" 
dêste artigo, sómente serão concedidos se o 
contribuinte que os pretender ou a emprêsa 
beneficiária da aplicação, satisfeitas as de
mais exigências dêste Decreto-lei, concorre
rem efetivamente para o financiamento das 
inversões totais do projeto com recursos pró-

prios nunca inferiores a 1/3 (um têrço) do 
montante dos recursos oriundos dêste artigo, 
aplicados ou investidos ao projeto, devendo a 
proporcionalidade de participação ser fixada~ 
pelo Regulamento. 

§ 3.º Para pleitear os benefícios de que tra
ta o "caput" dêste artigo, a pessoa jurídica 
deverá, preliminarmente, indicar, na sua de
claração de rendimentos, que pretende obter 
os favores do presente Decreto-lei. 

§ 4.º A pessoa jurídica deverá em seguida, 
depositar no Banco do Brasil S. A. as quantias 
que deduzir do seu impõsto de renda e adi
cionais, em conta bloqueada, sem juros, que sà· 
mente poderá ser movimentada após a apro
vação do projeto específico na forma dêste De-
creto-lei. 

§ 5. o A análise dos projetos e programas 
que absorvam recursos dos incentivos fiscais 
previstos nêste Decreto-lei, poderá ser exe
cutada pela SUDEPE ou por entidades finan
ceiras ou técnicas que tenham contrato ou 
delegação da SUDEPE para a prestação dêste 
serviço. 

§ 6.º Os títulos de qualquer natureza, ações, 
quotas ou quinhões de capital, representativos 
dos investimentos decorrentes da utilização do 
benefício fiscal de que trata êste artigo, te
rão sempre a forma nominativa e não poderãc·, 
ser transferidos durante o prazo de cinco ( 5 )' 
anos, a partir da data da subscrição. 

§ 7. 0 Excepcionalmente, poderá a SUDEPE 
admitir que os depósitos que se refere o "ca
put" dêste artigo sejam aplicados no projeto 
beneficiado, sob a forma de créditos em nome 
da pessoa jurídica depositante, registrados em 
conta especial, e sàmente exigíveis em pres
tações anuais não inferiores a 20%, cada u.tna~. 
depois de expirado o prazo de 5 (cinco) ali(&i 
previsto no parágrafo anterior dêste artigo. 

§ 8. 0 O mesmo contribuinte poderá utilizar 
a dedução de que trata o "caput" dêste ar
tigo em mais de um projeto, aprovado na for
ma do presente Decreto-lei, ou efetuar novos 
descontos em exercício financeiro subseqüente, 
para aplicação no mesmo projeto. 

§ 9. 0 Verificado que a pessoa jurídica não 
está aplicando, no projeto aprovado, os recur
sos liberados, ou que êste está sendo executa
do diferentemente das especificações com que 
foi aprovado, poderá a SUDEPE tornar sem 
efeito os atos que reconheceram o direito da 
emprêsa aos favõres dêste Decreto-lei e tomar 
as providências para a recuperação dos valõres 
correspondentes aos benefícios já utilizados. 

§ 10. Conforme a gravidade da infração a 
que se refere o parágrafo anterior, caberão as 
seguintes penalidades, a critério da SUDEPE: 

a) multa de até 10% (dez por cento) sõbre 
os recursos liberados e juros legais no caso de 
inobservância de especificações técnicas; 

b) multa mínima de 50% (cinqüenta por 
cento) e máxima de 100% (cem por cento) sõ
bre os recursos liberados nos casos de mudanca 
integral da natureza do projeto ou do desvio 
dos recursos para aplicação em projeto ou ati
vidade diversa da aprovada. 

§ 11. No processo de subscrição do capital 
de emprêsas beneficiárias dos recursos finan
ceiros de que trata o "caput" dêste artigo. 

a) não prevalecerá para a pessoa jurídica 
depositária a exigência de pagamento de 10% 
(dez por cento) do capital, ou seu respecti
vo depósito prevista nos incisos 2.º e 3.º do 
artigo 38, do Decreto-lei n.o 2.627, de 26 de se
tembro de 1940; 

b) 50% (cinqüenta por cento) pelo me
nos, das ações representativas da referida subs
crição serão preferenciais sem direito a voto, 
independentemente do limite estabelecido no, 
parágrafo único do art. 3.0 do Decreto-lei nú
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940. 

§ 12. Os descontos previstos no "caput" 
dêste artigo não poderão exceder, isolada ou 
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·1}onjuntamente, em cada exercicio financeiro, 
·de 50% (cinqüenta por cento) do valor to
tal do impôsto de renda e adicionais a que 
·estiver sujeita a pessoa jur!dica interessada. 

Art. 82. A SUDEPE poderá firmar convê
nio com a superintendência de Desenvolvimen
to da Amazônia (SUDAM) e com a Superin
tendência de Desenvolvimento do Nordeste (SU
DENE), objetivando simplificar a análise téc
nica e aprovação dos projetos e programas re
lacionados com atividades pesqueiras nas áreas 
de ação dêstes organismos de desenvolvimento 
regional, que utilizam recursos provenientes 
das deduções do Impôsto de Renda. 

Art. 83. Para aplicar os recursos deduzidos 
na forma do art. 81 dêste Decreto-lei, a pessoa 
jurídica depositante deverá até 6 (seis) meses 
após a data do último recolhimento do im
pôsto de renda a que estava obrigada: 

a) . apresentar de conformidade com o § 5.º 
do artigo 81, dentro das normas estabelecidas 
pela SUDEPE projeto próprio para investir o 
impôsto devido; 

b) ou, indicar projeto já aprovado na 
forma do presente Decreto-lei, para inves~ 
tir êsses recursos. 

Art. 84. Se até o dia 31 de dezembro do 
ano seguinte à data do último recolhimento a 
que estava obrigado a pessoa jurídica não 
houver vinculado os recursos deduzidos na 
forma do artigo 81 dêste Decreto-lei, serão. êstes 
recolhidos ao Tesouro Nacional por iniciativa 
da SUDEPE. 

Art. 85. As pessoas jurídicas poderão de
duzir como opera/clonais as despesas que: 

a) efetuarem direta ou indiretamente na 
pesquisa de recursos pesqueiros desde que rea
lizadas de acôrdo com o projeto aprovado pela 
.SUDEPE; 

b) fizerem, como doações a instituições, 
-especializadas, públicas ou privadas, sem fins 
lucrativos para a realização de programas es
peciais de ensino tecnológico da pesca ou de 
pesquisas de recursos pesqueiros, aprovados 
:pela SUDEPE. 

Art. 86. As pessoas físicas poderão abater da 
:renda bruta de suas declarações de rendimen
tos, as quantias correspondentes às despesas 
previstas no art. 85, relativas ao ano-base do 
exercício financeiro em que o impôsto fôr de
vido, observado o disposto no art. 9.0 da Lei nú
mero 4.506, de 30 de novembro de 1964. 

Art. 87. Os titulares das Delegacias do Im
pôsto de Renda, nas áreas de suas respectivas 
jurisdições são também competentes para re
conhecer os benefícios fiscais respectivos de 
que trata o presente Decreto-lei. 

Art. 88. Ressalvados os casos de pendência 
administrativa ou judicial, .deverão os contri
buintes não ter débitos relativos a impôsto de 
renda e adicionais para poder gozar das isen
ções asseguradas pelo presente Decreto-lei ou 
aplicar os recursos financeiros deduzidos na 
forma do art. 81. 

Art. 89. As deduções do Impôsto de Renda 
previstas neste Decreto-lei e na legislação dos 
incentivos fiscais da SUDEPE e da SUDAM po
derão no mesmo exercício a critério do con
tribuinte, serem divididas desde que não ul
trapassem, no total, os seguintes limites: 

a) 50% (cinqüenta por cento) do impôsto 
devido. quando as deduções incluirem a apli
cação mínima de 25o/o (vinte e cinco por cen
to) nas áreas da SUDAM ou SUDENE, isolada 
ou conjuntamente; 

b) 25% (vinte cinco por cento) do impôs
to devido quando as deduções se destinarem, 
unicamente à aplicação .fora das áreas da 
SUDAM e SUDENE. 

Art. 90. Ressalvadas as competências pró
prias, de fiscalização dos· tributos federais, 
a SUDEPE controlará o fiel cumprimento dês-
te Decreto-lei. · 
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CAPiTULO IX 

Disposições Finais 

Art. 91. O Poder Público estimularâ e pro
videnciará: 

a) a criação de cooperativas de pesca nos 
núcleos pesqueiros, ou junto às atuais Colônias 
de Pescadores; 

b) a criação de postos e entrepostos de 
pesca nas principais cidades litorâneas ou ri
beirinhas. 

Parágrafo único. Os planos e os regulamen
tos dos Postos e Entrepostos de Pesca serão 
elaborados com a audiência da SUDEPE. 

Art. 92. Quando o interêsse público o exi
gir, será determinada a obrigatoriedade da co
mercialização do pescado através dos postos e 
entrepostos da pesca. 

Art. 93. Fica instituído o Registro Geral da 
Pesca, sob a responsabilidade da SUDEPE. 

Parágrafo único. O registro dos armadores 
de pesca e das indústrias que se dediquem à 
transformação e comercialização do pescado, 
será feito mediante o pagamento de uma taxa 
,anual correspondente a um salário-mínimo 
mensal vigente na Capital da República. 

Art. 94. As Colônias de Pescadores, as Fe
derações e a Confederação Nacional dos Pes
cadores, serão reorganizadas e suas atividades 
regulamentadas por ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Até que seja definida a 
nova jurisdição e regulamentado o funciona
mento das Colônias de Pescadores, Federação 
e Confederação dos Pescadores, poderão ser 
destinadas, através da SUDEPE, verbas espe-

' cíficas no Orçamento da União, para a ma
nutenção e execução dos· programas de assis
tência médica e educacional, propiciados por 
essas entidades aos pescadores profissionais e 
suas familias. . 

Art. 95. A SUDEPE poderá doar a órgãos 
federais, estaduais, municipais, paraestatais e 
associações profissionais de pescadores, seus hos
pitais e materiais hospitalares, ou, mediante 
convênios, acôrdos ou ajustes, outorgar a ad
ministração dos mesmos a essas entidades. 

Art. 96. A SUDEPE poderá fazer a revenda 
de embarcações, motores e equipamentos des
tinados à pesca e conceder empréstimo para 
a aquisição dos mesmos, aos pescadores indi
vidualmente, às Colônias e às Cooperativas de 
Pescadores. 

Art. 97. Fica extinta a taxa de 3% (três 
por cento) sôbre o valor de venda do pescado 
nos Entrepostos e postos de recepção, criada 
pelo Decreto-lei n. 0 9.022, de 28 de fevereiro 
de 1946. 

Art. 98. O Poder Executivo, regulamentará 
o presente Decreto-lei, no que fôr julgado ne
cessário à sua execução. 

Art. 99. Jl:ste Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogados os Decre
tos-lei n.º 794, de 19 de outubro de 1938, nú
mero 1.631, de 27 de setembro de 1939 e demais 
disposições em contrário. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146.0 da 
Independência e 79.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Otávio Bulhões 
Severo Fagundes Gomes 
Edmar de Sousa 
Publicado no Diário c:Jficial, edição de 

28-2-1967. 
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DECRETO N.º 60.224, de 16 de fevereiro de 1967. 
- Regulamenta o Decreto-lei n.0 55 de 18 
de novembro de 1966. 

O Presidente da República no uso das 
atribuições .que lhe confere o artigo 87, item 



I, da Constituição, e tendo em vista o artigo 
43, do Decreto-lei n. 0 55, de 18 de novembro de 
1966, decreta: 

CAPíTULO I 

Da Política e do Sistema Nacional 
do Turismo 

SEÇÃO I 

Da Definição 

Art. 1.º Compreende-se, como Política Na
cional de Turismo, o conjunto de diretrizes e 
normas, integrados em um planejamento de 
todos os aspectos ligados ao desenvolvimento 
do turismo e seu equacionamento como fonte 
de renda nacional. 

§ 1.o A Política Nacional de Turismo será 
formulada e executada pelo Sistema Nacional 
de Turismo, constituído de: 

a) Conselho Nacional de Turismo (CNTur), 
como órgão formulador do Sistema Nacional de 
Turismo; 

b) Emprêsa Brasileira de Turismo EM
BRATUR, como órgão incumbido da execução 
das diretrizes e normas adotadas, e do incre
mento das atividades turísticas; 

e) Ministério das Relações Exteriores, atra
vés das Missões diplomáticas, e Repartições 
Consulares do Brasil, para tarefas de divulga
ção turística nacional; 

§ 2.º Mediante delegação, integrarão o Sis
tema Nacional de Turismo; 

a) órgãos regionais de turismo, para exe
cucão de tarefas nos Estados, Territórios e Mu
niéípios; 

b) Setor de Turismo do Escritório de Pes
quisas Econômicas e Aplicadas do Mlinistério 
Extraordinário do Planejamento e Coordenação 
Econômica, para estudos, pesquisas e análises de 
projetos específicos, que se façam necessários; 

e) outros órgãos e entidades públicas e 
privadas credenciadas através de contratos, con
vênios, ajustes e acôrdos. 

SEÇÃO II 

Dos objetivos 

Art. 2. 0 Os órgãos do Sistema Nacional de 
Turi.$mo, observada a respectiva área de com
petência, orientar-se-ão segundo os seguintes 
objetivos: 

a) coordenar a ação de todos os organismos 
que tratam de turismo com vistas à conscienti
zação do turismo brasileiro, e, conseqüentemen
te, ao estímulo da formação das correntes tu
rísticas internas e externas; 

b) fornecer informações precisas sôbre as 
condições turísticas nacionais; 

c) diligenciar para que os serviços turís
ticos se revistam de qualidades de bom atendi
mento; 

d) propiciar a formação profissional rtde
quada para o pessoal ligado às atividades tu
rísticas. 

Art. 3.0 As atividades do CNTur e da EM
BRATUR, se dirigirão ainda no sentido de: 

a) promover junto aos órgãos competen
tes a programação e a execução das obras de 
infra-estrutura tendo em vista o aproveita
mento, para finalidades turísticas, dos recur
sos naturais do País; 

b) assentar os lineamentos que permitam 
caracterizar as atividades turísticas e dar ho
mogeneidade à terminologia da indústria tu
rística; 

e) interferir junto ao poder competente 
para a regulamentação adequada ao exercício 
das atividades e profissões vinculadas ao turis
mo; 

d) estudar a dinâmica do turismo para 
servir de base ao desenvolvimento das ativi-

dades que lhe sejam inerentes bem como de 
outras de relevância econômica; 

e) criar condições de melhoria dos recur
sos turísticos mediante financiamentos e estí
mulos às iniciativas a êles relacionadas; 

f) fiscalizar as atividades ligadas à indús
tria de turismo de acôrdo com a legislação em 
vigor. 

CAPÍTULO II 

Do Conselho Nacional de Turismo 

SEÇÃO I 

Da Finalidade 

Art. 4. 0 O Conselho Nacional de Turismo 
(CNTur) criado pelo Decreto-lei n. 0 55-66, tem 
por finalidade a formulação da política na
cional de turismo, sua coordenação e direção. 

SEÇÃO II 

Da Composição 

Art. 5. 0 O CNTur é presidido pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio e tem a seguinte 
composição: 

Presidente da Emprêsa Brasileira de 
Turismo; 

- Delegado do Ministério das Relações Ex
teriores; 

- Delegado do Ministério da Viação e 
Obras Públicas; 

- Delegado do Ministério da Aeronáutica; 
- Delegado da Diretoria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional; 
- Representante dos Agentes de Viagens; 
- Representantes dos Transportadores; 
- Representante da Indústria Hoteleira. 
§ 1.0 O Ministro da Indústria e do Comér

cio, nas suas faltas ou impedimentos como Pre
sidente do CNTur será substituído pelo Pre
sidente da EMBRATUR. 

§ 2. 0 Os representantes da iniciativa pri
vada terão mandato de 3 (três) anos e serão 
escolhidos e designados pelo Ministro da Indús
tria e do Comércio, entre os nomes constan
tes de listas tríplices, apresentadas pelos agen
tes de viagens, transportadores e indústria ho
teleira, devendo ser escolhidos, no mesmo ato, 
os respectivos suplentes. 

§ 3.0 Os suplentes terão assento no CNTur, 
nas faltas ou impedimentos ocasionais dos 
membros efetivos. 

§ 4. 0 Os Diretores da EMBRATUR poderão 
participar das reuniões do CNTur, sendo-lhes 
facultado o uso da palavra, sem direito a voto. 

SEÇÃO III 

Da competência 

Art. 6.° Compete ao CNTur: 
a) formular as diretrizes a serem obedeci

das na política nacional de turismo; 
b) autorizar a EMBRATUR a participar 

de entidades internacionais de turismo na 
qualidade de membro sócio; 

c) expedir atos regulamentares concernen
tes a exploração de serviços turísticos em todo 
o território nacional; 

d) indicar membros do CNTur ou funcio
nários da EMBRATUR devidamente habilita
dos em assuntos técnicos de turismo para re
presentar o País em congressos ou conferên
cias no Exterior; 

e) baixar normas para disciplinar e fisca
lizar as operações da EMBRATUR e, bem as
sim, para aplicar as sanções decorrentes do 
não cumprimento das obrigações contraídas pe
los mutuários, cabendo à EMBRATUR, nesses 
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últimos casos, apresentar ao Plenário do 
CNTur a documentação necessária a fim de 
permitir ao CNTur deliberar sôbre o assunto; 

f) baixar resoluções, atos ou instruções in
clusive os que forem necessários ao pleno exercí
cio de suas funções; 

g) aprovar o plano geral de aplicação de 
recursos da EMBRATUR e homologar os contra
tos e convênios por esta realizados; 

h) examinar, julgar e aprovar as con
tas que lhe forem apresentadas pela Diretoria 
da EMBRATUR, referentes aos planos e progra
mas de trabalhos executados, devendo ser ins
truídos com a documentação necessária; 

i) modificar, suspender ou suprimir exi
gências administrativas ou regulamentares, con
sultadas as entidades interessadas, com a fina
lidade de facilitar e estimular as atividades de 
turismo, baixando as normas necessáriaS que 
deverão ser comunicadas, imediatamente, a 
quem de direito, para pronta execução; 

j) opinar, na esfera do Poder Executivo, ou 
quando consultado por qualquer das Casas do 
Congresso Nacional, sôbre anteprojeto ou projeto 
de lei que se relacione com turismo; 

k) autorizar o aumento de capital da EM
BRATUR sempre que necessário e submetê-lo 
à aprovação do Presidente da República. 

l) examinar e submeter à aprovação do 
Presidente da República o projeto dos es
tatutos da EMBRATUR e suas eventuais alte
rações; 

m) aprovar planos ·de financiamentos e 
convênios da EMBRATUR com instituicões fi
nanceiras e autarquias bancárias autônomas, 
depois de ouvido o Conselho Monetário Na
cional e/ou Banco Central da República do 
Brasil; 

n) organizar seu Regimento Interno; 
o) autorizar a constituição de fundos es

peciais pela EMBRATUR desde que vincula
dos ao desenvolvimento do turismo; 

p) aprovar o quadro de pessoal da EM
BRATUR e fixar os critérios para sua remu
neração, mediante proposta da diretoria da 
EMBRATUR; 

q) orientar a Diretoria da EMBRATUR em 
assuntos sôbre os quais esta solicite seu pro
nunciamento. 

Art. 7.0 O CNTur utilizará, mediante dele
gação, os serviços do Ministério das Rela
ções Exteriores através ds Missões diplomáti
cas e Repartições consulares do Brasil para ta
refas de divulgação turísticas nacionais, ca
bendo à EMBRATUR por determinação do 
CNTur assinar os respectivos convênios com 
aquêle Ministério. 

SEÇÃO IV 

Das Atribuições 

Art. 8.º Compete ao Presidente CN~r: 
CNTur: 

a) presidir às reuniões do CNTur; 
ã) designar os membros do conselho F!s• 

cal da Emprêsa Brasileira de Turismo (EM
BRATUR) e seus respectivos suplentes; 

e) vetar as decisôes do CNTur nos casos 
do art. 11 dêste Decreto e recorrer "ex officio" 
de sua decisão para o Presidente da República; 

d) representar o CNTur nas suas relações 
com terceiros; 

e) promover a execução das decisões do 
CNTur; , 

j) dar posse aos representantes da inicia
tiva privada. que compõem o CNTur; 

g) convocar as reuniões extraordinárias do 
CNTur; 

h) requisitar os servidores federais para os 
serviços do CNTur e da EMBRATUR nos têr
mos do art. 35 do Decreto-lei n.o 55-66. 
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SEÇÃO V 

Das Decisões 

Art. 9.0 As decisões tomadas pelo CNTur terão 
e!icá_cia _imediata para os fins de sua compe
t•:mcia._ independente de publicação no Diá
rio Oficial, feita a comunicação corresponden
te às entidades públicas ou privadas interes
sadas. 

Art. 10. As deliberações do CNTur seráa 
tomadas por maioria de votos, tendo o Presiden
te, além do voto próprio, o voto de desem
pate. 

Art. 11. As decisões do CNTur ainda que 
D:ormativas, poderão ser vetadas pelo seu Pre
sidente, sempre que, a seu critério, sejam 
contrárias à Política Nacional de Turismo, recor
rendo "ex officio" de sua decisão para o Pre
sidente da República. 

SEÇÃO VI 

Das Reuniões 

Art. 12. Para efeito de deliberação, as reu
niões do CNTur deverão contar com a pre
sença de número superior à metade de seus 
membros. 

. Art. 13. Perderá a representação o conse
lheiro que faltar a 3 (três) reuniões conse
cutivas ou a 6 (seis) intercaladas, durante 0 
ano, sem apresentar justificativa. 

Parágrafo único. o representante ou dele
gado, que não puder mais participar do CNTur 
deverá c_omunicar expressamente o impedimento 
ao Presidente do Conselho que convocará o 
seu substituto. 

Art. 14. Das reuniões do CNTur serão la
vradas atas suscintas assinadas por todos os 
membros presentes. 

SEÇÃO VII 

Da Secretaria do Conselho 

Ar! .. 15. Funcionarão junto ao CNTur uma 
Secretana-Executiva e uma Assessoria. . 

Art. 16. Até a organização de seu Quadro d~ 
P_essoal,_ o . CNTur disporá de servidores do Ser
viço Pul;Jllco Federal, de Autarquias Federais 
e de Socie.dades de Economia Mista, requisitados 
pelo. Presidente do _CNTur, sem prejuízo dos 
venc1:nentos ~ . de~a1s vantagens, os quais per
ceberao grat1f1caçao a ser fixada na forma 
da legislação vigente. 

CAPíTULO III 

Da emprêsa brasileira de turismo 

SEÇÃO I 

Da finalidade e sede 

Art. 17. A Emprêsa Brasileira de Turismo 
(EMBRATUR), criada pelo Decreto-lei n. 0 55-66, 
vinculada ao Ministério da Indústria e dó Co
mércio, com a natureza de emprêsa pública, 
tem como principal objetivo e finalidade incre
mentar o desenvolvimento da indústria turística 
e executar no âmbito nacional as diretrizes po
líticas que forem trçadas pelo Govêrno, através 
do Conselho Nacional de Turismo. 

§ 1.0 A EMBRATUR terá personalidade ju
rídica de direito público, patrimônio próprio G 
Autonomia administrativa e financeira. 

§ 2. 0 A sede da EMBRATUR será na Ci· 
dade do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, 
até que o Poder Executivo a fixe, em defini
tivo em Brasília. 



Art. 18. A administracão da EMBRA TUR 
será exercida por: , 

a) uma Diretoria, composta de um Presi
dente e dois Diretores nomeados pelo Presi
dente da República, todos com mandato de 
quatro anos, podendo ser reconduzidos. 

b) um Conselho Fiscal, composto de três 
membros e respectivos suplentes, designado pe
lo Presidente do CNTur, pelo prazo de um 
ano. 

Art. 19. Nos Estados em que não forem 
firmados convênios com os respectivos órgãos 
estaduais e municipais de turismo, ou insta
lados escritórios da EMBRATUR, a atuação da 
Emprêsa se fará através das Delegacias Esta
duais do Ministério da Indústria e do Co
mércio. 

SEÇÃO III 

Da Competência 

Art. 20. Compete à EMBRATUR: 
a) fomentar e financiar, diretamente, as 

iniciativas, planos, programas e projetos que vi
sem o desenvolvimento da indústria de turismo, 
controlaI].dO e coordenando a execução de pro
jetos considerados pelo CNTur como de inte
rêsse para a indústria do turismo; 

b) estudar e propor ao CNTur os atos nor
mativos necessários à promoção da política 
nacional de turismo e, bem assim, aquêles que 
digam respeito ao seu funcionamento; 

e) executar tõdas as decisões, atos instru
ções e resoluções expedidas pelo CNTur; 

d) celebrar contratos e convênios autori
zados pelo CNTur, com entidades públicas e 
privadas, no interesse da indústria nacional de 
turismo e da coordenação de suas atividades; 

e) estudar de forma sistemática e perma
nente o mercado turístico, a fim de contar com 
os dados necessários para um adequado con
trôle técnico; 

f) organizar, promover e divulgar as ativi
dades ligadas ao turismo; 

g) fazer o registro das emprêsas dedica
das à indústria de turismo e fiscalizá-las, sa
tisfeitas as condições fixadas em normas pró
prias; 

h) movimentar os seus recursos dentro das 
diretrizes traçadas pelo CNTur, autorizando a 
realização de despesas e o respectivo paga
mento, devendo os papéis necessários ser fir
mados em conjunto pelo Presidente e um 
Diretor-

i) Promover e incentivar a criação e o de
senvolvimento do ensino técnico profissional de 
a ti vi.dades e profissões vinculadas ao turismo; 

J) administrar os Fundos Especiais criados 
pelo CNTur conforme autorização do pará
grafo único do art. 19 do Decreto-lei n.o 55-66. 

Art. 21. Ao Conselho Fiscal compete: 
a) examinar e julgar os balancetes e ba

lanços financeiros e patrimoniais da EMBRA
TUR· 

b) examinar e dar parecer só bre a pres
tação atual das contas da EMBRATUR; 

e) examinar em qualquer tempo os livros 
e papéis da EMBRATUR, devendo os Dire
tores fornecer as informações solicitadas. 

SEÇÃO IV 

Das Atribuições 

Art. 22. À Diretoria da EMBRATUR incum
be: 

a) administrar a Emprêsa e tomar as pro
vidências para a fiel execucão das deli bera-
·ções do CNTur; , 

b) apresentar à consideração do CNTur 
normas e atos de interêsse da EMBRATUR su-

jeitos à provação do CNTur, especialmente o 
programa anual de trabalho e respectivo orça
mento; 

e) apresentar sistemàticamente ao CNTur 
!relatórios, boletins estatísticos e balan)'etes 
que permitam acompanhar o desenvolvimento 
das atividades da emprêsa; 

d) criar os órgãos técnicos e administrati
vos necessários ao funcionamento da Emprêsa; 

e) elaborar normas e critérios gerais de 
análise de projetos e aplicação da legislação 
de incentivos fiscais vinculados ao turismo; 

f) resolver todos os assuntos da direção 
executiva da EMBRATUR, ouvido o CNTur nos 
casos omissos; 

g) promover junto à Diretoria do Patrimô
nio Históríco e Artist~co Nacional o tom
bamento dos bens móveis e imóveis, e dos bens 
a êstes equiparados, tais como monumentos 
naturais, sítios e paisagens, cuja proteção e 
conservação seja considerada de interêsse tu• 
rístico. 

Art. 23. Ao Presidente da EMBRATUR in
cumbe: 

a) representar a Emprêsa em suas relações 
com terceiros, em juízo ou fora dêle, podenda 
nomear procurdores, prepostos ou mandatários; 

b) presidir às reuniões da Diretoria e par
ticipar das reuniões da CNTur, na qualidade 
de membro nato; 

e) enviar ao Tribunal de Contas, nos pra
zos fixados por lei, as contas dos administra
dores da EMBRATUR relativas a cada exercí
cio financeiro; 

d) superintender e coordenar o trabalho 
dos diferentes setores da Emprêsa e velar pelo 
fiel cumprimento das decisões da Diretoria e 
do CNTur; 

e) nomear, promover, transferir, licenciar, 
punir e demitir os servidores da Emprêsa, ob
servando o regulamento próprio e a legislação 
pertinente; 

f) movimentar os recursos da EMBRATUR 
em conjunto com qualquer dos Diretores; 

g) delegar a servidores credenciados, na 
forma dos Estatutos da Emprêsa, a faculdade 
para movimentação de quantias em limites fi
xados por reuniões da Diretoria tôda vez que 
assim o exigir a conveniência dos serviços; 

h) assinar, em nome da EMBRATUR, com 
autoridades públicas ou privadas, contratos e 
convênios autorizados pelo CNTur, no inte
rêsse da indústria nacional do turismo; 

i) firmar declaração às emprêsas interes
sadas quanto à satisfação das condições exi
gidas para fazer jus os benefícios fiscais, se
gundo as normas aprovadas pelo CNTur; 

j) exercer todos os a tos da administração 
geral podendo nos casos previstos em Regi
mento, delegar competência. 

Art. 24. Ao Diretor designado para gerir a 
aplicação dos recursos da EMBRATUR incumbe: 

a) planejar, orientar e coordenar as ati
vidades ligadas ao fomento e financimento da 
indústria turística; 

b) examinar os pedidos de financiamentos 
e concessão de benefícios fiscais; 

e) orientar e coordenar a elaboração de 
projetos que visem a obtencão de financia
mentos e/ou benefícios fiscais vinculados ao 
turismo. 

Art. 25. Ao Diretor designado para coordenar 
e programar as atividades turísticas incumbe: 

a) coordenar e dirigir as atividades liga
das ao turismo, ao registro e ao contrôle de 
pessoas e entidades que explorem atividades 
turísticas; 

b) coordenar o intercâmbio com entida
des nacionais e internacionais, visando o de
senvolvimento da indústria turística; 

e) coordenar os planos e os calendários tu
rísticos estaduais e municipais para fins de in
clusão no plano turístico nacional; 
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d) coordenar a formação e o ensino técni
co de profissionais para o exercício das ativida
des vinculadas ao turismo; 

e) estudar e propor medidas de amparo ao 
artesanato e ao folclore; 

j) propor à Diretoria da EMBRATUR, o 
tombamento dos bens móveis e imóveis, e dos 
bens a êstes equiparados, cuja proteção e con
servação sejam consideradas de interêsse tu
rístico. 

CAPíTULO IV 

Dos Recursos Financeiros e sua 
Aplicação 

SEÇÃO l 

Dos Recursos Financeiros 

Art. 26. A Emprêsa Brasileira de Tu
rismo (EMBRATUR), terá o capital de 
Cr$ 50.000.000.000 (cinqüenta bilhões de cru
zeiros), constituído integralmente pela União 
~ediante as dotações orçamentárias ou cré~ 
ditos especiais e será integralizado até o exer
cício financeiro de 1971, da seguinte forma: 

a) Cr$ 10.000.000.000 (dez bilhões de cru
zeiros) , no exercício financeiro de 1967 · 

b) os restantes Cr$ 40.000.000.000 ( quaren
ta bilhões de cruzeiros) em parcelas anuais de 
Cr~ 10.000.~00.000 (dez milhões de cruzeiros) que 
serao consignadas no Orçamento da União nos 
exercícios financeiros de 1968 a 1971. 

§ 1.0 O capital de que trata êste artigo, 
uma vez integralizado, poderá ser aumentado, 
na proporção da receita que lhe fõr deferida 
pela União, mediante dotações específicas ou 
reavaliação do ativo e incorporação de re
servas. 

§ 2. 0 O aumento de capital a que se re
fere o parágrafo anterior, será realizado pela 
EMBRATUR mediante prévia autorização do 
CNTur, ouvido o Conselho Monetário Nacional, 
submetida a proposta ao Presidente da Repú
blica para aprovação. 

§ 3.0 Os saldos verificados no final de ca
da exercício passarão ao exercício seguinte. 

Art. 27. Além do capital a que se refere o 
artigo 26 dêste Decreto, a EMBRATUR poderá 
contar com os seguintes recursos: 

a) da receita do Sêlo de Turismo, referido 
no artigo 20 do Decreto-lei n. 0 55-66; 

b) de créditos especiais e suplementares; 
c) de contribuições de qualquer natureza, 

sejam públicas ou privadas; 
d) dos juros e amortizações dos financia

mentos que conceder ou de operações finan
ceiras de qualquer natureza; 

e) de outros recursos de qualquer nature
za que lhe sejam destinados. 

§ 1.° Com os recursos referidos neste ar
tigo poderá a EMBRATUR, ouvidp préviamente 
o CNTur, constituir fundos especiais, desde que 
diretamente vinculados ao desenvolvimento do 
turismo. 

§ 2.0 A criação dos fundos especiais deve
rá ser regulada pelo CNTur, cabendo a ad
ministração dos mesmos à EMBRATUR. 

Art. 28. O Sêlo de Turismo criado pelo 
Decreto-lei n.0 55-66, será editado em séries 
especiais do Departamento dos Correios e Te
légrafos, com um adicional de não menos de 
20o/o, e não mais de 35%, destinado a integrar 
os recursos da EMBRATUR. 

§ 1.0 A Casa da Moeda, fica autorizda, ex
clusivamente para o caso previsto neste artigo, 
a contratar com entidades privadas a impres
são de selos. 

§ 2.0 Os selos de que trata êste artigo 
serão emitidos nos valôres e quantidades de
terminados pelo Departmento dos Correios e 
Telégrafos e terão seus temas e característi
cas técnicas e artísticas fixados pela EMBRA
TUR. 
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§ 3.° Caberá à EMIBRATUR assinar o con
vênio com o Departamento dos Correios e Te
légrafos regulamentando a· emissão de Sêlos de· 
Turismo. 

Art. 29. Os recursos da EMBRATUR serão 
depositados no Banco do Brasil S.A., em con
tas especiais, em nome da Emprêsa Brasileira 
de Turismo e sua movimentação se fará me
diante cheques ou ordens de pagamento firma
dos pelo Presidente e um dos Diretores. 

Parágrafo único. Essa movimentação poderá 
ser delegada pelo Presidente da EMBRATUR a 
servidores credenciados, desde que as quan
tias não ultrapassem os limites fixados em 
reuniões de Diretoria. 

SEÇÃO 11 

Da Aplicação dos Recursos 
Art. 30. Os recursos da EMBRATUR atendi

das as finalidades estabelecidas neste Decreto e 
deduzido o que fôr necessário à sua manuten
ção e. funcionamento, serão por ela aplicados 
exclusivamente na concessão de financiamen
to às iniciativas, planos, programas e projetos 
que: 

a) tenham reconhecidas sua prioridade e. 
viabilidade técnica e econômica, do 13onto-de
-vista da indústria do turismo· 

b) tenham sido aprovadas pelo CNTur. 
Parágrafo único. As despesas administrati

vas da EMBRATUR não poderão exceder a 
25% (vinte e cinco .por cento) de seu orça
mento anual. 

Art. 31. O CNTur, por proposta da Dire
toria da EMBRATUR, aprovará, no principio 
de cada exercício, o Orçamento da Emprêsa, 
baseado na previsão dos recursos de que pode
rá dispor. 

Art. 32. O Orçamento de Investimentos fi
xará, a quota de cada um dos setores de ati
vidades turísticas considerados; 

a) a construção e ampliação do sistema 
hoteleiro; 

b) a criação e ampliação de "campings", 
motéis e pousadas e instalações similares; 

c) a formação de profissionais para o 
exercício· de atividades vinculadas ao turismo; 

d) o desenvolvimento de serviços especia
lizados de transportes; 

e) as atividades do Comércio e Indústria 
Turística de interêsse para a economia Na
cional; 

j) às demais atividades ligadas ao turis
mo, inclusive o artesanato e o folclore. 

Parágrafo único. A quota destinada a um 
setor poderá ser transferida a outro, se não 
houver em estudo, e com viabilidade de ser 
aprovado, qualquer projeto de financimento nê
le enquadrado. 

Art. 33. Salvo em casos excepcionais, a co
operação financeira da emprêsa, não deve ex
ceder a 60% do valor do custo do empreen
dimento. 

Art. 34. Poderão ser concedidos emprés
timos aos governos estaduais e municipais para 
empreendimento turísticos dependendo: 

a) de existência de órgão específico de tu
rismo, com autonomia administrativa e finan
ceira; 

b) da participação financeira do govêrno· 
estadual ou municipal, em proporção a ser fi
xada pelo CNTur mediante proposta da EM
BRATUR, devendo ser observado os fatõres pe
culiares a cada caso, como o de reconheci
mento de maior prioridade ao aproveitamento da 
mão-de-obra e das condições regionais; 

e) da aprovação prévia pela EMBRATUR 
das normas técnicas do projeto; 

d) da demonstração de que os referidos 
governos tenham concedido as isenções ou 
outras facilidades fiscais de estimulo o turis
mo. 



Art. 35. Se fôr verificado que a entidade 
pública ou privada não está aplicando os re
cursos liberados no projeto aprovado, ou que 
êste está sendo executado de forma diversa 
das especificações com que foi aprovado, pode
rá a EMBRATUR tomar providências para tor• 
nar sem efeito os atos que tenham concRdida 
os favores do Decreto-lei n. 0 55-66, bem coma 
para recuperar os valôres d~s benefíc~o~ . utili .. 
zados aplicando-se a correçao monetaria para 
o ree~bôlso, mediante coeficiente indicado pelCI 
órgão competente. 

Art. 36. A ·construção, ampliação ou refor
ma de hotéis, obras e serviços específicos de 
finalidades turísticas, constituindo atividades 
econômicas de interêsse nacional, desde que 
tenham seus projetos fundamentados pela EM
BRATUR e aprovados pelo CNTur, ficam equi
parados à instalação e ampliação de indústrjns 
básicas e, assim, incluídos no item IV do ar
tigo 25 da Lei n. 0 2.973, de 26 de novembro 
de 1956. 

Art. 37. Os estímulos fiscais e os financia
mentos de entidades governamentais e empre
endimentos turíst~cos, deverão ser· 'concedi
dos a projetos previamente aprovados pelo 
CNTur. 

CAPíTULO V 

Dos Incen: ti vos Fiscais 

SEÇÃO ÚNICA 

Art. 38. Os hotéis em construção e os que se 
construírem ou se ampliarem dentro dos pró
ximos 5 (cinco) anos da data da publicação do 
Decreto-lei n. 0 55-66, desde que seus projetos 
tenham sido ou venham a ser aprovados pelo 
Conselho Nacional de Turismo e tenham as 
obras terminadas dentro do prazo, gozarão de 
isenção fiscal de todos os tributos federais, ex
ceto os da Previdência Social, pelo prazo de 10 
(dez) anos a partir da aceitação de suas obras 
pelo referido órgão. 

Art. 39. As pessoas jurídicas poderão pleitear 
o desconto de até 50% (cinqüenta por cento) 
do impôsto de renda e adicionais não restituí
veis que devam pagar, para investimento na 
construção, ampliação ou reforma de hotéis, e 
em obras e servicos específicos de finalidades 
turísticas, desde que tenham seus projetos apro
vados pelo CNTur, com parecer fundamentado 
da EMBRATUR. 

Art. 40. Até o exercício de 1971, inclusive, os 
hotéis de turismo que estiverem operando à 
data da publicação do Decreto-lei n. 0 55-66 po
derão pagar com a redução de até 50% (cin
qüenta por cento) o impôsto de renda e os 
adicionais não restituíveis, desde que a outra 
parte venha a reverter em melhoria de suas 
condições operacionais. 

Art. 41. Os estímulos fiscais previstos nos 
arts. 24, 25 e 26 do Decreto-lei n. 0 55-66 não 
poderão ser concedidos cumulativamente com 
os de que tratam as Leis nos. 4.276, de 6 de 
maio de 1963, 4.869, de 1 de dezembro de 1965 e 
5.174, de 27 de outubro de 1966. 

Art. 42. A concessão de estímulos ou finan
ciamentos por parte do CNTur e de agências 
oficiais de crédito somente será efetivada para 
os empreendimentos devidamente aprovados 
pelo CNTur, e desde que hajam obtido dos Es
tados e Municípios, em que estejam localiza
dos, isenções fiscais, ou outras facilidades de 
estí.mulo. 

Art. 43. Aquêles que venham a se bene
ficiar das isenções previstas no Decreto-lei n. 0 

55-66, visando a construção de novos hotéis, não 
poderão dar destino diverso ao prédio, antes de 
decorridos 10 anos de sua efetiva utilização 
como tal. 

Parágrafo único. Em caso do não cumpri
mento do disposto neste artigo, o beneficiário 
ficará obrigado a recolher em sua totalidade 
os impostos e adicionais de que tenha ficado 

isento acrescidos de multas e juros morató
rias, ~om a devida correção monetária. 

Art. 44. Os Incentivos fiscais dêste Decreto 
relativos aos artigos 39 e 40 entrarão em vigor a 
partir do exercício ~e 1968, de ac.ôrd? com o dis
posto no artigo 27 do Decreto-lei numero 81, de 
21 de dezembro de 1966. 

CAPÍTULO VI 

Dos Servidores 

SEÇÃO ÚNICA 

Art. 45. Os cargos da EMBRATUR sõ
mente poderão ser preenchidos mediante con
curso público de provas e subsidiáriamente, de 
titules, salvo os de direção e dos casos de 
contratação, por prazo determinado, de pro~ 
fissionais especializados, nacionais ou estran
geiros. 

§ 1.0 Compete ao Presidente da EMBRA .. 
TUR a admissão de empregados, segundo o 
Quadro de Pessoal, e sua demissão na forma 
que determinar o Regulamento. . 

§ 2.º O pessoal da EMBRA'!UR .r~ger-se-a 
pela legislação trabalhista ~ tera salanos fixa
dos com base nas condiçoes do mercado de 
trabalho. 

Art. 46. Até que sejam organizados os seus 
servicos e o seu Quadro de Pessoal, poderão ser 
requisitados para a EMBRATUR funcl~:mários 
do Servico Público Federal, de Autarqmas Fe
derais e· Sociedades de Economia Mista, con
troladas pelo Govêrno Federal, sem perda de 
vencimentos e vantagens inerentes os car
gos que ocupam. 

Art. 47. Os funcionários civis da União que 
na data da publicação do Decreto-lei n.º 55-66 
estavam em exercício na Divisão de Turismo e 
Certames do Ministério da Indústria e do Co
mércio, extinto pelo mesmo Decreto-lei, pode
rão ser aproveitados nos serviços da EMBRA
TUR. 

Parágrafo único. Os funcionários de que 
tratam êste artigo e o artigo anterior dêste De
creto, poderão usar do direito da opção pelo 
regime de pessoal da EMBRATUR, ou retor
nar ao órgão de origem, manifestado, no pra:~o 
de um ano a partir da data da publicação dêste 
Decreto, por intermédio dos órgãos de pes
soal das repartições a cujos quadros perten
cerem, desde que atendidas as conveniências e 
interêsses da EMBRATUR. 

Art. 48. A transferência para a EMBRATUR 
dos servidores de que tratam os artigos 45 e 46 
dêste Decreto, determinará a vacância dos 
cargos nos quadros das Repartições a que te
nham pertencido. 

Art. 49. Aos servidores que optarem pelo 
regime de pessoal da EMBRATUR será assegu
rada a contagem de tempo de serviço para 
todos os efeitos legais. 

Art. 50. Os direitos, vantagens e deveres dos 
servidores da EMBRATUR serão fixados em 
regulamento próprio, proposto pela Diretoria e 
aprovado pelo CNTur. 

Art. 51. Os critérios de contratação de pes
soal por tempo determinado serão estabelecidos 
pelo Diretoria da EMBRATUR. 

CAPíTULO VII 

Das Disposições Gerais 

Art. 52. Os membros integrantes do CNTur 
terão direito a gratificação pela participação 
em órgão de deliberação coletiva, calculada à • 
base de 40% (quarenta por cento) do valor do 
vencimento atribuído ao nível 1 (um) por sessão 
a que comparecerem. 

Parágrafo únLco. O número mensal de 
sessões remuneradas não poderá exceder de 
oito (8). 
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Art. 53. A remuneração do Presidente e dos 
Diretores da EMBRATUR será fixada anual
mente por portaria do Ministro da Indústria e 
do Comércio. 

Art. 54. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fixado pelo Ministro da 
Indústria e do Comércio no ato da nomea
ção. 

Art. 55. Ficam incorporados ao patrimônio 
da EMBRATUR todos os documentos e papéis 
do arquivo da extinta Divisão de Turismo e 
Certames, do Ministério da Indústria e do Co
mércio, que não se relacionem com exposições 
ou feiras. 

Art. 56. o Crédito Especial de Cr$ 
12.000.000.000 (doze bilhôes de cruzerios) aoe1·ta 
pelo artigo 40 do Decreto-lei n.o 55-66 será apli
cado da seguinte forma: 

1) Cr$ 10.000.000.000 (dez bilhões de cru
zeiros) para constituir os recursos de que tmta 
a alínea "a" do artigo 12 do Decreto-lei nú
mero 55-66; 

2) Cr$ 2.000.000.000 (dois bilhões de cruzei
ros) destinados a cobrir as despesas de instala
ção de manutenção e de operaçôes do ·cNTur e 
da EMBRATUR. 

Art. 57. O crédito especial de que trata o 
artigo anterior, terá vigência no exercício de 
1967, e será automáticamente registrado no 
Tribunal de Contas e distribuído ao Tesouro 
Nacional. 

Art. 58. 1':ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, salvo quanto aos arti
gos com data de vigência expressa, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de fevereiro de 1967; 146.º da 
Independência e 79.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Manoel Pio Corrêa 
Juarez Távora 
Eduardo Gomes 
Luís Marcelo Moreira de Azevedo 

Publicado no Diário Oficial, edição de 
20-2-1967. 

--0--

DECRETO N.0 60.237, de 17 de fevereiro de 1967. 
Dispõe sôbre a instalação e funcionamento 
do Conselho Federal de Cultura. 

O Presidente da República usando da atri
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
Constituição, e tendo em vista o que consta do 
Processo MEC - 841-67, decreta: 

Art. 1.º - O Conselho Federal de Cultura, 
criado pelo Decreto-lei n.o 74, de 21 de no
vembro de 1966, será instalado dentro de quinze 
dias de sua constituição, mediante convoca
ção do Ministro da Educação e Cultura. 

Art. 2.0 O Conselho, eleitos o Presidente e 
o Vice-Presidente em escrutínio secreto e por 
maioria de votos de seus membros, elaborará 
e submeterá à aprovação do Ministro de Edu
cação e Cultura normas provisórias de funcio
namento até a aprovação do Regimento ln· 
terno (Decreto-lei n.o 74, de 21 de novembro 
de 1966, art. 2.0, letra o). 

Art. 3. 0 O Regimento do Conselho proverá a 
sua divisão em Câmaras de Letras.. Artes, 
Ciências Humanas e Patrimônio Histórico e Ar
tístico (Decreto-lei n.o 74, de 21 de novembro 
de 1966, rt. l.º, §§ 4.º e 5.º). 

Parágrafo único. Enquanto não fôr apro
vado o seu Regimento, o Conselho poderá fun
cionar em sessões plenas para deliberar sôbre 
matéria de sua competência. 

Art. 4.º Os diretores dos diversos órgãos cul
turais do Ministério da Educação e Cultura 
participarão dos trabalhos das Câmaras, sempre 
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que se debater ou apreciar matéria diretamente 
ligada á respectiva repartição, mas sem di
reito a voto. 

Art. 5.o O Ministro de Estado da Educação 
e Cultura presidirá as reuniões do Conselho 
ou de suas Câmaras sempre que ás mesmas 
comparecer. 

Parágrafo único. Na ausência do Ministro 
de Estado, durante as sessôes conjuntas do 
Conselho Federal de Educação e do Conselho 
Federal de Cultura, para apreciação do Plano 
Nacional da Educação e do Plano Nacional da 
Cultura, caberá a presidência ao Presidente do 
Conselho cuja matéria estiver sendo objeto de 
estudo, debate ou deliberação. 

Art. 6.º Os serviços· administrativos e téc· 
nicos do Conselho serão coordenados pela Se· 
cretaria-Geral. 

§ 1.º A escolha do Secretário-Geral não po-
derá recair sôbre membro do Conselho. ' 

§ 2.0 Haverá ainda quatro Secretarias, su
bordinadas á Secretaria-Geral e correspondentes 
ás Câmaras de Letras, Artes, Ciências Humanas 
e Patrimônio Histórico e Artístico. 

§ 3.0 Os assuntos a serem apreciados pelo 
Conselho serão préviamente instruídos pelos Se
cretários das Câmaras e encaminhados pelo Se
cretário-Geral, como subsídios para deliberação 
dos conselheiros, nas reuniões das Câmaras. 

Art. 7.º O Presidente do Conselho mediante 
aprovação do plenário poderá instituir comissões 
especiais para melhor desempenho das funções 
do referido órgão. 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente. a de· 
signação dos conselheiros para a composição das 
diversas Câmaras, podendo o mesmo conselheiro 
integrar mais de uma Câmara ou comissão 
especial. 

Art. 8.º Enquanto o Conselho Federal de 
Cultura não dispuser de lotação própria, os 
seus trabalhos administrativos e técnicos serão 
executados: 

I - pelos servidores do antigo Conselho 
Nacional de Cultura; 

II - por funcionários de órgãos do Mi
nistério da Educação e Cultura ou de outros 
Ministérios requisitados na forma da lei. 

Art. 9.º O acervo do antigo Conselho Na
cional de Cultura é automáticamente transfe
rido para o Conselho Federal de Cultura. 

Art. 10. Os membros do Conselho Federal de 
Cultura terão direito, durante o período das 
reuniôes a transporte, jétons e diárias, nas 
condiçôes estabelecidas para os membros do 
Conselho Federal de Educação. 

Art. 11. 1':ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 17 de fevereiro de 1967, 146.º da 
Independência e 79.º da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Raimundo Moniz de Aragão 
Publicado no Diário Oficial, edição de 

20-2-1967. 

-0-

DECRETO N.º 60.401, !le 11 de março de 1967. 
- Aprova o Programa de Pesquisas e De
senvolvimento Pesqueiro do Brasil (PDP), 
constitui a Comissão Nacional de Pesca e 
dá outras providências. · 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo B7, item 1, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º Fica aprovado ~ Programa de Pes
quisa e Desenvolvimento Pesqueiro do Brasil 
(PDP) e respectivo Plano de Operações que a 
êste acompanha. 



Art. 2.0 O Programa a que se refere o artigo 
anterior terá autonomia administrativa, téc-. 
nica, financeira e gozará das prerrogativas da 
Fazenda Pública, no que concerne à isenção 
tributária, 

Art. 3.º Para consecução dos seus objetivos, 
poderá o Programa proceder à contratação di
reta de prestação de serviços específicos, nos 
têrmos dos arts. 1.216 e 1.217 do Código Civil, 
bem corno requisitar funcionários da adminis
tração centralizada ou descentralizada, sem pre
juízo de seus vencimentos, direitos e vantagens. 

Parágrafo único. Aos servidores requisitados 
poderá o Programa conceder gratificação pela 
prestação de serviço de natureza especial. 

Art. 4.0 As contribuições do Govêrno Brasi
leiro do Programa serão consignadas no Orça
mento da Superintendência do Desenvolvimento 
da Pesca (SUDEPE), cabendo a esta autarquia 
o procedimento de tomada de contas do PDP. 

Parágrafo único. A Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), nos têr
mos da legislação em vigor, providenciará as 
alterações orçamentárias que se fizerem neces
sárias ao atendimento das oscilações dos gasto.;:; 
do PDP, correspondentes à contribuição bra
sileira. 

Art. 5.º Fica instituída a Comissão Nacional 
de Pesca a que se refere o item 21 do Plano 
de Operações anexo, que terá a composição e 
atribuições previstas nos itens 3.16 e 3.17 do 
mesmo Plano. 

Parágrafo único. Os membros da Comissão 
a que se refere êste artigo cujos trabalhos serão 
considerados de interêsse relevante para o País, 
serão designa.dos pelo Presidente da República, 
mediante indicação dos órgãos nela represen
tados. 

Art. 6.º Os Ministérios e demais órgãos do 
Serviço Público deverão prestar tóda colabo
ração que lhes fôr solicitada pela PDP, a fim 
de assegurar a perfeita execução do referido 
Programa. 

Art. 7.º O Presente Decreto entrará em vi
gor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 11 de março de 1967; 146.º da In
dependência e 79.º da República. 

H. ÜASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

Publicado no Diário Oficial, edição de 
16-3-1967. 

--O--

PLANO DE OPERAÇÕES 

PROGRAMA DO FUNDO ESPECIAL PARA 

PESCA DA ONU -

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

PLANO DE OPERAÇôES 

Programa de Desenvolvimento das Nações 
Unidas (Fundo Especial) 

BRASIL 

SUMÁRIO 

Verba do Fundo Especial: US$ 421,400. 
Consistindo de: 
Contribuição do Fundo Especial: US$ 375 400. 
Contribuição do Govêrno para custos Iodais: 

uss 46,000. 
Contribuição de Contrapartida do Govêrno, 

em espécie: USS 428,100. 
Duração: 2 anos. 
Agência Executara: Organizacão das Na

ções Unidas para Alimentacão ê Agricultura 
(FAO). -

. Agência Governamental Cooperadora: Mi
nistério da Agricultura. 

Com vistas a um projeto para o desenvol
vimento da pesca no Brasil, a ser executado 
pela Organização das Nações Unidas para Ali
mentação e Agricultura (FAO), na qualidade 
de Agência Executora do Fundo Especial das 
Nações Unidas, êste Plano de Operações será o 
Plano de Operações mencionado no Art. I, 
parágrafo 2, do Acôrdo assinado em 16 de se
tembro de 1960 entre o Govêrno Brasileiro e o 
Fundo Especial das Nações Unidas. 

Sempre que no Plano de Operações houver 
menção das responsabilidades do Govêrno, estas 
responsabilidades deverão ser cumpridas pelo 
Ministério da Agricultura ou através do mes
mo. 

I. OBJETIVO E DESCRIÇAO DO PROJETO 

A. Objetivo do Projeto 

(1.1) O objetivo do projeto é o de prestar 
assistência ao Govêrno Brasileiro no desenvol
vimento da indústria da pesca, inclusive treina
mento de pessoal, através dos serviços de as
sessôres e consultores. 

(2.1) O projeto visa especialmente: 
a) estudo e revisão das leis existentes, re

gulamentos, prática e política atual, bem como 
do Plano Nacional de Desenvolvimento da Pesca 
no que se refere ao desenvolvimento da in
dústria pesqueira com vistas a criar con
dições favoráveis a novos investimentos da 
pesca industrializada, e a reorganização da 
administração pesqueira a fim de que estas 
tarefas possam ser executadas com êxito; 

b) fornecer ao Govêrno e à indústria o 
serviço de consultores técnicos para o pla
nejamento de programas específicos de de
senvolvimento; 

e) treinar alguns funlcionários do Go
vêrno que ocupem posições-chave na admi
nistração pesqueira; estudar e analisar a ne
cessidade e as possibilidades de treinamento 
de pessoal adicional; 

d) se convier, auxiliar na preparação de 
uma segunda-fase do projeto para ser sub
metido à consideração do Fundo Especial das 
Nações Unidas. 

Esta segunda fase consistiria num levan
tamento dos recursos e numa ajuda de insti
tuições nacionais que se ocupem da pesquisa 
científica sôbre a pesca. 

B. Descrição do Projeto 

( 1. 3) A duração do projeto será de dois 
(2) anos. A equipe (staff) do Projeto, con
sistindo no Diretor, co-Diretor e outros pe
ritos nacionais e estrangeiros altamente qualifi
cados, assessorará o Govêrno na revisão das 
leis existentes, ou a serem propostas, regula
mentos, programas e política atuais e reco
mendará as medidas apropriadas para remover 
os fatôres que têm desencorajado investimen
tos privados, tanto nacionais como estrangeiros, 
na indústria pesqueira. O projeto cuja sede será 
no Rio de Janeiro, outrossim, aconselhará o 
Govêrno no que se refere à reorganização das 
administrações federais e estaduais, com vis
tas a melhorar a sua capacidade de promo
ver o desenvolvimento industrial da pesca. 

(1.4) Consultores técnicos serão postos à 
disposição do Govêrno, a fim de elaborar planos 
para expansão de serviços em terra (tais co
mo armazenamento, conservação, etc.), e acon
selhar as autoridades, em matéria de mobili
zação do capital necessário para alcançar ês
ses objetivos. Medidas serão tomadas para en
corajar o setor privado a participar da cons
trução e operação de armazéns frigoríficos fá-
brica de_ gêlo, serviços de provisão de água e 
C?mbustivel, . etc. O orçamento prevê, outros
si.m, os serviços de um consultor financeiro, 
diretamente pelo Fundo Especial, a fim de as
sessorar o Govêrno, se êste assim o desejar, 
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na investigação das possibilidades de mobilizar 
o capital necessário para o desenvolvimento 
subseqüente ao projeto. 

(1.5) Aproximadamente dez funcionários 
do Govêrno, em posição chave receberão trei
namento sob os auspícios do projeto. Jl:sse trei
namento consistirá, sobretudo, de estudos de ad
ministração e de indústria pesqueira no Brasil 
e em outros países. Um dos assessôres interna
cionais se responsabilizará pela organização 
de tais programas de treinamento e pela ve
rificação das possibilidades e facilidades ne
cessárias ao treinamento de pessoal adicional. 

(1.6) Para a execução do projeto o Ministé
rio da Agricultura funcionará como agência 
governamental cooperadora. O Govêrno Brasilei
ro, através do Ministro da Agricultura, se :es
ponsabilizará pelo desenvolvimento de um sis
tema de coordenação entre a SUDEPE e outras 
agências governamentais que interferem nos 
assuntos ligados à indústria da pesca no País. 

(1. 7) Dependendo do progresso alcança
do o Administrador do Fundo Especial pode
rá recomendar a uma sessão ulterior do Con
selho de Administração que seja dada assistên
cia a um outro projeto intimamente relacio
nado cm;n o presente e que consistirá, efetiva
mente numa segunda fase do projeto atual: 
O segundo projeto, além de continuar as ope
rações começadas na vigência do primeiro, ob
jetivará o levantamento e avaliação dos recur
sos naturais da pesca em áreas pré-selecionadas, 
e no· fortalecimento das instituicões nacionais 
de pesquisa científica sôbre a pesca. 

\II. Obrigações Preliminares 

(2.1) Na data em que êste plano fôr con
siderado operacional, o Govêrno se obriga a 
instituir, através de Ato do Poder Executivo, o 
"Programa do Fundo Especial para a Pesca da 
ONU - Ministério da Agricultura" o qnal 
terá tôda autonomia administrativa, técnica e 
financeira. Outrossim o referido ato deverá 
prever a criação de uma "Comissão Nacional 
de Pesca", que atuará como Organismo As
sessor com a organização, atribuições e res
ponsabilidades previstas nos parágrafos (3 .16) 
e (3.17). De qualquer forma, as denomina
ções, programa ou projetos, terão os mesmos 
efeitos. 

(2.2) O Govêrno se obriga a pagar ao pes
soal de contraparte nacional remuneração ade
quada ao regime de tempo integral de traba
lho. Para tanto, consultará a Agência Exe
cutora sôbre os níveis de salários a serem fi
xados, providenciando, com base no orçamento 
dêste plano de operações, os recursos necessá
rios para atender aos encargos do projeto. 

III. Plano de Trabalho 

A. Participação e contribuição do 
Fundo Especial 

(3.1) O Fundo Especial fornecerá, através 
da Agência Executara: 

a) Peritos 
Um total de 156 homens-meses de serviços 

de peritos conforme detalhado no Apêndice I, 
Dentro dêsses 156 homens-meses de services de 
peritos. poderá a Agência Executara efetuar 
pequenos ajustes nos postos individuais, em 
consulta com o Govêrno, tendo em vista os 
interêsses do projeto. 

b) Bôlsas de Estudo 

Um total de bôlsas conforme detalhado no 
Apêndice '1. As bôlsas de estudo concedidas 
em virtude do presente_ Plano de Operações se
rão administradas de acôrdo com os regulamen
tos da Agência Executara. Dentro da parcela 
total de US$ 20,000 para bôlsas de estudo, po-
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derão ser efetuados pequenos ajustes nas bôlsas 
individuais, levando-se sempre em consideração 
as conveniências do projeto. 

e) Equipamento 
Equipamento e suprimentos não excedendo 

um total de US$ 18,000, conforme detalhes no 
Apêndice I. 

d) Diversos 
Diversos serviços e facilidades conforme, 

detalhes no Apêndice I. A Agência Executara 
se reserva o direito de prover parte ou todos
os serviços e facilidades, acima mencionados,. 
através de subcontratos. 

B. Participação e contribuição 
do Govêrno 

(i) Contribuição de Contraparte 
(3.3) O Govêrno proverá o que segue co

mo contribuição de contraparte: 
a) Pessoal 
Pessoal Profissional - Um total de 312 

homens-meses de serviço de pessoal profis
sional, conforme detalhado no Apêndice II. 
Em consulta com a Agência Executara, o Go
vêrno poderá efetuar pequenos ajustes indivi
duais nos postos em questão, sempre que fôr 
da melhor conveniência para o projeto. 

Outro pessoal - Um total apro){imado de 
384 homens-meses de outros serviços de pes
soal, conforme detalhado no Apêndice II. 

b) Bôlsas de Estudo 
Salários aos bolsistas durante todo o tem

po em que durar a bôlsa concedida dentro do 
projeto. 

c) Terreno e Edifícios 
Terreno e edifícios conforme detalhado no 

Apêndice II. 
d) Equipamento e suprimentos 
Equipamento e suprimentos conforme de

talhado no Apêndice I. 
e) Diversos 
Diversos serviços e facilidades, conforme de

talhado no Apêndice II. 
f) Custo de transporte e manuseio do 

equipamento 
O custo dos direitos de importação e des

pesas de desembaraço do equipamento a ser 
importado; seu transporte, manuseio, armaze
nagem e despesas correlatas, dentro do País; 
sua guarda, manutenção, seguro e substituição, 
quando necessário depois de entregue no local 
do projeto. 

g) Registros e informação 
O Govêrno colocará à disposição do pro

jeto, todos os registros, trabalhos e informa
ções necessárias à sua execução, quer tenham 
sido ou não publicados, incluindo relatórios, 
mapas e todos os dados que, segundo a Agên
cia Executara, venham a facilitar a execução 
do projeto. 

(3.4) A fim de facilitar a movimentação da 
contribuição em espécie do Govêrno, êste colo
cará os recursos à disposição do Projeto. de for
ma a fazer face às suas necessidades no que 
se refere a salários, aluguéis, equipamentos e 
serviços diversos, assim como outros requisitos 
constantes de Apêndice II. Esta contribuição 
será depositada em moeda local, no Banco do 
Brasil S.A., Agência Central. no Rio de Janeiro, 
a crédito da Conta N.º 709.467 do ºPrograma 
do Fundo Especial para a Pesca da ONU e 
Ministério da Agricultura", sendo a conta mo
vimentada pelo Govêrno. As instruções de pa-
gamento para o desembôlso dêstes fundos se
rão autenticadas pela assinatura do Diretor 
do Projeto. Os depósitos serão feitos de acôr
do com o seguinte esquema: 

- Equivalente a US$ 142,675 quando da 
assinatura do Plano de Operações. 



- Equivalente a US$ 193,900 em 31 de ja
neiro de 1967; 

- Equivalente a US$ 91,525 em 31 de ja
neiro de 1968. 

(3.5) O custo estimativo da contribuição de 
contraparte detalhada no Apêndice II é baseado 
nas informacões mais realistas existentes na 
época da eÍaboração dêste Plano de Oper
ções. Fica entendido que flutuações de preço 
durante a execução do Projeto. tornarão neces
sário um ajuste desta contribuição em têr
mos monetários; o valor atual dos serviços e 
facilidades necessárias à boa execução do Pro
jeto, determinarão a correção a ser feita. 

(ii) Custos Locais. 

(3.6) Com referência aos pagamentos a 
serem feitos, pelo Govêrno, conforme Artigo V, 
parágrafo 1 (a) a (d) do Acôrdo mencionado 
no preâmbulo dêste Plano de Operações, exce
tuando-se o custo do transporte de equipamen
tos e suprimentos que constitui contribuição de 
contraparte - o Govêrno pagará ao Fundo Es
pecial em moeda local, o equivalente de USS 
46,000 para os custos locais de operação do 
projeto. Esta quantia representa 15% do custo 
total dos peritos internacionais. 

(iii) Pagamento da Contribuição em Di
nheiro 

(3.7) 
a) A contribuição para os custos locais, 

equivalente a US$ 46,000, será depositada pelo 
Govêrno em moeda local, no Banco Boavista 
S.A., Caixa Postal 1.500 Zc-00, Rio de Janeiro, a 
crédito da "UNDP Contributions, Conta N.º 
127.250", de acôrdo com o seguinte esquema: 

- Equivalente a US$ 31,000, quando da 
assinatura do Plano de Operações. 

- Equivalente a US$ 15,000 em 1.0 de ja
neiro de 1968. 

A quantia de cada parcela a ser paga será 
determinada na base da taxa operacional de 
câmbio das Nações Unidas na data em que o 
pagamento é devido, ou na data em que o 
pagamento fôr efetuado, vigorando sempre a 
taxa mais atual. O pagamento das parcelas 
acima, antes ou na data especificada, consti
tui um pré-requisito a operação do projeto. 

C. Organização 
(3.8) A responsabilidade pela organiza

ção e execução do Projeto· cabe à Agência Exe
cutora inclusive por quaisquer subcontratos fei
tos. A Agência planejará e atingirá as opera
ções por intermédio do Diretor que junto com 
os peritos internacionais forem designados pela 
Agência Executora, em consulta com o Go
vêrno. 

(3.9) O pessoal do Projeto será constituí
do pelo Diretor e os peritos internacionais, bem 
como pelo co-Diretor e pessoal de contraparte 
do Govêrno, conforme é especificado nos Apên
dices I e II. 

(3.10) Quaisquer subcontratantes empre
gados no projeto pela Agência Executara, se
rão selecionados de acôrdo com os regula
mentos da Agência. 

(3.11) No desempenho de suas funções, o 
Diretor executará as seguintes tarefas. em con
sulta com o co-Diretor: 

a) responsabilizar-se-á pelo planejamento 
detalhado, administração e execução do pro
jeto, incluiÍldo programação cronológica das 
atividades, preparação de orçamentos e prepa
ração de relatórios técnicos; 

b) assistirá na seleção e aprovação do pes
soal de contraparte designado pelo Govêrno; 
assistirá na seleção dos candidatos a bôlsas de 
estudos concedidas pelo Fundo Especial, os quais 
serão, normalmente, escolhidos dentre o pessoal 
de contraparte trabalhando no projeto; 

e) supervisionará o trabalho dos peritos e, 
também do pessoal contraparte, no que se re
fere à parte técnica do projeto. 

d) estabelecerá os padrões de treinamento. 
e supervisionará o treinamento local do pes
soal de contraparte; 

e) responsabilizar-se-á, perante a Agência 
Executora, por todo o material, equipamento e 
transporte, e pelo desembôlso local de quais
quer fundos, postos à disposição do Projeto 
através da Agência Executara; 

/) controlará o uso de terrenos, edifícios, 
equipamentos e materiais diversos de proprie
dade do Fundo Especial e ou da Agência Exe
cutara, ou contribuindo ao projeto pelo Go
vêrno; e 

g) coordenará, tanto quanto desejável, os 
trabalhos do pessoal do projeto com o de ou
tras agências e projetos cujas atividades se re
lacionem com o desenvolvimento da pesca. 

(3.12) A Agência do Govêrno responsável 
pela participação dêste no projeto providen
ciará o necessário apoio técnico e administra
tivo ao projeto, e assegurará a cooperaçào de 
outras agências que participem do mesmo. 

(3.13) O Govêrno nomeará um co-Diretor 
aceitável à Agência Executora, o qual será de
signado em regime de tempo integral para o 
Projeto. O referido co-Diretor cooperará es
tritamente com o Diretor na administração e 
execução do projeto. 

(3.14) No desempenho de suas funções, o 
co-Diretor executará as seguintes tarefas, em 
consulta com o Diretor: 

a) responsabilizar-se-á por tôdas as fases 
de participação do Govêrno no projeto, provi
denciando para que as contribuições dêste 
sejam efetuadas nas datas previstas, e que edi
fícios, equipamentos, materiais e outras fa
cilidades, sejam colocadas à disposição do pro
jeto à medida em que se façam necessários; 

b) submeterá o Govêrno, para nomeação, 
os candidatos aos postos de contraparte na
cional, bem como os candidatos a bôlsas de 
estudos, com o acôrdo prévio do Diretor; 

c) responsabilizar-se-á pela supervisão ad
ministrativa do pessoal profissional e auxiliar 
de contraparte do Govêrno designado para o 
projeto; 

d) auxiliará o Diretor na coordenação daE
atividades do Projeto com as de outras agên
cias governamentais e projetos cujos camp~ de 
trabalho se relacionem com o desenvolvimen
to da indústria da pesca no País. 

(3.15) O Govêrno nomeará um Técnico de 
Administração, aprovadOI pela Agência Exe
cutara, para dirigir a parte administrativa. do 
projeto, o qual trabalhará sob a supervisão do 
Diretor e co-Diretor do Projeto. O profissional. 
em aprêço, entre outros encargos, se respon
sabilizará pela direção e contrôle do pessoal ad
ministrativo; dos serviços contábeis, inclusi
ve fôlhas de pagamento; aquisição e manu
tenção de materiais, suprimentos e equipamen
tos, além de outros serviços relacionados com 
o registro, licenciamento e seguro dos veículos 
automotores supridos pela Agência Executora 
ou adquiridos no País. 

(3.16) A Comissão Nacional de Pesca pre
vista no parágrafo (2.1) será constituída de 
treze membros indicados pelo Presidente da 
República, representando os órgãos e as en
tidades seguintes: 

a) Superintendência do Desenvolvimento 
da Pesca (SUDEPE); 

b) Ministério das Relações Exteriores; 
e) Ministério da Marinha; 
d) Ministério Extraordinário para o Planeja

mento e Coordenação Econômica; 
e) Ministério da Viação e Obras Públicas; 
f) Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste (SUDENE) ; 
g) Conselho Nacional de Pesquisas; 
h) Confederação Nacional do Comércio; 
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i) Confederação Nacional da Indústria; 
j) Sindicato da Indústria de Construção 

Naval; 
k) Associacão dos Armadores de Pesca; 
1) Confederação dos Pescadores do Brasil; 
m) Associação das Indústrias de Conservas 

de Pescado. 
O seu quadro de membros incluirá tam

bém o Diretor, o co-Diretor, o Representante 
do Projeto de Desenvolvimento das Nações 
Unidas no Brasil, Representante Regional da 
FAO e outros assessõres indicados, conforme 
houver necessidade ou conveniência. 

(3.17) A Comissão Nacional da Pe.:>ca terá a 
incumbência de acompanhar a execuçao do Pro
jeto, apreciar seus resultados e conclusões par
ciais e finais e emitir parecer sôbre a conve
niência e a forma adequada de o Govêrno Bra
sileiro adotar tais conclusões. A Comissão Na
cional da Pesca será presidida pelo Ministro da. 
Agricultura, ou por representante por êle indi
cado, e receberá relatórios conjuntos do Diretor 
e do co-Diretor sôbre o processo do Projeto. 
Em consulta com os seus membros, convocará 
a Comissão para reuniões com intervalos ade
quados, os quais não deverão exceder de seis 
meses. 

(3.18) O Ministério da Agricultura atuará 
como Agência Coordenadora para todos os as
suntos que requeiram providências ou soJu .. 
ções em nível ministerial. O Ministério terá 
as seguintes atribuições: 

a) recomendará as medidas necessárias pa
ra integrar as operações do projeto no programa 
de desenvolvimento do País; 

b) coordenará as atividades dos serviços go
vernamentais interessados com as do pessoal ão 
projeto; 

e) tomará as medidas necessárias para que 
a contribuição de contraparte do Govêrno, con
forme o especificado neste Plano de Operações, 
seja posta á disposição do projeto á medida em 
que se fizer necessária; 

d) informará as autoridades governamentais 
sôbre o progresso das operações do projeto; 

e) liberará informações oficiais sôbre as 
atividades e resultados alcançados pelo projei.o. 

(3.19) Todo o material e o equipamento 
previstos neste Plano de Operações será usado 
exclusivamente na execução do projeto. 

(3.20) Todo o equipamento e os .suprimen
tos adquiridos com recursos providos pelo 
Fundo Especial continuarão a ser proprieda
de do Fundo Especial das Nações Unidas, sendo 
a Agência Executora depositária dos mesmos em 
nome do Fundo. f:ste parágrafo compreende 
também qualquer equipamento cujo título de 
propriedade, com o fim de satisfazer requisitos 
legais, seja temporáriamente transferido para 
o País obedecendo as conveniências do pro-
jeto. 

(3.21) Todo o equipamento e os suprimen
tos adquiridos com recursos providos pelo Fun
do Especial serão claramente marcados com 
o emblema do Fundo Especial e da Agência 
Executara. 

D. Seqüência das Operações 

(3.22) A Agência Executora dará início ás 
operações no momento em que receber uma au
torização escrita do Administrador do Fundo 
Especial, das Nações Unidas. 

(3.23) No momento em que receber esta 
autorização, a Agência Executara iniciará o 
recrutamento dos peritos e em consulta com 
o Govêrno, nomeará o Diretor e os outros pe
ritos internacionais. A Agência Executara to
mará as medidas necessárias à execução das 
outras atividades previstas neste Plano de Ope
rações, incluindo, quando fôr o caso, negocia
ções para a seleção de subcontratantes. Quan-
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do da chegada do Diretor na sede do projeto, o 
Govêrno nomeará um co-Diretor aprovado pela 
Agência Executara. 

(3 .24) Conjuntamente com o co-Diretor, e 
em consulta com o Govêrno, o Diretor prepa
rará um plano de Trabalho, cujos principais as
pectos estão detalhados no Programa de Ope
rações (Apêndice IV), com o objetivo de le
var a cabo as oueracões do projeto, o Plano de 
Trabalho será sÜbmétido á aprovação da Agên
cia Executora, dentro do prazo de três meses 
após a chegada do Diretor e incluirá uma pro
gramação geral das operações, uma lista de
talhada do equipamento, suprimentos e ma
teriais a serem adquiridos, enquadramento do 
pessoal, medidas tomadas para provimento de 
transporte e outros serviços necessários. O Plano 
será contudo bastante flexível para acatar quais
quer sugestões dos outros peritos internacionais 
em suas respectivas especialidades, quando che
garem ao País. 

(3.25) Conjuntamente com o co-Diretor, o 
Diretor elaborará o Plano Prévio para os pri
meiros seis meses de operações, detalhando as 
atividades a serem compreendidas nesse período. 
Dai por diante até o término do projeto, um 
Plano Prévio ser:j. sempre preparado para cada 
seis meses de operações e submetido á pro
vação da Agência Executora. Tais Planos terão 
como finalidade o contrôle das atividades do 
projeto·durante o período ao qual se aplicam. 

(3.26) Quaisquer pequenos ajustes na pro
gramação da previsão de pessoal bem como 
da previsão de outras facilidades poderão ser 
efetuadas com a concordância do Diretor e do 
co-Diretor em consulta com o Govêrno e serão 
aprovadas pelo Escritório Central da Agência 
Executara, quando esta julgar que tais ajustes 
são da maior conveniência para o projeto. 

(3.27) O Govêrno colocará á disposição do 
Projeto o pessoal de contraparte, exceto os 
diretamente contratados pelo Projeto de acôr
do com o quadro de Pessoal do Programa de 
Operações, e proporcionará os fundos e as fa
cilidades materiais a serem fornecidas pelo Go
vêrno como delineado neste Programa. 

(3.28) O fornecimento do equipamento e 
suprimentos a que se obriga o Govêrno, como 
contribuição em espécie, deverá ser colocado 
em tempo hábil á disposição do projeto. 

(3.29) Durante os primeiros 2 anos, o pro
Jeto empreenaera as segmntes atividades: 

a) estudo e revisão da legislação sôbre a 
pesca (leis, regulamentos, política, práticas e 
problemas institucionais) que impedem ou re
tardam o desenvolvimento da indústria pes
queira, e formulação de propostas de medidas 
legais com vista à eliminação de tais obstá
culos e á criação de condições favoráveis ao 
rápido desenvolvimento desta indústria; 

b) elaboração de um Plano de Desenvolvi
mento da Pesca e formulação de propostas de 
modificações necessárias; 

e) reorganização da SUDEPE, a fim de pro
porcionar-lhe uma estrutura técnica e ope
racional condizente com os objetivos de desen
volvimento da indústria da pesca no País; 

à) através dos consultores técnicos, estudo 
e planejamento de projetos específicos e de pro
gramas diretamente relacionados com o de
senvolvimento da pesca industrial; 

e) treinamento de pessoal selecionado en
tre os que ocupam posições chaves na admi
nistração pesqueira; 

f) coordenação dos programas das insti
tuições e grupos que trabalham na pesquisa. 
dos recursos pesqueiros, e assessoramento à 
SUDEPE e outros órgãos governamentais na 
preparação de programas a serem executados 
durante a vigência do projeto; 

g) se necessário, preparação da solicitação 
de ajuda do Fundo Especial para uma segun-



da fase do projeto, consistindo no levanta
mento dos recursos naturais das instituições 
nacionais de pesquisa sõbTe a pesca. 

(3 .30) O início da execução do programa 
está programado para novembro de 1966, deven
do ficar concluído no fim de dois anos. 

IV. ORÇAMENTO 

(4.1) O custo estimativo dos serviços e 
facilidades a serem fornecidos ao projeto está 
detalhado no Plano de Despesa anexo a êste 
Plano de Operações. Recursos serão fornecidos 
pelo Fundo Especial e o Govêrno, conforme 
abaixo: 

1. Verba do Fundo Especial (Apêndice I) 
consistindo de: - US$ 421,400. 

Contribuição do Fundo Especial - US$ 
375,400. 

Contribuição do Govêrno para custos locais 
- 46,000. 

2 Contribuição de contrapartida do Go
vêrno em espécie (Apêndice II) - 428,100. 

V. RELATóRIOS 

(5.1) O Govêrno e a Agência Executara 
trqcarão relatórios; o conteúdo e a época 
em que tais relatórios serão reciprocamente sub
metidos, serão determinados posteriormente, 
através de correspondência entre o Govêrno e a 
Agência Executara. 

(5.2) No final de cada ano o Govêrno e a 
Agência executara submeterão, conjuntamen
te, ao Fundo Especial, um inventário do equi
pamento comprado com fundos providos pelo 
Fundo Especial e cujo título de propriedade 
pertence ao Fundo. 

(5 .3) Tão logo quanto possível após o tér
mino do projeto, e até seis meses daquela da
ta a Agência Executora submeterá ao Admi
nistrador do Fundo Especial, um relatório fi
nal, para ser apresentado ao Govêrno. 

VI. REVISÃO 

(6 .1) O projeto será submetido a revi
sões periódicas pelo Fundo Especial. Qualquer 
desvio substancial do Plano de Operações tor
nará necessária uma avaliação cuidadosa dos 

problemas encontrados pelas três partes signa
tárias do referido Plano, para que se possa 
determinar o rumo da ação futura. 

VII. CONCLUSÕES E DECLARAÇÕES 
FINAIS 

(7.1) Tendo o projeto sído concluído com 
êxito, o Govêrno, a Agência Executara e o Fun
do Especial entrarão em consulta para decidir 
sôbre a conveniência de transferir a propriedade 
de todo ou parte do equipamento j:ornecido 
pelo Fundo Especial, e do qual a Agência ExB
cutora foi depositária durante a duração do 
projeto, para o Govêrno ou para uma Agência 
designada por êste. 

(7 .2) Dependendo dos progressos satisfató
rios alcançados no programa de trabalho deta
lhado no parágrafo (3.29) acima, o Fundo Es
pecial e a Agência Executara, estando convictos 
de que o Govêrno já tomou ou tomará de:itro 
em breve, as medidas necessárias para pôr em 
execução as recomendações do projeto, o Admi
nistrador poderá considerar a possibilidade de 
recomendar a uma sessão posterior do C0nselho 
Governativo que seja dada assietência do Fun
do Especial a um segundo projeto, intimamen
te relacionado com o primeiro e consistindo de 
um levantamento dos recursos pesqueiros e o 
fortalecimento das instituições nacionais de 
pesquisas pesqueiras. Com êste objetivo o Fun
do Especial, a Agência Executora e o Govêrno 
se reunirão no segundo ano de operações para 
determinar a forma e a cronologia de uni pro
jeto dessa natureza. 

VIII. ASSINATURA 

(8.1) Acordado pelos abaixo-assinados em 
nome das três partes contratantes. - Severo 
Fagundes Gomes, Govêrno do Brasil, Ministro 
da Agricultura. - Eduardo Alberta!, Fundo Es
pecial das Nações Unidas. - Acisclo Miyares~ 
Organização das Nações Unidas para Aumen
tação e Agricultura. - Manoel Pio Gorrêa, Go
vêrno do Brasil, Ministro de Estado Interino das 
Relações Exteriores. 

Feito no Rio de Janeiro, aos 9 dias do mês 
de dezembro de 1966. 

Publicado no Diário Of~cial, edição de 
16-3-1967. 

N .R. - Não foram incluídos os apêndices. 
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